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CONFERÊNCIA 


iASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO- 
PARTIDÁRIA NO IMPÉRIO BRASILEIRO (*). 


Tentaremos no presente trabalho relacionar a organização 
político-partidária do Império com o encaminhamento da ques¬ 
tão escrava, focalizado, para exemplificação, nos seus dois pri¬ 
meiros passos — a extinção do tráfico e a libertação do ventre 
escravo. 

Com a Independência se instituira a monarquia constitucio¬ 
nal. Em 1824 é promulgada a Constituição Imperial, consignan¬ 
do quatro poderes: Legislativo, Executivo, Judiciário e Mode¬ 
rador. Em 1831 é implantado o parlamentarismo à margem da 
Constituição de 1824. 

No mesmo ano.de 1831 é criada a Guarda Nacional. Em 
1832 é promulgado o Código do Processo Criminal. Em 1834 a 
Constituição é reformada, pelo Ato Adicional, transformando-se 
OS' Conselhos Gerais das Províncias em Assembléias Legislati¬ 
vas Provinciais. Estavam lançados os fundamentos da organi¬ 
zação para-militar, judicial e administrativa do Império Bra¬ 
sileiro . 

Logo em seguida cinde-se a situação política no poder, sen¬ 
do a dissidência liderada por Bernardo Pereira de Vasconcelos 
que passa a opor-se a Evaristo da Veiga e Feijó. Ao mesmo 
tempo, intensificam-se as restrições ao esquema localista ao 
qual obedeciam a organização para-militar, judicial e adminis¬ 
trativa. Assim, por exemplo, a peça básica da organização ju¬ 
dicial de 1832 era o juiz de paz, autoridade eleita pelos cidadãos 
da localidade. Também os juízes municipais e promotores eram 
indicados pelas localidades. Com o alastramento da agitação 
nas províncias, êsse sistema era criticado por inoperante para 


(*), — Conferência realizada sob os auspícios da Sociedade de Estudos Históricos 
(São Paulo) era 22-VI-1062, no Salão Nobre da Faculdade de Filosofia, Ciên¬ 
cias e Letras da Universidade de São Paulo (Nota da Redação). 
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manter a ordem pública, uma vez que punha o govêmo à mer¬ 
cê das autoridades eletivas locais. 

A dissidência moderada, conduzida por Bernardo Pereira 
de Vasconcelos, passa então a legitimar-se em nome de uma re¬ 
visão crítica do liberalismo localista regencial, apelando ao “re¬ 
gresso” à Autoridade, Simultaneamente, os “regressistas” pas¬ 
sam a se manifestar declaradamente a favor da continuação do 
tráfico negreiro. A partir de tais auto-definições do grupo re- 
gressista, o campo adversário passa a ser caracterizado como 
liberal, sendo impelidos na sua direção liberais doutrinários co¬ 
mo Teófilo Ottoni ou elementos comprometidos por uma for¬ 
ma ou outra com o ataque à escravidão, como Alves Branco e 
os Andradas, 

De maneira geral, a superação do esquema localista tende 
a ser ponto pacífico entre os partidos. Mas é inviável o forta¬ 
lecimento de um Executivo Central sem a garantia da super¬ 
visão do sistema por parte de uma autoridade acima dos parti¬ 
dos. O Regente, temporário pelo Ato Adicional, passara a ser 
uma autoridade partidária. Araújo Lima, por exemplo, se iden¬ 
tifica com os regressistas, como Feijó com os liberais. 

. À medida que prossegue a estruturação dos dois partidos, 
o Liberal e o Conservador — êste articulado em torno da lide¬ 
rança regressista — vai sendo aventado o restabelecimento ple¬ 
no ^da autoridade monárquica, apartidária. Essa perspectiva de 
apêlo a um poder nacional acima dos partidos, por sua vez faz 
com que seja aprovado o projeto de interpretação do Ato Adi¬ 
cional, transformado em lei a 12 de maio de 1840. Essa lei re¬ 
tira a polícia judiciária da alçada das Assembléias Legislativas 
provinciais, abrindo perspectivas ao fortalecimento do Executi¬ 
vo central — o que impele mais ainda no sentido da solução 
maiorista. 

Os partidos procuram então, cada qual, responsabilizar-se 
pela promoção da Maioridade, recomendando-se à Coroa com ês- 
se serviço. 

Em 1840, pois, a organização institucional da sociedade es¬ 
cravista atinge o seu equilíbrio: a monarquia constitucional 
parlamentarista de quatro poderes, com dois grandes partidos 
nacionais de patronagem, vai se completar com o fortalecimen¬ 
to do Executivo central, com vistas à manutenção da ordem 
publica, 

_ O reforçamento do Executivo teria significado no Primeiro 
Remado, por exemplo, apenas o aumento do poder imperial de 
D. Pedro I, uma vez que pela Constituição de 1824 o Impera¬ 
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dor podia nomear e demitir livremente os ministros de Estado 
sem atender à sua expressão parlamentar. Agora, com a estru¬ 
turação dos dois grandes partidos nacionais, combinada com o 
parlamentarismo implantado de fato em 1831, à margem da Cons¬ 
tituição de 1824, o Imperador tinha que governar com um ou 
outro dos partidos em que se dividia a sociedade agrária, a qual, 
por essa forma, detinha o controle do Executivo reforçado. 

Èsses partidos, não sendo doutrinários ou de opinião, mas 
de patronagem, disputavam essencialmente no terreno da apro¬ 
priação das vantagens de ordem diversa proporcionadas pelo 
controle dos cargos da administração — embora adotassem sím¬ 
bolos doutrinários distintivos para a competição. 

Qualquer dos partidos que o Moderador chamasse ao po¬ 
der, teria recursos eleitorais para fazer a sua Câmara, obten¬ 
do o apôio legislativo requerido pelas normas parlamentaristas. 
Isto é, invertiam-se os termos da relação parlamentarista clás¬ 
sica, que subordina o Executivo ao Legislativo, tornando-se ao 
contrário o Legislativo uma criação do Executivo. Podendo ser 
chamados ao poder um ou outro dos partidos, desde que am¬ 
bos contavam com as mesmas condições, a competição partidá¬ 
ria ganhava uma nova dimensão — a da disputa da simpatia 
da Corôa. 

Com a Maioridade se inicia uma intensa luta inter-parti- 
dária que vai conduzir à extinção do tráfico em 1850. 

Assim, depois de promover a eleição de uma câmara libe¬ 
ral para a legislatura de 1842, o gabinete da Maioridade é subs- 
tituiído em 1841 por um gabinete conservador. Êsse ministé¬ 
rio faz passar a reforma do Código Criminal e cria o Conselho 
de Estado, para completar o restabelecimento pleno da auto¬ 
ridade monárquica. Em conseqüência, o Partido Conservador 
passa a identificar-se com o programa de implantação da Au¬ 
toridade e da Ordem, reforçando a invocação da Liberdade por 
parte dos adversários . ■ 

O gabinete conservador de 1841 encontra, cindida, a sec¬ 
ção pernambucana do Partido Liberal. A ala agrária, chefiada 
por Holanda Cavalcanti, tendia a um entendimento inter-par- 
tidário no plano provincial, preferindo definir-se contra os 
adversários no plano nacional; e a urbana, ao contrario, com¬ 
batia os conservadores no âmbito provincial, aceitando aliança 
com o partido adversário no plano nacional. Tendo em vista 
a passagem das leis de 1841, Paulino de Sousa, ministro da 
Justiça do gabinete conservador, estabelece aliança com os 
praieiros liberais de Pernambuco. 




A reforma do Código Criminal, consubstanciada na lei de 
3 de dezembro de 1841 consistia essencialmente na criação de 
uma rêde policial constituída de delegados e subdelegados de 
livre nomeação do govêrno central (subordinados em cada pro¬ 
víncia a um chefe de polícia), aos quais se transferem as prin¬ 
cipais atribuições que competiam aos juízes de paz, da con¬ 
fiança da localidade, 

Logo o Partido Conservador tira as consequências eleito¬ 
rais da promulgação dessa lei. Assim, o governo abre o conflito 
inter-partidário denunciando a irregularidade da eleição presi¬ 
dida pelo gabinete da Maioridade, e promove a dissolução da 
Câmara eleita em 1840, na qual os liberais tinham maioria e 
que se achava em sessões preparatórias. Além disso, promulga 
um decreto que formaliza a interferência da autoridade policial 
no processo eleitoral. 

Os liberais de São Paulo e Minas respondem com o apêlo 
às armas, em nome do combate às leis centralizadoras, mas a 
rebelião é facilmente sufocada. O Executivo fortalecido se re¬ 
velava assim um instrumento eleitoral do partido no govêrno. 

Depois dos incidentes revolucionários forma-se um nôvo 
gabinete conservador, chefiado por Honório Hermeto Carneiro 
Leão e quando já estava para expirar o prazo do tratado anglo- 
brasileiro contra o tráfico negreiro, é chamado ao poder um 
gabinete liberal. A identificação do Partido Conservador com 
o escravismo obrigava o Partido Liberal a competir em intran- 
sigência^na defesa do tráfico, na disputa pelo eleitorado. Em 
consequência, o gabinete deixa de abrir os novos entendimentos 
solicitados pela Inglaterra, o que dará origem ao bill Aberdeen 
como represália. ’ 

. O Partido JLiberal está, na ocasião, dividido por dissensões 
internas que tem como ponto nevrálgico a política local de Per¬ 
nambuco .0 segundo e o terceiro gabinetes liberais, dos quais 
faz parte Holanda Cavalcanti, adversário dos praieiros, são par¬ 
tidariamente iracos. O quarto gabinete, chefiado por Alves 
Branco, identificado com a luta inter-partidária, estimula aber¬ 
tamente a intervenção do govêrno nas eleições para a legisla¬ 
tura seguinte. Realizada a eleição forma-se um nôvo gabinete 
liberal que se define criticamente contra a compressão* recém- 

piallCaUa. 

O sexto gabinete, chefiado por Paula Sousa, procura ate¬ 
nuar a ínsatisfaçao dos interêsses partidários feridos pelo go- 
verno antenor Mantém-se, porém, dissociado do setor praieiro 
que vinha sendo o pivot dos acontecimentos, levando-o a radi¬ 
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calizar-se mais ainda. Evidenciada a próxima queda da situa¬ 
ção liberal, o gabinete Paula Sousa se compromete com um pro¬ 
jeto de repressão ao tráfico, como tentativa de encontrar solu¬ 
ção para os problemas criados pelo bill Aberdeen, de responsa¬ 
bilidade liberal. 

Muda-se então a situação política, subindo um ministério 
conservador. Os praieiros se rebelam mas não contam com a 
aliança do restante do Partido Liberal, que procurava se de- 
.sincompatibilizar com seu radicalismo. 

Já comprometido pelo projeto do gabinete de 1848 e por¬ 
tanto inferiorizado numa competição em têrmos da defesa do 
tráfico (enquanto a ascenção dos conservadores se apresenta¬ 
va como um recuo da Corôa na questão), o Partido Liberal pas¬ 
sa a reivindicar o poder em nome do combate à atividade ne¬ 
greira. 

A existência de um partido nacional, disposto a eliminar 
a principal fonte das dificuldades do país, por sua vez criava 
para o Partido Conservador a necessidade de recomendar-se à 
Corôa para a execução do mesmo programa: com efeito, o mi¬ 
nistério conservador extingue o tráfico negreiro em 1850. 

Dessa forma se invertiam os têrmos gerais da competição 
inter-partidária cOm relação ao problema: a disputa ante o elei¬ 
torado, que conduzira à defesa do tráfico, se substituia pela 
•disputa dos favores da Corôa, que apontava para sua extinção. 

Uma figura proeminente do período 1840-1848 é Aurelia- 
no Coutinho, elemento extra-partidário, da chamada “facção 
áulica”. E’ ele que provoca a substituição do gabinete Carneiro 
Leão, inaugurando a situação liberal; que apoia o setor praiei¬ 
ro, criando um foco de fricção no plano inter-partidário e no 
intra-partidário liberal; que provoca a demissão do gabinete 
liberal Alves Branco em março de 1848. Uma vez criadas as 
condições para que o Partido Liberal enfraquecido apresentas¬ 
se um projeto de lei sôbre o tráfico — passo êsse que, fora do 
poder, conduziria o Partido a reivindicar sua extinção — a 
“facção áulica” desaparece como força política. 

Ao efetivar-se a proibição da entrada de novos escravos 
em território nacional, o tráfico já podia ser dispensado como 
fator de crescimento da economia escravista,. 

Quanto ao centro-sul, o mais interessado na aquisição de 
braços para a lavoura, a transferência de escravos de outras 
áreas do país vai impedir a interrupção do suprimento. Na eco¬ 
nomia açucareira observa-se, na fase que precede à extinção 
do tráfico, uma intensificação do movimento de transferência 
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da propriedade agrícola, das mãos dos fazendeiros para as dos 
especuladores em escravos — crise característica das econo¬ 
mias escravistas amadurecidas. Mas não havia ainda se desen¬ 
volvido no setor açucareiro, o mais importante quanto à rique¬ 
za realizada, um setor de proprietários desinteressados da aqui¬ 
sição de novos escravos e voltados para a valorização da escra¬ 
vatura existente, através da proibição de novas entradas. As¬ 
sim, o encerramento do tráfico negreiro não é solicitado por ne¬ 
nhum setor importante de proprietários, mas é uma possibili¬ 
dade aberta pelo processo econômico e que se concretizará atra¬ 
vés do jôgo entre os partidos e a Corôa. 

À lei da extinção do tráfico segue-se imediatamente a reor¬ 
ganização da Guarda Nacional, subordinada originàriamente aos 
juízes de paz e agora posta à disposição das autoridades poli¬ 
ciais, de livre nomeação do govêrno. A organização centrali¬ 
zada, já implantada na esfera administrativa e judicial passava 
também a cobrir a para-militar que igualmente vem a ser uti¬ 
lizada pelos partidos no processo eleitoral. 

Liqüidado o comércio de escravos abre-se uma fase que 
conduzirá à lei do ventre livre. 


Em 1853 é constituído um gabinete presidido por Honório 
Hermeto Carneiro Leão, encarregado de executar a concilia¬ 
ção dos partidos nacionais. Essa política encontra a oposição 
do Partido Conservador que se cinde em dois grupos — o con¬ 
ciliado, partidário do ministério, e o saquarema, liderado por 
Paulino de Sousa, Eusébio de Queiroz e Rodrigues Torres. Co¬ 
mo parte dessa política de conciliação é promulgada a lei elei¬ 
toral de setembro de 1855, estabelecendo o círculo de um depu¬ 
tado. O sistema do círculo, diversamente do da lista provincial, 
garantia à oposição um deputado para cada distrito elátoral em 
que conseguisse sobrepujar a coerção do govêrno. Essa lei, além 
de favorecer a oposição partidária acarretava, no plano intra- 
partidário, o aumento da importância das chefias políticas lo¬ 
cais, em detrimento da direção central partidária, e também por 
isso encontra a oposição dos chefes saquaremas do Senado. Em 
1856, na vigência da lei dos círculos, constitui-se uma câmara 



em que a representação saquarema se vê prejudicada. Espe¬ 
lhando a nova situação, a pasta da Fazenda do gabinete Olinda, 
de 1857, é ocupada por Sousa Franco, um liberal. 

. . , O gabinete formado em 1858, porém, recua da política con¬ 
ciliadora, apelando para uma moderação enquadrada num es¬ 
quema de dominação conservadora. Os conciliados comprome¬ 
tidos com a política anterior, combatem a nova linha . 
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Em 1860 é promulgada uma nova lei eleitoral caracterizada 
como um compromisso entre o sistema eleitoral de 1855 e o 
anterior: com o círculo de três deputados tinha-se em vista 
evitar a fragmentação intra-partidária introduzida pelo sistema, 
de 1855. No contexto da luta interna no Partido Conservador, 
a reforma eleitoral, que dava maior margem à intervenção da 
chefia partidária, é interpretada como um recurso pelo qual 
a oligarquia saquarema buscaria fortalecer-se. 

Na eleição de 1860, a divergência interna do Partido Con¬ 
servador redunda numa representação liberal considerável que 
se une com os conservadores dissidentes numa liga que logo se 
transforma no Partido Progressista. 

Em 1863 se processam eleições com um gabinete definido a. 
favor dos progressistas, os quais dominam a nova Câmara. A. 
vitória progressista, porém, se acompanha da eclosão de um anta¬ 
gonismo entre as duas secções componentes da situação domi¬ 
nante (liberais e progressistas propriamente ditos — isto é, con¬ 
servadores dissidentes), o que acarreta a fraqueza dos gabine¬ 
tes que se seguem. 

Tal situação se altera quando em agosto de 1866 é consti¬ 
tuído um gabinete de orientação nitidamente progressista, che¬ 
fiado por Zacarias de Vasconcelos. A Corôa já manifestara a 
disposição de promover a limitação da escravatura e o gabinete- 
Zacarias aceita êsse programa. Na eleição de 1867 o ministé¬ 
rio, d efini do contra os liberais, constitui uma Câmara estrita¬ 
mente progressista e ministerial. Dessa forma o gabinete cria¬ 
va uma situação parlamentar sólida com a qual esperava poder 
enfrentar, quando se tratasse da emancipação, os adversários- 
políticos que contra êle articulassem os protestos da sociedade 
escravista. Essa Câmara significava, ao mesmo tempo, a opção 
da Corôa pelos progresssitas contra os liberais; isto é, a riva¬ 
lidade entre os liberais e progressistas criava condições para 
a Corôa induzir os últimos — não comprometidos, diversamente 
dos liberais históricos, com um radicalismo de qualquer tipo 
— a lançar a questão da reforma servil na arena política, com 
a compensação de uma Câmara governista. 

Apesar de sua sólida situação parlamentar, porém, o mi¬ 
nistério se vê desprestigiado quando em 1868 (durante a guer¬ 
ra do Paraguai) a Corôa tende a resolver a animosidade entre 
Caxias e o presidente do Conselho em favor do primeiro. 

Mas ao invés de constituir um nôvo ministério progressis¬ 
ta, corno seria determinado pelas normas parlamentares, des¬ 
de que não se manifestara qualquer discórdia intra-partidária 




:na situação dominante, a Coroa chama ao poder os conserva¬ 
dores com o Visconde de Itaboraí, que dissolve a Câmara pro¬ 
gressista e constitui uma conservadora. 

A essa mudança segue-se a fusão dos oposicionistas (pro¬ 
gressistas e liberais) num novo Partido Liberal. Isto é. em co¬ 
nexão com mais um passo no encaminhamento da questão es¬ 
crava, os três grupos políticos se reestruturavam ho antigo sis¬ 
tema dual. 

O nôvo Partido Liberal passa a proclamar a necessidade da 
reforma servil que já tinha sido lançada na arena política pelos 
progressistas, não admitindo mais o recuo ao qual aparentemen¬ 
te tendia a Coroa ao constituir o gabinete Itaboraí. Além disso, 
passa a solicitar a reforma das leis centralizadoras. 

Já desde o início da década, o aumento da importância re¬ 
lativa da economia cafeeira no quadro econômico brasileiro le¬ 
vantava problemas ligados à expressão política de seus interes¬ 
ses específicos no plano intra-partidário, em vista das dificul¬ 
dades interpostas pelo contrôle das direções partidárias nacio¬ 
nais. Nessas condições, passam a ser discutidos os recursos de 
coação, utilizados eleitoralmente, com os quais contava o Exe¬ 
cutivo nacional. No plano judicial, preconizava-se uma refor¬ 
ma que separasse a justiça da polícia, e ampliasse as atribui¬ 
ções dos juízes de direito, vitalícios pela Constituição e portan¬ 
to relativamente independentes, seja ante a autoridade local co¬ 
mo ante o govêrno partidário, O sistema partidário ganharia 
assim maior flexibilidade para a expressão dos interêsses re¬ 
gionais. 

O nôvo Partido Liberal, na oposição, focaliza a questão do 
ponto de vista inter-partidário, desencadeando o debate sobre a 
deformação do sistema representativo brasileiro, pelo qual o 
Legislativo se transformava numa criação do Executivo, por 
sua vez livremente constituído pelo Moderador. A raiz do fal¬ 
seamento do regime é buscada na influência exercida sobre o 
processo eleitoral pelos recursos coativos fornecidos ao Exe¬ 
cutivo partidário pela lei policial de 3 de dezembro de 1841, 
pela organização para-militar, subordinada às autoridades poli¬ 
ciais, e pelo sistema de recrutamento para o Exército. 

Quanto à questão escrava, inserindo a emancipação no seu 
programa, o Partido Liberal se recomendava à Coroa para rea¬ 
lizar uma reforma já aventada e que o Partido Conservador 
recusava. Dessa maneira, no curso da disputa inter-partidária, 
a Coroa passava a contar, como em 1849, com a adesão de um 
dos partidos imperiais para a. realização da reforma servil. 


Uma vez que o gabinete conservador se achava parlamen¬ 
tarmente forte, criava-se para o Partido a contingência de re¬ 
definir-se com referência à questão, sob pena de se ver prete¬ 
rido na simpatia da Corôa. 

Essa duplicidade de orientações dentro do Partido Conser¬ 
vador conduz à cisão partidária, com vantagem para a dissi¬ 
dência. Com efeito, tendo sido a questão anteriormente levan¬ 
tada pelo gabinete progressista e pelo Partido Liberal, o Par¬ 
tido Conservador podia apresentar-se ao eleitorado como o 
executor de uma medida inevitável, cuja adoção não implicava, 
portanto, em qualquer discrepância da tendência a manter o 
statu quo escravista. 

A atuação da dissidência torna insustentável a situação 
para o gabinete Itaboraí. Constituem-se em seguida dois novos 
ministérios até que enfim, sob a presidêncica de Paranhos, é or¬ 
ganizado um gabinete desvinculado de qualquer compromisso 
anterior com a emancipação. A passagem da reforma assumia, 
pois, o caráter de uma contingência partidária, desde que um 
nôvo fracasso significaria a chamada dos liberais ao poder. 

Simultânemente, o gabinete promovia a reforma judiciá¬ 
ria, medida essa que já contava com a adesão de ambos os 
partidos. 

A lei do ventre livre se insere dentro de um processo de 
emergência da economia de mercado interno, que incluirá a imi¬ 
gração e a abolição. Como resposta imediata, porém, a lei en¬ 
contrava a oposição cerrada da lavoura tôda, inclusive nos dois 
extremos de produtividade, porque significava, num sentido 
profundo, a depreciação do investimento servil. 

Obtendo a promulgação da lei emancipadora, apesar da opo¬ 
sição de todos os setores da lavoura, o Moderador se revelava 
o principal poder dentro da organização política. Por outro la¬ 
do, porém, sendo a Corôa obrigada, pela fórmula parlamen¬ 
tarista, a governar com um ou outro dos partidos, sua capaci¬ 
dade de dissociá-los dos interêsses da sociedade agrária se ope¬ 
rava necessàriamente dentro de limites por esta suportáveis, 
como rio caso da libertação dos nascituros. A situação compe¬ 
titiva dos partidos ante o eleitorado garantia a sociedade agrá¬ 
ria contra uma iniciativa do Moderador que transcendesse o 
âmbito da ação dinâmica solicitada pelas disposições latentes 
do sistema: a iniciativa da Corôa dava expressão a uma exi¬ 
gência estrutural (no caso a limitação da escravidão) para a 
qual eram impermeáveis os partidos enquanto representantes 
do eleitorado agrário. 
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0 gabinete Rio Branco promove ainda mais duas medidas 
do programa liberal: em 1873, a Guarda Nacional perde o ca¬ 
ráter de instrumento de coação partidária; em 1874 é abolido 
o sistema de recrutamento para o Exército. 

A ascenção dos liberais para promover essas leis teria con¬ 
tribuído para mesclar a insatisfação partidária conservadora 
com objeções à reforma servil, motivo de cisão no Partido. 
Mantendo o gabinete Rio Branco, garantia-se a ampla adesão 
conservadora à emancipação. 

Por um encadeamento dêsse mesmo tipo chega-se, em 1878, 
ao início da situação liberal, acompanhado da eclosão do movi¬ 
mento abolicionista, O processo de encaminhamento da aboli¬ 
ção vai também ser conduzido formalmente pela Corôa, em¬ 
bora sob o controle efetivo do setor cafeeiro mais nôvo, que 
encaminha a questão de acordo com os interêsses do imigran- 
tismo. 

Cada um dos passos — a extinção do tráfico, a libertação 
dos nascituros e a abolição — é sancionado por ambos os par¬ 
tidos imperiais, sendo um dêles responsável pela iniciativa de 
inscrever a medida em sua bandeira partidária e outro pela 
sua execução. Levantada a questão pelo Partido Liberal, o 
Conservador recusa-a inicialmente em nome dos interêsses da 
sociedade agrária para, em seguida, recomendar-se à Corôa com 
a sua execução. A condição privilegiada do Partido Conserva¬ 
dor no sistema, com maior representação no Senado vitalício e 
maior freqüêncía no governo, esteriotipa a distribuição dos 
papéis: o Partido Liberal se vê estimulado a identificar-se com 
a reforma servil na disputa do poder ante a Corôa, conduzindo 
à identificação dos adversários com a sociedade agrária; e a 
subseqüente conversão do Partido Conservador assume o sig¬ 
nificado de uma reformulação por parte dos mais lídimos repre¬ 
sentantes da escravidão . 

PAULA BEÍGUELMAN 

Professôra-assistente da Cadeira de Política da Facul¬ 
dade de Filosofia, Ciências e tetras da Universidade 
de São Paulo. 


ARTIGOS 


AS ORIGENS DA MEDICINA. 

A MEDICINA NO ANTIGO EGITO (*). 


INTRODUÇÃO GERAL. 

A Humanidade, desde os tempos pré-históricos, vinha se 
preocupando, e muito, com o problema de como enfrentar a 
morte, derrotar a doença e conseguir evitai- que esta se im¬ 
plantasse no organismo humano. 

A doença era considerada como um sinal da cólera divina, 
e por isso, somente com o beneplácito das divindades, das for¬ 
ças da natureza, com o auxílio da magia, conseguia o homem 
deter o castigo. Como complementação, como feitiço propicia¬ 
tório utilizava-se de produtos de origem mineral, animal ou ve¬ 
getal _ que a observação e o empirismo tinham indicado — pa¬ 
ra aumentar a eficácia da sua luta pela sobrevivência. Daí acre¬ 
ditarmos que inicialmente a religião e a medicina se irmana¬ 
vam; e êsse caráter sagrado, ou pelo menos mágico da arte de 
curar, perdurou por muito tempo, chegando mesmo aos nossos 
diâs entre as populações semi-civilizadas ou selvagens ainda exis¬ 
tentes em muitos rincões do globo terrestre. 

O exercício da medicina foi quase que um privilégio do 
sacerdote na Antigüidade e sempre esteve ligado à magia e às 
superstições: e o homem, um animal por excelência curioso, 
procurava investigar as origens das doenças, na sua ânsia de 
sobrevivência. Nestas condições, pouco a pouco, foi acumu¬ 
lando conhecimentos adquiridos empiricamente. Assim nasceu 
a medicina. 

* 

* * 

I. — A medicina na pré-história. 

O estudo das sçpulturas dos homens pré-históricos^ nos re¬ 
vela coisas bem interessantes, pois não somente possuímos al- 
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guns ossos fossilizados dos nossos antepassados, como essas os¬ 
sadas mostram sinais evidentes das doenças que os afligiam, 
assim como os tratamentos com que procuraram debelá-las. 

Infelizmente, possuímos apenas informações das enfermi¬ 
dades que atacaram o tecido ósseo, ignorando completamente 
as demais doenças que atingiam o corpo humano. Notamos 
também que nas sepulturas os esqueletos de jovens e os adul¬ 
tos são muito mais numerosos do que os velhos, coisa aliás 
bem compreensível, pois a média da vida humana então de¬ 
via ser muito baixa. 


Sabemos que o homem pré-histórico, — pelo menos desde 
o Neolítico — foi atingido pela tuberculose na sua forma ós¬ 
sea. Houve casos também de artritismo e reumatismo que dei¬ 
xaram lesões bem pronunciadas. 

Uma questão muito debatida e que até hoje não foi ainda 
completamente resolvida é a seguinte: teria existido a sífilis 
na Pré-história? Atribuiu-se durante muito tempo o apareci¬ 
mento dessa doença na Europa às viagens que os ibéricos fize¬ 
ram ao Novo Mundo. Segundo alguns escritores, a sífilis re¬ 
monta a Idade da Pedra (1) e essa afirmação é apoiada em le¬ 
sões bem visíveis em esqueletos existentes em diversas sepul¬ 
turas neolíticas. Entretanto, se essa doença existiu nessa éra 
ela nao foi muito difundida. ’ 

fpJo! d f?V er maÍS í° sitivos sôbre a patologia externa das 
fendas e fraturas que deviam ser numerosas numa época em 
que a caça era uma das mais importantes fontes de alimenta- 

0SSadaS perfuradas » or ponte de flechas 
de sílex. Em alguns casos a morte deve ter sido rápida mas 

e,a comente impila 
ponta de pedra no osso, como provam as excrecências ósseas 
que se solidificaram no ponto do impacto. 

* 0s éxem P los de fratura, do crânio ou dos membros são 
numerosos e os sinais de reparação indicam a sobrevivência 
das vitimas.^ Ficamos mesmo surpreendidos com êsses casos- a 
sua incidência nos leva a pensar numa prática higiênica ou aúi 
ça num principio de tratamento empírico das feias Em md 
tos fenmentos notamos sinais evidentes de supuração e em se- 

mmm 


tados, com encurtamento dos membros, sem indicação de tra¬ 
tamento algum. 

i Também no período pré-histórico verificaram-se lesões den¬ 
tárias sob diversas formas, desgate, poliartrite, cárie. etc. A usu¬ 
ra dentária já foi verificada no Paleolítico e atribui-se essa 
ocorrência ao fato dos nossos antepassados mastigarem aciden¬ 
talmente terra com os produtos vegetais de que se serviam, ape¬ 
sar de que durante o período Paleolítico a carne foi por exce¬ 
lência o alimento preferido. O homem dessa época foi um gran¬ 
de caçador e somente no Neolítico é que tivemos a domestica¬ 
ção dos animais e o início da agricultura. Também a moagem 
de grãos em moinhos manuais de grês fazia com que grânulos, 
minerais se misturassem' à farinha, contribuindo assim para 
a usura dentária. 

Verificou-se também um.bom número de casos de poliar¬ 
trite alvéolo-dentária, que é uma das mais antigas manifesta¬ 
ções do reumatismo crônico. Com o decorrer dos tempos as. 
cáries foram tornando-se cada vez mais freqüentes, com a va¬ 
riação dos alimentos. 

* 

1. - A CIRURGIA NA PRÉ-HISTÓRIA. 

As excavações infelizmente nada revelaram da terapêuti¬ 
ca usada no Neolítico. Conhecemos apenas algumas práticas 
cirúrgicas pelos traços deixados nos esqueletos, por exemplo, 
na redução das fraturas. Os doentes deviam ser tratados com 
cuidado, mas na maioria das vezes os pacientes eram jovens,, 
pois a espessura dos ossos cranianos não é muito grossa. 

As principais operações cirúrgicas que encontramos nos. 
homens fósseis são as seguintes: a trepanação, a cauterização 
e o T sincipital. 

a). — A trepanação. 

A trepanação atualmente é uma das operações mais raras 
e somente executada em casos de fratura craniana, ou para 
alívio de pressão endocraniana ou para a retirada de esquiro- 
las ósseas sôbre o cérebro, coibir hemorragias cerebrais para 
fins diagnósticos, etc. 

O interessante é que essa operação já era usada no Neo¬ 
lítico e com relativo sucesso, pelo menos é o que podemos ve¬ 
rificar pelos crânios fósseis encontrados e que podem ser vis¬ 
tos no Museu do Homem em Paris. Êsses crânios trepanados 
foram encontrados principalmente no vale do Petit-Morin pe- 
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lo barão de Baye e estudados pelo Dr. Lucas Championnière 

( 2 ). 

No Neolítico já se praticava uma abertura bem reduzida 
para se tirar uma pequena rodela da superfície do crânio E 
o cu rioso é que isso era feito corn instrumentos de sílex, 
com os q uais se rasgavam os tecidos, usando principal- 
■ mente um bizel com um movimento de vai-e-vem (fig. 1). A 



Fig. 1, — Crânio com traço de trepanação interrompido. 

(Apud Goury, op. cit., pág. 726). 

perfuração era feita geralmente em forma elíptica e com no¬ 
tável habilidade. O sucesso coroava geralmente tal operação, 
como se pode ver em vários crânios onde a soldagem do osso 
■ é perfeitamente visível. 

Mas agora surge uma questão muito interessante: para 
que fim era feita essa operação? Alguns autores não encon¬ 
trando nos crânios sinais de doença, opinam por uma cerimô¬ 
nia religiosa que conferia ao sobrevivente um caráter de gran¬ 
de santidade. E’ possível que a trepanação no vivo tivesse si¬ 
do feita para curar uma doença que não deixou vestígio, ou 
com mais verossimilhança para trepanar alienados ou para 
curar ainda a epilepsia, “a doença sagrada”, ou qualquer ou¬ 
tra endemia que tivesse por centro o cérebro. Talvez procuras¬ 
sem tirar o mau espírito que perturbava o paciente. 

O sobrevivente, como já dissemos, era olhado com respeito, 
como um ser possuidor de especiais virtudes e é nele que se 
praticava o segundo gênero de trepanação: a trepanação post 

(2), — Histoire Générales des Sciences. La Science Antique et Médiévale des 
origines â 1450. Presses Universltaires de France. 1957. Tomo I, pág. 10., 
Daqui por diante indicada pela sigla H.G.S. 
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morteni, pois vários crânios apresentam sinais evidentes de uma 
segunda intervenção cirúrgica, mas desta vez sem sinais de ci- 
catrização (figs. 2 e 3). As rodelas cranianas retiradas servi¬ 
riam de amuletos contra as doenças mentais ou cefaléias. Quase 



Fig. 2. — Crânio trepanado dum indivíduo morto logo após a operação. 

(Apud Goury, op. cit., pág. 728). 

todos os crânios trepanados foram abertos novamente, pois o 
número dessas rodelas é bem grande. Encontramos também 
amuletos cranianos introduzidos por trepanação póstuma e ao 
vivo. 



•Fig, 3. — Crânio da gruta do Homem Morto tendo sofrido uma dupla ope¬ 
ração. Os bordos AB cicratizou durante a vida do indivíduo; o bordo ACCB, 
foi serrado após a morte. (Apud Goury, op. cit., pág. 729). 
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Êsse tipo de trepanação foi comum no sul da França (3) e 
parece ter florescido do fim do Neolítico à época do Bronze II. 
Depois que a incineração dominou a inumação, não podemos 
mais controlar a incidência dêsse estranho costume ritual, não 
sabendo dizer se a trepanação continuou ou não a ser praticada. 

Êsse tipo de intervenção cirúrgica também foi utilizado no 
Perú e ainda recentemente um médico, utilizando-se do instru¬ 
mental incaico, repetiu a operação e foi feliz na sua tentativa. 
Também ela é ainda praticada em nossos dias, sob forma ritual 
entre os cabilas (4) no Norte da África. 

Devemos ainda mencionar o fato de que muitas dessas tre¬ 
panações post mortem eram feitas para se obter uma taça. 
Aliás, isso já era usado no Paleolítico (5) e se prolongou até a 
época histórica, pois êsse costume foi observado desde a Idade 
do Ferro até a Idade Média. Provavelmente êsse tipo de taça 
era usado para fins mágicos (6). 

b). — A cauterização craniana. 

Observou-se em alguns crânios uma, lesão de natureza es¬ 
pecial: uma depressão de alguns centímetros de diâmetro e al¬ 
guns milímetros de profundidade, oriunda de uma longa supu¬ 
ração (7) consecutiva à cauterização do couro cabeludo, com a 
destruição do periósteo. Êsse tipo de lesão provém da aplicação 
muito prolongada duma moxa (8). Essa prática era análoga à 
trepanação e talvez tivesse a mesma finalidade. 


(3) . — Goury, op, cit., II, pág. 729. 

(4) , — H.G.S., I, pág. 10. 

(5) . — Goury (Georges), Origine et évolution de 1’hojnme. Paris. Auguste Plcard, 

1927, pág, 210. 

(6) , — Citamos como um exemplo célebre na época histórica dêsse tipo de taça 

o caso do imperador bizantino Nicóforo, vencido na batalha dos Desfila¬ 
deiros dos Balcãs, em 26 de julho de 811, Êle teve sua cabeça espetada 
numa lança durante vários dias, e depois, o khan Kroun dos búlgaros fêz 
do seu crânio uma taça com ornamentos de prata para beber nos dias 
festivos a saúde dos seus boiardos (Tedfánes, 491). Âpud Charles Diehl e 
Georges Marçais, Le monde oriental de 395 a 1081, tomo Hl da “Histoire 
du Moyen Age”. Presses Universltaires de France, Paris, 1936, pág. 307. 

(7) , — Goury, op. cit., II, págs, 730-731. 

(8) , — Têrmo chinês, Trata-se dum cilindro de 0,02 m. de comprimento por 0,015 

a 0,045 m. feito de algodão cardado ou de miolo de girasol sêco, gue se 
enrolava numa tira de pano, Nada sabemos sôbre o material usado pelos 
neolíticos; talvez utilizassem uma espécie de artemísia, de raízes de junço, 
de plantas têxteis, um tampão de lã misturada com gordura. A moxa 
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c). — O T sincipital. 

Ao lado dos crânios trepanados ou cauterizados, descobriu- 
se outros com uma curiosa particularidade: uma cicatriz em 
forma de T na região do vertex ou sinciput, proveniente duma 
lesão sofrida durante a vida pelo couro cabeludo do paciente, 
sem dúvida oriunda duma cauterização. Todos os crânios com 
essa particularidade pertence a indivíduos jovens e em geral do 
sexo feminino (fig. 4), sendo comuns nos vales do Sena e do 
Oise (9). 



Fig. 4. - Crânio feminino com T sincipital. Allée couverte de Conflans- 
Sainte-Honorine. (Seine-et-Oise). (Apud Goury, op. cit., pág. 732). 

Sabemos também pelos textos antigos que o excesso de hu¬ 
mor do cérebro, transformado em atrabilis (bilis negra) pro¬ 
duzia a melancolia e a mania; as cauterizações dêsse tipo seriam 
realizadas para curar os delírios, as convulsões e as nevralgias 
rebeldes da cabeça. 

Há, entretanto, um pormenor curioso: é o fato de terem si¬ 
do encontrados essas lesões em crânios nos dólmens duma re¬ 
gião circunscrita ao noroeste de Paris. Seriam oriundos dum 
tratamento especial inventado por um médico, notável para a 
época, pois utilizava êle um método que devia ser preconizado 
ainda durante milênios pelos grandes mestres da Idade Média, 
como Avicena e Albacasis. Como os crânios que apresentavam 
essas marcas no sinciput eram femininos, podemos concluir, 
talvez audaciosamente, que êsse tratamento era preconizado em 
doenças freqüentes na mulher, talvez nas convulsões histéri¬ 
cas (10). 

( 9 ).—Goury, op. cit., II, pág, 732. 

(10). - Ibidem, II, pág. 733. 
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* 

II. - A MEDICINA NO EGITO. 
1. - INTRODUÇÃO. 



O Egito — assim como a Mesopotâmia — íoi um dos pri¬ 
meiros centros históricos da Humanidade e contribuiu muitís¬ 
simo para a melhoria dos conhecimentos científicos que vinham 
da Pré-história. Entretanto, devemos repelir a idéia de que 
houve sempre um progresso contínuo e acelerado nesse cami¬ 
nho da pesquisa e da busca da verdade. 

Verificamos curiosamente que existiu uma grande onda de 
invenções e pesquisas no III milênio antes da nossa éra, possi¬ 
velmente mesmo em época anterior à dinastia tinita (c. 3000- 
2778 a. C.), porque os dados que possuímos sobre a medicina 
egípcia convergem todos para essa possibilidade. Tôda uma 
grande atividade mental, física e intelectual foi fomentada e 
desabrochou nesse período, mas após, curiosamente,, por cerca 
de 2500 anos permaneceu mais ou menos estática (11). Mas mes¬ 
mo nos piores períodos de decadência, as artes práticas, que for¬ 
mavam parte da vida da grande nação nilótica, sobreviveram e 
progrediram. 

O comércio difundiu pela bacia mediterrânea e pela Ásia 
todos esses conhecimentos, contribuindo extraordinàriamente 
para o reerguimento do nível científico de outros povos, como o 
chinês e o indú. Mas onde a influência egípcia foi mais direta 
e eficaz, sem dúvida alguma, foi no mundo grego (c. 700 a. C.) 
onde a medicina chegou a realizações que em muitos sentidos 
não foram ainda ultrapassadas . 


Fato provado é o de que os médicos egípcios se apegavam 
encarnigadamente ao passado. Seria por preguiça de espírito 
ou por um veneração excessiva aos seus antecessores? Êsses 
fatores influiram, mas parece que o problema se encontrava no 
mêdo da morte, pois se inovassem e fossem mal sucedidos, po¬ 
diam pagar com a vida a ousadia. A morte dum cliente que 
fosse tratado fora dos cânones estabelecidos podia ser conside¬ 
rada como homicídio. Se aplicassem os velhos tratamentos e 
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o paciente falecesse, era porque os deuses assim o queriam e o 
médico nada ficava a dever. Aliás, os médicos das peças de 
Molière se comportavam da mesma maneira. 

Verificamos, pois, que até o fim da autonomia do Egito 
imperou aí a mesma medicina e a mesma cirurgia. Apesar do 
seu lento progresso, a arte de curar egípcia gozava de grande 
reputação, principalmente no mundo mediterrâneo, apesar de 
não ter ainda abandonado a magia e o encantamento. Os gran¬ 
des discípulos dos egípcios serão os gregos que irão se abebe¬ 
rar nos conhecimentos nilóticos desde Hipócrates até Galeno, 

As ciências naturais foram cultuadas com assuididade pe¬ 
los egípcios e a prova disso está nas silhuetas dos animais, ob¬ 
servadas e desenhadas caprichosamente e com delicadeza, em 
oposição aos desenhos rituais que aparecem nas paredes dos 
tempos. 

O estudo do corpo humano deveria ter sido familiar aos 
egípcios em épocas bem recuadas, pois a mumificação estava 
seguramente em uso desde a II dinastia (12). Assim, a medi¬ 
cina deve ter sido uma das mais antigas profissões do Vale do 
Nilo. Provàvelmente idéias bem nítidas sôbre a patologia do 
corpo humano poderiam ser hauridas da inspeção dos corpos 
sucumbidos às doenças. Mas quem abria os cadáveres não eram 
os médicos, mas sim os especialistas em embalsamamento que 
tiravam o cérebro, as entranhas e as depositavam em vasos 
especiais. 

Nestas condições, a medicina teórica não parece ter reali¬ 
zado sérios progressos, apesar da mumificação^ E’ que havia 
nma espécie de temor religioso que nãó permitia aos médicos 
egípcios, tanto quanto aos seus colegas cristãos da Idade Média, 
cortar um corpo humano em pedaços, para um fim puramente 
científico, pois o cadáver estava destinado a ressucitar um dia. 
Seu horror por qualquer coisa que rompesse a integridade dos 
tecidos humanos era tão forte, que os embalsamadores encar¬ 
regados de praticar as incisões regulamentares eram objeto de 
geral execração. Quando vinham desempenharão seu triste mis¬ 
ter eram perseguidos a pedradas e muitas vezes tinham que 
fugir o mais ràpidamente possível para escapar à sanha dos seus 

perseguidores (13). , „ , „ 

Isso nos explica porque, apesar da grande reputaçao dos 
médicos egípcios entre os gregos, os seus livros de medicina 

Jn^MÕret (Alexandre), Le Nil et la civilisation êgyptienne. La Kenaissance 

(13). - Maspero 6 '( (L^Histoire Ancienne des Peuples de 1’Orient. Paris. Hachette, 
1909, pág. 89. 
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que sobreviveram nos parecem bem medíocres sob o ponto de 
vista científico. 

Como tantos outros aspectos da civilização egípcia, a me¬ 
dicina parece também um produto do Baixo-Egito. Fato aliás 
bem razoável, pois foi aí que os hamitas e os asiáticos se encon¬ 
traram e produziram um alto padrão de civilização que acabou 
por avassalar todo o Vale do Nilo. 

Os principais centros médicos foram os templos de Atum- 
Râ em Heliópolis, de Neith em Sais, Anubis em Letópolis e o 
de Bubastis (14). A ligação com Anubis, deus da mumificação 
sugere que a medicina e o embalsamento, apesar das restrições 
que já fizemos, estiveram sempre relacionadas. Ainda que os 
médicos providenciassem fregueses para os embalsamadores, a 
verdade é que a mumificação sempre foi'um segredo ciosamen¬ 
te guardado e até mesmo da profissão médica em geral. E’ difí¬ 
cil acreditar que um povo que praticava em tão grande escala a 
mumificação fôsse ignorante em anatomia. Entretanto, êsse pa¬ 
rece ter sido o caso. E’ sintomático o fato dos hieróglifos re¬ 
presentarem as diferentes partes do corpo humano por gravu¬ 
ras evidentemente inspiradas na observação de corpos de ani¬ 
mais. O respeito pelo corpo humano prescrevia qualquer de¬ 
senvolvimento sistemático da arte de dissecação (15). 

A nossa melhor fonte de informações sôbre os médicos egíp¬ 
cios está nos escritores gregos, Foram eles louvados por Ho¬ 
mero na Odisséia, mas é principalmente em Heródoto que te¬ 
mos os mais abundantes pormenores sôbre essa profissão. E’ 
êle, como incansável viajor que foi, quem nos diz que Ciro e 
Dario tinham em alta conta os seus facultativos egípcios (16). 
E’ também êle que nos conta a especialização a que já tinham 
chegado os médicos egípcios: 

“A medicina no Egito é partilhada, cada médico se 
ocupa duma única especialidade e não de muitas. Os 
médicos abundam em todos os lugares: uns são oculistas, 
outros especialistas da cabeça, outros dos dentes, outros 
do ventre, outros para os males internos” ( 17 ). 


<14) ‘ '~Ste era Í952 ág, ág 3 ior nChlP WMte (J ' E,) ’ Ancient Esypt ' Londres win * 

(15) , — Manchip Whlte, op. cit., pág. 104; Erman (A.) e Ranke (H„), U civlUsa- 

tíon cgyptiemie. Tradução de Charles Mathien. Prefácio de B. Van de 
Walle. Payot, Paris, pág. 462. 

(16) . -Ménarde (René) e Sauvageot (Claude), Institutions clvües. Guerre. Scien- 

«s. Flamarion. Paris, pág. 333; MancMp White, op. cit., pág. 104. 


Diodoro da Sicília (18) não fala dessa especialização, mas 
entra em detalhes técnicos sôbre o tratamento usual em diversas 
doenças: 


“Para prevenir as doenças, os egípcios tratam o cor¬ 
po com lavagens, dietas e vomitórios; alguns empregam 
êsses métodos diariamente, outros fazem uso disso de três 
a quatro dias. Porque, dizem êles, o excedente do ali¬ 
mento ingerido no corpo só serve para engendrar ma¬ 
les e é, segundo êles, por essa razão que o tratamento, 
indicado tira os princípios do mal e mantém a saúde. 
Nas expedições militares e nas viagens, todo o mundo 
é cuidado gratuitamente porque os médicos são manti¬ 
dos à custa da sociedade, files estabelecem o tratamen¬ 
to das doenças segundo preceitos escritos, redigidos e 
transmitidos por um grande número de antigos médi¬ 
cos célebres, Se, segundo os preceitos do livro sagrado, 
êles não conseguem salvar o doente, são declarados ino¬ 
centes e isentos de culpa; se, ao contrário, agirem con- 
tràriamente aos preceitos escritos êles podem ser acusa¬ 
dos e condenados à morte, tendo o legislador pensado 
que poucos encontrariam um método curativo melhor 
do que aquêle observado desde tanto tempo e estabe¬ 
lecido pelos melhores homens da arte”. 

A lei que obrigava os médicos a seguirem a via traçada 
pelos seus predecessores era irracional e devia necessariamente 
entravar o progresso da ciência. Mas êsse respeito exagerado 
às tradições é perfeitamente explicado pelo fato do Egito ter sido 
um país onde tôda a ciência se ligava à religião da qual o sa¬ 
cerdote era o único depositário. Como já dissemos, nas socie¬ 
dades primitivas a medicina e a magia estão mais ou menos con¬ 
fundidas e a terapêutica indicada para a cura duma doença e 
quase sempre acompanhada de incantações que asseguram o 
sucesso do remédio. 

* 


2. - OS DOCUMENTOS. 

Champollion e os seus discípulos só tomaram conheamento 
medicina egípcia através dos autores gregos (Teofras o, Dios- 
rides, Galeno, etc.) e somente daquilo que os i helenos^apren- 
■ram no próprio Vale do Nilo, prmcipalmente na biblioteca 
i templo de Imhotep (Imouthes em grego), situado em Men- 

Amd H.G.S., I, í>; Mtara. . Sauvageot, ep. cit.. PU*- 
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fis, que permaneceu de pé até o II século da nossa éra e onde 
Hipócrates esteve aprimorando os seus conhecimentos sete sé¬ 
culos antes de Galeno (19). 

Foi somente a partir de 1875 que os egiptólogos puderam 
fazer uma idéia concreta do real valor da medicina egípcia, 
graças à publicação de mais de meia dúzia de rolos de papiros 
provenientes na sua maioria do Alto-Egito, onde permanece¬ 
rem confinados durante séculos. Vários outros rolos foram tra¬ 
duzidos posteriormente, mas os mais importantes são os pri¬ 
meiros: o Papiro de Ebers (1875), o Papiro de Kahun (1898), o 
Papiro de Berlim (1909) e o Papiro Smith (1930). Êsses papi¬ 
ros diferem entre si pelo conteúdo, método de exposição e pe¬ 
lo espírito que os anima, mas são representativos documentos 
da ciência egípcia (20). Vamos agora analisar os principais as¬ 
pectos desses testemunhos. 

a) . — O Papiro de Ebers. 

O Papiro de Ebers foi publicado pelo próprio Georg Ebers 
— daí o nome pelo qual é conhecido — e traduzido integral¬ 
mente pela primeira vez por H. Joachim (Berlim, 1890). Êsse 
papiro, conservado em Leipzig, pertence provavelmente à épo- 



Flg. 5. — Trecho do papiro de Ebers. 


ca da XVIII dinastia — talvez tenha sido escrito cêrca de 1550 
a. C. — mas contém indubitavelmente partes que foram redigi¬ 
das em período bem anterior. Versa sobretudo-sobre produtos 
fármaco-terapeuticos, mas o elemento mágico é visivelmente 
preponderante. 


■""C-SK 1T * * <*. 

(20). — H.G.S., I, pág. Oj W. Wreszinski, Die Medizia der alten Aegypter 4 
volumes. Apud Moret, op. cit., pág, 524. 1 ' 

<21) ' ~ Sf!J Ge0 . Ig) ' ! ap V 0S . Ekrs > das Hermetische Buch über Ameimittel 
der alten Aegypter. Leipzig, 1875. Apud Brunet (Pierfe) e Mieli (Aldo), 

Histoire des ciences. Antiquité. Payot. Paris, 1935, pág. 45. 
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O seu conteúdo, em comparação com o do Papiro de Edwiir 
Smith, é bem fraco. E’ escrito sem um sistema orgânico e re¬ 
vela poucas observações. Algumas drogas recomendadas podem: 
ser eficazes, mas a maioria consiste em complicadíssimas mis¬ 
turas de ingredientes animais e vegetais. O uso franco do ex¬ 
cremento devia provocar mais males do que benefícios e um 
cataplasma de ovo cru e tripa de ganso, com o propósito de re¬ 
frescar o anus, é cóisa de causar espanto. O papiro enumera, 
contudo, 100 ou mais doenças e mostra os médicos egípcios de 
posse dum grande número de produtos terapêuticos. Não deve¬ 
mos nos admirar de que uma porção de receitas indiquem re¬ 
médios completamente inúteis, já que não conseguimos provar 
a eficácia das drogas indicadas, algumas vezes por desconhecê- 
las completamente (22). 

Damos a seguir a introdução do Papiro Ébers e posterior¬ 
mente, nos lugares indicados, usaremos tópicos dêsse documen¬ 
to para alicerçar as nossas informações. 

“Aqui começa o livro para a preparação dos remé¬ 
dios para todo o corpo duma pessoa. Nasci em Helió- 
polis com os padres de Het-Aat, senhores da proteção, 
reis da eternidade e da salvação. Sou originário de Sais, 
onde as deusas maternais me protegeram. O Senhor 
do Todo deu-me as palavras ' justas para expulsar 
as doenças de todos os deuses e os sofrimentos de todo 
o gênero dos mortais. Há uma quantidade de capítulos 
que falam da cabeça, do pescoço, dos braços, da carne, 
dos membros. Para punir os soberanos que deixam pe¬ 
netrar a doença na minha cabeça, nos meus braços, no 
meu corpo, nos meus membros, quantas vêzes Râ se apie¬ 
dou e disse: eu te protejo contra os teus inimigos. Her¬ 
mes é o teu guia. Êle deu-lhe a palavra; êle criou os li- 
■ vros; êle dá a glória àqueles que sabem e os médicos 
que seguem os seus conselhos para explicar aquilo que 
é obscuro. Aquêle que o deus ama, êle o faz viver. Sou 
um homem que o deus amou e êle me fêz viver, para di¬ 
zer as palavras indicando a preparação dos remédios pa- 
Isis consinta em me curar, como curou ela Horus de todos. 
os males que lhe foram causados pelo seu irmão Seth 
quando êle matou seu pai Osiris. O’ Isis, tu que és a gran¬ 
de mágica, cure-me de tôdas as más coisas e das doenças 
demoníacas e mortais que se precipitam sôbre mim, como, 
tu libertastes e curastes teu filho Horus” (23). 


(22) . — Sherwood-Taylor, op. cit., pág. 17; 

(23) . — Apud Brunet e Mieli, op. cit., pág. 62. 
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b) . — 0 Papiro major de Berlim. 

O Papiro major de Berlim (ou Brugsh major) está muito 
:mal conservado. E’ o mais recente e data provavelmente da 
época de Ramsés II (1300-1234 a. C.) (XIX dinastia). Tem as 
mesmas características que o Papiro de Ebers, mas a parte má¬ 
gica tem visível preponderância, maior mesmo que no papiro 
<que examinamos anteriormente (24). 

c) . — O Papiro Hearst. 

O Papiro Hearst (25) está conservado na Universidade da 
Califórnia e é da mesma época e do mesmo gênero que o Pa¬ 
piro Ebers. Aliás 2/3 do seu conteúdo coincidem com o texto 
■deste último. 

d) . — O Papiro vánm de Berlim. 

O Papiro minor, muito curto, foi editado por A. Erman (26) 
•e pertence a uma época intermediária entre o Médio e o Novo 
Império; só contém fórmulas mágicas de ordem ginecológica e 
pediátrica. 

e) . — O Papiro Edwin Smlith. 

Mas o papiro mais interessante e que realmente pode dar 
■uma medida de capacidade médica dos egípcios é o Papiro Ed¬ 
win Smith que, dizem, foi encontrado no mesmo local que o 
Papiro Rkind, mas decifrado muito mais tarde, Êsse papiro es¬ 
tá conservado em Nova York e foi traduzido e publicado por 
J.-H. Breasted (27). Consta dum rôlo de 5 metros de compri¬ 
mento com 110 grandes colunas escritas. 

Êsse papiro pertence, como o de Rhind, ao período dos hic- 
sos e se compõe de três partes bem distintas. As duas últimas 
tem um caráter mágico, mas a primeira faz um exame de cor¬ 
po humano, da cabeça aos pés, indicando a maneira como os 
■médicos dessa época cuidadosamente procediam ao exame dos 
.seus pacientes. 

Parece ser o tratado mais antigo de que temos conheci¬ 
mento, pois talvez tenha sido copiado a 3600 anos atrás, m a s 
■como já dissemos, contém coisas que foram escritas provavel¬ 
mente muito antes, cêrca de 3000 a 2500 a. C. Parece que tam- 

(24) . — Brimet e Mieli, op. cit., pág. 45. 

(25) . - Publicado por G. A. Reisner, Leipzig, 1305. Apud Brunet e Mieli. op. cit.. 

págs, 45-46. 

(26) .—Erman (A.), Zanbersprüche ftir Mutter und Kind. Berlim, 1901. Apud 

Brunet e Midi, op. cit,, pág. 46. 

(27) . — Dois volumes. Chicago, 1930. Apud Brunet e Mieli, op. cit., pág. 46. 



Fig. 6. — Papiro Edwin Smith. Apud Recueil d’Études Égyptologiques dédiées a 
la memoire de Jean-François Champollion à 1’occasion du ccntenaire de la lettre 
à M. Dacier relatif à 1’alphabet des hiéroglyphes phonétiques lue ã 1 ’Academie 
des Inscriptions et BeUes-Lettres, le 2 1 septembre 1822. Paris, 1922. Champion, 
págs. 392-393. 





bém nessa época os médicos tinham uma posição social muito 
elevada, quiçá a melhor posição como letrados e o alto funcio¬ 
nário da côrte conhecido como “o guardião do anus” ou o “mé¬ 
dico da barriga” era realmente um personagem muito impor¬ 
tante. 

O médico que compôs êsse repositório devia ser um indi¬ 
víduo muito vivo e observador, além de perito cirurgião, da¬ 
queles que confiavam mais na sua arte do que no auxílio da 
magia e do encantamento. 

O tratado original deveria lidar com tôda a cirurgia, dos 
pés à cabeça, mas infelizmente o fragmento de papiro que che¬ 
gou até às nossas mãos contém apenas referências à cabeça, ao 
pescoço e ao peito. Conhece o autor também o tratamento das 
fraturas por meio de talas e a redução dos deslocamentos. Tem 
conhecimento também da sutura das feridas e prevê o desenvol¬ 
vimento da moléstia, 

Os 48 casos tratados na parte da obra cirúrgica que conser¬ 
vamos (10 observações para a cabeça, 4 para o nariz, 3 para os 
maxilares, 5 para a região temporal, 5 para a orelha, lábios, quei¬ 
xo, 6 para a garganta e as vértebras cervicais, 5 para a região 
escapular e clavicular, 9 para os seios e o torax e 1 para a es¬ 
pinha dorsal) são uniformemente compilados da seguinte ma¬ 
neira; Título, começando por “Prescrições para...”; Exame, 
começando por “Se tu examinares alguém tendo...” e em se¬ 
guida os sintomas (mais ou menos como no título) e terminan¬ 
do por “então tu dirás...”; Diagnóstico, começando por “Al¬ 
guém sofrendo de...” com a repetição mais ou menos dos sin¬ 
tomas já descritos; Veredicto, enunciado sobre três formas: 
“uma doença que tratarei” (caso favorável), “uma doença que 
combaterei” (caso duvidoso), “uma doença que não tratarei” 
(desfavorável); seguem as indicações de tratamento e enfim, 
muitas vezes, motas ou glosas. Estas formam um comentário 
posterior feito a um texto mais antigo. Aparecem também 
citados outros tratados medicinais (28) . 

Cada caso é tratado, pois, com uma ordem lógica e o mais 
interessante é que o autor observa com uma clareza, só verificada 
nos nossos dias, que o controle dos membros inferiores está lo¬ 
calizado no cérebro, palavra que aparece pela primeira vez na 
literatura médica 

(28) , — Brunet e Miéli, op, cit., pág. 83; Moret, op, cit., pág. 526; Erman e Hanfce, 

op. cit., págs. 471-472, 

(29) , — Garrison, History of Medicine, 55-59; Maapero, Dawn of Civilization, pág. 

217; Breasted, .Conqucst of Civilization, pág. 88. Apud Will Durant, His¬ 
tória da Civilização, la. parte, Nossa herança oriental. Companhia Edi¬ 
tora Nacional, São Paulo, 1942. Tomo I, pág, Í92„ 
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Num único caso junta-se ao tratamento cientifico um en¬ 
cantamento. No verso do papiro, entretanto, existe escrito por 
outras mãos, algumas fórmulas de encantamentos. Èsses en¬ 
cantamentos têm um título extraordinário: “Livro que trans¬ 
forma um ancião num jovem de 20 anos” (30). 

Seria muito interessante se o autor dêsse tratado fôsse o 
semi-lendário Imhotep (31) que parece ter sido vizir do faraó 



Fie. 7. - Estátua de Imhotep. (Apud J. E. Manchip White, Ancient 
Egypt, Londres. Allan Wingate, 1952, pág» 87). 

Zozer (III dinastia), para o qual teria construído a famosa pi¬ 
râmide em degraus de Sakkarah, sendo também um grande 
conhecedor de coisas de medicina, magia e arquitetura. Devido 
a^essa^habüidades os egípcios fizeram de Imhotep um sem, 
deus e mais tarde o transformaram mesmo em deus. o padroei 
ro da arte de curar. Causa admiração terem concedido nessa 
época, a um indivíduo que não pertencia à “raça divina tais 
honrarias (fig. 8). 


' Asclépíos. Apud Sherwood-Taylor, op. cit., pág. 1 - 
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f). — Outros papiros. 

O sexto papiro da coleção Chester-Beatty é dedicado à proc- 
tologia e se assemelha ao Papiro Edwin Smith ao tentar adotar 
o autor uma atitude clínica (32). 

Em Londres estão ainda conservados dois outros pequenos 
papiros, mais antigos, encontrados por Flinders Petrie e publi¬ 
cados por Griffith, um deles referente à ginecologia e o outro à 
arte veterinária, apresentando os dois, aliás, um caráter muito 
mais racional que os outros citados (33). O Papiro Birch, de 
Londres, também pertence à XVIII ou XIX dinastia (34). O 
papiro veterinário, chamado de Kahun, é relativamente curto, 
mas duma precisão notável, além de ser muito sóbrio nos seus 
comentários. Os especialistas acreditam que êste último papiro 
seja da XII dinastia, pelo menos tem um aspecto bem antigo 
(35). 


3. - O INÍCIO DA MEDICINA NO EGITO. 

Os médicos egípcios consíderávam as doenças internas co¬ 
mo obra de agentes sobrenaturais — deuses, mortos, inimigos, 
etc. — e os seus pacientes como possessos . Daí o seu compor¬ 
tamento nesses casos, que se assemelhava bastante ao de um 
feiticeiro ou de um mágico, utilizando-se de exorcismos e en¬ 
cantamentos para debelar o mal cuja origem desconheciam. 
Nesses casos, comumente, não se usavam medicamentos, mas 
recitavam-se fórmulas mágicas com “voz segura e pausada”. 
Em alguns casos essa prática era acompanhada de uma poção, 
pomada, colírio, etc., mas a cura era sempre atribuída à potên¬ 
cia das palavras mágicas. Como exemplo dêsse duplo trata¬ 
mento citamos o hábito de se verter leite nas queimaduras sem¬ 
pre acompanhado de citações mágicas. Se o tratamento fosse 
ineficaz, devia ser repetido, porque a fórmula hão fora corre¬ 
tamente pronunciada. Talvez com a repetição do medicamen¬ 
to o doente alcançasse uma melhoria. 

A racionalização da medicina no Egito nunca foi completa 
e os. médicos gostavam de sublinhar o valor celeste do remédio 
ministrado. Claro é que essa crença no poder da magia, cren- 


(32) . — Manchip White, op. cit., pág, 106. 

(33) , — Brunet e MM, op. cit., pág. 46. 

(34) , — Ibidem, pág. 46, 

(35) . -H.G.S., I, pág. 51, 
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ça que dominava tôda a vida egípcia, sempre foi um obstáculo- 
ao progresso intelectual do Egito. Quem desejaria, com efeito, 
dar-se ao trabalho de atingir um fim por meios naturais, quan¬ 
do se estava firmemente convencido que se obteria muito 
maior sucesso pelas vias sobrenaturais? A medicina egípcia 
nos mostra inúmeros exemplos dessa nossa afirmação. Sem 
nos determos muito nesses exemplos, citamos a necessidade 
de proferir a seguinte invocação quando se retirava um cura¬ 
tivo duma ferida: 

“Libertado êle foi, libertado por Isis. Libertado foi 
Horus por Isis de todo o mal que lhe foi feito pelo seu 
irmão Seth, r quando êste matou seu pai Osiris. O’ Isis, 
grande mágica, livrai-me, libertai-me de todas as coisas 
más, malfazejas, vermelhas, da doença de um deus e da 
doença duma deusa, da morte macho e da morte fêmea,, 
do inimigo e da inimiga, que venham sobre mim, como 
fostes libertada, como fostes libertada pelo teu filho Ho¬ 
rus, porque eu entrei no fogo e saí da água, etc." (36). 

Quando o doente tomava um remédio era necessário reci¬ 
tar uma fórmula, cujo comêço é o seguinte: 

“Venha remédio, venha, tu que expulsas as coisas más 
dêsse coração que é o meu, dêsses membros que sao meus, 
as incantações são poderosas sôbre os remédios'’ (...) 
( 37 ). 

As opiniões sôbre o emprêgo dessas fórmulas mágicas, na 
verdade, foram muito divergentes entre os médicos egípcios, 
pois a sua proporção varia muito nos papiros medicinais.. En¬ 
tretanto, certas doenças só podiam ser curadas pela magia, a 
picada do escorpião, por exemplo, para a qual se invocava Isis 
ou Thot, pois não se conhecia remédio específico contra esse 
mal (38). 

* 

4. - OS MÉDICOS EGÍPCIOS. 

O nome de médico (sounou: talvez “aquele que corrige, 
cura”) também era usado pelos padres: aliás fato perfeitamen¬ 
te razoável devido o caráter religioso e magico da profissão. 
Em épocas bem recuadas, encontramos médicos reais cujos che- 

(36) . - Apud Eraan e Kanke, op. cit., pág. 459. 

(37) . — Ibidem. 

(38) . — H.G.S., I, Pág. 51. 
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Mas quando os baixo relevos mostram um “médico do fa¬ 
raó”, nós o vemos ocupado com tarefas que hoje nos parecem 
estranhas, pois tanto êle é encarregado da apresentação e do. 
abate dos animais destinados aos sacrifícios (seriam veteriná¬ 
rios?), como da verificação da sua “pureza”, isto é, se estavam 
de acôrdo com os requisitos do culto. Às vezes êsses médicos 
são representados — entre os carregadores de oferendas — 
com um casal de gansos nas mãos (seria um símbolo da pro¬ 
fissão?). Num baixo relevo de outro túmulo aparece a repre¬ 
sentação duma operação cirúrgica, mas curiosamente ela é pra¬ 
ticada por um “servidor de Ka” (49). 

Na sua qualidade de escribas e sábios os médicos venera¬ 
vam Thot (fig. 9), o deus da sabedoria e dos hieróglifos; por 



outro lado êles se colocavam sob a proteção de Sakhmet, a 
deusa de cabeça de leão, (fig, 10), cujo filho, Imhotep, era con¬ 
siderado, no Baixo-Império como o inventor da arte de curar 
como já dissemos (50), 


Também^êsses médicos eram funcionários públicos e assim 
ja existia, pois, no Egito a medicina socializada, coisa que tanto 
debatem os nossos facultativos. Estavam fortemente hierar- 
T?^ P °Í. se . “titulavam “chefes dos médicos”, “médicos 
f M ef ? < med i ICO V ns P etore s ,, 1 “médico chefe do Sul e do Nor¬ 
te , medico da corte” e o decano dos médicos da corte se cha¬ 
mava medico inspetor da corte”. 


(49) , -Erman e Hanke, op, cit., pág. 460. 

(50) . — Ibidem, pág, 461. 



Fig. 9. — A deusa Solcmet. (Apud J. H. Breasted, 
Aegyptens. Grosse Mustrlerte Phaidon-Ausgabe, 
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Segundo Heródoto (II, 84), Iri era médico da côrte, oculis¬ 
ta, especialista de moléstias do estômago, intestino, reto, enfim, 
um clínico geral. Mas havia especialistas como cirurgiões, den¬ 
tistas, e a prova disso está nas obras destinadas às diversas es¬ 
pecialidades. Havia mesmo seis especialidades principais (51), 
sendo as mais importantes, pelo número de casos, a afecção 
dos olhos e as doenças das mulheres. 

* 

5. - OS CONHECIMENTO MÉDICOS DO EGITO. 

Parodiando Alex Carrel, podemos dizer que a expressão: 
,f o homem, êsse desconhecido”, cabia muito bem aos conheci¬ 
mentos médicos do Egito, apesar da grande perícia com que se 
entregavam à mumificação. Mas, como já explicamos, havia 
um imenso respeito pelo corpo humano e, por acreditarem nu¬ 
ma vida além-túmulo, não se entregavam a dissecação. 

Os egípcios eram vítimas de um grande número de doen¬ 
ças, embora não possamos identifcá-las tôdas. As múmias e os 
papiros nos mostram casos de tuberculose, artério-esclerose, cál¬ 
culos biliares, bexigas, paralisia infantil, anemia, artritismo, 
epilepsia, gota, mastoidite, apendicite e outras doenças compli¬ 
cadas como: a espondiomelite deformante e a acondroplasia. 
Não se notam, entretanto, sinais de câncer e sífilis, pelo me¬ 
nos essas moléstias não foram identificadas (52) . Conheciam 
melhor o organismo humano externamente que intemamente, 
pois não se davam conta do funcionamento de certos órgãos, 
como os rins, por exemplo (53). 

a). — A anatomia, a fisiologia, o coração. 

Apesar de suas insuficiências, os médicos egípcios sabiam 
que o coração era o centro motor do corpo humano, pois diziam 
que êle falava, batia, pulsava. Entretanto, foi só no III século 
da nossa éra que um médico grego — Herófilo de Alexandria 
— teve a idéia de contar as pulsações com o auxílio duma clep- 
sidra; a teoria da circulação sangüínea só foi entrevista 3000 
anos depois por Leonardo da Vinci e estabelecida difinitiva- 
mente por Harvey na primeira metade do século XVII. Eis 
como os egípcios descreviam o papel do coração no corpo hu¬ 
mano: 

(51) , — Segundo Clemente de Alexandria. Apud H.G.S., I, pág, 53. 

(52) . — G. Elllot Smith, The Ancient Egyptians, pág. 57. Apud Wffl Durant, 

op. cit., pág. 192. 

(53) . - H.G.S., I, pág. 57, 
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“Comêço do segrêdo do médico: conhecimento da mar¬ 
cha do coração (fisiologia) e conhecimento do coração 
(anatomia). Há nêles vasos (indo) a todos os membros. 
Quando qualquer médico ou padre de Sekhmet, ou qual¬ 
quer mágico coloca seus dedos na testa, na nuca, ou nas 
mãos ou sôbre o próprio coração, ou sôbre os dois bra¬ 
ços ou sôbre as duas pernas, ou em qualquer parte, sen¬ 
te qualquer coisa do coração, porque os vasos dêste vão 
a todos os membros” (54). 

Assim, pois, os médicos egípcios tinham conhecimento dos 
vasos (met), mas havia uma grande discussão entre êles sôbre 
o seu número: alguns admitiam a existência de 46 e outros de 
22 vasos apenas (55). Êsses vasos continham, segundo êles, ar 
e líquidos: sangue, lágrimas, mucus nasal, urina, etc. Acredi¬ 
tavam que o ar entrava no corpo pela nariz e ia ter ao coração 
e pulmão, e em seguida, era distribuído pelo organismo. O co¬ 
ração, centro motor, fazia funcionar o corpo humano e êle e 
os intestinos eram a sede do espírito (56). 

b). — Doenças internas. As vias respiratórias. 

Faziam os médicos grande confusão com o aparelho res¬ 
piratório, pois chamavam de sema todo o conjunto, não distin¬ 
guindo nêle o pulmão (57). 

Para a tosse os papiros aconselhavam 21 remédios diferen¬ 
tes (Ebers) ou 18 (Berlim). O mel é o ingrediente mais acon- 
Ihado (12 vezes), o creme de leite (9) e o leite (7). Um desses 
remédios é o seguinte; 

“Remédio contra a tosse: creme, cominho mergulha¬ 
do no mel. Fazer o doente-tomar durante 4 dias” (58). 

Outra receita: 

“Leite de vaca, alfarrobas. Colocar num vaso ré- 
ménet, que deverá ser pôsto ao fogo, como se cozinham 
as favas. Quando estiver cozido, o paciente mastigara 
essas alfarrobas e as engulirá com o dito leite durante 
4 dias” (59). 


(54) . — Papiro de Ebers, n.o 854. Apud H.G.S., I, pág. 54; Moret, op. cit., 

pág. 524; Erman e Ranke, op. cit., pág. 462. 

(55) . — ELG.S., I, Pág. 54; Erroan e Ranke, op. cit., págs. 462463. 

(56) . -H.G.S., I, págs. 54-55. 

(57) . — Ibidem, I, pág. 55. „' _ T na 

(58) . - Papiro de Berlim, n.° 31. Apud H.G.S., I, Paí-W- 

( 59 ) . papiro de Ebers, n.° 314. Apud H.G.S., I, pag. 55. 





Para resfriados e para desobstruir as vias respiratórias em¬ 
pregava-se inalações de mirra, com um caniço servindo de tu¬ 
bo condutor das emanações (60), 

c), — O aparelho digestivo. 

Era uma das partes da medicina que causava grandes preo¬ 
cupações, devido a pouca variedade dos alimentos e o clima 
bastante quente em certas partes do Egito. Por isso, os tratados 
abundam em descrições dos sintomas e na formulação dos me¬ 
dicamentos para a debelação dos males do aparelho digestivo. 
Existe mesmo uma especial “Instrução para curar os que so¬ 
frem do estômago” (61). Eis o diagnóstico relativo a um doen¬ 
te sofrendo do estômago: 

“Si tu examinares uma pessoa que tenha uma cons¬ 
tipação, a fisionomia pálida (?) e com batidas (?) de co¬ 
ração, e se a encontrares, examinando-a e verificando 
que tem o coração abrasado e o corpo inchado (?), en¬ 
tão é um abcesso (?),.. êle comeu coisas escaldantes. 
Prepare então um medicamento a fim de tirar pela la¬ 
vagem as coisas escaldantes e limpar os intestinos por 
meio duma bebida: fazer durante a noite macerar a fa¬ 
rinha sêca na cerveja doce, comer e beber (o todo) em 
quatro dias, Levante.., cada dia bem cêdo e examine 
o que saiu dò seu anus. Se êsse.que êle evacuou tem 
a aparência de caroços negros, dirás: essa inflamação (?) 
está evacuada,.. Se, após haver feito isso, tu o exami¬ 
nas, e se sai do seu anus coisas como... favas sobre as 
quais há manchas rosada? (?)... então dirás que aqui¬ 
lo que estava em seu estômago foi evacuado” (62). 

Outros distúrbios do estômago são acompanhados de sin¬ 
tomas diferentes e exigem, em consequência, tratamento di¬ 
verso: tal é o caso dos engurgitamentos. O médico observa que 
ao aplicar os dedos sôbre o estômago êste “vai-e-vem como o 
azeite num odre”, ou então o caso em que o paciente tem a 
sensação de que o estômago está “inchando e queimando”. 
Agora, o problema é escolher qual o diagnóstico apropriado. 
Aparentemente as fórmulas são muitas, mas na realidade não 
o são porque as repetições são abundantes (63). 

, ^ ara as constipações intestinais já se receitava com eficá¬ 
cia q oleo de rícino, o mel e os grãos de junço. 
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Conhecia-se a lombriga e a tênia, e para combatê-las, o mé¬ 
dico lançava mão de vermífugos. 

As hemorroidas preocupavam muito os velhos e os sinto¬ 
mas (pruridos, calor, dor) eram perfeitamente descritos nos 
tratados medicinais. 

Os remédios para os males do aparelho digestivo eram mi¬ 
nistrados sob a forma de bebida, comida, supositórios, tampo- 
nagem, lavagens, etc. (64). 

Os egípcios, para se manterem em forma, aconselhavam o 
uso constante do clister. Diodoro Sículo (65) faz referência a 
êsse fato: 

“A fim de evitar a doença êles cuidam da saúde do 
corpo por meio de beberragens, jejuns e eméticos, às 
vêzes diàriamente, às vêzes com intervalos de três ou 
quatro dias. Dizem que a maior parte do alimento inge¬ 
rido é supérfluo e que é dêsse supérfluo que a doença 
se gera”. 

Heródoto (66) diz o mesmo que Diodoro Sículo e Plínio-o- 
Antigo (67) acreditava que o uso do clister foi ensinado ao 
egípcio pelo ibis, ave que se curava usando o bico como serin¬ 
ga. Por isso mesmo, o egípcio gozava a fama de ser o povo 
mais sadio da Antigüidade. 

Geralmente nos papiros pouco se fala do fígado, o que nos 
leva a crer que a sua fisiologia não era bem conhecida dos mé- 
• dicos egípcios., Entretanto, a incidência da icterícia era bas¬ 
tante numerosa e para debelá-la preconizava-se o emprêgo de 
frutas, principalmente de figos (68). 

d). — As vias urinárias. Ginecologia. 

Ignorava-se a importância dos rins, como já dissemos, mas 
nos papiros encontramos referências à retenção e à soltura da 
urina. Para ambos os casos eram receitadas beberragens apro¬ 
priadas. ... 

Todos os papiros fazem referência à ginecologia e isso e 
perfeitamente compreensível, levando-se em conta que o casa¬ 
mento no Egito era muito precoce e que a gravidez era coisa 
extremamente desejada, sendo muitas vezes repetida. 
felizmente, a higiene era deplorável, ocasionando distúrbios 


(64) . — H.G.S., I, Pág. 57. 

( 65 ) Diodoro, I, XXXII, 1-2. 

íflf» — Heródoto, II, 77. Apud Moret, op. cit., pag. 527. 
!S;I?uXo-Antigo, História Natural, VIII. Apud Moret, op. *, 
(68). — H.G.S., I, pág. 57. 
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muito graves, sem falar dos trabalhos exagerados dos partos 
(69). Ésse domínio da ciência médica era bem extenso no Egi¬ 
to, aliás como em toda a parte, e ao lado da mãe não devemos 
nos esquecer do filho. Sabia-se pelo primeiro grito da criança 
da sua viabilidade: se ela gritasse ni, viveria, mas se gritasse 
mibi, era certa a sua morte (70). 

Reconhecia-se também o valor do leite materno na alimen¬ 
tação da criança e para obviar os seus gritos sucessivos, usa- 
va-se uma mistura de bagas da planta schefcn e o inevitável 
excremento de moscas. A planta era eficaz e é ainda usada no 
Alto Egito: trata-se da famosa papoula (71). Nos papiros en¬ 
contramos também referências às parteiras, coméstícos para 
embelezar a pele, os cabelos, as mãos, etc. Essa indicação se¬ 
ria impossível de ser evitada num papiro dedicado à medicina 
da mulher. 

Outra coisa interessante é a preocupação constante em se 
querer conhecer o sexo do nascituro, empregando-se para isso 
métodos muito curiosos e em uso ainda em alguns lugares do 
mundo. 

e). — A cabeça, O crânio. 

Essa era uma das partes mais bem conhecidas do corpo 
> humano e isso se explica facilmente, se levarmos em conta a 

guerra que se fazia continuamente e por serem os ferimentos 
na cabeça extremamente numerosos. 

Procurava-se resolver também as doenças internas da ca¬ 
beça, como por exemplo as cefaléias, recomendando-se para is¬ 
so unguentos, fricções, etc. 

A calvície que era muito comum — e as múmias e está¬ 
tuas de Nefertari, Ramsés II e Amenofis III o atestam — cau¬ 
sava muita preocupação. Para combatê-la existiam receitas 
extraordinariamente complicadas, como um unguento prepa¬ 
rado com gordura de leão, de hipopótamo, de crocodilo, gato, 
serpente e bode (72). Uma outra ainda, datando da época da 
V dinastia: pomada de caroço de tâmara, patas de cão, casco 
de burro, tudo cozinhado em azeite. Receitas haviam muitas e, 
como atualmente, completamente ineficazes. Os calvos eram 
tão abundantes como êles o são hoje em dia (73). 


(69) , -* Erman e Ranke, op. cit., pág. 468, 

(70) . — Ibictem., 



-41- 


A pelada também era comum e tratada mais pela magia do' 
que pela farmacopéia. O embranquecimento do cabelo preo¬ 
cupava bastante os elegantes e acreditava-se que para curá-lo 
devia-se usar uma mistura de sangue de boi negro com azei¬ 
te (74). 

A cabeça continha os chamados “7 buracos”: narinas, ou¬ 
vidos, boca e olhos. O nariz quebrado era tratado cirurgica¬ 
mente. Os ouvidos eram muito importantes, pois o “sôpro da 
vida entrava pelo ouvido direito”, o que não impedia as oti¬ 
tes, que muitas vêzes derivavam para uma surdez que não sa¬ 
biam debelar (75). 

Em geral, os médicos acreditavam que bastava um olhar 
para fazerem um juízo da natureza do mal, mas admitiam que 
o diagnóstico era indispensável. Sob êsse aspecto eis um texto 
interessante referente à coluna vertebral: 

“Se encontrares uma pessoa que tenha inchaços na 
nuca e que tenha dores nos dois músculos (?) da nuca, 
que tenha dores de cabeça, cuja coluna vertebral está 
tesa, inteiriçada, e que a nuca é pesada e que não pode 
pousar seu olhar sôbre o seu ventre, nesse caso, diga: 
êle tem inchaço na nuca. Faça com que êle se unte, e 
que se pinte de maneira que esteja bem” (76). 

f). — A odontologia. 

Os dentistas tinham muito trabalho, como se pode verifi¬ 
car perfeitamente nas múmias, onde encontramos sinais evi¬ 
dentes de abcessos alveolares, piorréia, cáries dentárias — que 
aumentaram muito com a evolução e refinamento da civiliza¬ 
ção egípcia. Fazia-se obturações com um cimento oriundo de 
um elemento mineral (77), provavelmente lascas de pedras, 
terra da Núbia, crisocola ou tincal, tudo pulverizado, triturado 
e misturado com farinha de espeita, resina e terebinto, mel e 
água (78). Além das obturações, visíveis nas múmias, encon¬ 
trou-se numa necrópole dois dentes ligados por um fio ,de ou¬ 
ro, sendo que um dêles tinha sinais evidentes de piorréia. Os 
dentes postiços também sao encontradiços (79), 

Discute-se ainda hoje em dia se os egípcios sabiam extrair 
dentes ou não. Pensamos poder responder afirmativamente, 

(74) . — Ibidem, I, pág. 59. 

(75) . — Ibidem, I, pág. 60. 

( 76 ) . - Papiro dc Ebers. Apud Erman e Ranke, op. cit., pag. 

(77) . — Will Durant, op. cit., I, pág. 194. 

(78) . — H.G.S., I, pág. 60. 

(79) , — Moret, op. cit., pág. 527. 







pois os coptas — é verdade que posteriormente ao período que 
-estamos tratando — o sabiam fazer e usavam ferros apropria¬ 
dos e utilizavam como anestésico uma mistura tendo por base 
o eleboro ou um bálsamo com malabatro (funcho selvagem?) 


g). — A oftalmologia. 

As doenças dos olhos sempre foram um dos mais sérios 
problemas enfrentados pelo Egito da Antiguidade e ainda o- é 
nos nossos dias. As crianças jamais eram lavadas, ou muito 
pouco, tinham sempre os olhos purulentos, com um rosto co,- 
berto de moscas. Esse é o espetáculo atual e deve ter sido o 
mesmo na Antigüidade. Por isso mesmo, os médicos oculistas 
egípcios sempre gozaram da justa fama de serem grandes es¬ 
pecialistas nesse assunto. 

No Papiro de Ebers existe um “Tratado dos olhos”, com 
uma centena de receitas, que nos dá uma idéia do campo de 
conhecimentos dos médicos egípcios, Êles conheciam a pupi¬ 
la, a esclerótica, as pálpebras, os cílios e as sombrancelhas, mas 
ignoravam a estrutura interna do olho: a conjuntiva, a córnea, 
o cristalino, etc. (81) . Como remédios usavam o olibano, a cri- 
socola, farinha de coloquintâ, folha de acácia, sob a forma de 
compressas e colírios (82), 

O tracoma era endêmica e ainda hoje é conhecida como a 
“Oftalmia do Egito”, tal a sua incidência. Contra êsse mal usa¬ 
vam bilis de tartaruga, ladano (goma da sestevas) (83) ou ain¬ 
da galeno, ocre amarelo, terra da Núbia, natrum vermelho. As 
cataratas não eram operadas, curavam-se com magia e encan¬ 
tamentos. 

* 

6. - A CIRURGIA. 

O Papiro Edwin Smith é o documento que nos serve de ba¬ 
se para podermos avaliar os conhecimentos dos cirurgiões egíp¬ 
cios, E’ um tratado de 48 tipos de feridas — algumas superfi¬ 
ciais —, lesões ósseas, articulações, etc. As mais comuns são 
as contusões das vértebras, a luxação do maxilar, a perfura- 


(80) . — H.G.S., I, págs, 60-61. 

(81) . -H.G.S., I, pág. 61. 

(82) , — Ifiidem,; I, pág. 61; Erraan e Ranke, op, cit., pág. 468. 

(83) . — H.G.S., I, pág. 62. 
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ção do crânio, do externo, fraturas do nariz, do maxilar, cla¬ 
vícula, etc. 

Para a fratura do maxilar usava-se um penso com mel e 
um mineral desconhecido (imrou — desinfetante?). Para as fe¬ 
ridas recomendava-se tampões com tiras de linho servindo de 
bandagem, além da competente sutura. Para as fraturas da 
coluna tinha-se o costume de colocar o paciente imobilizado e 
com dois pequenos muros de tijolos sob as axilas sendo alimen¬ 
tado por intermédio de um tubo. Assim se curavam essas fra¬ 
turas, como hoje, pela imobilização (84). 

* 

7 . — A FARMACOPÉIA. 


A farmacopéia egípcia é julgada com pouca benevolência, 
sendo considerada por alguns autores como uma farmacopéia 
demoníaca ou então como uma farmacopéia baseada em excre¬ 
mentos. De fato, os ingredientes, drogas, perfumes, unguentos, 
pomadas, poções, cataplasmas, clisteres, supositórios, etc., são 
bem exóticos, por exemplo: água suja de lavagem de roupa 
para dores da nuca e dos olhos; excremento de pelicano ou de 
crocodilo para a cura da catarata (85). Entretanto, se atentar¬ 
mos bem, verificaremos que a farmacopéia grega pouco variou 
da egípcia, acrescentando Hipócrates perfumes onde eram usa¬ 
dos excrementos. 

O Papiro Ebers arrola cêrca de 700 drogas que serviam pa¬ 
ra tudo, desde moderdura de cobra até febre puerperal. O Pa¬ 
piro de Kahun prescreve supositórios aparentemente usados 
para evitar a concepção (86). Ésses supositórios continham dro¬ 
gas idênticas às usadas hoje em dia em certos anticonceptivos. 

O túmulo duma rainha da XII dinastia continha uma cai¬ 
xa de remédios com vasos, colheres, drogas sêcas, raízes, etc. 
(87). Isso era considerado um tesouro pessoal, por isso foi se¬ 
pultado com a sua dona. 

As prescrições, como já dissemos, variavam entre a medi¬ 
cina e a magia e se baseavam sobretudo no repulsivo das be- 
berragens. Eram usadas drogas desde sangue de largato até 
livro velho, fervido em azeite, leite de mulher que dera à luz, 
urina de mulher virgem, etc. (88). 


14) , — Erman e Ranke, op. cit., pág. 47L 

15) .-H.G.S., I, pàg. 68. 

J6), — Norrnan, Medicai History of Contraception, cap. II, § 1. Apud Wiil uu- 
rant, op. cit., I, pág. 192, 

17). — Will Durant, op. cit,, I, pág, 192. 

38). — Ibidem. 
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As receitas estavam de acordo com a idade e sexo do pa¬ 
ciente e variavam conforme a estação do ano. Um exame aten¬ 
to poderá verificar que em todas essas receitas existem sem¬ 
pre certos ingredientes com utilidade certa, como por exemplo 
o mel, a cerveja, o azeite. Às vêzes bastaria só êsse ingredien¬ 
te para assegurar a eficácia do medicamento. Os médicos para 
parecerem diferentes, variavam o número de ingredientes, bas¬ 
tando dizer que um certo cataplasma exigia 37 coisas mistura¬ 
das (89). Provàvelmente ensaiavam remédios, mas faziam ci¬ 
tações quando era empregado por um colega célebre: 

“E’ bem assim, foi empregado por mim, teve resul¬ 
tado” ou “Veja, êste é um remédio provado. Foi encon¬ 
trado quando da revisão do templo de Ounnofre” (90). 

Alguns remédios são recomendados pela sua antigüidade, 
outros por serem de origem estrangeira, 

“descoberto por um semita de Biblos” (91), 

com a mesma ênfase com que dizemos ser bom um remédio, 
por ser de origem americana... ou 

“descoberto num livro antigo”. 

Os remédios eram considerados como tendo sido inventados 
pelos deuses, principalmente pelo deus solar Râ (92), daí o seu 
grande valor terapêutico. 

A redação das receitas antigas nada deixa a desejar sob o 
ponto de vista da clareza e concisão. Há inicialmente um tí¬ 
tulo, indicando o objeto da receita: “meio para tirar o sangue 
da ferida”, etc., seguido da composição e a indicação das quan¬ 
tidades, como por ,exemplo: ' 


“Cêra . 1 

Gordura .................... 1 

Vinho de tâmaras (?) ........ 1 

Mel .... 1 

Trigo cozido ... 1” 


Enfim, geralmente, encontramos as indicações necessárias 
para a preparação e o emprêgo do medicamento. Ao mesmo 

Erman e Ranke, op. cit,, pág. 466. 

Ibidem, pág. 465. 

Ibidem, pág. 465. 

Ibidem, pág. 465. 



(91) . -i 

(92) . - 
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tempo observa-se estritamente tôdas as sortes de nuances: exis¬ 
tem expressões como 

“moer, moer finamente, misturar, para cataplasma, 
fricção, para ungir e aplicar” (93). 

Além disso, o medicamento devia chegar ao corpo pelos va¬ 
sos e podia ser administrado de diversas maneiras/ sob a forma 
de: poção, pílulas, fricções, cataplasmas, inalações, etc. (94). 

Alguns dêsses medicamentos passaram para a farmacopéia 
grega, como já dissemos. Do formulário grego, principalmente 
através das obras de Hipócrates e de Dioscórides, foram para 
a farmacopéia romana e daí chegaram até nós passando pela 
Idade Média. Sabemos que os boticários medievais emprega¬ 
ram estranhas beberragens concebidas pelos egípcios 4000 anos 
antes (95). 

Os ingredientes oriundos da flora egípcia e das regiões cir¬ 
cunvizinhas são bastante numerosos, desde ervas e urzes até 
casca, folhas e raízes de árvores. Entre os principais vegetais 
citamos: acácia, sicômoro, tamareira, alfarrobeira, zimbro, ro¬ 
meira, figueira, papiro, melão, melancia, coloquintida, aipo, 
cebola, alho, ervilhas, papoula, junça (giesta), cereais (trigo, 
espeita, centeio, cevada, milhete). Tudo sob a forma de cas¬ 
cas, folhas, grãos, frutas, goma, suco, vinho, vinho de palmeida 
(96). Destacamos o uso do óleo de rícino, que até hoje tem um 
grande emprêgo tanto na medicina como na indústria. A êsse 
propósito citamos o seguinte trecho do Papiro Ebers 

Catálogo dos usos da planta do degam (mamona). 

Se suas hastes (da planta do degam, isto é, da ma¬ 
mona) forem batidas na água e fricionadas sôbre uma 
cabeça que sofre (isto é, sôbre a cabeça de alguma pes¬ 
soa tendo uma doença no crânio), ela logo será curada, 
como se jamais tivesse estado doente. Se alguns pou¬ 
cos grãos forem mastigados com a cerveja por uma pes¬ 
soa que se constipou, ela expulsará os excrementos do 
corpo dessa pessoa. 

Os cabelos de uma mulher serão também dispostos 
a crescer por meio dêsses grãos. Moa-os, misture-os em 
uma massa, aplique-os com gordura e deixe a mulher 
untar sua cabeça com ela. 


(93) . — Ibidem, pág. 465. 

(94) . — Ibidem, pág. 465, 

(95) . — Erman, Life in Ancient Egypt,: pág. 360; Maspero, Dawn of Civilization, 

págs. 219-220; Harding (T. Swann), Pads, Frauds and Physicians. Apud 
Will Durant, op. cit., I, pág. 195; Moret, op. cit., pág. 525. 

(96) . — H.6.S., I, pág. 69. 
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Um óleo é também preparado com seus grãos, co¬ 
mo unguento para as chagas que desenvolveram um 
mau corrimento, A dor desaparecerá, como se nada hou¬ 
vesse acontecido. Ela deve ser empregada também Co¬ 
mo um ungento durante dez dias, untando cada manhã 
até que (o corrimento) seja expelido, Experimentado 
milhões de vezes" (97). 

Do reino animal foram empregados de maneira mais rara, 
sob a forma de carne viva, as entranhas de diversos animais 
(fígado, coração, bilis, etc.), assim como pelos, chifres, cascos, 
patas. Coisas bizarras foram utilizadas como: bilis de boi, de 
tartaruga, cabra, porco; fígado de boi, asno; gordura de leão, 
crocodilo, hipopótamo, gato, serpente, bode, boi, ganso; sangue 
de boi, asno, porco, cão, cabra, lagarto; leite de vaca, de mulher; 
mel, cêrca, etc., etc. (98). 

Do reino mineral utilizavam os boticários egípcios: arsê¬ 
nico, cobre, alabastro, petróleo, silex moído, crisocola ou co¬ 
lírio verde (silicato de cobre hidratado), e galena ou colírio 
negro (sulfato de chumbo), sal, salitre, pedra menfita (aner 
sopdou). Tudo sob a forma de pó moído de maneira mais ou. 
menos fina (99). 

O combate aos insetos indesejáveis não foi esquecido, Pa¬ 
ra expulsar as pulgas regava-se a casa com uma solução de 
natrum (soda natural) ou espalhava-se copiosamente a planta 
bebet triturada e misturada com carvão de madeira. 

Contra a picada da mosca usava-se a gordura de ganso. 
Um peixe seco, ou um pedaço de natrum, em frente da toca 
duma serpente era muito eficaz. 

Contra os ratos aplicava-se gordura de gato, mas o melhor 
remedío era mesmo o excremento de gazela no fogò para se fa¬ 
zer fumigação (100), 

* * 

* 

III. - CONCLUSÕES. 

Qual o valor dessas receitas? Qual o valor dessa medicina? 
Por pouca valia que tivessem, evidentemente eram m e lh o res 
que as práticas mágicas e encantamentos também usados. Des¬ 
sa imensa farmacopeia nilótica, alguma coisa ficou até os nossos 

(97), — Apud Brunet e Midi, op. cit„ págs. 62-63; Erman e Ranke, op. cit, 
pag. 465. ’ 


(98) . — H.G.S., I, pág. 69; Erman e Ranke, op. cit., pág. 466. 

(99) . — H.G.S., I, pág. 69. 

(100) ,—Erman e Ranke, op. cit,, pág. 469 , 
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dias e os nossos, boticários identificam muitas drogas existen¬ 
tes nesse formulário, com outras que manipulam ainda hoje. A j 

titulo de exemplo citamos o oleo de rícino que teve tão gran- j 

de voga na primeira metade deste século XX. 

O sangue e os excrementos foram empregados na Europa 
durante toda a Idade Media e mesmo nos tempos modernos, pe¬ 
lo menos até o século XVIII foi usada a “salutar farmácia ex- 
eremental , Os coptas e chineses usaram até aos nossos dias í 

uma farmacopéia onde esses ingredientes entravam abundan¬ 
temente. Perguntamos agora, a vitama A não estaria repre¬ 
sentada nesses ingredientes sangüíneos? 

Mais de trinta séculos se passaram e não podemos esconder 
a nossa admiração pela engenhosidade, bom senso e método uti¬ 
lizados por êsses médicos, cirurgiões, dentistas e boticários, 

Nunca devemos nos esquecer que essa preparação farmacêuti¬ 
ca levou pouco a pouco às manipulações de laboratório e aqui 
entramos num domínio tipicamente egípcio, pois parece que a 
palavra química deriva de kemi (terra negra, Egito) (101). 

Drogas, perfumes, unguentos eram fabricados nos laborató¬ 
rios dos templos para as necessidades do culto (fumigações, pu¬ 
rificações, unções de estátuas, etc.). Êsses produtos, e outros, 
pouco a pouco caíram no domínio público e começaram a ser 
fabricados quase que em escala industrial, pelo menos duma 
indústria artesanal, como foi usual na Antigüidade e na Idade 
Média. Deve ter-se dado aí o mesmo fenômeno da divulgação 
do segrêdo da imortalidade, desvendado ao público depois da 
grande revolução social que pôs fim ao Antigo Império. Algu¬ 
mas das drogas utilizadas na mumificação passaram também 
para o uso comum. 

Mas é extraordinário o fato de muitas dessas receitas con¬ 
tinuarem ainda em uso pelos habitantes do atual Egito, Mi¬ 
lênios se passaram e o Vale do Nilo atravessou em diversas oca¬ 
siões desordens terríveis, mudou de língua uma vez e duas de 
religião, mas o povo jamais perdeu a lembrança da antiga gran¬ 
deza da civilização egípcia — inclusive a medicina — o que ex¬ 
plica serem considerados o excremento de cão e a espinha do 
peixe ainda hoje excelentes remédios. O antigo egípcio costu¬ 
mava a usar em todas as espécies de feitiços a cabeça cortada 
e as asas dum escaravelho, cozinhando-as no azeite e aplican- 

(101). — “Química — do egípcio kemi ou kimi, copta kemi, negro, que era a desig¬ 
nação da terra do Egito; daí o árabe kimiya, pedra filosofal, donde al¬ 
quimia e mais tarde arte química (Lokotsch”). Apud Antenor Nascentes,, 

Dicionário Etimológico da Língua Portuguesa. Francisco Alves. Rio de- 
Janeiro, 1932, pág. 667. 
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'do-o em si próprio. Hoje em dia, ainda para certas doenças, fa¬ 
zem o mesmo com um tenebriow (coleoptero), As mesmas prá¬ 
ticas usadas milenarmente para se saber se uma mulher esta¬ 
va grávida continua em vigor no Egito. A receita passou para 
Hipócrates e depois difundiu-se pela Europa e permaneceu vi¬ 
vaz até o século XVII. 

Minerais foram pesquisados, sua transformação foi estu¬ 
dada. Graças a Dioscórides, Hipócrates, Plínio-o-Antigo e os 
alquimistas alexandrinos e árabes, essa ciência egípcia não fi¬ 
cou perdida, alimentou os laboratórios secretos da Idade Mé¬ 
dia na sua afanosa busca da “pedra filosofal”, de onde, sem 
dúvida alguma, deriva a nossa moderna Química. 

E. SIMÕES DE PAULA 

Professor da Cadeira de História da Civilização Antiga 
e Medieval da Faculdade de Filosofia,. Ciências e Letras 
da Universidade de São Paulo. 



OS CRISTÃOS-NOVOS NAS CAPITANIAS 
DO SUL. 

(Séculos XVI e XVII). 


OS CRISTAOS-NOVOS- DO SUL E SUAS RELAÇÕES 
COM A IGREJA U). 

!• — O berço do Cristianismo foi a Palestina, onde sé¬ 
culos antes se estabeleceram os israelitas com a sua religião, 
e, por conseguinte, deveria aquêle herdar-lhe certas crenças e 
costumes. São-lhes comuns a doutrina monoteísta, o Antigo 
Testamento e a estima para com os patriarcas e profetas. O 
Messias, prometido nas Escrituras, tornou-se realidade para os 
cristãos na pessoa de Jesus, embora muitos judeus continuasi- 
sem aguardando outro, sendo esta uma das diferenças entre as 
duas religiões. Entretanto, os apóstolos foram todos da linha¬ 
gem hebréia. Paulo de Tarso, por exemplo, deu tal impulso 
ao Cristianismo a ponto de Augusto Comte considerá-lo o ver- 
dareiro fundador dêste novel movimento. A Igreja tomou co¬ 
mo normas o governo e o culto da Sinagoga. O batismo subs¬ 
tituiu a circuncisão. O domingo e o sábado foram guardados 
conjuntamente nos primeiros tempos. As diferenças jamais 
constituiram embaraço intransponível ao judeu que quisesse 
abraçar o Cristianismo. 

E’ errôneo pensar-se que todo judeu pelo simples fato de 
pertencer à sua etnia tenha, necessàriamente, que ser da reli¬ 
gião^ israelita, ou vice-versa, que alguém, por praticar o Cris¬ 
tianismo, esteja, ipsis verbis, excluído de carregar nas veias 
sangue hebreu. Sempre, a partir da primitiva Igreja pales- 
tiniana, houve judeus cristãos. De modo que, a fim de melhor 
compreendermos o assunto em pauta, mister se faz que dis- 

(*). 0 presente estudo constitui apenas uma síntese do primeiro capítulo da obra 

a ser publicada dentro em breve polo autor, a qual compreenderá mais os 
seguintes: Os orlstãos-novos e a sociedade; Os cristãos-novos c as funções 
públicas e administrativas; Os cristãos-novos o a economia das capitanias 
do sul; Os cristãos-novos, o plonolrismo, as bandeiras e a mineração. 
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tingamos três grupos de judeus no que diz respeito às duas 
religiões. Primeiroo judeu por etnia e que segue a íeligião 
israelita, ou Judaismo, ou lei de Moisés, conforme se costuma¬ 
va dizer. Segundo: o judeu que conserva a etnia, em qual¬ 
quer grau de consangüinidade, mas, no entanto, por motivos 
especiais, viu-se constrangido a aceitar o Cristianismo, e aos 
quais se deu o apelido de cristãos-novos, e bem assim aos seus 
descendentes, para distingui-los dos cristãos-velhos, isentos,de 
linhagem impura, moura, judia, negra, etc. Aqueles, porém, 
que praticavam o Cristianismo só por conveniência, para en¬ 
cobrir aparências, denominaram-nos “cripto-judeus e pejora¬ 
tivamente “marranos” . A conversão forçada, na Espanha e em 
Portugal, obrigou-os a tanto. Como diria o bispo de Portale¬ 
gre, outrora: 

“Porque querem mostrar no exterior serem cristãos, 
sendo judeus no interior, nem ficam judeus nem cris¬ 
tãos” (1). 

E destes houve-os por tôda a parte, no Velho e no Novo- 
Mundo, desde a Nova Espanha ao Rio da Prata, nas capitanias 
do Norte, do Nordeste e do Sul, e em empreendimentos do ti¬ 
po das Entradas e das Bandeiras. 

O terceiro grupo de judeus inclui a todos da etnia israe¬ 
lita, porém cristãos genuínos, porque aceitaram o Cristianis¬ 
mo de boa mente e o viveram com lealdade. Por sua fé sin¬ 
cera e devotamento à Igreja alguns, senão muitos, enquadram- 
se perfeitamente na galeria das almas santas e piedosas, tan¬ 
to leigos como clérigos e membros das ordens religiosas. Di¬ 
versos dêles foram ao ponto de, no seu extremado zêlo, mover 
perseguição aos da própria linhagem hebréia, de que deram 
exemplo os Santa Maria, da Espanha. Êstes provinham do rabi 
Salomão ha-Leví, convertido ao Cristianismo em fins do sé¬ 
culo XIV, quando adotou o nome de Paulo de Santa Maria, e 
que, tempos depois, alcançou o episcopado dé Burgos e a digni¬ 
dade de membro do Conselho Regente de Castela. O filho, 
Afonso, sucedeu-o naquela Sé e foi um dos delegados da Espa¬ 
nha no Concílio de Basiléia. Outro filho, Gonzalo, tornou-se 
bispo de Siguenza. Outro judeu importante, Azariah Chinilla, 
abraçou a fé cristã nos primórdios do século XV, passando a 
usar o nome de Luís de Santangel. Atingiu alta posição na Cor¬ 
te e o grau de nobreza, Um sobrinho, chamado Pedro de San- 


(1), — S. Schwarz, Os Cristãos-Novos em Portugal no século XX. 
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tangei, veio a ser bispo de Maiorca. E, de semelhante forma, 
eram de origem israelita os de la Caballeria, membros do alto 
clero e das cortes de Navarra e Castela, D. Juan de Torquema- 
da, cardeal de São Sisto, D. Hemando de Talavera, arcebispo 
de Granada, D. Alonso de Oropesa, Geral da Ordem Jeronimi- 
ta, D. Juan Pacheco, Grão-mestre da Ordem de São Tiago, e 
D. Pedro Giron, Grão-mestre da Ordem de Calatrava, descen¬ 
dendo, êstes dois, por ambos os costados, do judeu Ruy Capon 
(2). E também em Portugal encontramos elementos portadores 
de sangue hebreu em elevadas posições eclesiásticas. O famo¬ 
so Prior do Crato, D. Antônio, o possuia pelo lado materno. O 
bispo da Guarda, D. Gonçalo, era neto de Martim Vasques da 
Cunha e da cristã-nova D. Maria Gomes Taveira (3). A Sé de 
Viseu foi ocupada durante anos pelo bispo D. Jerônimo Soares, 
descendente do judeu Cristóvão Lagarto, de cuja família saiu 
ilustre plêiade de.clérigos. A diocese do Funchal, à qual o Bra¬ 
sil esteve ligado até 25 de fevereiro de 1551, contou entre os que 
a ocuparam, frei Lourenço, mais tarde bispo de Eivas, neto de 
Simão de Sousa e de Isabel de Lucena, e irmão de outros ecle¬ 
siásticos e do Governador Geral do Brasil, que foi Gaspar de 
Sousa (4). Até no Santo Ofício, embora mais raramente, pe¬ 
netraram tais elementos, como o exemplifica Rui Lopes da 
Veiga Peretti, cavaleiro da Ordem de Cristo, agente do res¬ 
pectivo Tribunal português em Madri, desde 1626. Os Veiga, 
seus parentes, e bem assim os Rodrigues de Évora, descen¬ 
diam do médico judeu de D. Manuel, convertido ao Cristianismo, 
pelo que,.em homenagem ao seu protetor, adotou o nome de 
Manuel Rodrigues da Veiga. Desta poderosa família sairam os 
frades Matias da Veiga,, da Ordem de São Bernardo, e Simão 
da Veiga, da Ordem de Santo Agostinho, além outros (5). 

Parecer-nos-á estranho, então, encontrar “gente da nação” 
no clero secular e no regular? Se ascenderam às altas funções, 
por que não às mais modestas? E se na Península Ibérica, on¬ 
de a Inquisição podia exercer maior vigilância, e onde também 
o preconceito religioso era mais forte, por que não nas Améri¬ 
cas, particularmente nas capitanias do sul do Brasil? Nestas 
plagas e no resto do país, bem o sabemos, clamavam altissonan¬ 
tes as necessidades espirituais, e daí a carência de pessoas para 


(2). — Cecil Roth, A History of the Marranos, págs. 19 a 25; José Ara. de los 
Rios, Historia Soe., Pol. y Relig. de los Judios de Espana y Portugal. 
(S). —'Crist. Al. de Morais, Pedat. Lusitana, tomo III, vol. I, pág. 457. 

(4) . - Ibd., tomo I, vol. I, págs. 327, 332. 

(5) . — J. Gentil da Silva, Strategie des Affaires, Lettres Marchandes des Ro¬ 

drigues d’Evora et (y) Vega. Pág. 23; Cécil Roth, op. cit,, pág. 77. 
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atendê-las, de alguém, enfim, que realizasse a obra cristã. Sem 
isto a conquista redundaria no mais completo fracasso. Mesmo 
os reis de Portugal, na qualidade de grãos-mestres da Ordem de 
Cristo, se empenhavam em promovê-la. Assim, padres e frades, 
cristãos-novos, trasladaram-se para cá, e outros ordenaram-se 
aqui, ou nas regiões do Rio da Prata e Tucumã. E’ digno de 
nota que os nossos primeiros bispos, salvo D. Pedro Fernan¬ 
des Sardinha, e mais um ou outro, foram homens compreen¬ 
sivos, de espírito cordato, capazes de pesarem as deficiências 
do meio que os rodeava. Aquele prelado, logo à sua chegada na 
Bahia, encontrou certo vigário à frente da paróquia, cristão- 
nôvo, que supomos tratar-se do Pe. Manuel Lourenço, e dêle 
escreveu: 

“é muito ambicioso e mais querençoso de ajuntar 
fazenda que inclinado às coisas da igreja; e é coisa no¬ 
tória e sabida de todos ter muito parentesco de ambas 
as partes com a gente nova" (isto é, cristãos-novos) (6). 


te. Dizia-se que os cristãos-novos não procediam conforme a 
religião, mas nem os bispos se incomodavam e nem o referido 
visitador eclesiástico. De uma feita, quando D. Antônio lhe 
ordenou remeter para o Reino certos homens casados lá, e que 
procediam mal aqui, isentou ao cristão-nôvo João Roiz de Ma¬ 
tos, mediante o pagamento de cem varas de pano de linho. 
De uma vez, tendo preso o mercador, de linhagem hebréia, era 
Olinda, João Nunes, logo o soltou. Propalava-se que não se 
importava com o auto contra Bento Teixeira (9). Todavia os 
bispos o conservaram anos a fio no pôsto. Esperava-se que 
após tantas queixas fôsse julgado e destituído das funções que 
exercia, pelo Santo Ofício, em 1593, mas tal não sucedeu, por¬ 
que encontramos referência ao dito cujo numa carta do Go¬ 
vernador do Brasil, D. Diogo de Menezes e Siqueira. Dirigin- 
do-se ao Rei, assim se expressava acêrca do bispo D. Constan- 
tino Barradas (1606-1618): 


Na mesma ocasião lamentava que os jesuítas, sôbre quem 
diremos algo mais adiante, tivessem cristãos-novos entre os 
seus. E se previsse quantos outros abraçaram a carreira ecle¬ 
siástica? A 4 de outubro de 1560, seu sucessor, D. Pedro Leitão 
confirmava numa das capelanias da Sé, da Cidade do Salva¬ 
dor, depois de examinado e preenchidas tôdas as exigências o 
judeu, cristão-nôvo, Manuel Afonso, por apresentação do Go¬ 
vernador Geral do Brasil, Mem de Sá (6a). Os pais de Manuel 
eram os judeus Mestre Afonso e sua mulher Maria Lopes. 

Em 31 de maio de 1576 tomou posse na Bahia o terceiro 
bispo do Brasil, D. Antônio Barreiros. Muitos anos depois, ao 
tempo da primeira Visitação do Santo Ofício, ainda prevalecia 
a fama de sua tolerância, pois 

“não atentava para quantos judeus aqui andavão” 

: (7). . 

Na verdade sabia que os judeus se reuniam em casa do 
cristão-nôvo Antonio Tomás, e ali faziam esnoga, mas apenas 
limitou-se a repreendê-los (8). Nisso tinha a referendá-lo seu 
subalterno, também cristão-nôvo, o Licenciado Diogo do Couto. 
Nas Denunciações da Bahia pesavam muitas queixas sôbre ês- 

(6) . - Documentos Históricos. Vol. 36, págs. 140 a 142; ibd., vols. 12 e 15. Con¬ 

fissões da Bahia (1591-1593), pág. 32, 

(6a).—História da Colonização Portuguesa no Brasil, III, pág. 364 

(7) . - Den. da Bahia (1591), pág. 539. 

(8) . - Ibd., pág. 489. 


“...se V. M.de não acode com muita força nunca 
neste stado auerá quietação nas cousas Ecclesiasticas e 
seculares por quanto o Bispo tem dous clérigos com que 
se aconselha hum delles he o uigairo da igreja matris 
chamado Diogo do Couto o qual he christão nouo, e foi já 
doudo sendo eleito contra huma prouisão de V. M.de em 
que emcomenda ao Bispo não nomee christao-nouo para 
uigairo de nenhuma fregesia, quãto mais na igreja maior 
de hum pouo tão honrrado como este...” (10). 


'A carta alude a um sogundo, deixado no anonimato pelo 
missivista. Pode bem ser que se trate do Pe. Baltazar Ribei¬ 
ro, homem da gente da nação, e amigo particular do bispo, pro¬ 
prietário de engenho em Matoím, antes de tomar ordens sa¬ 
cras (11). Por isso muitos judeus continuavam a refugiar-se 
no Brasil dada a leniência da mais alta autoridade religiosa, 
favorecendo, inclusive, a ordenação de sacerdotes. Acusações 
essas vindas à tona quando se deu a Visitação de D. Marcos 
Teixeira, em 1618. Nesta mesma data exercia o curato da sé 
da Bahia o Pe. Antônio Viegas, judeu pelo lado materno, se¬ 
gundo declarou seu colega, Pe. Francisco Ribeiro (12). 

Retornando à carta do Governador e descontado o azedu¬ 
me de suas incompatibilidades com o bispo, observemos que 
» 


(9).-Ibd., págs. 448, 453, 512, 519, 521, 531, 539. 

(10) . — Arq. Nac, do Tombo. Corpo Cronol. Pasta la. Maço 115, N.° 41. Transe. 

em Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, vol. 57: 33 a 37. 

(11) . — Den. Bahia (1618), Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, vol. 

49, págs. 110, 117. 

(12) . - Ibd., pág. 171. 
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ela: a) testifica a influência de um clérigo, cristão-nôvo, ria 
matriz e na próspera vila de Olinda; b) revela que o preen¬ 
chimento de altas funções com cristãos-novos, se fazia com o 
beneplácito do bispo; c) esclarece que o Rei enviara provisão 
encomendando que nenhum cristão-nôvo fôsse nomeado vigá¬ 
rio, referindo-se, certamente, à carta régia de 1603, e no en¬ 
tanto, o epíscopo procedia de modo diverso. Mas, também é 
verdade que os reis agiam em desacordo com o espírito que de¬ 
terminava tais resoluções. 

Jamais se fechou completamento o ingresso à vida sacer¬ 
dotal aos elementos de ascendência hebréia, muito embora 
permanecesse a exigência da “pureza de sangue”. O Nordeste 
brasileiro, sede por excelência da autoridade civil e da ecle¬ 
siástica, conheceu-os sobejamente, porque diversos dêles eram 
filhos da terra, e dos quais enumeramos apenas Pedro Garcia de 
Araújo, Agostinho Caldeira Pimentel, respectivamente filho 
e neto do velho Pedro Garcia; Pe. João de Paredes de Barros, 
clérigo secular, cura na igreja de Socorro, neto do judeu Ma¬ 
nuel de Paredes; Pe. Antônio Teles de Almeida, sacerdote do 
hábito de São Pedro, neto do judeu Gonçalo Homem de Almei¬ 
da, que era irmão do Dr. Antônio Homem, condenado pela In¬ 
quisição em Portugal (13), 

A documentação que permite a identificação de cristãos- 
novos nas capitanias do sul, é escassa, Sabemos pouco, mas o 
suficiente para conhecer alguns dêles e poder avaliar a parti¬ 
cipação dos mesmos na vida das comunidades. No Eio de Ja¬ 
neiro, a partir de 1625, o Pe, Manuel da Nóbrega, designado 
como vigário da única freguesia existente na cidade, a de São 
Sebastião, e isto, note-se, por ato de Sua Majestade real. De¬ 
vido à sua origem israelita apelidaram-no o “Arrevessa touci¬ 
nho”'. Por uns doze anos agitou as camadas religiosas, em 
virtude especialmente de desinteligências com os administra¬ 
dores eclesiásticos, Dr. Mateus da Costa Aborim e Licenciado 
Lourenço de Mendonça (14). Pouco tempo depois nasciam aí os 
futuros padres João Peres Caldeira e Francisco de Paredes. 
Ambos tornaram-se alvos do Santo Ofício em princípios do 
século XVIII. O Pe. Caldeira nasceu em 1654 e tomou-se sa¬ 
cerdote do hábito de São Pedro, Faleceu no cárcere da Inqui¬ 
sição, estando' com sessenta anos (15). O segundo sofreu o con- 


(13) , — Jaboatão, Catálogo Genealógico. Rev. do I.G.H. da Bahia, n,° 61. — 

Den. da Bahia (1618), 

(14) , — V. Coaracy, O Rio de Janeiro no século XVII, págs. 73, 85, etc, 

(15) . — Rev, do I.H.G.B,, tomo 91, pág. 696. 


fisco dos bens (1.6). Ainda outro filho do Rio de Janeiro, igual- 
. mente de linhagem israelita, foi o Pe. Antônio de Mendanha 
Soutomaior, primeiro vigário encomendado da vila do Prín¬ 
cipe, cujo progenitor era o senhor de engenho Luís Vieira de 
Mendanha (17). 

Quanto à capitania de São Vicente encontramos, de ini¬ 
cio, dois nomes a quem pomos na conta dos de linhagem in¬ 
fecta: o Pe. Simão de Lucena e o meirinho do eclesiástico. Ma¬ 
nuel Cirne. O primeiro aparece como vigário de São Vicente 
desde 1535, em lugar do vigário Gonçalo Monteiro, tendo-o 
nomeado D. João III por alvará régio de 30 de junho dèsse ano, 
sendo a provisão fornecida pelo arcebispo de Funchal, D. Mor¬ 
tinho. A partir de 1585 exerceu o vicariato da paróquia de San¬ 
tos. Após dezoito anos de profícuo ministério voltou a Portugal, 
no gôzo de férias, mas regressou meses depois, aqui falecendo 
em 1588 ou 1589. Se pertence ao ramo de Simão de Sousa e de 
Isabel de Lucena, trazia sangue cristão-nôvo, porque Simão te¬ 
ve por genitores Álvaro de Sousa Camelo e Helena Gabriel, fi¬ 
lha do cirurgião israelita, Mestre Gabriel, ao passo que D. Isa¬ 
bel era filha de outro físico, Rodrigo de Lucena ou Antônio de 
Lucena. Os Lucena, cristãos-novos de Portugal, vieram de Cas¬ 
tela: Vasco Fernandes de Lucena, Mestre Afonso (ou Antô¬ 
nio’) e Mestre Rodrigo, todos físicos da Côrte, serviram aos 
. reis e príncipes, e N. de Lucena, que se casou e teve o Dr. Ma¬ 
nuel Rodrigo de Lucena, físico-mor de D. João II e de D. Ma¬ 
nuel e que, por sua vez, foi pai, entre outros, do Desembarga¬ 
dor Diogo de Lucena, de Joana de Mesquita, casada como Dr. 
Femão de Mesquita, também Desembargador, e D. Isabel de 
Lucena (18). Possivelmente os laços de amizade contribuiram 
para a nomeação, como sucedera com o primeiro vigário, Gon¬ 
çalo Monteiro, amigo desde a juventude de Martim Afonso de 
Sousa. O vigário Lucena se, conforme declaramos, provem de 
Simão de Sousa, era parente do primeiro donatario da capita- 
nia, como o seria de D. Ana Pímeníel o Pe- Joao Pimentel. 
Em São Paulo o parentesco entre os habitantes sempre cla¬ 
mou a atenção. A população andava muito trarada Assim verifi¬ 
camos queo Pe. Jorge Rodrigues, vigário de Santos mais tarde 
(1598), foi primo do Pe. Diogo Moreira, e ambos eram aparenta- 
te com os padres Lourenço Dias Machado, Joao Alvares e Gas- 

~T.T r <5 Lisboa. Anais do Rio de Janeiro, tomo V, pág. 371. 
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S/ai ThJAÍÍ— tomo I. vol. 1, rí» ». » «■ 
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-56- 


-57- 


par de Brito (19). Tratava-se de família vocacionada ou fôra 
a influência do vigário? Certamente concorreu para a ordena¬ 
ção de alguns deles. Não fariam o mesmo os vigários e os pa¬ 
dres cristãos-novos com relação aos da linhagem? 

O nome do meirinho Manuel Cisne, ou melhor, Cime, en- 
contrâmo-lo no auto de posse das terras doadas por José Ador¬ 
no à Ordem do Carmo, em data de setembro de 1582, quando 
o assinou com outras pessoas (20). Os Cirne, desde o velho 
Manuel Cirne, feitor de Portugal em Flandres (1537), mescla¬ 
ram-se fartamente com a gente da nação hebréia, senão antes. 
Nascido a 3-11-1489, êste descendia de João Cirne e de Maria 
Fernandes Soutomaior, que andou associado por algum tempo 
com os cristãos-novos Antônio, Jerônimo e Diogo de Castro do 
Rio, e com o rico florentino Lucas Girai des, sogro da meio cristã- 
nova Lucrécia Afaitati, filha de João Francisco Afaitati e de 
uma cristã-nova. J. B. Afaitati também fazia parte do con¬ 
sórcio. Manuel casou-se com a cristã-nova D, Leonor Soares, 
filha de Francisco Lagarto, que foi feitor em Baçaim, e de sua 
mulher Brites Mendes, ambos cristãos-novos (21). O entrecm- 
zamento com elementos portadores de sangue israelita pros¬ 
seguiu nas gerações seguintes. Daí a nossa dúvida sôbre a 
pureza do meirinho Manuel Cirne e de outros de igual apelido 
que por aqui andaram. Mas, de qualquer forma, teve algum 
parentesco com o Dr. Bartolomeu Lagarto e com o Licencia¬ 
do Pe. Manuel Soares Lagarto, descendentes do feitor de Ba¬ 
çaim, de cuja família levantaram-se clérigos de projeção, cum¬ 
prindo lembrar novamente o nome de D. Jerônimo Soares, 
bispo de Viseu. Essa família entroncou-se como ficou dito, com 
os Cirne, com os Mendes, com os Viegas, com os Castro do Rio, 
todos portadores de sangue cristao-nôvo, e com os Sousa, o que 
explicaria a nomeação para a capitania de São Vicente do mei¬ 
rinho, Manuel Cime, do Pe, Manuel Soares Lagarto, e do Pr. 
Bartolomeu em 1605 para a prelazia sediada no Rio de Janeiro, 
que não. chegou a assumir, talvez por enfermidade. Então o rei 
Filipe III proveu a vaga designando o Dr. Mateus da Costa 
Aborim (22).. 


(19) . ~i Mons. Paulo Florêncio de Camargo, A Igreja na História de São Paulo. 

(20) . - Doe. do Arquivo do Carmo, em Santos. Cópia 0 / Frei Timóteo van der 

Broeck. 

(21) . - Boi. da Acad. Portug. de Ex-Líbris. Lisboa, 1961, maio, n.° 17, págs, 23 

e segs.j A. Baião, Episódios Dramáticos da Inq. Portuguêsa, vol. III, págs. 
116 e 118; Crist. Al, de Morais, Pedat, Lusitana. Diversos; Anais da Acad. 
Tort. de História, vol. 7, série II, págs, 220 e segs, 

(22) . -Mons. Plzarro, Memória Hist. do Rio de Janeiro, vol. m 101. 





O Pe. Manuel Soares Lagarto é noticiado através de diver¬ 
sas fontes. Elm 1609, a propósito de uma ocorrência com o ca¬ 
pitão-mor, Gaspar Conqueiro, foi convidado a dar seu pare¬ 
cer. E’, então, “vigário perpétuo por S. Majestade”, de Santos, 
e ouvidor do eclesiástico, por falecimento do Pe. Jorge Mo¬ 
reira. Gaspar Conqueiro devia ser suspenso daquele encargo 
e encaminhado à Bahia, por ordem do Governador Geral, Dio¬ 
go de Menezes, a fim de responder a processo. Acontece, po¬ 
rém, que também acumulava a ouvidoria, e Conqueiro dese¬ 
java permanecer no ofício. Que fazer? As câmaras sentiram- 
se embaraçadas. O Licenciado Pe. Soares foi chamado a emi¬ 
tir seu juízo, pronunciando-se favoravelmente à manutenção 
do cargo de ouvidor até à primeira embarcação que partisse 
em direitura à Bahia 


“alegando para isso muitas razões e exemplos como 
em direito civil e canônico a pessoa que tinha dois ofí¬ 
cios sendo suspenso de um não era do outro...” (23). 


Os camaristas vicentinos, assim como os de Santos, São 
Paulo, Conceição de Itanhaém, acolheram bem o parecer, re¬ 
velando dessa maneira, respeito e consideração à pessoa e ao 
saber do ilustre sacerdote. 

Anos depois, ou seja em 1616, vê-lo-émos interessado em 
transações comerciais com o Planalto e até com Angola. Eram 
muitos os que lhe deviam certas quantias. A de Cristóvão de 
Aguiar Girão somava 22$400, e o pior é que necessitou consti¬ 
tuir procurador a Diogo Mendes de Estrada, porque insistia em 
não lhe pagar (24). Em 1628 ainda continuava em Santos. 

De linhagem cristã nova devia ser o Pe. Domingos Gomes 
Alberaás, aquêle que alvoroçou contra sua pessoa a população 
de São Paulo, em meados do século XVII, e que, por isso, o man¬ 
teve afastado durante anos seguidos. Seu grande mal fôra 
defender a política anti-escravista dos jesuítas. Aborrecidos 
com a sua atitude, os oficiais da Câmara, em nome dos mora¬ 
dores da vila, enviaram uma representação escrita a D. João 
IV, avisando-o do mau procedimento do referido padre, e que 
o prelado do Rio de Janeiro, Antônio de Marins Loureiro, não 
só não aceitara as queixas, mas ainda o tomara vigário colado, 
e concluíam o documento pedindo novo vigário, porém de 


“boa vida, cristão velho, letrado” (25). 

(23) — Reg. Gr. da Câmara de São Paulo. 

(24) . - Invents. c Tests. do Arq. Publ. do Est. de São Paulo, vol. IV, pags. 226 

«.-teTitobj® » novembro de 1655 M. Ar,. mt »!»,. 
1 TJAnà Rfif. em Rev. do I.H.G.Bo., tomo especial, I (1956), pág. 




Por que a expressão “cristão velho", se^ a praxe exigia que 
assim fossem supridas as igrejas? Zêlo católico? O mais certo, 
talvez, é que encerra maliciosa alusão ao Rev, Domingos Go¬ 
res Albernás, insinuando tratar-se de cristão-novo. 

Já a mesma dúvida não existe sôbre os netos do hebreu 
Francisco Vás Coelho, homem de prestígio em São Paulo, an¬ 
tes de findar-se o século XVI e na primeira década do seguin¬ 
te. Seu filho Manuel, casara-se com Andreza de Almeida, fi¬ 
lha única de João Lopes de Ledesma, seu tio, mudando-se, en¬ 
tão, para o Rio de Janeiro. Aí, no bairro do Irajá, local onde 
,se estabeleceram judeus proprietários de engenhos, lhes nas- 
,çeram os descendentes. Dois filhos de Manuel consagraram-se 
á religião católica: um foi o Pe. Bernardo de Almeida, e o ou¬ 
tro, foi o franciscano Manuel de Proença. A irmã casou-se 
com Antônio de Sampaio, comendador de São Bento de Avis, 
e neto daquele que veio da Bahia com Mem de Sá para expul¬ 
sar os franceses (26). 

Padres e frades aparentados com a gente da linhagem he- 
bréia, surgem a cada passo, quer no Nordeste, quer no Sul. 
.Lembraríamos, por exemplo, que frei Vicente do Salvador era 
cunhado do judeu cristão-nôvo, João Serrão, marido de Cons- 
tança de Pina, e dessa forma, tio dos meio cristãos-novos Me- 
cia de Lemos, Jorge de Pina, Valentim Serrão, Francisco de 
.Pina, Fulgêncio de Lemos e Mecia de Pina (27). A irmã do 
Pe, Tomé da Rosa, em Olinda, estava casada com o cristão-nô¬ 
vo Diogo de Paiva, ao tempo da primeira Visitação (28). Na 
capitania de São Vicente, o Pe. Francisco Fernandes de Oli¬ 
veira, filho único legítimo de André Fernandes e de Antônia 
de Oliveira, teve um Paredes na família. O Pe. João Dias 
Leite, irmão dos capitães Fernão Dias Pais e Pascoal Leite 
Pais, eram sobrinhos do velho Pedro Vás de Barros, de línha- 
.gem cristã-nova pelos dois progenitores. 

De sorte que, em face do exposto, asseveramos que alguns 
dos nossos linhagistas, por ignorância ou por má ,fé, têm inci¬ 
dido em erro, quando declaram que certa família está isenta 
■ de “sangue impuro” por haver nela cristãos-velhos; ou porque 
se encontram na mesma frades, freiras e sacerdotes, pois é ine¬ 
gável terem existido muitos de origem cristã-nova, Caem em se¬ 
melhante engano os que, entre nós, afirmam que Joao Ramalho 

(26) , — SUva Leme, Genealogia Paulistana, vol. IV. 

(27) , — Rev. do I.H.G, da Bahia, vol. 61, pág. 119, etc.; Den. da Bahia (1591), 

págs. 417, 490, 453; Conf. da Bahia (1591, pág. 43). 

(28) . — Den. de Pemainhuco (1593), pág. 43. 
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não podia ser judeu, apenas porque era parente do padre je¬ 
suíta, Manuel de Paiva. Logo adiante daremos outras razues 
(29). 

Por diversos meios podiam os cristãos-novos ascender u 
vida eclesiástica. Sempre houve recurso para contornar as exi¬ 
gências canônicas. Mesmo os papas revelaram-se mais liberais 
para com a “gente da nação”, que outros membros da hierar¬ 
quia, e os reis de Espanha e Portugal. Perseguidos na Penínsu¬ 
la, fugiam para os Estados da Igreja seguros de serem acolhi¬ 
dos com simpatia ou tolerância, pelo menos. A muito custo con¬ 
seguiu D. João III implantar a Inquisição no reino lusitano, e 
ainda quando criada, os hebreus recorriam ao Sumo Pontífice, 
valendo-se de hábeis agentes. Por mais de uma vez consegui¬ 
ram atenuar a ação do Santo Ofício. Pelo breve de 22 de setem¬ 
bro de 1544 o Papa ordenou suspender a execução das sentenças 
em pauta, e por um outro, assinado em Roma a 2 de janeiro de 
1561, concediam-se determinados privilégios visando as terras 
de ultramar, inclusive o Brasil. Via bem S. Santidade que, nas 
regiões distantes e de costumes tão diferentes, convinha usar 
um pouco de complacência. Êste mesmo espírito repercutiu, cer¬ 
tamente, no modo de agir quanto ao ingresso dos cristãos-novos 
nas ordens religiosas e no clero secular. Era possível, por con¬ 
seguinte, obter a dispensa papal quanto à impureza de sangue 
e, assim, receber a consagração episcopal. Basta um exemplo: 
o do Pe. Antônio Teles de Almeida, da Bahia, nascido a 26 de 
junho de 1652. Possuia sangue cristão-nôvo por seu avô pater¬ 
no, Gonçalo Homem de Almeida, e por sua avó materna, Cata¬ 
rina Vitória, filha do judeu Manuel Gomes Vitória e da judia 
Branca Serrão. Informa-nos Jaboatão que o Pe. Antônio orde¬ 
nou-se sacerdote no hábito de São Pedro por dispensa do Sumo 
Pontífice, Clemente X (30). _ 

Às vêzes também os reis se interessavam na obtenção da 
dispensa das exigências canônicas para os seus protegidos, tal 
como se deu com os Santa Maria, os Santangel, os de la Cabal t- 
ria, os Arias, etc. Êstes provém do judeu, cristão-novo, Diogo 
Arias de Avila, contador-mor de D. Henrique IV de Castela, do¬ 
tados com o título de condes de Punho em rostro. Por êsse meio, 
um dêles, D. Diogo Arias, tomou-se bispo de Segovia (31). 
Portugal deram-se casos idênticos. D. João III, embora adep¬ 
to fervoroso da Inquisição, dispensou favores ao seu medico, 


(29) . - A. Baião, A Inq. em Portugal e no Brasil, Rev. do Arq. Bist. Português, 

IV, págs. 214 a 220; Mons. Camargo, op. cit. 

(30) . - Frei Jahoatão, Catálogo Genealógico, pag. 157. 

(31) . _ Crist. Al, de Morais-Pedat, Lusitana, tomo I, vol. II, pags. 747 e seg 
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Diogo da Paz, porque, juntamente com a mulher, aceitou a re¬ 
ligião católica. Um dos filhos veio a ser o clérigo Manuel Leite 
(32). O caso mais evidente, entretanto, é o da família Castro 
do Rio, constituída de mercadores hebreus, muito ricos, sobre¬ 
tudo os dois irmãos Diogo e Luís. Em virtude de serviços pres¬ 
tados ao Reino, por Diogo, D. Sebastião concedeu-lhe e aos des¬ 
cendentes 


“o foro de Fidalgos conhecidos de Solar conhecido 
e os habilitou para todas as dignidades, E officios Ecle¬ 
siásticos, E Seculares, p.a os quaes fosse necessário no¬ 
breza, e limpeza de sangue por Alvará passado no ano 
, de 1571”, ao depois “confirmado por Filipe IV a 22 de 
junho de 1638” (33). 

E’ fácil compreender, então, que os demais cristãos-novos 
que desejassem ordenar-se, encontrariam ajuda da parte desses 
congêneres. Conta-se, a propósito, que o bispo D. Jerônimo Soa¬ 
res costumava consagrar aos que o procuravam, donde a razão 
dos versos abaixo: 

“Quem quiser ser sacerdote 
Inda que seja judeu 
Vá ao bispo de Viseu” (34) . 

_ Na Bahia, sede episcopal do Brasil, já vimos como D. Pedro 
Leitão, D. Antônio Barreiros e D, Constantino Barradas proce¬ 
deram. Alguns dêles tiveram entre os mais íntimos um clérigo 
cristão-nôvo, a exemplo de Diogo do Couto e de Baltazar Ribei¬ 
ro. O meio-cônego, Manuel Afonso, foi ordenado por D. Leitão. 
O Pe. Ribeiro ordenou-se na Bahia. O Pe. João de Paredes de 
Barros recebeu a consagração por ato de D, Pedro da Silva 
(1634-1649), sétimo bispo do Brasil. Os filhos das capitanias do 
sul iam recebê-la na Bahia ou nas províncias do Rio da Prata. 
E’ interessante lembrar que o antiste de Tucumã, em fins do sé¬ 
culo XVI, foi o dinâmico judeu, cristão-nôvo, Fr. Francisco Vi¬ 
tória, cuja vida apresenta lances sui-generis. Português de ori- 
gera, tinha parentes nas duas nações ibéricas, todos judeus, Um 
seu irmão, Diogo Peres da Costa, conseguiu escapar dá Inqui¬ 
sição, devido à proteção que Fr. Vitória lhe dispensou, ao que 
parece, mas foi relaxado em estátua. Era Granada, seu paren¬ 
te Martin Hernández, padeceu a última pena, quando se findou : 


(32) . — M. Tomo I, vol. II. págs. 657 e segs. 

(33) Crlst, Al. de Morais Pedat. Lusit., tomo III, vol. I, pâg, 366. 

(34) :. -t A. Baião, Episódios dramát. da Inq, Portug., vol. III, pág. 116. 


nas chamas do Santo Ofício. Contudo, apesar das queixas con¬ 
tra sua impureza de sangue e de vida moral, o bispo manteve- 
se invulnerável. Ascendera rapidamente ao episcopado, pois 
quando aportou às povoações sulinas de Castela, na América, 
por volta de 1580, não passava de simples grumete ou moço de 
navio, e a seguir, sucessivamente, tratador de cavalo, moço de 
tenda, mercador, frade da Ordem de São Domingos e finalmen¬ 
te fizeram-no bispo. Tudo isso em cêrca de três anos. No exer¬ 
cício de suas funções usou e abusou do episcopado, traficou mer¬ 
cadorias, atribuiu-se poderes inquistoriais, nomeou alguazil do 
Santo Ofício por conta própria, e chegou a excomungar o Go¬ 
vernador, além de outras pessoas. O inquisidor de Lima, li¬ 
cenciado A. Gutiérrez de Ulloa em carta datada da cidade de 
los Reys, ao Conselho, em 23 de fevereiro de 1583, coneluia-a 
dizendo: 


“hizose fraile y negociador, y hiciéronle obispo. y to 
es el más peligroso para esta tierra que ha venid» en 
ellas” (35). 


Dois fatos de significativa importância ligaram o nome do 
bispo Vitória ao Brasil: o início do comércio com o Rio da 
Prata e o envio de jesuítas ao Paraguai, em 1587, para come¬ 
çarem as suas missões. Assim escreve o Pe. Galanti: 


“Chamou os jesuítas ao Paraguai pelos anos de 1584 
Dom Francisco Vitória, primeiro bispo de Tucumã. da 
Ordem de São Domingos, que escreveu no mesmo tempo 
ao provincial do Perú, e ao do Brasil que então era u 
Pe. José de Anchietá” (36). 


Muitos outros eclesiásticos, regulares e seculares, puitu- 
guêses cristãos-novos e cristãos-velhos, aparecem de, *• ' ' 
Eo ms regiões do Rio da Prata, facilitando-se e aos da li¬ 
nhagem hebreia na obtenção das Tuciinri- Vi 

mrtusuêses o clérigo Pedro de Avis Lobo, _em fuaim. 
tambfm o jesuíta Duarte Mendes; em Assunção, o*s»to^ 
nuel Ortega (1597); em Tucumã, os clérigos, Br® D, 
nfííHl e Manuel Nunes (falecido no cárcere em ltU) iLb 
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facilidades em descer ao Prata. Ainda porque, no Brasil, nem 
sempre havia bispo ou quem lhe fizesse a vez. 

Outro processo para ingressar no sacerdócio consistia em 
fornecer provas falsas “de genere”, mediante alteração de do¬ 
cumentos ou subornando testemunhas. Lembraremos o ca¬ 
so do mercador Diogo Lopes, judeu português, acima referi¬ 
do. O pai e um tio foram queimados pelo Santo Ofício, em 
Lisboa, mas êle apressou-se em fugir para a Espanha, e dali 
para o Prata. Em 1594, mais ou menos, achava-se em Buenos. 
Aires. Ejm 1605 estava com a família em Santiago dei Estero. 
Passou depois ao Perú com os filhos, onde o encontramos ain¬ 
da em 1637. Tendo ficado viúvo, abraçou a carreira eclesiás¬ 
tica, graças a documento que obteve no Prata, conforme apu¬ 
rou, a Inquisição de Lima 


“con el objeto de ordenar-se, había rendido una in- 
fomación falsa para acreditar que era cristiano viejo” 
(38), 


diz o historiador Medina. 


Diogo atingiu o presbiterado e, como tal, gozava da 
estima e da confiança do arcebispo, em Lima, do qual 
era confessor e mordomo. Os filhos, judeus por am¬ 
bos os lados, cristãos-novos, seguiram o exemplo do pai, alcan¬ 
çando posições de realce: Juan Rodriguez de León, tornou-se 
cônego de Puebla de los Angeles, o Licenciado Antônio de 
León, figura entre os escritores da América Latina, e o Dr. 
Diego de León Pinelo foi catedrático de Prima de Cânones na 
Universidade de São Marcos. Alegavam os inquisidores que 
também êstes, sendo tidos e havidos por cristãos-novos, servi¬ 
ram-se de provas falsas (39). Mas, não obstante as acusações, 

o arcebispo manteve a proteção gue lhes dispensava. 

Acrescentaremos, finalmente,'terem abraçado a vida reli¬ 
giosa inúmeros filhos bastardos de frades, sacerdotes, bispos, e- 
de elementos da nobreza, que os tiveram em mulheres judias 
e cristãs-novas . E se não basta o nome do Prior do Crato, men¬ 
cionaremos os descendentes do bispo da Guarda, D. Jorge de 
Melo, os de D. Fernando Coutinho, bispo de Lamego e do Al¬ 
garve, que os gerou em sua amiga Isabel Vilarinho, filha de 
Francisco Caldeira (40). O abade de Barqueiros, Simão Godi- 
nhMeve de uma judia a bastarda Grácia Godinha,.cristã-no- 


~ J ‘ T ' Medina, op. cit., págs. 172, 329, 330. 

(39), - Ibd„ págs. 367, 371, 372 e segs. 

•■ <40, ‘ * 7*UI, pág, 117; Morais Pedat. Lu¬ 

sitana, tomo II, vol. I, págs. 204 e segs, 
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va, que se casou com Semião Alvo, pais de dez filhos, diver¬ 
sos dos quais frades e freiras, e um deles, Gonçalo Alvo Go- 
dinho, lente de Cânones, deputado da Mesa da Consciência e- 
Cônego de Évora (41). 

Às vezes o trampolim para o ingresso no sacerdócio basea¬ 
va-se em ligar-se primeiro a determinada Ordem religiosa, de- 
que existem também fartos exemplos. 

Aos de Portugal, cujas condições compeliam a vir para o 
Brasil, ou pela atração e vantagens que êste podia oferecer, 
juntaram-se os do país. As igrejas não eram tantas- para que- 
êles estivessem acobertados suficientemente, e daí o alarme, 
logo depois de 1600, pelo fato de chamar a atenção o número- 
crescente de imigrantes, verificando-se, outrossim, que mui¬ 
tas igrejas estavam providas em indivíduos de sua raça (42). 
O resultado não se faria esperar: uma carta régia, datada de- 
4 de fevereiro de 1603, já mencionada linhas atrás, viria parar 
às mãos do bispo da Bahia, recomendando-lhe provesse as igre¬ 
jas em cristãos-velhos, pois constava que as mais delas o esta¬ 
vam em novos (43). 

2. — Agora algumas considerações sôbre a Companhia de- 
Jesus, conforme prometemos. Tal a sua relevância na forma¬ 
ção espiritual, moral e intelectual do Brasil, que ela exige espe¬ 
cial atenção, sem ignorar quanto fizeram as ordens congêneres.. 
A história das capitanias sulinas, São Vicente e Rio de Janeiro, 
está ligada íntima e particularmente aos discípulos’de Inácio- 
de Loiola. Vieram cêdo para cá, ou seja, imediatamente à che¬ 
gada ao Brasil, com o primeiro Governador Geral, Tomé de Sou¬ 
sa. Seis ao todo, incluindo o Superior, Pe. Manuel da Nóbre- 
ga, aportaram à nossa terra e, pelo menos um, era da linhagem 
hebréia. 

Os jesuítas jamais se revelaram inimigos dos judeus pelo 
simples fato de possuírem êstes últimos sangue israelita. Ao 
contrário, mantinham boas relações com êles, defendendo-os 
mesmo em determinadas ocasiões. Na ilha da Madeira e em 
São Tomé entregaram-lhes os filhos dos judeus para educá- 
los na religião cristã. Na Europa e noutros lugares, admitiam- 
nos em suas escolas, e até como irmãos, padres, superiores e 
mestres. Assim, Fernão Mendes Pinto, notável por suas an¬ 
danças no Oriente, foi noviço da Companhia (44). Em Portu- 

(41) . — Morais, op. cit., tomo III, vol. I, págs. 75 e segs. 

(42) . — Fortunato de Almeida, Hist. da Igreja cm Portugal, vol. III, parte II, 

pág. 112. 

(43) . J. de Andrade e Silva, Coleção Cronol. da Legisl. Port., vol. I, 4, 5; 

F. A. de Varnhagen, História Geral do Brasil, vol, II, pág. 74. 

(44) . — Rev. do Arq. Hist. Português, vol. V, págs. 216, 217. 
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:gal, D. Pedro de Melo, descendente do bispo D. Jorge de Melo 
e de Helena de Mesquita, foi padre (45). O Pe. Luís Álvares 
de Távora pertencia à linhagem de Simão de Sousa e de D. 
Isabel de Lucena, e em grau mais próximo, porque neto, o Pe. 
João de Sousa, irmão de Fr. Lourenço, bispo do Funchal, e 
de Gaspar de Sousa, Governador Geral do Brasil (46). No Bra¬ 
sil deparamos, nos primeiros tempos, com um João de Sousa, 
irmão da Companhia, e um dos primeiros mártires da Ordem, 
vindo para cá com Tomé de Sousa, do qual se admite ser pa¬ 
rente. Encontraremos depois mais outro João de Sousa, sobri¬ 
nho de Tomé, e bem mais tarde um terceiro que ingressou na 
Companhia, cuja ascendência ignoramos todavia. Às letras 
brasileiras anda associado o nome de Bento Teixeira, aluno do 
colégio na Bahia em 1580, onde se matriculara 

“para se ordenar de missa” (47). 

Em 1618, quando se instalou a Visitação do Santo Ofício, 
na Bahia, compareceu perante a mesa o judeu, cristão-nôvo, 
Melchior de Bragança, natural de Marrocos, que, entre outras 
declarações, disse ter ensinado a língua hebraica no colégio 
da Companhia, em Coimbra, sem perceber salário, isto é, gra- 
tuitamente (48). Fatos esses, que reunidos a outros de que 
nos valeremos, concorrerão para compreender melhor o espí¬ 
rito da Ordem que tantos serviços prestou ao Brasil e desfa¬ 
zer preconceitos errôneos. 

À capitania, de São Vicente devemos ligar inicialmente o 
nome imperecível do consagrado Leonardo Nunes. Andaria 
pelos 25 a 30 anos, quando a 6 de fevereiro de 1548, já padre, 
entrou para a Companhia, em Coimbra, criada ainda há pou- 
co. Era ele natural de São Vicente da Beira, diocese da Guar¬ 
da, filho de Simao Álvares e de Isabel Fernandes. Chegou 
com os demais companheiros ainda no episcopado de D. Pedro 
Fernandes Sardinha. A princípio o prelaldo tratou bem a to¬ 
dos, mas nao demorou a levantar-se a animosidade. O bispo 
nao aprovava certas práticas dos jesuítas e nem estes a simo- 
ma dos clérigos subalternos de D. Pedro. Uma coisa que re¬ 
provava nos da Ordem era o admitirem cristãos-nóvos, referin¬ 
do-se especialmente ao Pe. Leonardo Nunes. Deixemos que 

(45). - Morais Pedat, Lusitana, tomo I, vol. I, pág. 531. 

(47)’ ""n™ rt P ‘n Clt '’ t0m ° VOl ‘ 1 ‘ págs ’ 327 e 333. 
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fale o Pe. Vicente Rodrigues, em carta da Bahia, a 23 de maio 
de 553, ao Pe. Carmona, em Lisboa: 

“El Obispo ninguna cosa nuestra le agrada, hasta en 
el púlpito por palabras bien claras nos dèshizo muchas 
cosas. Contradize nuestra(s) mortificationes de parvoi- 
ces y cosas de dodos, ydiotas, ygnorantes. Vitupiera mu- 
cho christianos nuevos en casa, y esto dize por el Padre 
Lionardo Nunez. Antonio Juzarte, cónego de la See, com 
miedo dél, vino a posar (con) los ninos huérfanos, y ase 
de hir para allá quando pudiere” (49). 

A linguagem denota que Leonardo era o mais visado, mas 
não o único cristão-nôvo na Companhia, no Brasil. Diz o texto: 

“Vitupiera mucho christianos nuevos en casa". 

E aí a expressão “en casa” pode referir-se a São Vicente, 
onde o Pe. estava comumente, fundara e dirigia escola e igre¬ 
ja.. Exercera antes o mister em Ilhéus e Pôrto Seguro, mas o 
centro de suas atividades deslocou-se para São Vicente desde 
princípios de 1550. Pouco depois subiu ao Planalto, levando 
consigo dois línguas da terra, Pero Correia e talvez Manuel de 
Chaves, onde se demoraram dois ou três dias. Conseguiu reu¬ 
nir os cristãos que andavam dispersos, pregou-lhes a doutri¬ 
na, confessou e ministrou o Santíssimo Sacramento e os indu¬ 
ziu a erguerem uma hermida (50). Seria o início de nova po¬ 
voação. Visitou aldeias indígenas e retornou ao litoral. Sem¬ 
pre que lhe era possível voltava a Piratininga. Em 1552 pre¬ 
tendia seguir ao Paraguai, pois também lá chegara a sua fa¬ 
ma, apelíndando-o Bareaclm, ou padre santo verdadeiro. Em 
1553 esteve no Rio dos Patos, região de Santa Catarina, de 
onde regressou enfermo. A 15 de agosto chegava à Bahia para 
trazer os padres e os irmãos vindos com o Governador Duarte 
da Costa. Nesse entrementes, a 29 de agosto, os Pe. Nóbrega 
e Anchieta fundavam a aldeia de Piratininga, futura vila de 
São Paulo, mas, a sugestão para a escolha do local veio, certa¬ 
mente, do Pe. Leonardo. Voltou de nôvo a São Vicente a 24 
de Idezembro, e meses depois, partia cm missão especial, para 
Lisboa e Roma, quando a morte o surpreendeu em um nau¬ 
frágio, ocorrido a 30 de ]unho do ano de 54. Bem meiecera o 
apelido de Abarébêbe, padre voador. Homem talentoso, foi 
pregador incansável, bom missivista, cantor e músico; zeloso 

(49) . - Pe. Serafim Leite, Cartas dos Primeiros Jesuítas do Brasil, I, 468. 

(50) . —• Ibd., vol. I, págs. 207 e segs. 
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da religião, deixou obra fecunda e duradoura. Dentre os nu¬ 
merosos dons, possuiu o de despertar vocações. Por seu inter¬ 
médio ingressaram na Companhia Mateus Nogueira, Manuel 
de Chaves, Pero Correia, Antônio Rodrigues e o homônimo 
Leonardo do Vale (51). 

Por ser cristão-nôvo, ativo, inteligente e serviçal soube 
aproximar-se das famílias da capitania e fazer boas amizades, 
inclusive com as de cristãos-novos, pouco numerosas ainda. 
Uma destas era a dos Vales, radicada em São Vicente há al¬ 
guns anos, bem como a dos Mendes, parentes daqueles, e am¬ 
bos identificados como cristãos-novos perante a Visitação do 
Santo Ofício em 1591-1595. Conhecem-se, pelo menos dois de¬ 
les: o escrivão Antônio do Vale e o senhor de engenho Salva¬ 
dor do Vale. Além disso, Antônio aparece num documento de 
doação como cunhado de Antônio Mendes. Tudo, portanto, nos 
induz a ligar Leonardo do Vale às duas famílias. W significa¬ 
tivo, outrossim, que êle também era natural de Bragança, ter¬ 
ra natal dos Mendes, de São Vicente. Acrescente-se, finalmen¬ 
te, a opinião abalisada de Alexandre de Moura segundo a qual 
os primeiros noviços recebidos em São Vicente foram dois fi¬ 
lhos de Antônio do Vale (52). Mas, de qualquer modo, pa¬ 
rente de Salvador do Vale. 

Sustenta o douto historiador da Companhia, Pe. Serafim 
Leite, que Leonardo antes de entrar para a Ordem chamava-se 
Antônio Gonçalves do Vale, ou, abreviadamente, Antônio do 
Vale e Antônio Gonçalves, tendo-o mudado depois 

“ao crismar-se, para receber ordens sacras... em 
memória do P/e. Leonardo Nunes, com o fim de evitar a 
concorrência ou confusão com mais quatro Antônios que 
então havia na Companhia de Jesus...” (53). 

Ingressou adolescente, em 1553. Achava-se no Planalto, jun¬ 
to com outros, assistindo a 25 de janeiro de 1554 a fundação da 
vila de São Paulo. Recebeu a.ordenação na Bahia, em fins de 
1559 ou comêçQ de 1560 das mãos do bispo D. Pedro Leitão, 
homem de larga visão e amigo da Companhia. Estudou Latim, 
Dialética e Teologia diversos anos, sendo considerado supe¬ 
rior em cultura à, maioria dos jesuítas do Brasil no seu tempo. 


(51) . —Pc, Serafim Leite, Cartas dos Primeiros Jesuítas do Brasil; Hlst da Com- 

panhta de Jesus no Brasil. 

(52) . —> Dn. da Bahia e dc Pernambuco; Pe, Serafim Leite, ops. cits.; Rev. do 

I.H.G.S.P., VOl, 47, pág. 469. 

(53) . — S. Leite, Cartas, vol. II, Introd., págs. 86, 347, nota 5; Diálogo sôbre a 

conversão do Gentio, págs. 110, 111. 


Conhecia como poucos a língua brasílica, de que foi mestre, 
resultando daí as duas valiosas obras: Vocabulário da Língua 
Brasílica e Doutrina na Língua do Brasil. Exerceu o minis¬ 
tério na Bahia, Pôrto Seguro e capitania de São Vicente, so¬ 
bretudo nesta última, no decorrer dos anos finais de sua ati¬ 
vidade, De sua pessoa deixou testemunho o Pe. Marçal Be- 
liarte, Provincial da Companhia/em carta de 21 de setembro 
de 1591: 

“Faleceu em Piratininga, no dia 2 de maio de 1591, 
o Pe. Leonardo do Vale, príncipe sem dúvida dos línguas 
do Brasil, eloqüentíssimo como Túlio, que até os índios 
se admiravam do seu talento e graça singular, com a qual 
serviu exulte a Deus e a Companhia; e, junto com o Pc. 
Nóbrega e os primeiros Padres, tomou sôbre si muitos tra¬ 
balhos e os levou a cabo não sem notável fruto. E compôs 
o “Vocabulário” daquela língua, ótimo, abundante, e mui¬ 
to útil, com que é fácil aprender; e muitos sermões, a ex¬ 
plicação do catecismo, e outros utilíssimos avisos para a 
educação e instrução dos índios” (54). 

Outros cristãos-novos, ou elementos de sua linhagem, hou¬ 
ve na Companhia, conforme denotam documentos da época 
e cuja identificação ainda não nos foi possível na quase tota¬ 
lidade. Já vimos," por exemplo, a expressão proferida pelo bis¬ 
po D. Pero Fernandes Sardinha. Adiante apresentaremos mais 
evidências. Ninguém/contudo, se deve admirar com isso, por¬ 
que outras ordens os admitiam, e muitos o foram no clero se¬ 
cular. O fato explica-se melhor ainda se levarmos em conta 
as necessidades religiosas do país e a escassez de obreiros em 
Portugal, e no Brasil particularmente. Aqui tornou-se imperiosa 
a seleção dos candidatos, excluindo-se os naturais da terra, e 
também se procurou fazer o mesmo com os cristãos-novos, pois 
na Europa chegou a provocar escândalo, segundo depreende¬ 
mos dos dizeres abaixo, de uma carta do Padre Geral, Eve- 
rardo Mercuriano, de 13 de julho de 1577, ao Pe. José de An- 
chieta: 

“entende-se cá que se desedifica a gente de^que re¬ 
cebamos cristãos novos na Companhia; por isso não deve¬ 
rão admitir tal sorte de* pessoas, nem ainda outras que 
possam escandalizar” (55). 


(54) . —4 Ibd., Cartas; His. da Companhia, tomo IX, pág. 170; X, 

( 55 ) . — S. Leite, Hist. da Companhia, tomo II, pág. 443, nota 2. 
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A 15 de janeiro de 1579 tal ordem era confirmada taxa¬ 
tivamente. Todavia, nem lá, e nem no Brasil, jamais se levou 
a idéia a extremo. O exemplo vinha do próprio Reino. Tanto 
assim que, além de Leonardo Nunes, a Ordem admitia a 25 
de março de 1560, em Portugal, o hebreu espanhol, Inácio To- 
losa. A mãe e duas irmãs residiam em Lisboa. Doutorou-se em 
Teologia na Universidade 'de Évora. Também fêz o curso de 
Artes. Em seguida lecionou Teologia em Coimbra durante lon¬ 
go tempo. Em 1571, São Francisco de Eorja nomeava-o Provin¬ 
cial do Brasil para vir tomar o lugar do Pe. Nóbrega recém-fa¬ 
lecido. A 13 de janeiro de 1572, após a solenidade dos quatro 
votos, embarcou para a nossa terra (56). Aqui permaneceu cêr- 
ca de quarenta anos, detendo-se ora na Bahia, ora no Rio de' Ja¬ 
neiro, ou em visitas ao Espírito Santo, à capitania de São Vi¬ 
cente, e a outras partes, Numa de suas viagens, realizada em 
1577, esteve em São Vicente, quando José de Anchieta fêz a 
profissão solene dos quatro votos, e a quem entregaria no ano 
seguinte o cargo de Provincial. Reassumiu-o interinamente de 
1603 a 20 de abril de 1604, na qualidade de vice-Provincial. Foi 
Reitor dos colégios do Rio de Janeiro e da Bahia durante anos, 
e consultor da Província por. mais de vinte. Achava-se na Bahia 
ao tempo da Visitação, em 1591, o que não deixou de embara¬ 
çar a mesa do Santo Ofício. Faleceu aí a 22 de setembro de 
1611, com a fama de sacerdote prudente, consagrado e piedoso, 
cabendo-lhe a honra de dar grande incremento ao culto da sa¬ 
grada Eucaristia, no Brasil (57). 

Em 7 de agosto de 1592, em plena ação do Santo Ofício na 
capital do Brasil, assim se expressava em carta o Padre Pero 
Rodrigues: 

“Os nossos aqui originem ducunt ex hebreis são mui¬ 
to conhecidos por tais, fora do Reino, maiormente onde 
há tribunal de Santo Ofício, como agora aqui há na Bahia” 

■ (58). 

A linguagem aí usada confirma a dos documentos citados 
anteriormente, revelando a existência de alguns elementos de 
origem hebréia na Companhia. Ergueram-se, então os sussur¬ 
ros. Em conseqüência, a 5a. Congregação Geral (1593.-1594), por 
seu decreto 52, proibiu rigorosamente a entrada aos descenden- 


(56) . — H3d„ II, 477 

(57) . — S, Leite, Hist. da Companhia, tomo II, págs. 477 e sega. 

(58) , —i S. Leite, Hist. da Companhia, tómo II, pág. 443, nota 2. 


tes de mouros e judeus, informa Serafim Leite (59). Mais ou 
menos na mesma ocasião êsse critério é confirmado numa carta 
do padre-Assistente, João Alvares, de 11-2-1595, escrita ao Pro¬ 
vincial, Pe. Pedro Rodrigues, afirmando-lhe redundar em pre¬ 
juízo para a Companhia admitir os biscaínos (cristãos-novos), 
devendo tomar-se precauções. Contudo, quanto aos recebidos 
até aí, acrescentava 

“Nosso Padre quere que, com os que temos, nos haja¬ 
mos muito bem, pois aliás não desmerecem. O que digo 
desta gente, digo com mais razão dos estrangeiros que a 
Companhia mandou a essas Províncias..(60). 

O Pe. Rodrigues, de sua parte, respondia em carta de 24 
■de março de 1596 que nenhuma culpa lhe cabia por estarem 
os referidos na Companhia. Agora sabemos que um dos tais 
cristãos-novos e estrangeiro, era o Pe. Inácio Tolosa. Havia ou¬ 
tros, segundo os textos em apreço. Quais, porém? Verifica-se 
também que eles tinham em suas mãos os cargos mais impor¬ 
tantes, o que é verdade, pelo menos quanto ao Pe. Tolosa, e as¬ 
sim não lhes ficava motivo para se queixarem do novo Provin¬ 
cial e nem dos colegas portuguêses, como estava acontecendo, 
dizia o Pe. Rodrigues a 5 de abril de 1597 (61). 

Pelo decreto 28, do ano de 1608, a restrição ao ingresso dos 
cristãos-novos foi atenuada. A prevenção, entretanto, continuou. 
Em casos especiais, mediante dispensa, ainda podiam ser ad¬ 
mitidos. E’ o que nos esclarece Jácome Monteiro em carta de 
8 de junho de 1610 (62). Lembremo-nos que, nessas alturas, 
Melchior de Bragança, ensinou no colégio da Companhia, em 
Coimbra. Tempos depois, o cristão-nôvo, João Rodrigues Es¬ 
teia, dava entrada na Ordem de Santo Inácio. Em 1628, no ver¬ 
dor dos anos, achava-se êle no Rio de Janeiro, para onde fu¬ 
gira após ter sido penitenciado pela Inquisição de Lisboa; con¬ 
tava quinze anos. Do Brasil emigrou para Buenos Aires, pa¬ 
ra o meio dos parentes. Ao ser preso, em 1673, andava pelos 
sessenta de idade e fôra durante 

“veinte anos prefecto de la congregación de la Com- 
pafiia de Jesus” (63). 

(59). - Institutum, II (Florença, 1893), cit. por Serafim Lçite em Hist. da Comp. 

II, 442, nota 3. 

(80). — S. Leite, Hist. da Companhia, tomo II, pág. 442. 

(Gl) .— Ihd., Hist. da Companhia, tomo II, 443. 

(62) . — Ibd., op. cit., tomo II, pág. 436, e nota 2; pág. 442 nota 3. 

(63) . — J. T. Medina, La Inq. en el Eio de la Plata, págs. 246, 247. 
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A ser verdade que um sobrinho de Jjbsé de Anchieta res¬ 
pondeu a processo perante a Inquisição, então, ipso-fato, o após¬ 
tolo do Brasil, também gpssuia sangue cristão-nôvo em suas 1 

veias, e, nesse caso, estaria entre aqueles de quem escreveu o y 

Assistente que “não desmerecem”, e o P. Rodrigues, que ocupa¬ 
vam os cargos mais importantes (64). O Pe. Anchieta exerceu 
o cargo de Provincial, em substituição a Tolosa, desde 1577 a 
1587, embora de 1583 em diante estivesse pràticamente no go- 
vêrno da Província o Visitador Cristóvão de Gouveia. Passou 
grande parte do seu ministério nas capitanias do sul. Teve ami¬ 
zade com famílias de linhagem hebréia e, segundo consta, ar- 
rolou-se no número dos que se opuseram ao estabelecimento 
da Inquisição no Brasil. 

Em síntese, houve cristãò’s-novos no clero secular e nas l 

ordens religiosas que, para tanto, submeteram-se aos votos exi- f 

gidos e aos juramentos dêles decorrentes. Muitos foram tão 
bons cristãos quanto os melhores católicos. Alcançaram, in¬ 
clusive altas posições na Igreja e dentro das respectivas ordens. 

Os leigos, então, esses foram numerosos, embora só os conheça- 
mos parcial e superficialmente. 

3. E’ através da Inquisição, sobretudo, que descobrimos 
sua identidade, atuação e relações. Pouco, todavia, porque ela 
agiu no Brasil nos séculos XVI e XVII, apenas esporadicamente, 
estando aí um dos motivos porque nosso país se tornou lugar 
de refúgio para hebreus e cristãos-novos. Os Países-Baixos, a 
França e Alemanha andaram por muito tempo perturbados 
com as lutas religiosas. No Oriente e na América espanhola 
instalara-se o terrível tribunal. Na colônia brasileira reinava 
espírito de tolerância. Os vigários e bispos só excepeionalmen- t 

te se valeram de suas prerrogativas. Governadores e donatá¬ 
rios não se interessavam por ela, e nem os influentes jesuítas, 
de que foram bons exemplos, Tomé de Sousa, Anchieta e o Pe. 

Antônio Vieira. As primeiras visitações que se fizeram no 
Nordeste, já depois da união das coroas compeliu muitos a se 
dirigirem para as capitanias do sul e Rio da Prata. Talvez as 
vantagens econômicas fossem menores, aparentemente, mas, ql 

em compensação, acenavam-lhes com o apresamento do indí¬ 
gena, com o engodo da mineração, com o comércio platino, a 
facilidade de fuga, etc. Aqui nunca se temeu o Santo Ofício. 

Isto era coisa velha. O futuro Pe. Anchieta em carta de 1554 


(64). — Conforme informação a scr publicada por erudito professor de São Paulo. 

t 
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conta que um mameluco de Santo André ao ser admoestado 
a emendar a vida, porque, do contrário, a Inquisição o casti¬ 
garia, respondeu 


«vararia com flechas duas inquisições” (65). 


E’ estranhável a ausência quase completa da ação inqui- 
sitorial nas capitanias do sul, quer de parte dos vigários, quer 
dos administradores eclesiásticos, dos visitadores e dos bispos, 
nos dois primeiros séculos. Não é que não existissem judeus 
e cristãos-novos por estas bandas, Motivos religiosos, políti¬ 
cos, econômicos? Certamente! Apenas dois casos sucederam no 
século XVI, e um dêles é duvidoso. O primeiro refere-se ao 
judeu português, Tristão Mendes, tabelião em São Vicente, pe¬ 
lo menos desde agosto de 1549. Segundo a versão da enteada 
de Branca Mendes, o pai desta última fôra prêso, por volta de 
1556, como praticante do judaísmo, mas os filhos o libertaram 
à noite. Outra, diz que o envenenaram, a fim de evitar que 
a família tôda escapasse de males futuros. O segundo caso li¬ 
ga-se a João de Bolés, por denúncia do Pe, Luís da Grã. Pro¬ 
cessado como hereje, esteve preso na Bahia por algum tempo, 
sendo remetido depois para Lisboa, onde foi julgado e a se¬ 
guir exilado para a índia. 

As atribuições do Visitador Licenciado Heitor Furtado de 
Mendonça estendiam-se a todo o Brasil. Atuou, porém, somen¬ 
te no Nordeste, de junho de 1591 até princípios de 1595. No 
eomêco de 1596 achava-se de novo em Portugal. Parece, en¬ 
tretanto, que sua vinda foi aguardada em São Paulo no ano 
de 1593. A 3 de novembro os oficiais discutiram se convinha 
fazer entrada ao sertão. Os contrários deram como razões, ser 
tempo das águas, haver notícias de próximo ataque de ingle¬ 
ses, etc. e 

“se esperar o s.or inquisidor e o s.or ouvidor geral” 
( 66 ). 


Se tivesse vindo, muitas coisas estariam melhor esclareci- 
ias. As denúncias na Bahia e Pernambuco forneceram pistas 
raliosas. Através delas descobriria numero apreeiavel de ge¬ 
le da nação” no Bio e na capitania de Sao Vicente. La, nem 
a décima parte saíra à cena. Os jesuítas, por•exemplo,, conhe- 
Viam mas limitaram-se a dar apenas os nomes cie ai 


<65). 
< 66 ). 


_S. Leite, Cartas, tomo II. pág- 

— Atas Aà Câmara de São Paulo, vol. I. pag. 
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guns relapsos, ou judaizantes, e quase todos já falecidos. O jj 

que Antônio Dias informa, ouviu-o do colega Pe. Brás Lou- 
renço que estivera em São Vicente. O Pe. Luís da Grã é mais ■ i 

explícito e completa as declarações daquele, contra o blasfe- -f; : 

mo cristão-nôvo, Fernão Roiz, o qual, sendo mestre de açuca¬ 
res dissera certo dia 

“se alli estivera Nosa Senhora também a encorporara 
naquela forma” (67). 

i 

O testemunho do Pe. Pero Leitão é mais amplo e contém 
detalhes interessantes. Denunciou a Díogo Afonso, do Espírito 
Santo, filho de Gaspar Dias da Vidigueira e de Ana Rodrigues, 
ambos já falecidos, e que sabemos serem cunhados do cirur¬ 
gião-mor, mestre Afonso Mendes, e tios do meio-cônego Manuel 
Afonso. Uma irmã de, Diogo, chamada Branca Rodrigues, es- '/ 
tava casada no Espírito Santo com o cristão-nôvo Dinis Eanes. 

Outra, Ana de Oliveira, era-o com o cristão-nôvo Pero Fernan¬ 
des, e tinha por compadre Miguel Gomes, também cristão-nô¬ 
vo, da mesma capitania. Acrescentemos que na Bahia os pa¬ 
rentes usufruiam boas condições econômicas e sociais. Denun¬ 
ciou mais o mercador Francisco Roiz Navarro que, quando re¬ 
sidiu no Espírito Santo, todas as sextas-feiras à noite, pregava ' 
aos seus em judeu. Quanto aos de São Vicente, a denúncia 
concentra-se na família dos Mendes e nos esclarece sobre al¬ 
guns dos seus membros. No Rio de Janeiro encontrou-se com 
Ana 1 listão, fazia^uns doze anos. A uma pergunta, se a filha % 

de sua comadre já se casara, respondeu o companheiro dêle 
que não, e isso porque o pretendente, Luís Gomes, era cristão- 
novo, Que se chamasse Bárbara Castelhana, parente dos Men- 
des, e ela confirmaria o que êle Pe. Pero Leitão acabava de 
dizer. De fato, veio também depor diante do Visitador Em- 
bora natural de São Vicente, residia em Pernambuco com 6 
mando, Filipe de Aguiar, tendo-se casado aos-12 ou 13 anos 
enquanto morava com a madrasta, a cristã-nova Branca Men- ■ 
des. Deu informes sobre essa família, e que Esperança Men- ' 
des foi casada com Fernão Roiz e residiram no Rio .de Janei- 
ro. Branca Mendes teve de seu marido Diogo Castelão os fi- Ú 

lhos, Antomo, com o qual vivia desde o falecimento de Diogo, 

sos netos a (68) ^ ° capitão ’ mor ’ Jerônimo Leitão, e diver- 

(67) . - Den. da Bahia (1591), ibd. de Pernambuco. 

(68) . -Den. da Bahia (1591) e Den. de Pernambuco. 
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Outros informes nos vêm das denúncias de Maria da Cos¬ 
ta e de uma tia de Fr. Vicente do Salvador, Beatriz de Lemos, 
casada com Antônio da Mota. Esta, conta que estivera em São 
Vicente há cerca de vinte e sete anos e ali conhecera o cristão- 
nôvo Tristão Mendes. Aquela conheceu a Francisco Mendes, 
e a um dos irmãos, ambos residentes na vila sulina, e afirma 
que são judeus, da geração de 

“uns cristãos-novos que chamão os Valles em São Vi¬ 
cente” (69). 

Fala-se também de um Luís Gomes, Quem seria? Nada 
menos que elemento ligado à família de Atanásio da Mota e a 
outras de projeção na capitania, sôbre o qual daremos maio¬ 
res detalhes noutra oportunidade. Nem êle, nem os acima, 
.eram, na ocasião, os únicos cristãos-novos na capitania vicen- 
tina. 

Muitos foram os que vieram para as capitanias de baixo, 
mesmo antes da Visitação de 1591, tais como Aleixo Fernandes 
e Duarte Nunes, mas ignoramos onde se fixaram. O maior nú¬ 
cleo, provavelmente, estabeleceu-se no Rio de Janeiro, além 
dos que apenas estagiavam ali de quando em quando. Entre os 
mais antigos, contam-se elementos da família Freire, o escrivão 
do judicial Francisco Lopes, o negociante Heitor Mendes, ca¬ 
sado primeiramente com a neta dos judeus Branca Dias e Dio¬ 
go Fernandes, de nome Isabel,, e depois com uma índia. Teve 
loja no Rio, mas, antes disso, andou mercadejando por vários 
lugares. Outro c(ue aí morava ao tempo da Visitação foi Ma¬ 
nuel Gomes. Mais tarde iria o filho de Francisco Vaz Coelho. 
Em 1600 aparece no auto de fé de 3 de novembro, em Lisboa, o 
cristão-nôvo do Rio de Janeiro, negociante Diogo Lopes, conde¬ 
nado às galés (70). 

De uma fonte castelhana é possível inferir que o inquisi¬ 
dor D. Francisco Verdugo atuou no Brasil antes de 1616. Resta 
comprová-lo, porém. Uma coisa é sabida: que agiu como inqui¬ 
sidor no Perú, de 1601 a 1623, Teria vindo nesse intermeio? 

A mesma dúvida não existe sôbre a Visitação de 1618, por 
D. Marcos Teixeira, à Bahia. Por ela tomamos conhecimento 
de alguns outros judeus e cristãos-novos residentes no Rio de 
Janeiro, diversos dos quais relacionados com a gente hebréia 
do Nordesté, Assim o falecido Ruy Gomes Bravo, cuja filha 

(69) . - Ibd, 

(70) . •— Cit. por Arnold Wiznitzer era Jews in Colonial Brazil, pág. 33. 



- 74 - 


Beatriz Nunes estava casada na Bahia com 6 senhor de enge¬ 
nho Dinis Bravo; Isabel de Araújo, viúva, filha de Pedro Fer¬ 
nandes Rafael, continuava residindo no Rio. Por aí andou o 
rneio-cristão-nôvo, Manuel Homem, que apostatara à religião 
católica e fugira para a Flandres, deixando a mulher na vila 
guanabarina. Para aqui mudara-se, igulmente, o hebreu João 
cia Silva, português de Lisboa, o qual contituiu família no Rio, 
e, se não nos enganamos, foi o bisavô do imortal poeta Antônio 
José da Silva (71). A êsse tempo, pagava mais uma vez a terra 
de Araribóia a sua cota ao Santo Ofício. Agora tratava-se de 
Diogo Teixeira, cristão-nôvo, natural do próprio Rio de Janei¬ 
ro. Era solteiro. Encarcerado a 19 de abril de 1619, a 5 de abril 
de 1620 saí?. no auto de fé, condenado a abjurar seus erros he¬ 
réticos, a hábito perpétuo e cárcere a arbítrio (72). 

Esta Visitação repercutiu pelo Brasil afora e nas regiões 
sulinas da América espanhola. Pessoas da Bahia enfrentaram 
as chamas inquisitoriais. Judeus do Pôrto sofreram o confisco 
dos bens. O rei, impressionado com as informações, escreveu 
incontinente ao Governador Geral, D. Luís de Sousa pedindo-lhe 

“de todos os christãos nouos que ha nesse Estado me 
enuiareis quanto mais breuemente possiuel húa relação 
muy particular,..” (73). . 

Mais importante ainda foi a idéia que se aventou de esta¬ 
belecer aqui o Santo Ofício, como Tribunal permanente e de¬ 
vidamente organizado, Presume-se que a sugestão tenha par¬ 
tido do próprio D. Marcos Teixeira, movido pela ambição da 
grandeza. O rei acolheu-a bem, porque também muito lhe ca¬ 
lhava. A correspondência existente a respeito revela a parti¬ 
cipação de ambos. Consultado o Inquisidor Geral do Reino, es¬ 
te procrastinou tanto que, afinal, nem a exigência,de Sua'Ma¬ 
jestade teve cumprimento. Algo se ocultava por detrás da le- 
niência do Reverendo Bispo Inquisidor (74) . Quem não igno¬ 
rava o projeto em andamento eram os precavidos judeus e cris¬ 
tãos-novos, avisados por seus congêneres do Velho Mundo. En¬ 
tão, levas e levas dêles buscaram refúgio no sul, particularmen¬ 
te nas regiões do Rio da Prata . O êxodo aumentou de ano para 
ano, desde a ante-véspera da Visitação. O Comissário em Bue¬ 
nos Aires, da Inquisição iimenha, D. Francisco de Trejo, pre- 

(71) . — Den. da Bahia (1618), 

(72) . — Kevista Aonde Vamos, n,° 540, ano XII, 1953, pág, 21. 

(73) . — Document. Brasileira Seiscentista, Diário Oficial, 1927, livro II, do Go< 

vérno do Brasil, pág. 81. 

(74) . - Does, da Tôrre do Tomho. Cartas d’EI Rey, Caixa 12. 
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venia a D. Marcos, que muitos judeus vinham fugindo do Bra¬ 
sil sem serem processados (75), e decidiu-se a multiplicar a vi¬ 
gilância. Comunicou também os fatos aos inquisidores do Perú 
e solicitou nova orientação, os quais, por sua vez, dirigiram-se 
ao Conselho da Inquisição, na Espanha, pedindo cédulas a El- 
Rei a fim de que os vice-reis e governadores do Paraguai faci¬ 
litassem a ação imediata dos comissários e demais agentes nos 
portos, e que o mesmo se desse no Brasil. Diziam também que 
os cristãos-novos tomavam todo o cuidado para não serem co¬ 
nhecidos (76). A conseqüência disso foi que passaram a servir- 
se mais da via mediterrânea, por São Paulo, palmilhada há lon¬ 
gos anos. 

Julgamos conveniente ressaltar que as Atas da Câmara de 
São Paulo corroboram com a documentação castelhana, compro¬ 
vando a passagem pela vila, exatamente nessa ocasião histó¬ 
rica, das referidas pessoas. Não se tratasse de gente suspeita e 
não precisaria ocultar a verdadeira identidade nem aqui e nem 
no Prata. Na sessão de 24 de dezembro de 1622 o Procurador 
declara aos camaristas que êle estava informado da próxima che¬ 
gada de vinte e tantos homens no navio de Pedro de Cárces, os 
quais pretendiam passar às terras de Castela pelo caminho proi¬ 
bido, cõntando-se mulheres no grupo, disfarçadas de homens, e 
êstes de mulheres ou de frades, e inclusive padres “fugidos de 
seus mesteres”. Pedia-lhes providências (77). Mas foi em vão, 
porque reclamações semelhantes repetiram-se depois. Os fo¬ 
rasteiros continuaram a passar por aqui em demanda ao Para¬ 
guai e região do Prata, Uns aproveitavam-se das entradas ao 
sertão, outros de indígenas vindos daquelas bandas, e outros 
tantos recorriam aos bons ofícios de uma rêde organizada na 
capitania por elementos de certa projeção, na qual colaboravam 
pessoas de comprovada linhagem israelita, além dos filhos do 
castelhano Baltazar de Godói. Nas terras castelhanas sabiam 
como haver-se. Conforme vimos anteriormente, muitos portu- 
guêses, cristãos-novos em grande parte, residiam nas províncias 
platinas, até clérigos. Por estranho que pareça, exerceu por 
algum tempo o cargo de alguazil-mor do Santo Ofício, em Bue¬ 
nos Aires, o português Amador de Roxas, de sangue cristão- 
nôvo (78). 

Fracassou & tentativa da criação de um Tribunal do Santo 
Ofício no Brasil, mas a Inquisição prosseguiu em sua obra. Em 

(75) . — Bolesláo Lewin, El Judio cn la época colonial, pág. 61. 

(76) . — Anais do Museu Paulista, tomo II, págs. 12 e segs. 

(77) . — Atas da Câmara de São Paulo, yol. II, pág. 494; III, págs. 29 e segs. 
( 70 ), — Crist. Al. de Morais Pedat. Lusitana, tomo III, vol. II, pág. 149. 
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1627 atuaria diretamente nas capitanias do sul por intermédio 
do Inquisidor Apostólico, Luís Pires da Veiga, nomeado também 
para os reinos de Angola e Congo. No ano anterior percorrera 
as colônias africanas, A 19 de dezembro,de 1627 assinava no 
Rio de Janeiro uma provisão criando o oficio de tesoureiro e 
nêie provendo o alferes da fortaleza de Santa Cruz, João Gon¬ 
çalves de Azevedo. Como secretário funcionava Fr. Paulo, da 
Ordem de São Bento. Pelo menos três pessoas foram presas: 
Bento de Oliveira e Comélio de Arzão, da capitania de São 
Vicente, e do Rio de Janeiro a cristã-nova (meio), Isabel Men¬ 
des, natural de Viana, mulher de Luís Peres. Esta a 10 de ja¬ 
neiro de 1628, dando-se o auto público somente a 2 de abril 
de 1634 (79). Arzão foi detido a 1 de abril de 1628, atuando 
como meirinho da Inquisição, Miguel Ribeiro. O Visitador en¬ 
contrava-se em Santos nessa ocasião. Tudo indica que Corné- 
lio fôra denunciadp por esposar idéias protestantes e não por 
judaísmo, pois na sua parentela havia gente de sangue hebreu, 
e bem assim no Planalto/ a qual nada sofreu (80). O Visita¬ 
dor, Fr. Antônio Rosado, atuou em Pernambuco* por volta de 
1629, e apenas ali. 

O mais implacável inimigo dos judeus e cristãos-novos, es¬ 
pecialmente no Rio de Janeiro, durante o século XVII, pare¬ 
ce ter sido o Licenciado Dr. Lourenço de Mendonça. A 9 de 
setembro de 1632 tomava posse do cargo de Administrador- 
Eclesiástico, precedido da má fama que grangeara nas índias 
e no Peru, tanto assim que, dois dias depois, incendiavam-lhe 
a moradia. Não temeu, porém. Mandou prender e enviou pa¬ 
ra o Reino alguns faltosos que conhecera nas regiões andinas. 
Levantou-se ameaçadoramente contra mestiços e cristãos-no¬ 
vos, mas os descontentes, já numerosos, opuseram-lhe forte re¬ 
sistência, sob a chefia do sacerdote cristão-nôvo, Manuel da Nó- 
brega, e dos religiosos Pe. Francisco Carneiro e Fr. João Üa 
Cruz. Resolveu, então, chamar em seu auxílio um comissário 
visitador, mas isto piorou a situação, porque ambos sofreram 
atentados. Pretendia o povo aprisioná-lo em um barco desar- 
vorado. Fugiu, entretanto, antes que isso acontecesse (81) . 
Tal o espírito dos sulinos para com a Inquisição. Tinham-lhe 
pouco ou nenhum teipor, Cariocas e paulistas, em 1639, man¬ 
tém idêntica atitude diante dos jesuítas espanhóis.que regres¬ 
savam da Europa com poderes capazes de entregar ao Santo 


(79) . — A. Wiznitzer, em Aonde Vamos, n.° 540, ano XIII, 1953. 

(80) . — Inventários c Testamentos, vol. XII, págs. 27 e segs. 

(81) . — Vivaldo Coaracy, O Rio de Janeiro no século XVII, págs. 73 e 74. 
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Ofício a quantos destruiram as reduções paraguaias. A Res¬ 
tauração concorreu também para dar nôvo rumo aos aconte¬ 
cimentos . 

Quando, anos mais tarde, em 1648, a Inquisição volta os 
olhos novamente para o Rio de Janeiro, ó no sentido de ape¬ 
nas lançar mão sôbre quatro mercadores ricos, aparentados, 
cristãos-novos, que procuraram escapar às suas malhas, fugin¬ 
do de Lisboa para cá. Tratava-se de pessoas a quem D. João 
IV devia favores, e inclusive autoridades do Brasil. Quando o 
Santo Ofício queria, nada o detinha. Por isso fêz prender logo 
depois os foragidos: Duarte da Silva, Jorge Dias Brandão, Jor¬ 
ge Lopes da Gama e Rodrigo Árias Brandão. Durante anos 
penaram nos cárceres, em Lisboa. Duarte saiu condenado no 
auto de l.° de dezembro de 1652, e tanto êle como alguns pa¬ 
rentes foram reabilitados pelo sucessor de D. João. Dois filhos 
receberam a mercê do hábito da Ordem de Cristo, ao passo que 
Jorge Dias Brandão, genro de Duarte, a de fidalgo da casa real. 
Tais acontecimentos repercutirão na vida econômica das capi¬ 
tanias do sul na segunda metade do século XVII (82). 

Por esse tempo nasciam em Santos a cristã-nova Maria de 
Siqueira, e mais os seguintes, de linhagem hebréia, Catarina 
Gomes Pereira e Brás Gomes de Siqueira. Catarina, nasceu 
cerca de 1659, e casou-se com o mercador Antônio Farto. Re¬ 
sidia no Rio de Janeiro, quando foi prêsa pelo Santo Ofício. 
Saiu no auto de fé a 9 de julho de 1713, recebendo as penali¬ 
dades: abjuração em forma, cárcere e obrigação de levar o há¬ 
bito. Maria é de cêrca de 1644, e à semelhança de Catarina 
passou a morar no Rio, sendo casada com o mercador Leonar¬ 
do Dias, de quem era viúva em 1714, quando apareceu no auto 
de 14 de outubro. Couberam-lhe penas iguais às de Catarina. 
Brás estava na capitania do Espírito Santo e exercia a profis¬ 
são de mercador quando a Inquisição o apanhou. Faleceu no 
cárcere, mas foi relaxado em estátua, conforme o auto de 16 
de outubro de 1729. Ignoramos os ancestrais. Admitimos se¬ 
rem parentes (83). 

No Rio florescia uma próspera colônia de judeus e cris¬ 
tãos-novos . Os seus descendentes, pessoas de recursos, de pro¬ 
jeção social e mesmo cultural iriam dar com os costados nos 
ergástulos da Inquisição pelo simples crime de possuirem san¬ 
gue israelita. Dentre eles mencionaremos apenas alguns dos 

(82) . —• Atas da Câmara de São Sebastião do Rio de Janeiro (1635 a 1050), pág. 

160; A. Baião, Episódios Dramáticos da Inq. Portuguesa, II, págs, 266 

e segs. 

(83) . — Itev. do I.H.G.Bo., tomo 91, vol. 145, págs. 695 e 696. 
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nascidos em meados do século XVII: Helena do Vale, 1640; 
Salvador Cardoso Coutinho, 1646; Isabel Cardosa, 1647; Ana 
Gomes, com sessenta e um anos, em 1711; João Rodrigues do 
Vale, nascido em 1652; Madalena Peres, em 1653; João Peres 
’ Caldeira, em 1654, que veio a tornar-se sacerdote; João Rodri¬ 

gues de Andrade, em 1656; Ana Henriques, em 1657_, e que se 
casou depois com o tesoureiro da Câmara local; João Correia 
Ximenes, em 1657, foi tabelião e senhor de engenho; Branca 
• ‘ Gomes Godinho, em 1660; Guiomar de Paredes, em 1661; em 

1663 Leonor Mendes, ambas filhas de Rodrigo Mendes cie Pa¬ 
redes, família das mais antigas no Brasil, com ramificações 
na Bahia, São Vicente e Rio de Janeiro. Isabel Gomes da Cos¬ 
ta, nascida em 1664, mulher de Manuel de Paredes; Teodora 
1 Pais da Fonseca, em 1664, e que foi mulher do mercador Cus¬ 
tódio Gomes da Costa. Alem dèsses, os filhos dos Rodrigues 
Sanches, dos Lucena, dos Rodrigues Coutinho, dos Gomes da 
' Silva, etc. Todos naturais do Rio de Janeiro e penitenciados 

no começo do século XVIII (84). 

Em 1673 um caso esporádico chama a nossa atenção. Refe¬ 
rimo-nos à cristã-nova, Ana da Costa, filha do Rio de Janeiro, 
mas residindo em Lisboa. Achava-se viúva de Gaspar Pereira, 
proprietário de engenho. Foi prêsa a 9 de dezembro e subme¬ 
tida a processo inquisitorial (85) . O mesmo não acontece em 
1683 e 1684, revelando que houve ação unificada e mais firme 
H no Rio. Parece-nos que o bispo Alarcão se antecedeu ao terrí¬ 

vel D. Jerônimo. A 9 de outubro de 1683 era prêso o cristão- 
■ novo português, Teotônio da Costa, solteiro, residente na vila 

de São Paulo, e filho do banqueiro Gaspar de Mesquita (86). 
A 26 de novembro de 1684 saía no auto o indivíduo José da. 
Costa, cristão-nôvo, natural de'Lisboa, e ex-morador também 
. em São Paulo (87). Em data incerta, João Bique, morador no 

Rio de Janeiro, que foi condenado à pena última (88). 

Por conseguinte, o Santo Ofício não esteve ausente no sul 
' do Brasil. Atuou, como acabamos de ver, nos dois primeiros 

^ séculos, mas sempre de modo esporádico, embora se contas¬ 

sem às dezenas os judeus e cristãos-novos aqui, e alguns bem 
ricos. Teriam contribuído para isso diversas causas. Uma, a 
' partir da Restauração, foi a influência de capitais e do comér- 

'. ; . • ' ... 

' (84). - Rev. I.H.G.Bo., tomos 7 e 91) B. S. Lisboa, Anais do Rio de Janeiro. 

' (85)! — Revista Aonde Vamos, n.° 541, ano XIII, sobrecapa. 

.."W"' (86). - Revista I.II.G.Bo., cit. 

(87). —iDocs. da Casa de Cadaval, pág. 276. 

. (88). —i Ibd., vol. I, pág. 441, 
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cio por êles manipulados no Reino. Outra, o pouco entusias¬ 
mo dos jesuítas para com o supradito tribunal. Foram raros 
os que, como o Dr. Lourenço de Mendonça, se empenharam 
por utilizarem-no contra os judeus. Mesmo não seria tão fá¬ 
cil, visto em suas fileiras estarem arrolados cristãos-novos, No 
geral procederam com brandura, quando chamados a colabo¬ 
rar ou quando exerceram determinadas funções. Anchieta em 
carta de l.° de dezembro de 1592, informa que na primeira Vi¬ 
sitação figuraram como “adjuntos do Inquisidor”. Mas, nessa 
mesma ocasião intercederam a favor de um Rocha, do Espí¬ 
rito Santo, que agastado com o Licenciado Heitor de Mendon¬ 
ça, lhe atirou com um arcabus à janela por duas vêzes. Lúcio 
de Azevedo observou a existência de semelhante espírito nos 
jesuítas que serviram ao Santo Ofício no Pará e Maranhão. 
Nenhum, porém, mais procurou ajudar à gente da nação que 
o inolvidável Pe. Antônio Vieira, ao ponto de, êle próprio, cair 
nas malhas da Inquisição. 

O certo é que, durante anos, os cristãos-novos do Brasil 
gozaram de relativa tranqüilidade e, no entanto, as condições 
morais e espirituais tinham muito a desejar, particular mente 
nas capitanias do sul. 


4. _ Os Inventários é Testamentos, considerados o me¬ 
lhor padrão para se julgar da religiosidade dos moradores, es¬ 
tão longe de retratar a realidade. Cremos que êles, em mui¬ 
tos casos, nos iludem na piedade que pretendemos ver nos tes- 
tadores, embora contenham expressões admiráveis. Como as¬ 
sim 7 Devemos levar em conta o tempo, as circunstâncias, exem¬ 
plos correlatos e outros fatores. Os testamentos constituíam 
prática comezinha na época; um hábito generalizado, e mais 
do que isto, uma exigência. Ricos e pobres tinham por obn- 
gacão mandá-los fazer, ou pelo menos uma cédula de testamen¬ 
to A praxe era que os tabeliães e os escrivães os redigissem 
mas, em vista da exigência e do costume, muitos leigos pos¬ 
suíam noção geral de como fazê-lo. Havia uma especie de es- 
quema mneumônico, fàrilmente descortinável nesses documen- 
tos eme lhes infunde notável semelhança, tal como sucede com 
K»!1s procurações, e outros de caráter oficial. Alguns 
contém mais detalhes, melhor linguagem, fasedcgia ““ ““ 
p nrofunda mas em sua natureza intrínseca, todos, em mg , 
registam os seguintes traços em comum: invocaçao religiosa 
dal e local, nome do testador e as circunstancias o mo ivo 
íenfermidade, viagem, etc.), a encomendaçao da alma, aten¬ 
ções ao corpo no caso do falecimento (sepultura, mortalha, 




■acompanhamento, etc.), recomendações piedosas (missas, doa¬ 
ções, esmolas, etc.), o uso da-terça, relações de família, dispo¬ 
sições econômicas (bens existentes, débitos e créditos), o no¬ 
me de quem redigiu, a data, e as assinaturas do redator e das 
testemunhas. 

Revelava bom senso quem deixasse testamento, porque, 
além de externar a sua vontade, punha as coisas na devida or¬ 
dem, e libertava os herdeiros de futuras dificuldades. Quais? 
Ter lugar seguro para o sepultamento, livrar-se da pecha de 
mau cristão e de judeu, pagar multas, etc. O testamento não 
afetava a consciência do judeu, se descresse da eficácia das 
missas, e se convertido ao Catolicismo satisfaziam-lhe o espí¬ 
rito. Quem morresse ah intestado, obrigava aos herdeiros a 
determinado pagamento, que o vigário ou o juiz exigiam, ge¬ 
ralmente 10$000, nos séculos XVI e XVII, com o que se reza¬ 
riam missas por bem da alma do defunto, quando não separa¬ 
do da terça. Tomemos, por exemplo, o caso do alfaiate espa¬ 
nhol, de São Paulo, Diogo Sanches falecido ah intestado, em 
1598. O vigário geral, Pe. Jorge Rodrigues, exigiu que os juí¬ 
zes lhe mandassem pagar os 10$000, sob pena de excomunhão, 
atendendo-o na ocasião Gonçalo Madeira, que registou a seguin¬ 
te declaração: 

“e por ser mandado com pena de excomnhão a que 
hemos de obedecer 1 ’ (89). 

Ninguém podia ficar sem a realização de missas. Ou o tes- 
tador as declarava no ato da confecção do documento, ou as au¬ 
toridades exigiam que se rezassem depois. Outro caso. Ao exa¬ 
minar o inventário de Antônio Pereira, realizado em 1604, con¬ 
forme era de seu dever nas correções que efetuava, verificou 
o administrador eclesiástico que não tinham mandado rezar mis¬ 
sas pelo defunto, e não obstante tivesse deixado mais dívidas do 
que bens, intimou a viúva ou os herdeiros a satisfazerem essa 
exigência (90), Quem se recusasse incorria em excomunhão. 
O testamento, pois, era examinado, e bem assim o inventário,, 
quer na fase do processo, quer quando concluídas as partilhas. 
Não entrava êle em execução, entretanto, sem que primeiro o 
visse e aprovasse o vigário local; isto é, precisava ter o cum¬ 
pra-se antes.. Quer dizer que, a menos que seguisse as praxes 
exigidas, estaria impedido na sua execução . E’ dêste modo que 
vemos porque ate os tabeliães judeus seguiam tais quesitos. 

(89) . — Inventários e Testamentos, I, págs. 156, 157, 

(90) .—Inventários e Testamentos, I, pàg. 453. 
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Como ilustração do espírito que norteava essas exigências e 
costumes, mencionamos um fato ocorrido em Lisboa, em ju¬ 
lho de 1551: o clérigo de missa, Gregório Fernandes, o prior 
e o coveiro da Madalena, denunciaram ao Santo Ofício o ou¬ 
rives Fernão Lopes, porque mandára abrir sepultura nessa 
igreja para um cristão-nôvo que fizera testamento pouco re¬ 
ligioso (91). Pelo menos na aparência devia-se mostrar pieda¬ 
de, fervor religioso. A expontaniedade e a riqueza espiritual 
ficam, então, muito aquém do que se supõe. E’ preciso, ou- 
trossim, lembrar que testamentos houve, não poucos, redigi¬ 
dos por frades ou por sacerdotes, e muitas vêzes in- extremis 
ou em face de perigos, quando o indivíduo procura “agarrar- 
se a todos os Santos”. Mesmo no caso de judeus e cripto-cris- 
tãos sabemos que confiavam em anjos e arcanjos, serafins e 
querubins: o arcanjo Gabriel era o seu guardião por excelên¬ 
cia. A transposição para outros não seria tão difícil. Alguns 
testadores incluem nas declarações a afirmativa de que “sem¬ 
pre foi católico”, como se dúvidas pairassem acerca de sua fé. 

A expressão é mais própria do cristão-nôvo, que sente a sua 
insegurança e a dos familiares, do que a do católico tradicio¬ 
nal, mas pode corresponder também a verdadeira profissão 
de fé. 

O fato de alguém pedir para ser sepultado em tal capela, 
igreja ou matriz, não constitui, de igual modo, prova bastante 
para se tomar ao testador como cristão-velho, porque o costu¬ 
me era assim, ou nos adros. Andava aí, associado ao espírito 
religioso, o aspecto social e até a vaidade. Alguns escolhiam 
mesmo um lugar de destaque no recinto sagrado: próximo aos 
bancos onde se assentavam os oficiais da Câmara, ou junto ao 
■altar, etc. Pois bem! Entre os que foram sepultados nas igre¬ 
jas, contam-se judeus e cristãos-novos, segundo vimos atrás. 
O genro ou a nora do cristão-velho, embora de linhagem he- 
bréia, tinham o direito ao lugar que o sogro adquirira no tem¬ 
plo. Provas? Diogo de Castro do Rio e sua mulher, ambos 
hebreus, foram sepultados na capela da Conceição de São' 
Prancisco, em Lisboa (92). Na Bahia, a cristã-nova, Leonor 
. Antunes, foi sepultada na igreja do colégio dos jesuítas, com 
seu marido Henrique Moniz Barreto (93). No Rio de Janeiro,' 
Baltazar Rodrigues Coutinho e herdeiros tinham as suas ]unto 

(91) - A. Baião, em Arquivo Hist. Português, vol. VI, n.° 12, pág. 473. 

(92) '. - Morais Pedat. Lusitana, tomo II, vol. I, pág. 366. 

(93) . - Anais do Arq. Publ. do Est. da Bahia, vol. II, pág. 225. 
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do Santíssimo (94). Em São Paulo basta citar o exemplo do 
Capitão Pedro Vás de Barros, na igreja de São Francisco (95). 

Às vezes os próprios cristãos-novos instituiam capelas, con¬ 
forme lhes permitiam as posses. Aliás testemunhavam assim sua 
adesão ao Cristianismo. Dêsse modo procedeu o médico de D. 
João III, Diogo da Paz, depois que aceitou a religião católica. 
Instituiu uma em São Francisco, no Porto (96). Na Bahia, os 
cristãos-novos, senhores de engenho, tinham-nas em suas pro¬ 
priedades, servidas por religiosos, inclusive da linhagem israe¬ 
lita. Em São Paulo também as houve, levantadas por herdei¬ 
ros do velho Pedro Vás de Barros. 


Por que nos admirarmos, então, se soubermos que fizeram 
doações e legados a determinadas ordens religiosas? Se o faziam 
nos bons dias, por que não nos momentos derradeiros e solenes 
da vida? Apelemos para a história da capitania vicentina. A 5 
de setembro de 1612, a viúva de Diogo Gonçalves Castelão, a 
bem conhecida judia, Branca Mendes, doou à Ordem de Nossa 
Senhora do Carmo, uma casa com pensão de u’á missa (.Note- 
se isto!). Êsse mesmo gesto fora dado antes, a 28 de agosto, 
por seu filho, Antônio Castelão, passando para a mesma Ordem 
duas casas que possuia (97). 

Nas confrarias religiosas, órgãos interessantes na vida das 
igrejas, lá estavam os ativos cristãos-novos. Na Bahia quem le¬ 
vantava as esmolas para a "Confraria da Fee” era o cristão-nô- 
vo, Antônio Nunes Reimão. Na denúncia que fêz ao Santo Ofí¬ 
cio contra o cristão-nôvo, Diogo Fernandes, diz que solicitan¬ 
do-lhe a esmola 


“elle lhe respondeu que não estava assentado no li¬ 
vro da Confraria, e repricando-lhe que si estava elle res- 
pondeo que não se assentava em Confraria” (98). 


Donde se conclui que era permitido aos cristãos-novòs arro¬ 
larem-se nelas, que deviam fazê-lo mesmo, e mais, que desem¬ 
penhavam certas funções. Evidencia-o, de igual forma, o exem¬ 
plo do judeu cristão-nôvo, Fernão Gomes, o qual costumava ti¬ 
rar esmolas para a igreja de Nossa Senhora da Ajuda e tam¬ 
bém lhe administrava o sçrviço do altar, na cidade do Salva¬ 
dor (99). Outros podería,mos citar. Na vila de São Paulo mencio¬ 
naríamos Pedro Vás de Barros e Martim Rodrigues Tenório. 


— Lisboa, Anais do Rio de Janeiro, tomo V, pág. 391. 

— Inventários e 1'cstamentos, vbl. XV, págs, 193, 194. 

— Morais Pedat. Lusitana, tomo I, vol, II, pág. 657. 

—■ Does. da Ordem do Carmo, maço 18, n.°s 12 e 13, 

— Den. da Bahia (1591), pág. 383. 

—' Confissões da Bahia, pág. 24, 
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Êste último, no seu testamento, manda que o corpo seja sepul- 
• tado no Carmo, de que era confrade desde 15 de agosto do 
1601; encomenda missas em quantidade; deixa donativos para 
diversas confrarias. Os herdeiros, entretanto, procrastinaram 
tanto na apresentação dêle, que as autoridades viram-se em di¬ 
ficuldades para conseguí-lo. No inventário dos bens aparecem 
alguns livros difíceis de encontrar na documentação da época, 
nas capitanias sulinas. Por êles pressuporíamos tratar-se- de 
cristão-velho, de quatro costados: um Retábulo da Vida de Cris¬ 
to, um Instrução de Confessores, e um Mistérios da Paixão 
(100). Mas as aparências enganam! Muitos praticantes do ju¬ 
daísmo costumavam guardá-los em casa como medida de pre¬ 
caução/porque quando conduzidos perante o Santo Oficio, ci¬ 
tavam-nos ou os apresentavam como prova do seu cristianis¬ 
mo, melhor diríamos pseudo-cristianismo. Exemplo dos mais 
eloqüentes é o do guia espiritual dos cristãos-novos do Perú, 
Manuel Batista Peres: tinha muitos livros espirituais em casa, 
tratava com teólogos, ouvia missa, colaborava nas festas da 
Igreja, praticava as obras de todo bom cristão, mas os ínqui- 
sidores descobriram nêle um judeu dissimulado, fiel a lei de 
Moisés. Verifiquem-se outros casos como o do rabino An,» 
nio Machado, no México, dos doutores Antônio Homem e Fo- 
mé Vás, em Prtugal, e o de Duarte da Silva, etc. Objetos, ha 
raríssimos nos inventários: rosários, cruzes, estampas ou_ mu¬ 
gens de santos, fato que se nos afigura refletir a avwsao <to 
hebreu à idolatria, e daí o espírito de profanaçao que se d.» 
cortina nos ataques às igrejas das reduções jesuíticas ao i d- 
raguai e ao aldeamento de Baruerí. Evidencias da presença 
•acentuada de cristãos-novos? Provàvelmente 

Passaremos por alto os casamentos a face da Igttju . st 
gundoexpressão 5 comuníssima nos testamentos, porque em 
met para legalizá-los, e fora daí, tidos por mancebia Ja oj 
batismos sofriam certa oposição, não tanto porem, 
dos cristãos-novos. Os casos sao ínunieios. À, . 

em casa depois da solenidade cristã, os pais submetiam a cru- 
«àtoSb. O batismo servia também para contatem* 
« Senta da etnia através do compadnsmo, ouoota. 

mmm 

7l00). -inventários e Testamentos, vol. II, P«gs. 3 e seg* 
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ro engano! Documentos relacionados com o Brasil revelam coisa 
bem diferente. Vejamos, pois, alguns dêles. O Pe. Manuel 
Afonso, filho de judeu e de judia, foi confirmado numa das ca¬ 
pelanias da primitiva capital do nosso país, segundo vimos, pe¬ 
lo bispo D. Pedro Leitão, depois de examinado e achado con¬ 
forme, dizendo mais o texto 

“E logo jurou em Nossas Mãos aos Santos Evange¬ 
lhos”... (101). 

A mãe desse meío-cônego, Maria Mendes, mulher do cirur¬ 
gião mestre Afonso, denunciada à mesa da Visitação por mui¬ 
tas pessoas, como praticante do judaísmo, e ela mesma judia 
nata, ao comparecer, a 16 de agosto de 1591, perante o Santo 
Ofício, a fim de completar a confissão que fizera a 3 do mês em 
curso, o notário registou 

“...e pelo juramento dos Santos Evangelhos em que 
tornou a por a sua mão direita declarou...” (102). 

Outro comprovante? Leia-se o processo do judeu brasileiro 
Antônio José da Silva. Ver-se-á que também êle jurou aos 
Evangelhos (103), De São Paulo conhecemos casos de cristãos- 
novos ^que, ao prestarem compromisso na investidura de encar¬ 
gos públicos, agiram dessa maneira. Deixá-los-emos para essa 
oportunidade. Igualmente trataremos dos exemplos das assi¬ 
naturas em cruz, de que se tem feito verdadeiro tabú. Não fo¬ 
ram somente os analfabetos que a usaram, mas inclusive gen¬ 
te de leitura e cristãos-novos. 

Ninguém poderá ignorar uma série de fatores se quiser 
compreender, ainda que de modo restrito, o espírito religioso 
existente nas capitanias do sul. A letra de certos textos é im¬ 
portante, .mas às vêzes é preciso ir mais longe, às circunstân¬ 
cias, às exigências legais, ao ambiente, etc. Tomemos, por 
exemplo, o caso das festividades e das procissões. Muitas da¬ 
quelas eram dedicadas aos santos da Igreja. Diversas, .entre¬ 
tanto, efetuavam-se por determinação das Ordenações do Rei¬ 
no, como a da Visitação de Nossa Senhora e a do Anjo da Guar¬ 
da, ambas no mês de julho . Havia ainda as designadas pelos 
camaristas. A elas, exigia-se o comparecimento sob pena de 
multa: juízes, vereadores e demais oficiais, e inclusive aos mo¬ 
radores que residissem a menos de uma légua da vila ou da ci¬ 
dade. Não se eximiam judeus nem cristãos-novos (104). Aliás, 

(101) .—Does. Históricos, vol. 36, págs. 140 o segs. 

(102) . —Confissões da Bahia ,1591), págs. 31 a 33, 38 e 39. 

(103) .-Bev. do I.H.G.Bo., tomo 59) págs. 7, 8, 49. 

(104) ,—Ordenações do Reino de Portugal, 1603, tomo I, tít. 66, § 48. 


encontramos judeus custeando uma ou outra, ou colaborando 
na sua realização. No Perú, Manuel Batista Pferes foi grande 
festeiro. Jorge Dias Brandão alegou em sua defesa diante da 
Inquisição, ter servido na confraria do Senhor, tít* Sfio Mamede, 
fazendo festas à sua custa, e um sepulcro para 5a,-feira de eu- 
doenças, serviu também à de São Sebastião da Pedreira, .V de 
Nossa Senhora do Parto, e a diversas do Brasil. Rodrigo Aires 
Brandão declarou algo parecido, e Duarte da Silva, além das 
confrarias a que pertenceu, disse que por causa do jubileu de 
uma delas gastara 300$0000, mandara consertar à sua * * > 

telhados da igreja e dera o painel para o coro. que em KMà ser¬ 
vira o Santíssimo Sacramento do mosteiro de São Doniitig ■, 
etc., etc. (105). 

Quanto às procissões, figuravam já no 'Antigo Tostai. ‘ \; 
Lembraríamos que os judeus consideravam o arcanjo G. 1 .v. i * 
seu guardião por excelência. Essa festa, por conseguinte, ou se¬ 
ja, a do Anjo da Guarda, enquadrava-se no espirito e na tradi¬ 
ção israelita. E’ o caso, igualmente, da Páscoa, festa de c rig*:m 
inteiramente velho-testamentária, pois fora instituída 
po de Moisés, quando os judeus saíram cio cativeiro no^Egit .» 
No ambiente cristão êles se defrontavam com certas diiicuioa- 
des, como, por exemplo de alimentos, mas sabiam cont av-, is 
(106) Linhas atrás fizemos referência ao crisiáo-nòv , Diogo 
Roiz, visto a tomar parte na procissão da Semana Santa, em Sãó 
Vicente, e denunciado na Visitação de 1591 por mostrar-se li¬ 
beral com os que representavam os acompanhantes de Cristo, 
distribuindo-lhes doces, mas não ao que figurava no lugar do 
Senhor (107). 

* 


5. —Concluímos, afirmando por último, que havia acen¬ 
tuado paralelismo no espírito religioso das capitanias a ■ :1 
Em todas, pouco temor às excomunhões, de que o eu ro u-^u 
freqüentemente. Atos de desrespeito aos padres e as uni¬ 
dades eclesiásticas surgem de quando em quando. A » 
uma vez manifestada por Ramalho ecoou ate bem Urde .a 
Planalto. A aversão aos jesuítas foi proverbml, eml.oi.i '..i- 
nos persistente no Rio de Janeiro do que em Sm Pauw 

Ebrstf-ís--»—" 
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administradores eclesiásticos. O primeiro prelado do Rio, Pe. 
Bartolomeu Simões Pereira, cuja jurisdição incluía toda a área 
desde Pôrto Seguro à capitania de São Vicente, encontrou 
grandes dificuldades no cumprimento de sua tarefa, vindo a 
falecer em 1598 com a suspeita de envenenamento. O segundo, 
Pe. João da Costa, recebeu tão maus tratos que acabou reti^ 
rando-se antes de dois anos. O quarto, Pe. Mateus da Costa 
Aborim, porque o terceiro recusou a nomeação, enérgico e 
operoso, morreu envenenado em 1629. O seguinte, Pe. Lou- 
renço de Mendonça, já vimos o 'que lhe aconteceu, sendo que 
dois predecessores também dsistiram do encargo. O Pe. An¬ 
tônio de Marins Loureiro precisou refugiar-se em São Paulo 
no convento de São Francisco, mas voltando ao Rio, viu-se 
obrigado a retirar-se para o Espírito Santo, onde foi envene¬ 
nado, tornando-se aparvoado, em conseqüência. Um outro, o 
Pe. Manuel de Sousa e Almada (1658-1670) sofreu por último 
um atentado com disparos de canhão atirados à sua residên¬ 
cia. Motivos? O comportamento do povo e o apresamento do 
indígena, especialmente, como em São Paulo. Aqui lembra¬ 
ríamos a tremenda oposição contra o Pe, Domingos Gomes Al- 
bernáz, obrigado, a deixar a paróquia durante longos anos. 
Acrescentaríamos, ainda, a morosidade, quase pouco caso mes¬ 
mo, na construção da igreja matriz da vila paulistana. Em 
1611, já decorridos alguns anos o povo recusa-se a contribuir 
em a nova “finta” para o prosseguimento das obras. Havia 
sempre uma evasiva. Um dia, porém, o edifício chegou ao fim, 
mas em 1628, o carpinteiro Cornélio de Arzão, último emprei¬ 
teiro, continuava sem receber o seu dinheiro. Tiveram os in¬ 
quisidores que exigir o pagamento. 

Longe de nós afirmar que judeus e cristãos-novos tenham 
sido os promotores do quadro geral que acabamos de esquema¬ 
tizar. Êles entraram com a sun parcela, à semelhança do que 
fêz o Pe. Manuel da Nóbrega no Rio de Janeiro, e diversos 
nos motins de 1660. Uma coisa, porém, é inegável: que o espí¬ 
rito aqui reinante, de apêgo a interesses materiais, com pre¬ 
dominância sôbre os religiosos, e de certa independência e to¬ 
lerância, propiciavam ambiente favorável ao estabelecimento 
de hebreus e de gente da linhagem no meio da população des¬ 
tas capitanias. 

JOSE'GONÇALVES SALVADOR 

Licenciado em Geografia e História pela Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de 
São Paulo 


IBERISMO UNAMUNIANO (*). 


“Vimos Portugal, Castela 
quatro vêzes ajuntados 
por casamentos liados 
Príncipe natural dela, 
que herdava todos reynados. 

Todos vimos falecer 
em breve tempo morrer 
e nenhum durar três anos. 

Portuguêses, castelhanos, 
não os quer Deus juntos ver”. 

GARCIA DE RESENDE 

O iberismo é um problema; como doutrina, e como aspira¬ 
ção. Um problema com suas coordenadas cartesianas, seus polos 
de afirmação e de negação, suas “direitas” e suas “esquerdas'; 
mas um problema sem solução,, como todos os que se equacio¬ 
nam baseados em planos quiméricos . 

E é um problema sôbre o qual não se medita ültimamente. 
Falta ainda o estudo essencial, a análise rigorosa, a investigação 
precisa. Não queremos, entretanto, antecipar que isto se en¬ 
contre aqui. Traçaremos somente suas linhas essenciais, a ti¬ 
tulo de introdução, de síntese, para facilitar a compreensão 
da posição que o autor de La Agonia dei Cristianismo tomou 
diante dele. Miguel de Unamuno agarra-se a um dos ângulos 
do problema. Diz o que que tem a dizer sôbre ele. Suas ideias 
enquadram-se numa trajetória especulativa de carater român¬ 
tico do século XIX, e dão tom e sentido às renovações contem¬ 
porâneas, principalmente nos países de fala hispamca. Dei¬ 
xou-nos preciosas idéias sôbre o iberismo, hieroghfo que iludiu 
personalidades célebres do século passado. Muitas recordam 
Oliveira Martins; algumas procedem diretamente dele', curioso 
..aspecto da lusofilia unamuniana que pretendemos esmiuçar 

Entendemos por iberismo a aspiração ideal de certos ho¬ 
mens ao entrosamento político-administrativo das diferentes 
regiões que constituem o solo peninsular ibérico. Foi uma va- 

(»). — Texto espanhol traduzido pela Lic. Cecília de Lara assistente da Cadeira 
de Língua e Literatura Espanhola e Hispano-Americana da J acuidade de 
Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de Sao Paulo (Nota da Re- 
dação) . 





ga ambição das primeiras monarquias medievais espanholas 
e portuguesas, todavia sem o caráter que adquiriu recentemen¬ 
te. Muitos dos enlaces dinásticos entre as duas realezas, dos 
quais a História nos fala, tiveram em mira a possibilidade de 
uma união peninsular, Era uma espécie sui-generis de iberis¬ 
mo; na verdade nem sequer merece tal nome, pelo menos com 
a significação que terá mais tarde, no século XIX. Não obstante, 
os pilares dêste ideal estão ali, naqueles enlaces. D. Afonso 
Henriques, de seu casamento com D. Mafalda de Mauriana e Sa- 
vóia, teve uma filha, D. Urraca, que contraiu matrimônio com 
Fernando II de Leão. Não se pode duvidar que nestas bodas hou¬ 
ve sempre um desejo de alargamentos fronteiriços, de caráter 
materialista. Tais enlaces foram freqüentíssimos e, às vêzes, fa¬ 
tais. Teorizadores e políticos/especialmente portugueses, mos¬ 
tram-se até agora ressentidos com os resultados surpreendentes 
que alguns desses casamentos apresentaram (1). 

_ Faltou àquelas primeiras tentativas iberistas o elemento 
primordial que caracteriza as mesmas como estrutura moderna, 
Mas, quanto a isto não há dúvida: se tal idéia cresceu, tomou 
corpo, adquiriu consistência vital, evoluiu, deve-se à tradição 
que fala de um vai e vem dinástico peninsular, do capricho 
cortesão e real que quase levava à fusão as diversas regiões, 
ibéricas. A batalha de Aljubarrota marca um passo importante 
para estas^ aspirações. Até aí não conseguiríamos achar o míni¬ 
mo conteúdo ideológico fundamental que justifique o emprê- 
go do têrmo “iberismo”. Oliveira Martins demonstra que, em 
Aljubarrota, Portugal nasce como nação independente sem 
o pecado da dinastia de Borgonha (2) . Somente a partir des¬ 
te momento, pois, qualquer tentativa de união peninsular 
(3) poderia começar a ter um vago sentido iberista. Portugal 
sente que lhe sobe ao coração e à cabeça seu destino, seu no¬ 
vo ser real. E’ a hora em que o chama de longe “um dúvio 
tentador — o Mar!” (4). 


rn' - n UeS ( tâ0 iberismo foram sempre mais suscetíveis. 

UJ. — História de Portugal I, 150 s. 

(3) ' ~ nénin^ur ® slgnitica e âo <*e tal têrmo por enquanto. União 

eslaía dííidirt ? fazia ‘'?P° ssível “ Made Média. A Península 

(4) 01 v 1 , S h reitl0S 6 todos lutavam por ™a causa comum. 
‘“obS , Sf’ °U lt ‘ 150 s ’ Martín Domín §ue Z Barberá, numa 

« Mca ’ faland0 d0 Mostelro de Batalha, disse muitc. 
be “L qu ® C t , Cla pod ® jungir a seu srande destino espanhol todos os 
?’ entretanto > ficou no Ocidente êste condado por, 
tucalense, tão doce, tao melífluo, tão humildoso de seu solo pobre e 
sonhadora catadura... Onde reside o segrêdo de semelhante paradoxo? 

0 v ! gor ; «a fortaleza que se esconde por baixo de tôda poesia lírica, 
se esta é autêntica, Batalha é a épica de um povo lírico”: Caminos da 
Portugal, Madri, 1944, 74. 


\ 




A nação lusa acaba de surgir íntegra, sem o pecado ori¬ 
ginal da rapina ao qual faz alusão o historiador de Os filhos 
de D. João, envaidecida pelo triunfo de um punhado de gen¬ 
te e pela estratégia desconcertante de um Nun’Álvares. Sen¬ 
te-se tão orgulhosa que, quase um século depois, consolidada 
sua soberania, bem estabelecidas as bases de sua nacionalida¬ 
de, concebe idéias imperialistas em relação à própria coroa cas¬ 
telhana. O episódio da Beltraneja, do qual uns e outros tan¬ 
to quiseram tirar partido, recorda-nos isto. E algo neste sen¬ 
tido poderia ter ocorrido se em Toro a fortuna tivesse sido 
adversa aos castelhanos. O que triunfa em Toro, porém, se¬ 
gundo ura historiador oficial dos dias que correm, “é a tena¬ 
cidade, a intransigência nacionalista de Dona Isabel — que 
neste lance personifica a vontade de Castela — de se eximir 
à soberania estranha, como em 1383-1385 o Mestre de Avis 
e Nuno Álvares personificam idêntica vontade de Portugal. 
Melhor: o que triunfa é a própria natureza das coisas, oposta. 
à unificação da Península” (5) . O epidósio dá-se em 1476. 
Pedro Aguado Bleye afirma que D. Fernando tinha razão 
quando disse à rainha, pela boca do emissário ínigo López de 
Albornoz: Fazei de conta que esta noite Nosso Senhor vos deu 
tôda Castela (6). As armas puseram fim à pendência e às am¬ 
bições bastardas. 

Trancorreram catorze anos e o sonho de D; João II, que já 
tinha muito de iberista, fracassa. Em 1490, o príncipe D. Afon¬ 
so, seu filho, contrai núpcias com a Infanta Isabel, filha dos 
Reis Católicos. Um ano depois, contudo, o príncipe português 
morre de uma queda de cavalo: “êste incidente imprevisto da; 
morte do Príncipe — voltamos ao imaginativo autor do Por¬ 
tugal contemporâneo —, é um dos que obrigam a meditar so¬ 
bre o valor do acaso na História. Tivesse-se consumado a 
união dinástica de Portugal ao resto da Espanha já unificado, 
e a história da Península e a história da Europa seriam diver¬ 
sas” (7). Mas o acaso torceu o rumo dos fatos, como sempre 
acontece. Os malogrados esforços anteriores de Afonso V su¬ 
cederam-se (8). João II, o homem que aspirou à soberania, 
imperial semelhante à de Filipe II, alguns anos antes desta,, 
teve que conformar-se (9). 


(5) .-João Aineal, História de Portugal, 4a. edição. Pôrto, 1958, 216., 

(6) . — Manual de Historia de Espafia, Madri, 1954, t. II, 40. 

(7) . — História de Portugal, I, 205-206. 

(8) . — Cf. João Ameal, op. cit., 234. ’ 

(9) . — Cf. Oliveira Martins, op. cit., I, 195. 







- 90 - 


- 91 - 


D. Manuel I foi um obstinado. Casou-se três vêzes, e as 
.três com princesas espanholas. E para culminar, sua filha Isa¬ 
bel contrai matrimônio com o Imperador Carlos I, irmão de 
Dona Leonor de Castela, sua terceira esposa. Carlos I e João 
III cedem-se as irmãs; Oliveira Martins acredita que “havia 
um acordo sobre essa questão da unidade do corpo peninsular; 
e porventura unânimes no princípio, deixaram ao acaso deci¬ 
dir elitre os descendentes das duas dinastias” (10). O acaso ope¬ 
rou assim: D, João, filho de D. João III, herdeiro presuntivo do 
trono português, casa-se com D. Joana, filha de Carlos I. De tal 
união nasce o infortunado D. Sebastião, herdeiro do trono, a 
quem Filipe II já havia oferecido a mão de sua filha Isabel Cla¬ 
ra Eugênia, mas não a concederia até saber os resultados de Al- 
•eácer-Quibir. Há quem assegure que êle estimulou a catástrofe. 
D. Sebastião morre em combate e sem descendentes. O aca- 
,so é novo agente de revolução. Muitos historiadores advertem 
que o acaso teve um nome concreto: Filipe II, que já havia 
pensado na possibilidade de derrota do monarca lusitano . O 
filho de Carlos I entra em cena neste instante. Apesar de ser 
o pretendente ao trono vazio que tinha a antipatia geral da 
-maioria dos portuguêses, foi êle quem levou todas as vantagens. 
Èste é um momento histórico transcendental e merece que nos 
detenhamos nêle. Cabe a este momento a responsabilidade da 
bifurcação político-ideológica peninsular, que dá origem às cor¬ 
rentes da direita e da esquerda, se nos e permitido falar assim, 
fórmula que com tanta maestria Fidelino de Figueiredo des¬ 
lindou e especificou em As duas Espanhas. 

Corria sangue lusitano pelas artérias do monarca espanhol. 
Mas nenhum português o perdoa por isto. A moderna historio¬ 
grafia espanhola procura justificar por todos os meios o procedi¬ 
mento de Filipe II. Os pontífices da aliança peninsular tam¬ 
bém o desculpam. Antônio Sardinha, implicitamente, faz alu¬ 
são ao sangue português do monarca, quando fala de sua “lusi- 
taníssima dolência da saudade” (11). Oliveira Martins descreve 
inspiradamente o episódio de Alcântara (12). João Ameal in¬ 
clina-se, indiretamente, a responsabilizar ao soberano espanhol 
<pela morte sem descendência do jovem D. Sebastião (13). A len¬ 
da negra filipína está em marcha. Fortalece-se à medida.que 
o mito sebastianista cresce. Nem sequer os esforços do inte¬ 
gralista Sardinha, modernamente, conseguiram deter a onda 


(10).— Op, cit,, 193, 

'(11), — Apud Dominguez Barberá, op. cit., 121-122. 

(12) . - Op. cit,, t. II, 75. 

(13) . — Ameal, op. cit,, 321. 


anti-filipina em Portugal (14). Fidelino de Figueiredo reco¬ 
menda: “Quere a Espanha retirar todo o melindre a uma polí¬ 
tica de aproximação de Portugal? Não tem mais que prescindir 
da colaboração de Filipe II, deixando de alegar os seus direitos 
à corôa portuguêsa, como neto de D. Manuel I, porque o senti¬ 
mento nacional dos povos está acima da precária legitimidade 
dos reis” (15). O mesmo sutil ensaísta colecionador de angús¬ 
tias, em outra de suas obras, reconhece que aquele ano de 1589 
“produziu uma separação moral mais profunda que antes, pe¬ 
la barreira de sentimentos e suspicácias que levantou entre es 
dois novos. A hispano-fobia passou a ser característica fun¬ 
damental do espírito português” (16). 

Entretanto, os portuguêses de espírito elevado não silencia¬ 
ram quando se tratava de julgar o sentido que presidiu à re¬ 
dação das ordenações filipinas e louvaram o cuidado com que 
o Rei procurou não ferir a suscetibilidade lusa. Apesar da¬ 
quelas ordenações, o povo se rebela; proclama moralmente a 
independência da pátria; arrasta de bôca em bôca o mito mes¬ 
siânico salvador. Morto D. Sebastião, as massas lançam o gri¬ 
to redentor. O eco vai dos altos palácios às profundas choças. 
E gariTia maiores ressonâncias nos momentos da chamada mo¬ 
narquia dualista hispano-portuguêsa; estira-se, inclusive, até o 
Brasil (17). O crescimento do mito sebastianista durante a do¬ 
minação dos Filipes representa, sem dúvida, a sublimação es¬ 
piritual do povo luso, cuja independência fervia com força em 
seu sangue. Os reis da Espanha dominaram, é certo, mas o es¬ 
pírito que presidia a monarquia lusitana era o de D. Sebas- 


As coisas não andaram mal no tempo de Filipe II. Os outros 
Filipes, entretanto, que não dirigiam êles próprios os negocws 
do Estado, põem tudo a perder. Enquanto limpam diariamente 
suas consciências diante da éra cristã e perseguem veados atra¬ 
vés do Pardo, seus protegidos destroçam o Império.Com a mor¬ 
te de Filipe II, sérias transformações no seio da Península m- 
zem sentir-se visivelmente. E com Filipe IV, aquelas respei¬ 
táveis determinações de seu avô deixam completamente de ser 
obedecidas. Os portuguêses não podem tolerar mais a idtid dt 


( 14 ) .-Antônio Sardinha, La Alianza Peninsular, Segovia, M39, 22. 

(15) . — In As duas Espanhas. E*panha, Sao , “g oliveira Martins, 

(16) — In últimas aventuras, Rw de Janeiro, is» , 

/,n\ rt Tilõn AtyiphI. od. cit.. 365. 
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íavorito do último Filipe dos Âustrias, aborda de passagem o 
problema com palavras que demonstram a justa responsabilida¬ 
de que cabe àquele protegido em semelhante história; aerescen-. 
ta, porém, algo mais, que não descontentaria os portugueses. ' 
Diz que “era tão artificial a incorporação deste reino à coroa 
da Espanha que a sua separação, imposta pela realidade do fa¬ 
tor étnico, por tudo o que de vivo e de eficaz no jôgo da histó¬ 
ria humana, não se teria feito esperar, com Olivares e sem êle” 
(19). Oliveira Martins mostrou amplamente as verdadeiras cau¬ 
sas da restauração monárquica de seu povo (20), embora alguns 
de seus argumentos sejam discutíveis, como acontece com tudo 
neste terreno movediço. 

Entramos em 1640., Portugal recupera sua independência. 
Os interesses europeus entram em jogo. De agora em diante es¬ 
tes vão opor-se a qualquer intervenção espanhola nos assuntos 
do reino vizinho. A Espanha deixa, por outro lado, de interes- 
sar-se por êles. A Inglaterra, o bisonte astuto, quebra as idéias 
do fortalecimento político peninsular. Nem Portugal nem a Es¬ 
panha devem coisa alguma ao colonialismo britânico, que sem¬ 
pre tirou proveito de tudo. Ao imperialismo inglês e europeu 
em geral interessava que a distância dos dois povos ibéricos se 
tornasse cada vez maior. Os portugueses da geração de 70, li¬ 
derados por Antero (e mais tarde os teóricos do integralismo 
lusitano e do fascismo espanhol) lançam diatribes contra a 
“pérfida Albíon”, 

A política inábil de nossas duas monarquias, de um lado, e 
o jôgo hipócrita e astuto dos interesses europeus, de outro, con¬ 
tribuem para a prostração do poderio ibérico. O século XVIII 
teve, para Portugal, com o Marquês de Pombal sua hora de res¬ 
surreição, mas o século XIX precipita-se miseravelmente. To¬ 
dos os modernos historiadores, críticos, ensaístas e poetas fize¬ 
ram menção às misérias às quais nos referimos. Lembramo-nos 
da atitude de Herculano, monge secular em Vai de Lobos, desi¬ 
ludido de tudo e confessando amargamente, depois de olhar ao 
redor de si: “isto dá vontade de morrer”; e a de todos os mem¬ 
bros da geração de Coimbra, produto do liberalismo, do cien- 
tifismo e do filosofismo da época. Nem sequer os historiadores 
oficiais da Ditadura portuguêsa contemporânea, que sempré ten¬ 
taram fazer brilhar todos os momentos da história pátria, posi¬ 
tivos e negativos, escondem a realidade. João Ameal, já cita¬ 
do, assim descreve as primeiras décadas do passado século: “A 

(19) . — Gregorio Maranón, Olivares (A paixão dc mandar), Trad. de Manuel 

Pereira, Lisboa, s. d„ 201-202. 

(20) , ~ In op. cit., t. II, 118-119, 
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vida portuguêsa decorre, em grande parte, à sombra da invasão 
dos soldados estrangeiros; na segunda, decorre à sombra de ou¬ 
tra invasão, menos assoladora na aparência, mais corrosiva no 
fundo: a das idéias estrangeiras (...) Atravessamos profundas 
crises — como é natural após um ciclo de guerras, durante o 
qual sofremos as crueldades, as extorsões, os vandalismos das 
hordas inimigas. Enorme quantidade de vítimas..., casas e cam¬ 
pos em ruínas; a economia arrasada; um esforço militar des¬ 
medido e esgotante; a ausência inévitável, mas prejudicalís- 
sima, do Soberano e da côrte — tudo isto causa a pobreza, so¬ 
frimento, mal-estar, que os demagogos e agitadores aprovei¬ 
tam” (21). 

Queríamos chegar a êste ponto. Todos são unânimes em 
considerar calamitosa a situação política e econômica de Por¬ 
tugal no século XIX. Todas as antigas aspirações tinham dado 
cm nada. Os sonhos de Camões eram sombra e cinza; sombra 
de um sonho. Almeida Garrett, ao ressuscitar a figura do glo¬ 
rioso caolho, não estaria criando, com a fantasia, novos hori¬ 
zontes para o olhar lusitano? O nacionalismo de Garrett tem 
esta característica marcante, ao lado do desespero de espíritos 
de seu tempo, que protestavam enèrgicamente, ao lado do es¬ 
toicismo já citado de Herculano e das análises críticas pessi¬ 
mistas que os jovens de Coimbra levam a cabo. 

Pois bem, o iberismo, tal como se deve entender, nasce pre¬ 
cisamente nestas horas. E nasce apos o diagnostico da política 
lusa da época, que delatava o estado de decomposição aguda 
da nação. Se outrora as uniões dinásticas foram tentativas de 
homogenização peninsular assentadas no capricho dos monar¬ 
cas, agora a fórmula ideal do iberismo ganhará estrutura ideo¬ 
lógica fundamentada e conteúdo histórico transcedental. O ibe¬ 
rismo, tal como o vemos agora, é algo peculiar a esta epoca; 
sua motivação é firmemente histórica e geográfica, e de cunho 
político. Teve, como política, seus teorizantes a favor e contra, 
evidentemente. Os teóricos adeptos da causa eram idealistas. 
Ser-lhes-ia difícil, pois, realizar tal emprêsa : Quando tropeçam 
com a esfinge pragmática da administração publica, as ilu¬ 
sões se desfazem como um grande sonho de nevoa ; Êste foi o 
•sonho de alguns intelectuais espanhóis e portugueses. 

* 

Tôda esta informação prévia não foi inútil. Sem ela nao 
..entenderíamos muitas coisas. E’ preciso, agora, reconstruir a 

,(21). — Ameal, 'op. cit., 553-554. 




autenticidade e impulso interior do iberismo. Tentemos nos 
transplantar inteiramente para junto de nossos avós do sécu¬ 
lo passado. Somente assim alcançaremos nosso objetivo: a ex¬ 
plicação das idéias iberistas de um dos últimos rebentos da¬ 
quele tronco, o nunca bem compreendido e amado Miguel de 
Unamuno, 

O iberismo é um produto do liberalismo português. Está 
unido a certas inquietações maçónicas da época. Não sabemos 
o que arriscamos se dissermos que nasceu com a revolução de 
1817, que fracassou (22). Mas vamos arriscá-lo. As idéias re¬ 
publicanas, que vão ganhando terreno na Península durante 
todo o decorrer do século, caem febrilmente sôbre Portugal, 
graças à influência da Revolução Francesa. Espalham-se com 
rapidez vertiginosa e, depois da data citada, procuram-se ou¬ 
tras maneiras de fazê-las triunfar, de pô-las em prática. Os re¬ 
volucionários portuguêses da primeira metade do século entram 
em contacto com os espanhóis. Diz-se que tropas espanholas se 
estabelecem na fronteira para qualquer eventualidade. Cae¬ 
tano Beirão fala da existência de documentos que provam os 
projetos de constituição de uma República Ibérica, documen¬ 
tos que o Pe. Siebertz viu nos Arquivos do Vaticano e que ci¬ 
ta em sua obra A Maçonaria na luta pelo Poder. A revolução 
liberal do Pôrto, em 1820, que logo irrompe também em Lis¬ 
boa, instaurando-se assim o regime liberal em Portugal, é con- 
seqüência disto (23). ' 

A maçonaria, sem dúvida alguma, teve um papel prepon¬ 
derante no cenário da política portuguêsa de todo o século pas¬ 
sado, como também o teve na brasileira (24) . Em Portugal 
agiu com inteligência e sagacidade. Levava, discretamente, de 
casa em casa, a mensagem republicana. Jesús Pabón falou lon¬ 
gamente do assunto (25). João Ameal - que citamos, justa¬ 
mente por seus juízos parciais sôbre este período — referiu-se 
também a esta função da maçonaria de seu país e denunciou a 
posição iberizante que toma desde o início, o que considera \ 
uma traição (26). As duas maçonarias, a espanhola e a portu¬ 
guêsa, entram em contato estreito. “Tecem-se os laços de en- 


(22). —As idéias republicanas vinham-se arrastando pela Península desde o 
• tempo dâ Revolução Francesa. 

— ^ Cao * ano Seirão, História Breve de Portugal. Lisboa, s. d., 112. 

(24). — Entre os anos de 1890 e 1910 a ação dos grupos maçónicos em Portugal 
foi verdadeiramente importante. No Brasil chegou a exercer poderoso 
Í nfluxo polítiCo desds a ^pendência até a implantação da República. 
( 2 o), - Em seu livro, La revolución portuguesa, em dois volumes, editados pelo 
Instituto de Cultura Hispânica, de Madri, 

(26). — Ameal, op. cit., 556 


tendimento dia a dia mais estreitos e as teses do iberismo en¬ 
contram já paladinos que não hesitam em defendê-las por es¬ 
crito” (27). O partido republicano, estimulado pela fôrça das- 
associações secretas, se fortalece; em 1876, o rei D. Luís auto¬ 
riza sua fundação. As intrigas dinásticas prosseguem, 

Na Espanha as coisas correm paralelamente, embora as- 
sincrônicas, como apraz afirmar a Fidelino de Figueiredo. Re¬ 
centemente foi esboçada por João Ameal uma síntese dêste- 
paralelismo (28). Interessa-nos pôr em destaque alguns as¬ 
pectos. 

Em 1833, desencadeia-se grave crise dinástica, sob o cetro de' 
Fernando VII. Êste monarca não teve filhos em nenhum dos 
três casamentos. O trono caberia, portanto, a seu irmão, o in¬ 
fante D. Carlos de Bourbon, que era casado com uma princesa 
portuguêsa, Da. Maria Teresa. Fernando VII contrai, porém, 
novas núpcias, com a infanta Maria Cristina, que lhe dará duas 
filhas. Para elevar uma delas ao trono seria preciso anular a 
lei sálica. Assim faz. Entra Isabel II em cena. O pretendente 
D. Carlos foge para Portugal. Iniciam-se os movimentos li¬ 
berais e carlistas. D. Carlos, de um lado, e D. Miguel, do ou¬ 
tro, são os símbolos do tradicionalismo ortodoxo do século XIX 
espanhol e português respectivamente. Entram imediatamente' 
em choque com as forças liberais. Segue-se nova tentativa de 
união, que fracassa. A solução para a Espanha, nessa época, 
parece estar nas mãos de Amadeu I de Savóia, filho de Vítor 
Manuel da Itália. Mas em 1873 obrigam-no a abdicar para dar 
lugar à Primeira República que terá uma significação especial 
na história do iberismo peninsular. A partir dêste momento, 
o movimento federalista ibérico toma corpo. Pi y Margall, um 
catalão, levanta-se como o seu teorizador mais entusiasta (29). 

E’. importante observar o caráter que o iberismo peninsu¬ 
lar assume nesta época,'principalmente em certos escritores, 
porque o mesmo vai ter reflexos no pensamento unamuniano. 
E’ o momento das grandes linhas de teorização. Teófilo Braga 
e Antero de Quental tomam partido, assim como outros ho¬ 
mens de talento em Portugal. Torna-se necessário, neste ins¬ 
tante, percorrer a linha de idéias que se consolidam na obra 
de Antero, Oliveira Martins, Teófilo Braga, Moniz Barreto, An¬ 
tônio Sardinha, entre os portuguêses, e Juan Valera, Ganivet, 
Maeztu e Maragall, entre os espanhóis. 


(27) . — Ameal, op. cit., 558. 

(28) . — Op. Cit., 643. 

(29) . — Em seu livro Las Nacionalidades defende com ardor a política da fe¬ 

deração peninsular. 


Antero de Quental foi um dos espíritos lusitanos que defen¬ 
deu com mais calor o pensamento da fusão ibérica. Era o tem¬ 
po em que o republicanismo espanhol crescia nas cortes atra¬ 
vés de vozes tão sonoras como as de Castelar e Pi y Margall. 
A República espanhola, ainda incipiente, em sua modalidade 
federalista, pensava em republicanizar Portugal. Fernández 
de los Rios e Salmerón mantinham vivo o ideal de fusão, em 
certas camadas da opinião pública. Mas aquela lusofilia, afir¬ 
ma Fidelino de Figueiredo, “não tinha, aos olhos portugueses, 
fisionomia desinteressada, às instituições vigentes era clara¬ 
mente suspeita e motivou algumas declarações defensivas por 
parte da Inglaterra” (30). Portugal respondeu em altas vo¬ 
zes a tal tipo de lusofilia. A de Antero de Quental, porém, po¬ 
tente e iconoclasta, não deixou de abrir certas brechas. Ra¬ 
fael Maria de Labra e Teófilo Braga criticaram-no . 

O trágico poeta dos Sonetos entre os anos de 1880 e 70 lu¬ 
tava por medidas que tendessem ao alargamento das aspirações 
lusitanas. Era anglófobo, como seus companheiros de geração, 
e para desterrar as ambições britânicas acalentava a quimera 
dc sonho federalista ibérico. O iberismo parecia-lhe como a 
única fórmula capaz de tirar sua pátria do marasmo. Suas 
inclinações maçónicas ajudavam e estimulavam esta idéia (31). 
Núm folheto em francês considerava nefasto o dia em que Por¬ 
tugal se desligou da Espanha, em 1640. Em tal opúsculo, ao 
enumerar as causas da decadência lusa, critica os fundamentos 
sobre os quais se ergueu a Restauração (32) , Data, entretanto, 
de 1868 a sistematização de suas idéias sôbre o problema de 
que tratamos. Vamos encontrá-las no folheto intitulado Por¬ 
tugal perante a revolução da Espanha. E’ o ano que marca uma 
das maiores crises da política espanhola, O trono de Isabel II, 
já demasiado débil, oscila (33). A respeito dos fatos citados, 
Antero de Quental redige aquele opúsculo, no qual se lê no 
início: “Menos um trono na Espanha; mais uma mulher na 


(30) . — In História de um "vencido da vida", Lisboa, 1930, 17. 

(31) . — Cf. Agostinho Veloso, Antero e os seus fantasmas. Pôrto, 1950,'35, Caro- 

lina MichaSlis de Vasconcelos, ln Memorian de Antero, Pôrto, 1896, 367,. 
Bruno Carreiro, Antero de Quental. Subsídios para sua biografia, Lis¬ 
boa, 1948, t. I„ 177, nota 13. 

(32) .. - Antero de Quental, Prosas. Lisboa, 1946, t. III, 7-8. E’ um comentário 

ao livro de Oliveira Martins, Portugal contemporâneo. 

(33) , - Bastante débil desde algum tempo devido às constantes fraquezas do 

Governo, ocupado então por González Bravo, depois do grito lançado 
pela esquadra de. Cádiz em 18 de setembro de "Abaixo os Bourbons". 
Passa, nestes dificílimos momentos, a ocupar o poder José de la Con¬ 
cha, marquês de Havana, o qual se enfrentou com as tropas mandadas 
pelo general Serrano na ponte de Alcolea; segue-se um levantamento 
geral que pôs por terra o trono de Isabel II, 
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França; mais um povo livre no mundo”. E, em seguida, per¬ 
gunta: que vai fazer a Espanha desta liberdade que agora con¬ 
quista? (34). A resposta é aquela que êle deseja: República. 
“Quem diz democracia diz naturalmente república”, afirma. 
Mas não pode ser uma república que centralize o mando. Esta 
unidade política, a centralização dos poderes, seria tirania e 
ditadura. O único sistema puro que se impõe para conservar 
a liberdade, compatível com a verdadeira democracia, é uma 
federação republicana. Surge uma nova interrogação, contu¬ 
do, e esta refere-se a Portugal. 

Portugal, separado da Espanha e dos espanhóis como se en¬ 
tre ambos os povos existissem fronteiras intransponíveis, que 
tem êle a ver com a revolução espanhola de 68? Tem o seguin¬ 
te: “O ideal da Espanha em revolução confunde-se com o ideal 
■de Portugal que precisa ser revolucionado”. Defende, pois, 
aquêle mesmo caminho, o da federalização, e a solução final 
é esta: federalismo ibérico. 

A política‘ibérica tinha um norte traçadoPortugal tem 
que escutar a voz da democracia hispânica. Não existe outra 
.saída, pensa Antero. A saída era aquela: a democracia ibérica; 
nem outra política, “política capaz de idéias, de futuro, de 
grandeza, possível em Portugal, senão esta: a política do íbens- 
mo w (35). E o autor das Odes Modernas conclui seu libelo com 
as seguintes idéias: Portugal está sufocado em seus mais gene¬ 
rosos impulsos por um conceito de nacionalidade que nao con¬ 
diz com o autêntico patriotismo; esta forma estreita de nacio¬ 
nalidade asfixia as energias mais viris e inteligentes; preferí¬ 
vel é que sejamos homens íntegros e deixemos de ser portu¬ 
gueses a que sejamos portuguêses e deixemos de ser homens; 
d nação moribunda é uma coisa poética: míehzmente a 

melhor poesia, em política, não passa de 
/ ) (p) nas nossas atuais circunstancias, o umeo ato possível 

e lógico de verdadeiro patriotismo consiste em renegar da na- 

C10n No d todo <3 de um grito como êste que acabmos de ouvir 
tode-se encontrar o seguinte, que vem iortalecer a ídtia ibe 
rista- um protesto contra a nacionalidade e a naçao que nao 
nfmHe achar em si mesma, no seio de sua orgamzaçao so¬ 
cial e política, soluções condignas e que busca fora aío^<J^ 
intimamente não possui. E’ um menosprezo paradoxal qual 

,34) a® * 116KSl ’' ** 

,33,. «... m, t. n. 47 , 

mm _THnrn. ihidem. 
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se trate d g tirar da franqueza forças que permitam a continua¬ 
ção da historia pátria. 

Não obstante, as palavras de Antero foram interpretadas 
ao pe da letra. Teófilo Braga comentou então: “estes conside¬ 
randos vagos só tinham de categórico um princípio que veio 
dificultar o desenvolvimento da democracia em Portugal: a 
afirmação de que a democracia era ibérica, e que era preciso, 
renegar a nacionalidade portuguêsa” (37). Teve razão nisto 
o autor de A visão dos tempos. Antero de Quental alertou to¬ 
das as forças da oposição republicana, e até mesmo os repu¬ 
blicanos que aspiravam a uma república própria, portuguêsa. 
Palavras como aquelas contribuiram, sem dúvida, para retar¬ 
dar a instauração do regime democrático luso. Por trás de uma 
republica portuguêsa, os políticos veriam sempre a sombra am¬ 
biciosa da Espanha. Rafael de Lara, numa conferência intitu¬ 
lada Lisboa y los portugueses refere-se às idéias de Antero da 
segmnte maneira: “Acontece que nestes últimos anos (por vol¬ 
ta de 18/0, por exemplo)a propaganda iberista desenvolveu-se, 
talvez, com pouca prudência, ferindo as suscetibilidades a que 
antes me referi, e que este êrro, assim como os sentimentos 

IS / 6 ind ^T denCla propnos dos povos <l ue per¬ 
sonalidade na Historia e as inquietações características de to¬ 
das as coletividades pequenas foram habilmente exploradas por 
alguns partidos políticos, e sobre tudo pelos interessados na 
conservação das instituições e formas e organismos que haviam 
dyucumbir (cedo ou tarde) na grande concentração ibérica” 

Apesar de tudo, Antero continuou na lide. Não se confor- 
mou apenas com a publicação de folhetos e libelos. Quis en¬ 
trar em açao, por em pratica seus sermões laicos. Por esta ra- 

Sv 1 7n tad0 Pe aS suas virações socialistas, influído por 
Ma x conspira com socialistas espanhóis, combate pela demo- 

Z t!' eauma0 d °? pOVOS peninsuIa ^. Foi um iberista prá- 
r ÓrlC0 ’ q x e nada conseguiu d e positivo, a não ser alertar 
por , tugueses do P eri g° que corriam (39). No final 
de sua . vida estava arrependido destas correrias e assim diz a 
seu amigo e tradutor alemão Storck: “consumi muita atTvi- 
dade e algum talento, merecedor de melhor emprêgo, em arti- 
gos de jo rnais, em folhetos, em proclamações, em conferências 
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revolucionárias: ao mesmo tempo que conspirava a favor da 
União Ibérica, fundava com a outra mão sociedades operárias 
e introduzia, adepto de Marx e Engels, em Portugal a Associa¬ 
ção Internacional de Trabalhadores”. 

Êste é o resumo do capítulo do iberismo militante de An¬ 
tero. Ardente e apaixonado como seu temperamento. Mais 
ponderada foi, com efeito, a palavra de seu amigo Oliveira 
Martins, que não se caracteriza pelo aloucado improviso. Co¬ 
mo grande historiador que era, conhecia muito bem o terreno 
que pisava. Construira, melhor que ninguém, a síntese dos 
acontecimentos históricos de sua pátria. Possuia os elementos 
necessários para que o juízo não se extraviasse e seguisse sé¬ 
rio e certeiro, embora nunca freiado pelo calor imaginativo e 
pelo impulso da sinceridade. 

O autor das Cartas Peninsulares transformou-se no paladi¬ 
no das aspirações iberistas. De suas doutrinas partirá poste¬ 
riormente toda tentativa de fusão peninsular. Todos os profe¬ 
tas da aliança ibérica acham nelas as bases das próprias doutri¬ 
nas, desde Moniz Barreto até Antônio Sardinha, Afonso Lopes 
Vieira, Antero de Figueiredo, Malheiro Dias, Rodrigues Cava¬ 
lheiro, Fidelino de Figueiredo e outros. O pensamento de Olivei¬ 
ra Martins se resume facilmente: proclama a “união de pensa¬ 
mento e de ação e independência de govêrno (...) fórmula atual, 
sensata e prática de iberismo” (40). Estamos longe das fór¬ 
mulas de Antero. E’ verdade que o autor do Príncipe Perfeito 
chega a esta conclusão um ano antes de sua morte, e que a 
mesma é fruto de um longo processo de penetração nos ideais 
iberistas, que se deve examinar . 

Para o autor de Portugal contemporâneo o nome Espanha 
resume todo o complexo geográfico e histórico da Península. 
Ibérico, peninsular e espanhol são vocábulos sinônimos. O sen¬ 
tido do iberismo de Oliveira Martins está resumido na Histó¬ 
ria da civilização ibérica- Camões e Santo Inácio, por exemplo, 
são manisfestações humanas de um mesmo complexo racial, 
da mesma sensibilidade pátria, com as peculiaridades ineren¬ 
tes ao solo regional que os deu à luz. E’ em sua História de 
Portugal, entretanto, e em O Príncipe Perfeito, que não che¬ 
gou a terminar, que conclui a linha de seu pensamento, como 
veremos. Na História da civilização ibérica, põe em jôgo sua 
concepção histórica do problema. Mas não doutrina. Faz o 
levantamento dos materiais, mas não especula nem os dirige. 
Sete anos depois, entretanto, em sua História de Portugal, as 

(40). — Cf. O Príncipe Perfeito. Lisboa, 1954, 137-138. 
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coisas tomam outro aspecto. Demonstra como “as leis gerais 
se realizavam simultaneamente nas duas nações espanholas: 
duas, porque a história assim constituiu politicamente a Pe¬ 
nínsula” (41). E delineia do seguinte modo a questão da ra¬ 
ça Jusitana: “Há uma originalidade coletiva no povo portu¬ 
guês, em frente dos demais povos da Península? Cremos que 
a há, circunscrita, porém, a traços secundários. Cremos que 
as diversas populações da Espanha, individualizadas, sim, for¬ 
mam, contudo,-no seu conjunto, um corpo etnológico dotado 
de caracteres gerais comuns a todas. A unidade da história 
peninsular, apesar do dualismo político dos tempos modernos, 
é a prova mais patente desta opinião” (42). A serenidade do 
juízo fala-nos já de um pensamento maduro em relação ao 
problema: não .existe propriamente uma civilização portuguêsa 
— pensa—, nem uma espanhola, mas uma civilização penin¬ 
sular. “O conjunto dos nossos pensamentos morais — acres¬ 
centa —, o caráter dos movimentos que compõem o sistema 
do desenvolvimento das instituições, o das condições das clas¬ 
ses, e até as linhas gerais da nossa vida política, são apenas um 
aspecto do sistema da história da Península Ibérica.” (43). 

Apesar de tudo, Portugal teve sua razão de ser como po¬ 
vo^ independente. Tal razão - e isto lhe deu individualidade 
e justificou sua independência política — residiu em suas as¬ 
pirações marítimas e nas conquistas. Sem o mar, Portugal 
não teria sido Portugal, não teria sido nação. Oliveira Martins, 
diante dos que apregoavam que o país deveria ter deixado ó 
remo para pegar na estêva do arado, exclamava: “Não tivésse¬ 
mos alargado pelo mar um nome sem razão de ser na Europa, 
e, jungidos à Galiza virente e à Castela farta, teríamos tido me¬ 
nos fome e menos dôres, menos misérias decerto, mas nenhuma 
honra, também, na historia. O próprio nome de Portugal não 
teria decerto existido, senão como lembrança erudita de um 
certo condado que, nas mãos de príncipes astutos e atrevidos, 
conseguira viver alguns séculos separado do corpo da nação 
espanhola”. v 

„ breve parágrafo dum artigo, que publicou em “O Tem- 
P ° j. p no , q , ua pôe verdadei ramente o dedo na chaga e aponta 
as dificuldades que existem para o estabelecimento de uma po¬ 
lítica comum, demonstra-nos que o autor das Cartas Península- 
res teorizou com serenidade a respeito de tal problema. Pensa 
que entr e o sentimento sobre que assenta a vida política dos 

(41) . - Op. cit, t. i, ix. 

(42) . — Op. cit., t. I, 5, 

(43) . - Op. cit., t. I, 48-49. 
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povos, incontestàvelmente fundamental, é o da autonomia; e 
para ninguém é duvidoso que quaiquer crises constitucionais 
ná Península se complicariam imediatamente com o pensa¬ 
mento do iberismo; e como o iberismo, sem atacar o instinto 
autonômico dos nossos vizinhos, ofende o nosso, é por isso que 
o sentimento político português tem de ser conservador e mo¬ 
nárquico, e é por isso que a velha novidade republicana não 
ganha 'entre nós foros de vontade coletiva, isto é, de partido 
propriamente dito. E’ a ambição poética ou literária de alguns 
energúmenos” (44). O sábio historiador delata nessas frases 
suas sempre claras tendências conservadoras que o levaram a 
um ministério, no qual fracassou, como se sabe. 

Tinha razão Oliveira Martins. È as coisas não passaram daí, 
como a história mostra. Falar de iberismo, no sentido que An- 
tero proclamou, por exemplo, é lançar por terra num instante 
qualquer outro tipo mais nobre de aproximação entre os dois 
povos. A palavra iberismo fechava a carapaça lusitana a to- 

■ do vento de procedência hispânica. Que aconteceu assim de¬ 
monstra-nos o próprio episódio do estabelecimento da Repú- 

■ blica portuguêsa e o fato da passagem de uma forma antiga 
de govêrno a outra nova, revolucionária, sem que houvesse mo¬ 
dificação sensível nos organismos institucionais do país. São 
os mesmos cães com as mesmas coleiras. Mudaram apenas de 
nome. Eram todos monarquistas que desejavam tentar uma 
experiência liberal. . 

Dada a impossibilidade de uma interpenetração política e 
administrativa peninsular, o sonho de Oliveira Martins é o 
seguinte: a liga ibérica. E com êste-título publica um artigo na 
revista “La Ilustración Espanola y Americana”. Vai recordan¬ 
do nêle as glórias do passado esplendor ibérico e culmina sua 
evocação com o lamento pelo trágico fim do infante D. Afonso, 
filho de D. João II, casado com a princesa Isabel de Castela. 
A fatídica morte do infante português impediu que a Espanha 
e Portugal se unissem num fabuloso império. Pergunta, ago¬ 
ra, o autor, ao chegar a esta lembrança: qúe resta daquele so¬ 
nho? Apenas entoar o uhi sunt príncipes gentium, com a me¬ 
lancolia da saudade. Resta uma série de nações descojuntadas, 
filhas do gênio peninsular, do mesmo sangue, herdeiras da 
mesma língua e da mesma fé. “A ambição, porventura quimé¬ 
rica do meu espírito é a liga de todos os povos que falam cas¬ 
telhano e português: a liga ibérica ou hispamca (4&L ms 
aqui esboçadas, claramente, as grandes linhas da Hispamdade. 

( 44 ) — Política e História. Lisboa, 1957, t. II, 352. 

(45) . -Op. 'Cit, t. II, 299-303, 
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que os idealistas da língua espanhola proclamam todos os dias, 
seguindo o curso de Ramiro de Maeztu. 

Em sua obra Portugal contemporâneo, o famoso escritor 
luso dedica um capítulo inteiro ao problema. Estuda a política 
iberista, partindo da análise dos resultados das uniões dinás¬ 
ticas que pretendiam a fusão dos reinos peninsulares. Cita o 
caso de D. João VI, como, talvez, o mais representativo destes 
propósitos. “O Duque de Palmeia estava então enviado junto à 
regência em Cádís (1808-1810) e dizia-se do Brasil que se o trono 
viesse a pertencer a Carlota Joaquina, uma esquadra iria le¬ 
vá-la a Espanha, e essa solução teria “as vantagens de pre¬ 
parar e facilitar a reunião das duas monarquias”. Depois, na 
crise dinástica, determinada em Portugal pela morte de D. 
João VIj voltavam os planos ibéricos” (46). 

A análise da trajetória iberista leva o autor de Portugal 
contemporâneo a uma série de conclusões, que se afirmam de¬ 
finitivamente e com maior soberania em O Príncipe Perfeito. 
Da leitura do que restou desta obra inacabada deduz-se que 
não é possível encontrar a fórmula exata da união peninsular. 
A diversidade regional, a diversidade de pensamento e de tem¬ 
peramento dos povos que integram a Península, contribuiu pa¬ 
ra que os dois polos de nossa sensibilidade se contraponham eter¬ 
namente. Sempre haverá esquerdas e direitas, carlistas e libe¬ 
rais, bragantinos e republicanos, impedindo qualquer ação neste 
sentido . No caso de uma anexação portuguesa o norte da Pe¬ 
nínsula continuaria sendo carlista e o sul, bragantino, Isto 
nos transformaria num catafalco, E' preciso, pois, desiludir-se 
dos sonhos. Não é necessário pensar em federação. A fórmula 
ideal, a única capaz de unir os povos, é a seguinte: voltar à 
política de coperação, à tradição da dinastia de Avis, “des¬ 
pida, porém, das esperanças recíprocas de absorção pelo pro¬ 
cesso anacrônico dos enlaces dinásticos (...) União de pen¬ 
samento e ação, independência de governo: eis a fórmula atual, 
sensata e prática do Iberismo” (47). 

O primeiro grande continuador destas idéias, em Portu¬ 
gal, foi Moniz Barreto (48). Seu pensamento serviu de base 
para o de Antônio Sardinha. Barreto resume suas idéias na 
necessidade de uma unidade moral dentro de um dualismo polí¬ 
tico e administrativo. Sardinha, mais tarde, defende o seguin- 

(46) . —Portugal contemporâneo, Lisboa, 1953, t. III, 244 s, 

(47) . — O Príncipe Perfeito, 154 s, Cf. Fidelino de Figueiredo, História de um 

“vencido da vida”, 160-161, 

(48) . — Vid. seu trabalho A situação geral da Europa e a política exterior do 

Portugal, in “Revista de Portugal”, setembro de 1892, vol. IV, 81-104. 
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te ponto de vista, herdado de Barreto: “não é a aberração utó¬ 
pica do iberismo, negando como doutrina absorvente a Por¬ 
tugal os direitos eternos de sua independência. ET, ao contrá¬ 
rio, a confirmação da parte que aos portuguêses, como nação 
autônoma dentro dá história imortal da Península, cabe” (49). 

Essa era a fórmula final, destinada ao êxito: uma aliança 
peninsular que respeitasse o dualismo político-administrativo e 
garantisse a comunhão moral e espiritual dos dois povos. As 
idéias de Sardinha, que têm seus antecedentes mais imediatos 
nas de Moniz Barreto, que por sua vez encontrou em Oliveira 
Martins as bases, tiveram seguidores le um lado e de outro da 
fronteira. Do lado espanhol, entre outros, poderíamos citar o 
Marquês de Quintanar (50), Ramiro de Maeztu (51), Giménez 
Caballero (52); do português, Pequito Rebello (53), Antônio 
Ferro (54), Ezequiel de Campos (55), Mendes Correia (56) e 
Fidelino de Figueiredo (57). 


Como se entendeu o iberismo do lado hispânico? Giménez 
Caballero, em seu livro Amor a Portugal, confessa, como es¬ 
panhol, e não se envergonha de sua afirmação, que nós não 
tivemos pensadores da Questão Peninsular “com a sublimidade 
de um Oliveira Martins ou de um Antônio Sardinha, porque 
um espanhol, quando fala de Portugal, clama sempre, mais do 
que fala. E às vezes clama estridentemente, ofendendo a deli¬ 
cadíssima sensibilidade lusitana, harpa difícil de tocar sem fe¬ 
rir. Precisamente porque fazia falta um grande lírico a manei¬ 
ra de Camões para que a palavra Espanha pudesse ser pronun- 
•cida sem aspereza. Sublimemente” (58). . 

O iberismo espanhol encontra no início duas bases teóri¬ 
cas de sustentação entre os escritores: Juan Valera e Miguel 
de Unamuno. Nenhum dos dois - somos obrigados a dizer - 
abordou o problema com a extensão e a profundidade dos por¬ 
tugueses. Temos que assinalar, ainda, que ambos vao pendu- 

( 49 ) . — Antônio Sardinha, op. cit., 61 e 89. , 

(50) . — Vid. seu Prólogo a La Alianza Peninsular, de Sardinha. 

(51) . — Vid. Prólogo a La Alianza Peninsular. 

(52) . — Cf. Amor a Portugal, Madri, 1949. 

(53) . - Cf, Epílogo a La Alianza Peninsular. 

(54) .-Cf. Prefácio da República Espanhola. Lsboa, 1933. 

(55) . - Cf. Pela Espanha, ed. “Renascença Portuguêsa , Cf. A Agui , 

XV, 2a. série, 1919, 71. 

SSStT*** *« Flit “ 

de Figueiredo. 

( 58 ). — Giménez Caballero, op. cit., 65. 
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rados no braço do historiador dé Os filhos d’el rei D. João. O 
pensamento iberista espanhol carece, pois, de originalidade. 

Valera era amigo íntimo de Oliveira Martins. O sábio por¬ 
tuguês lhe tinha dedicado a História da civilização ibérica. O 
respeito que o autor de Pepita Jiménez mostra sempre por seu 
amigo é extraordinário. De sua correspondência particular, 
publicada depois de seu falecimento, deduz-se certa hipocrisia 
no que diz respeito às suas relações com Portugal, já salienta¬ 
da por Fidelino de Figueiredo em algumas passagens de sua 
obra História de um “vencido da vida”. Mas tal hipocrisia de¬ 
saparece quando o novelista e diplomata espanhol recomenda 
a Menéndez Pelayo a pessoa e a obra do historiador luso. Em 
tôda a obra de Valera se traduz o clima de idéias que, no sen¬ 
tido com que tomamos, Oliveira Martins pôs em circulação 
(59). O trabalho verdadeiramente importante, no qual o crí¬ 
tico espanhol divulga seu pensamento iberista, intitula-se Es¬ 
pana y Portugal, que é uma réplica ao livro de Pio Gullón, La 
fusióii ibérica (60). Êste trabalho, entretanto, é anterior aos 
de Oliveira Martins, assinalados acima, o que vem reforçar 
sua importância e fazer-nos suspeitar que o espanhol influiu 
na voz do português amigo. 

O autor de Pepita Jiménez levanta o problema sobre ba¬ 
ses lógicas da nacionalidade de ambos os povos. Compara a es¬ 
trutura ibérica com aquela apresentada durante muitos sé¬ 
culos pela Itália, que conseguiu, afinal, sua unidade por uma 
necessidade que diríamos biológica. Mas êste agradável so¬ 
nho da fusão ibérica — pensa êle — é irrealizável. Não esta¬ 
mos diante de nações que possuem um mesmo sentimento pá¬ 
trio; topamos com países bem diferenciados no modo de sen¬ 
tir e com uma consciência popular de seu próprio valor. Mes¬ 
mo que existam caracteres comuns, e que a história ofereça 
paralelismos singulares, e que as duas nações tivessem con¬ 
tribuído simultâneamente para as mesmas conquistas e co¬ 
lonizações, tudo isto não significa que não exista um modo 
de sentir português e outro espanhol. Existe; e a prova é que 
hoje ninguém pensa mais em tal coisa — acrescentamos. Não 
obstante, quando Valera divulga estas idéias,'age impelido 
pelas calorosas disputas que a questão provocara na época. 
O livro de Pio. Gullón, que êle critica, é um entre outros . O 
autor, para defender sua tese, menospreza a dinastia Bra- 

(59) , —Estas idéias estão expostas na crítica que fêz ao livro de José Maria 

de Labra, Portugal contemporâneo, publicado em Madri, 1889. Cf. Obras 

Completas, Madri, 1942, t. II, 800-804. 

(60) . — Vid. Obras Completas, II, 1713. 
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gança-Coburgo. Não se deve nem contar qual foi a impressão 
que causou em Portugal. “A união — escreve Valera — a 
fusão, se há de dar-se alguma vez, como não negaremos que 
o desejamos para o bem e a glória das duas nações, tem que 
ser realizada com consentimento geral; mútuo e espontâneo. 
Para isso devemos deixar de menosprezar-nos e mortificar- 
nos, e começar a conhecer-nos e a amar-nos”. Estas palavras 
são de 1861 

Mais tarde vai considerar impossível a realização daque¬ 
le sonho. Publicou oito ensaios sobre o assunto e, nos oito, 
deixou bem patente quão irrealizável lhe parecia o ideal ibe-’ 
rista. No início, simpatiza com a idéia da fusão, porém, con¬ 
clui afirmando que, se por acaso os dois países se fundissem, 
continuariam sendo duas nações distintas. 

Menéndez Pelayo, amigo de Valera e mestre de Unamu- 
no (61), defendeu uma concepção iberista que parte imedia¬ 
tamente de Oliveira, Martins, embora com caracteres especí¬ 
ficos. Do entusiasmo do sábio santanderino pelo autor de Por¬ 
tugal contemporâneo nos dá uma amostra aquela frase que 
Miguel de Unamuno gostava de repetir: que Oliveira Mar¬ 
tins era o maior historiador artista da Península. O senti¬ 
mento iberista do autor dos Heterodoxos tem também muito 
de camoniano. A Espanha é una e abrange tôda a Península. 
Em todos os seus estudos sobre a história e as letras espa¬ 
nholas, jamais logrou separar claramente os problemas con¬ 
cernentes a uma nação ou a outra. Em sua Antologia de poe¬ 
tas líricos castellanos, OU em Orígenes de la novela, ou nos 
Heterodoxos, vê-se com clareza esta posição. Ao lado de fi¬ 
guras como Gil Vicente, aparecem também as espanholas, e 
ao lado dos heterodoxos espanhóis coloca os portuguêses, sem. 
assinalar outras diferenças além das que se derivam da psi¬ 
cologia peculiar da região que os deu à luz. Para ele, todo 
aquele complexo peninsular continuava sendo a Espanha, ape¬ 
sar do desmembramento de 1640, e tudo continuava obedecen¬ 
do às leis da civilização peninsular. “Se a união chegasse 
a realizar-se — escrevia — não deveria ser adotada para os 
povos unidos o nome inusitado de Ibéria, e sim o tradicional 
e venerando de Espanha, com que nos dias de Camões, co¬ 
mo no século passado e mesmo no presente (Hercu ano po¬ 
de testemunhá-lo) tem-se designado a terra peninsular . Na 
há história de Espanha sem Portugal; nao sera completa a 

' (61) — Ambos, Valera e Menéndez Pelayo, fizeram parte da banca que lhe 
outorgou a cátedra de grego da Universidade de Salamanca. 
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história de nossa literatura se não abraçar, como parte inte¬ 
grante, a portuguêsa” (62). 

O sábio santanderino não abandonou, nunca, esta premissa, 
.ao construir seu belíssimo monumento histórico-crítico das le¬ 
tras espanholas. A diferença linguística não se lhe apresentava 
como obstáculo; em sua opinião não é suficiente a língua para 
constituir uma literatura à parte. E nega a existência de uma 
literatura portuguêsa distinta da espanhola, para afirmar uma 
regional, irmã da castelhana e limosina. Nas cartas que envi¬ 
ou de Portugal para seu amigo e patrício José Maria Pereda, 
sôbre as letras portuguesas contemporâneas, foi vendo os en¬ 
troncamentos sucessivos das duas literaturas peninsulares, sa¬ 
lientando sempre que a portuguêsa é parte da espanhola, em¬ 
bora esteja escrita em língua diferente, e é também êste o ca¬ 
so da catalã. ‘‘A mania de considerar suas letras como coisa à 
parte — observa — faz com que os portugueses reflitam muito 
na investigação das causas da nulidade de seu teatro. Não há 
teatro português, nem castelhano, nem catalão; há um teatro 
espanhol, chave e compêndio das idéias e sentimentos da ra¬ 
ça, como é Camões na epopéia erudita ou de segunda mão 
(...) Aquele teatro foi comum porque respondia ao que,pen¬ 
savam e acreditavam todos” (63),. 

As idéias de Menéndez Pelayo sôbre o assunto podem re¬ 
sumir-se, por conseguinte, na seguinte frase: poderia existir 
separatismo político nacional, mas nunca havéra o separatismo 
espiritual e literário (64), 

Estamos a um passo do iberismo unamuniano. Deixamos 
intencionalmente de lado Maragall, porque a ação de seu pen¬ 
samento iberista cala com profundidade na obra do ensaísta 
basco, e vamos examiná-la em seguida, de passagem (65). 

(62) . — Menéndez Pelayo, Estúdios y discursos de crítica histórica y literaria, 

Madri, 1941-1942, t. V, 256-257. 

(63) . — Menéndez Pelayo, op. cit., t. V, 260. 

(64) .—Um crítico brasileiro, filho de galegos, contestava alguns anos atrás, 

esta opinião do sábio polígrafo espanhol, como igualmente a tinha 
contestado antes Fidelino de Figueiredo. Eduardo Frieiro, em seu livro 
O alegre Arcipreste e outros temas de literatura espanhola, Belo Hori¬ 
zonte, 1959, 16-17, afirma que “pode-se aceitar o critério de Menéndez 
Pelayo, não só para o período medieval, como também para o melhor 
da época clássica, até ao tempo em que escreveu D. Francisco Manuel 
de Melo, modêlo de escritor castiço, tanto era português como em cas¬ 
telhano. Passado porém o período áureo, depois que o idioma de Gar- 
cílaso, de Quevodo e de Gôngora deixa de ser passaporte para a cele¬ 
bridade mundial, os escritores portuguêses cedem a outras influências e 
perdem o gõsto de eastelhanizar. Daí em diante firma-se o separatismo 
literário”. 

165). — Alguma coisa poderíamos dizer de Ganivet. Muitas cias idéias que os 
membros da geração espanhola de 1898 divulgam têm os seus antece¬ 
dentes imediatos no escritor granadino autor de Los trabajos dei in- 
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Unamuno nasce em 1864. E’ claro que, aos quatro anos de 
' idade, não pode chegar a seus ouvidos o eco daquela famosa 
frase do general Prim, que dizia: “destruir no meio do estron¬ 
do”. Contudo, mais tarde, quando a conheceu, achou nela mui¬ 
ta graça e teve motivo para algumas reflexões sôbre o histó¬ 
rico e o intra-histórico (66). Em 1873, ano da proclamação da 
primeira República, nosso autor tinha nove anos. Dava seus 
primeiros passos como estudante do curso secundáro e corre¬ 
ria pela rua do Correio, em Bilbau, sem sentir em sua carne 
inocente as vicissitudes da Pátria, embora um ano depois se 
gravassem em sua memória os estalidos das bombas carlistas 
sôbre sua cidade natal, episódio que lhe motivará, vinte anos 
depois, a concepção de seu primeiro romance, Paz en la guer¬ 
ra. Por volta de 1870, precisamente, ventilavam-se, com gran¬ 
de estardalhaço, os problemas da questão peninsular, que vi¬ 
nham arrastando-se, como vimos, desde a revolução libei al do 
Pôrto. Mas aquele jovem não podia ainda dar-se conta daquilo. 
Balmes e Donoso Cortês, autores que a biblioteca de seu pai 
continha, começavam a abrir-lhe os olhos à curiosidade inte¬ 
lectual. , 

Chega a Madri com 16 anos. Começa a carreira de íno- 

sofia e Letras. Eram os tempos da Restauração: todos goza¬ 
vam da santa e falsa paz da Regência. Na crítica, pontificava 
Menéndez Pelayo, seu mestre. Juan Valera conquistava os 
rincões da burguesia liberal. Galdós procurava penetrar na 
realidade social de seu povo, mas não era compreendido; suas 
verdadeiras intenções permaneceram ignoradas. Nesta, oca¬ 
sião o jovem Unamuno abria-se aos ventos da, renovaçao in¬ 
telectual que começavam a soprar. Leria, então, supoe-se (e 
não seria difícil demonstrá-lo), a História da cmtaçao ibéri¬ 
ca. Podemos supor também que sua concepção inicial do ibe- 

rismo começa a dar frutos. , 

A Espanha que Unamuno contemplava nao lhe agradava, 

assim como a nenhum de seus companheiros de geraçao que, pou- 
CO a pouco! iam chegando à Côrte. A reflexão sobre os pro- 

ES —™ — 

(66). — Unamuno, Ensayos, I, 42. 
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blemas da pátria vai conduzí-lo, pela mão, à consideração da 
questão ibérica. Isto é indiscutível. O autor de Niebla, sem¬ 
pre insatisfeito, incapaz de reduzir suas especulações a um pe¬ 
queno círculo — embora baseasse tôda a arquitetura de sua obra 
sôbre poucas idéias — iria mais longe. Chega a abranger, no 
sentido que nos interessa, sob a denominação de hispânico, a 
todos os povos de língua espanhola e portuguêsa. Benjamín 
Carrión disse que “nenhum espanhol teve — tinha que ser êle 
— a concepção total do hispânico com incorporação, sem reser¬ 
vas, do hispano-americano" (67). O iberismo unamuniano, por¬ 
tanto, terá amplas fronteiras, introduzindo, porém, inovações 
nas concepções anteriores. Parte da linha ideológica de Me- 
néndez Pelayo. Ábandona-a Imediatamente para seguir a ro¬ 
ta de Oliveira Martins. Vai fixar-se nos tipos hispânicos, prin¬ 
cipalmente, e pôr de lado as especulações dos políticos sôbre o 
assunto. Ferrater Mora confirma isto: “o fato de que nosso au¬ 
tor quase sempre veja a,Espanha sob espécie hispânica — his¬ 
pano-lusitana, hispano-americana, ibero-americana — é algo que 
se d «7 e P° r em rel ® va Nêle uniam-se os “irmãos portugueses” 
aos ‘irmãos americanos”, e não só como conseqüência de uma 
inoperante retórica sôbre, os “povos irmãos”, senão como resulta¬ 
do de um vivo, constante e.conseqüente interêsse pelos modos de 
sentir e de viver da Hispano-América e Ibero-América; em opo- 
sição àquêles que se esqueceram pura e simplesmente da exis¬ 
tência da América espanhola e lusitana, ou de quem a consi¬ 
derou como uma espécie de colônia intelectual, Unamuno abra¬ 
çou-se^ a ela, sem que isto impedisse - e, aliás, é muito pró¬ 
prio dêle — de polemizar asperamente com tal idéia. A Amé¬ 
rica espanhola e lusitana, como a Espanha, pensa frequente¬ 
mente em viver polêmicamente, sentir as pulsações da intra- 
história sob a cortiça da história e sentir a si mesma, aquém 
do mundo, das coisas e das idéias, como expressão de pura hu¬ 
manidade” (68) 

Às idéias iberistas do mestre de Salamanca ganham em 
profundidade ao ganhar em extensão. Castela atuou nêle com 
impulsos de imperialismo espiritual. De sua dourada cidade 
do Tomes, centro de seu império castelhano, dá o grande sal- 
o do Iberismo, englobando-o todo sob a fórmula que se en¬ 
cerra na palavra hispanidade. Todos juntos, sim, mas cada um 
em sua casa, bem entendido, procurando atender o outro no 
Q ue se J a P° ssivel - Cada um com o afã de luta, promovendo o 

IR»!' ~ ® an 1 ® suel de Unam uno, Quito, 1954, 24. 

' Ferrater Mora, Unamuno. Bosquejo de una filosofia. Buenos Aires, 1057. 


intercâmbio; belo caminho para enriquecer a psiquê hispânica. 
Irmandade. 

A fórmula unamuniana do iberismo, que vai tomar-se 
mais clara, a medida que avançarmos, é esta: englobar espi¬ 
ritualmente todos os povos peninsulares e também os ultra¬ 
marinos, nos quais a ação de Portugal e da Espanha se tenha 
feito sentir. 

Para isto, nada melhor que uma aproximação cordial, atra¬ 
vés do intercâmbio das manifestações do espírito. E’ preciso 
levar a alma da Espanha aos lares irmãos e receber, igualmen¬ 
te, no seio da pátria, a de nossos irmãos vizinhos. E’ a mais pu¬ 
ra concepção do iberismo que conhecemos, justamente a que é 
atualmente defendida com mais afinco pelos melhores homens 
de Portugal e da Espanha, e os melhores da América latina. 
Já sabemos com que emoção o gigantesco pensador e poeta 
basco falava -de Portugal e também da Catalunha, de sua Vas- 
cônia, da Hispano-América. Dedicou a maior parte de sua vi¬ 
da, seus melhores anos, ao comentários das coisas e livros que 
lhe vinham de além-mar. Mas nunca perdeu de vista a pers¬ 
pectiva ibérica, que o caracteriza. Jamais adotou a perspecti¬ 
va basca ou salmantina, isto é, cerrada, exclusivista. Seus juí¬ 
zos podem ter sido duros, às vêzes, mas foram sempre respei¬ 
táveis. 

Sua noção de iberismo é singular e significativa, respei¬ 
tando o modo de sentir e a peculiaridade política de todos os 
povos, enlaçados por um espírito comum, que presidiu um 
dia o curso da História e passou a refletir-se em nossas cria¬ 
ções artísticas. 

O Reitor salmantíno foi sempre um inimigo declarado do 
republicanismo federativo peninsular. E’ outro aspecto da ques¬ 
tão. Falou, em várias oportunidades, contra regimes de govêr- 
• no federativo. Não era êste, em sua opinião, o regime próprio 
para os povos ibéricos. Recordando Nicolás Estévanez, escre¬ 
ve ironicamente: “Republicano: federal? (...) Foi ministro da 
Guerra da infortunada República Federal espanhola de 1873, 
esmagada pelo seu próprio contraditório e paradoxal (...) fede¬ 
ralismo” ( 69 ). O federalismo não traduzia os verdadeiros sen¬ 
timentos iberistas (70). ” , . . 

O fato de que os povos federados não podiam existir na 
Península preocupou sempre Miguel de Unamuno. Conhecendo 
como poucos nosso caráter, tendo assimilado as lições de nossa 


(60). — Unamuno, Obras Completas, t. V, 399. 
(70). — Unamuno, op. cit., 400. 









história, pensava que a Espanha e Portugal nunca chegariam a 
realizar um trabalho conjunto de cultura sob o regime de go- 
vêrno federativo. O federalismo pode conduzir à centralização 
que priva de autonomia e freia as iniciativas particulares. A 
autonomia, para êie, é essencial para a sobrevivência de um 
caráter, isto é, a individualidade, a livre iniciativa, a liberda¬ 
de em geral. O federalismo ibérico parece-lhe, pois, inacessí¬ 
vel, em todos os pontos ( 71 ). 

Ao contrário do que os republicanos de 73 pensavam, essa 
não é a maneira de reunir os povos ibéricos. Certa vez lhe apre¬ 
sentaram o exemplo da Suiça, nação próspera e feliz graças a 
um sistema de govêrno federalista. Mas Unamuno responde, 
irônica e maliciosamente: “A Suiça não é uma nação, mas uma 
confederação de nações, e a Espanha não pode ser federal; as 
colmeias não retrocedem a currais” (72). Em outro artigo, in¬ 
titulado Unidad de lengua — porque quase sempre os proble¬ 
mas lingüísticos dão pé a Unamuno para estas observações — 
êle escreve, a respeito da Península Escandinava: “A Suécia e 
a Noruega formavam uma espécie de confederação, de laços 
muito débeis. O mais forte, talvez, era que tinham um rei 
comum e um corpo diplomático e consular também comum. E 
um rei não basta para unir dois povos” (73). Quantas vezes 
Oliveira Martins não tinha pronunciado as mesmas palavras! 
“Heis de Portugal e da Espanha, ao mesmo tempo — continua 
Unamuno — foram Filipe II, Filipe III e Filipe IV e, entretan¬ 
to, Portugal e Espanha estavam então separados, tanto quan¬ 
to hoje”. Depois, como não poderia deixar de ser, aproxima-se 
de Oliveira Martins, fonte fundamental, da qual extraiu tan¬ 
tas idéias para a formação de seu pensamento historicista, e 
acrescenta: “E Oliveira Martins sustenta em sua História de 
Portugal (livro IV, capítulo III, “Os Philipes”) que se em vez 
de exploração, de união sob uma só corôa, tivesse havido incor¬ 
poração, quer dizer, assimilação, Portugal, depois de concluí¬ 
do o ciclo de Aviz, teria desaparecido para sempre do plano 
das nações. Só que essa “incorporação”, essa “assimilação”, não 
pode ser feita por reis, muito menos por Habsburgos, e muito 
menos por reis absolutos. Uma monarquia, embora seja fe¬ 
deral, nada une; uma República revolucionária, por lógica crí¬ 
tica unitária, e o que une, E convém não confundir federalis¬ 
mo com republicanismo ou liberalismo”. Mais adiante, refe¬ 
rindo-se já ao caso concreto da Noruega e da Suécia, esclare- 

(71) . — Unamuno, op. cit., t. VI, 688. 

(72) .— Unamuno, op. cit., 702, 

(73) . — Unamuno, op. cit„ 770 s. 
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ce: “Por qüe se separaram? Porque no fundo havia duas lín¬ 
guas distintas, embora muito semelhantes entre si, tão se¬ 
melhantes quanto parecem ser as que se falam em nos¬ 
sa Península Ibérica, com exclusão do vasconço. Com¬ 
preenderam que não cabe nem federação, nem confede¬ 
ração duradouras e sólidas onde não há uma só língua obriga¬ 
tória de ensino geral. Federações ou confederação com plura¬ 
lidade de línguas pedagógicas e oficiais somente cabem na Mo¬ 
narquia (...) Não há lugar para uma federação sólida senãO' 
tendo como base uma unidade de língua oficial” (74). 

O agônico escritor bascq assim pensava, em relação ao fe¬ 
deralismo peninsular ibérico. Mas não pretendia negar com 
isso o desejo de uma aproximação entre êstes povos. A Espa¬ 
nha e Portugal representavam uma unidade, e pensando as¬ 
sim segue as pègadas de Menéndez Pelayo e de muitos outros. 
Duas vêzes, ao citar Spinoza, um de seus autores preferidos, 
escreve que êle era um judeu de origem espanhola, ou portu- 
guêsa, e explica “que para o caso é a mesma coisa” (75). Da¬ 
va-se o mesmo do lado do espírito. Os laços que unem os es¬ 
píritos são sempre maiores, embora muitas vêzes não se dis¬ 
tingam claramente, que os que unem os interesses. A alma 
une mais que a política. Por isso 'jamais se deixou convencer 
por argumentos etnológicos, etnográficos, históricos, geográ¬ 
ficos, etc., que se pudessem aduzir contra ou a favor da sepa¬ 
ração moral dos dois povos. A Espanha e Portugal são duas 
peças do grande tabuleiro de xadrez ibérico. 

Num de seus ensaios, intitulado Poesia y oratoria, Unamu¬ 
no deixará bem clara sua posição. Como sabemos, êle achava: 
que o coração ditava sempre as melhores razões. E neste ca¬ 
so, o coração almeja e pede a união moral dos dois povos, ain¬ 
da que a cabeça proclame a necessidade de uma diferenciação 
política e de uma autonomia administrativa, nacional. “Apre¬ 
sentar provas a favor de alguma coisa que o coração demanda — 
afirma — pode provocar comentários como aquêle de certa pes¬ 
soa que, ao ouvir um pregador jesuíta — vulgar retórico, portan¬ 
to — acumular provas da existência de Deus, dizia “Hum! Em¬ 
penha-se demasiado em prová-la, como se não estivesse muito ■ 
certo dela”. E também êsse empenho de dar à pátria uruguaia 
um fundamento geográfico e independente da vontade histó¬ 
rica dos homens, lembra-me a insistência de um português, 
meu amigo, em demonstrar que desde a época pré-histórica. 
Portugal constituía, quanto à raça que o povoava, algo dis- 

(74) . — Unamuno, op. cit., 770 s. 

(75) , — Unamuno, op. cit., t. V, 005. Ensayos, t. I, 441. 
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tinto e separado do resto da Espanha. Ou o dos catalões, que 
pretendiam diferenciar-se mais das outras castas espanholas 
■que estas entre si, pretensão puramente gratuita, que cai no 
ridículo” (76). 

Perguntamos, outrossim, com Unamuno: se existe, co¬ 
mo se constata, êse fundo de oposição entre nossos po¬ 
vos, que fazer para tornar possível a união que se pre¬ 
tende? Tal união seria impossível, pois esta, como parece à pri¬ 
meira vista, só poderá ser obtida baseando-se nas seme¬ 
lhanças. Para o Reitor de Salamanca, é bem o contrário, por 
paradoxal que pareça. Quanto mais enraizada fôr a oposição, 
mais duradoura será a unidade moral e espiritual que deseja¬ 
mos, Acontece o mesmo que se dá na alma de Unamuno. Gran¬ 
de parte da obra de nosso autor revela-se unitária sob o fundo 
de contradições e de oposições que encerra. A unidade sur¬ 
ge, exatamente, da polarização de contradições. Quanto mais 
intensa fôr a luta, o anseio de união, mais fecunda será a vi¬ 
da e mais duradoura a unidade. A solidariedade não se dá 
somente na luta, e “as pessoas e os povos entendem-se melhor 
e estão mais perto de chegar a um cordial acordo, quando lu¬ 
tam leal e sinceramente entre si. E prestariam, indubitavel¬ 
mente, um serviço imenso à causa do progresso da Espanha, 
•à cultura e também a si mesmos se, tanto catalães, como caste¬ 
lhanos, bascos, galegos, etc., manifestassem sua oposição a tu¬ 
do que lhes repugna no modo de ser dos outros e cada uma 
•das castas procurasse impor às demais sua concepção e seu 
.sentimento de vida” (77. 

Unamuno sente que os homens que se consideram superio¬ 
res têm que saber demonstrá-lo e devem procurar impor aos 
outros esta superioridade. O mesmo deve acontecer entre os 
.povos e regiões. O substrato iberista, nesta caso, tem de sur¬ 
gir da luta que fôr travada entre nós e aquilo que se nos opõe, 
■até formar uma unidade por oposição, que abra o caminho da 
prosperidade espiritual e cultural. Cada um tem que estar 
plenamente convencido de seu próprio valor. De nada servem 
•complexos de inferioridade. Desgraçado do português ou do 
-espanhol que se sente por baixo, e age em função do seu com¬ 
plexo de inferioridade. Assim, jamais se chegará à realização 
de uma fecunda união moral entre os povos ibéricos. A verda- 
' de é que não há superioridades nem inferioridades totais, e 
sim parciais, e “o dever de amor fraternal entre os povos é ca- 

(76).—Unamuno, Ensayos, t. I, 728-729, 

■(77). — Unamuno, Ensayos, t. I, 739. 
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da um tratar de impor aos outros o que sente ser sua superio¬ 
ridade e rejeitar tudo o que sinta ser uma inferioridade, em 
■qualquer sentido” (78). 

As estadas de Miguel de Unamuno em Portugal, seus con¬ 
tactos íntimos com homens e coisas daquele país, o conheci¬ 
mento que possuía de sua cultura, incülcaram-lhe cada vez 
mais uma espécie de ideal hispânico de generosa amplitude 
e ressonância. Achou no país irmão um complemento da sua 
sensibilidade ibérica, essencial, através do qual se esclareciam 
muitos pontos obscuros do espírito peninsular; ali estava a al¬ 
ma sensível, sonhadora, triste, elegíaca, doce, erótica, polos de 
atração da alma ibérica, cujos tecidos completavam a anatomia 
do solo que se estendia ao sul dos Pirineus. O iberismo unamu- 
niano , por conseguinte, é concebido por nós como a afirmação 
de uma necessidade orgânica de compreensão mútua, frater¬ 
nal, entre povos irmãos que obtiveram autonomia e indepen¬ 
dência. 

Na concepção dêste tipo de iberismo, além das doutrinas 
de Oliveira Martins, algumas idéias de Menéndez Pelayo e de 
Juan Valera, influi um dos mais exaltados iberistas de todos 
os tempos, se não o mais exaltado iberista espanhol: Juan Ma- 
ragall, catalão, que afirmava uma vez a um cavalheiro portu¬ 
guês: “Há uma pátria comum, uma Espanha grande por fazer. 
E nessa Espanha entram também os senhores. Vamos fazê-la; 
iluminá-la; caminhemos para uma política comum; a uma po¬ 
lítica ibérica; a uma pátria maior. Vêde que estamos morrendo 
todos e tudo por falta de um ideal e eis o último ideal ibérico 
que se levanta no Oriente” (79). Com o homem que pensava 
assim nosso autor manteve casualmente uma amizade a to¬ 
da prova, belíssima e inquebrantável. Dela nos dão testemu¬ 
nho uma série de cartas que se cruzaram entre os dois. Foi 
uma amizade que se prolongou até a morte do catalão. Am¬ 
bos tinham muito em comum e admiravam-se com extrema 
sinceridade. Maragall representa para o pensamento e arte 
•catalã o mesmo que Unamuno para Castela. São dois espíritos 
regeneracionistas, duas almas de 1898. O poeta catalão vai 
deixar seu traço na sensibilidade de nosso autor. 

Precisamente na ocasião em que o pensador basco se de¬ 
tém com amor diante das coisas portuguêsas, nas horas em que 
homens e paisagens de Portugal mais o chamam, é que a cor¬ 
respondência entre êle e o escritor catalão assume o caráter 

( 78 ). — Unamuno, Ensayos, I, 810. ...... ._ 

/ 79 ) _ Vid. Rafael Manzano, El pensamiento espanol de Juan Maragall, in In 
dice de Artes y Letras”, ano XIII, n.° CXX, enero de 1959, 23, 


de iberismo exaltado. O catalão chega às culminâncias idea¬ 
listas e sublimes. E’ o sonho de dois poetas. Quanto não esti¬ 
mulariam o amigo do Mediterrâneo as aspirações iberistas de 
Miguel de Unamuno! Vejamos o que nos dizem as cartas. 

A 3 de janeiro escreve-lhe Maragall de Barcelona, no ano 
de 1907. No" final da carta surpreendera-nos estas linhas^ “Faz- 
se necessária uma composição ibérica, partindo de um primeiro 
reconhecimento de diversidade, irredutível a simples^unidade, 
mas não à composição. Eu creio que nesta composição, nunca 
realizada, até agora, está o segredo da grandeza de Espanha. 
Ai! Já sei que o senhor não crê nisso, que começa por não crer 
na diversidade irredutível à simples unidade. E, no entanto, 
Portugal-Castela-Catalunha, não é inegável? Mas agora, nao; mio.. 
quero provocá-lo aqui para uma discussão inútil por carta, pois 
as nossas perderiam então essa efusão de alma para alma, que' 
para mim, em relação ao senhor, é um tesouro (80). Maiagall 
quer ir mais longe; Unamuno, ao contrário, jamais pensou 
em tal tipo de unidade, efetivamente. Conformava-se que ca¬ 
da qual reconhecesse os valores espirituais do vizinho e todos 
tratassem de compreender-se e de amar-se cada vez mais, como 
irmãos, em pura obra de evangelização ibérica. Maragall, nao. 
Queria ver realizada a união em todos os sentidos. Boi o sonho 
de um poeta, irrealizável como os sonhos de todos os poetas. 

O certo é que tudo não fica só nas palavras. O iberista ca¬ 
talão deseja lançar-se à ação. Não lhe bastava a teoria Anos 
mais tarde, .em 1911, nova carta leva à mansão do^salmantino 
a idéia de fundar uma revista que congregue as três almas da 
Ibéria. Esta idéia, pensa êle, ninguém melhor que Unamuno 
para pô-la em prática. Na resposta, o catedrático de Salamanca 
escreve palavras importantíssimas, vitais para a compreensão 
total de seu iberismo: “Alma ibérica”! Que sonho! Mas tur¬ 
vam-no os castelhanistas, biscainistas, catalanistas, portugue- 
sistas, andaluzistas, etc., e não castelhanos, nem bascos, nem 
catalães, nem andaluzes, nem portugueses, etc., de uma parte 
essa flamante seita jesuítico-maçónica de cantianos (de cant e 
não de Kant) pedantes que vociferam Platão sem saber grego, 
falam de Kant sem conhecê-lo, de Darwin sem saber o que^e 
a mórula e do binômio de Newton sem entender uma equaçao 
de primeiro grau. E o que é pior, falsificam e mentem”. Mais 
adiante, nesta mesma carta, refere-se à fundação de uma revis¬ 
ta, idéia do amigo, e observa: “Vou à parte concreta de sua car¬ 
ta, a essa proposta de uma revista ibérica, redigida em tôdas 


(80).. — EpJstolario Unaiiiuno-Maragall, Barcelona, 1951, 44. 



nossas línguas, indistintamente. Já sonhei com isto antes e, 
por mim, entraria em atividade logo, escrevendo a meus ami¬ 
gos de Portugal, aos da Galiza, Astúrias, etc., e se fôsse pre¬ 
ciso, a americanos, e até judeus orientais de língua espanhola, 
pois conheço alguns, E, contanto que o senhor me ajudasse aí, 
poderíamos tentar algo. Não seria, por acaso, melhor entrar¬ 
mos de acordo alguns das diferentes regiões, daí, daqui, de Por¬ 
tugal, etc. e redigir uma espécie de manifesto que serm assi¬ 
nado 'por todos nós? Algo como um programa, com tôda a 
amplitude necessária”! 

Como se nota pela veemência do tom, a ideia conquistou-o 
logo, apaixonou imediatameiíte Unamuno. Deseja, como seu 
amigo catalão, transformá-la em realidade. Traça_ esquemas, 
elabora programas, amplia as fronteiras da publicação, de acor¬ 
do com o ideal ibérico que a caracterizava. Entram em cena 
até os judeus sefarditas. Todavia, seu entusiasmo cede logo. 
Vêm agora os problemas concretos da realização; os problemas 
imediatos, objetivos, materiais. E, na mesma carta, acrescenta: 
«A maior dificuldade aqui é a parte material ou economica do 
assunto. Teríamos que o fazer nós, os que fossemos? Encon- 
traríamos aqui, ali, em Madri, ou em outra parte um editor ou 
aualquer coisa que o valha? Eu tentaria procura-lo aqu, 

Madri ou talvez em Bilbau. Não é melhor no lugar onde um 
de nós more e possa vigiá-lo? Isto significa que a ideia, em 
princípio, me parece excelente, excelentíssima, e nao so a acato, 
como também a adoto. Falta apenas a parte pragmaüca. Que 
acontece com isto? I que auxiliares ou eooperadores tenamo 

aí? Os de Portugal eu procurarei (81). . .. 

Maragall, na carta à qual Unamuno esta respondendo, ja 
lhe havia dado as primáras diretrizes do iberismo da revista, 
ao coXsarelhe o ?ue entendia por isso . O poeta catalao escre¬ 
ve entr" cota, que *é preciso buscar de ta para^den- 
tró esta alma ibérica que nós somos ainda tao poucos a senta, 
busc^d “ora para dentro de sua Castela, os castellmnos; de 

mwÊiâ 

S ao humanitarismo e a encon- 



(81), — Op. cit., 99 - 100 . 
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trar todos os homens como irmãos; aprofundando-se nas dife¬ 
renciações. Quanto mais castiços mais humanos” (82). 

Estas eram idéias correntes na época, que se abrigavam no 
espírito dos melhores homens daquele tempo, Mas ninguém con¬ 
seguiu que frutificassem como o autor de Paz en la guerra. Sua 
ordem de “pára dentro” logo encontrou eco e deu margem a am¬ 
plas e novas aspirações. Maragall leva o “adentrismo” unamunia- 
no ao terreno prático das realizações iberistas. A idéia do poe¬ 
ta catalão entusiasmou o salmantino, de tal modo que, como 
vimos, imediatamente adota o pensamento da confecção da “re¬ 
vista Ibérica, Celtibérica, escrita indistintamente em nossas 
línguas, de modo a acabarem por'lê-las indistintamente. Nin¬ 
guém como o senhor poderia empreender isto, o senhor, tão 
próximo material e espiritualmente de Portugal. O senhor, tão 
basco, o senhor, tão discutido” (83). 

Maragall entendeu o complexo ibérico unamuniano. Una- 
muno, como basco, assimilou como poucos o espírito de Caste¬ 
la; como castelhano, compreendeu singularmente a sensibilida¬ 
de lusa; como pensador das questões regionalistas, sentiu tam¬ 
bém o problema catalão. Uma ocasião, clamou contra o fran¬ 
co regionalismo vaidoso dos intelectuais que desprezavam idéias 
mais elevadas, por não se fazerem ouvir tanto quanto dese-. 
javam (84). . 

Em 26 de março de 1911, o vate de Catalunha responde ao 
salmantino; “E o senhor fará essa revista “Ibérica” e todos o 
ajudaremos; aqui todos com que falei disso, entusiasmaram-se 
com a idéia e estou certo de que, quanto a isto, não falta coope¬ 
ração. Também sondei alguns editores. Fizeram-me reservas 
— e acho razão para isso —, pois se a revista saísse daqui, lo¬ 
go iria parecer a muitos daí coisas de catalanismo, algo assim 
como um rodeio para ir dissimuladamente ao nosso, ou ao que 
supõem nosso. E isto isolaria imediatamente a empresa, pode¬ 
ria asfixiá-la. Isso deve sair de Madri disseram-me. Mas sair 
de Madri, não será bastante para apartar os portugueses, a 
quem — no que pude observar — falar de algo com a Espanha 
é falar de coisa do diabo? Que lhe parece isto? E se saísse em 
Portugal? Todavia temo que os homens que poderiam fazer 
isto lá estão hoje muito envolvidos na política. De qualquer 
jeito é indiscutível o que o senhor diz: precisamos de um edi¬ 
tor, isto é, de um homem que faça disso o seu negócio, ou que o fa¬ 
ça à margem de seu negócio (...) e que tenha junto quem o vi¬ 


(8?.). - Op. cit., 96-97. 

(83) . - Op. cit., 9S-97. 

(84) . — Cf. Unamuno, Espafia y los espafioles, 129. 




gie (...). Também me ocorrera que esta revista pudesse ba¬ 
sear-se na transformação de alguma das já existentes, como 
“La Lectura”, de Madrid” (85). 

Entretanto, pouco depois, seu amigo da alma morre. Com 
a morte de Maragall caem por terra todos estes sonhos. Não 
sabemos se, vivo, tais projetos teriam chegados a realizar-se. 
Duas poderosas inteligências alimentavam a idéia, e ambas, 
muito bem. relacionadas. Se tivesse sido levado a têrmo - 
perguntamo-nos —, o iberismo não chegaria a receber a com¬ 
preensão e o apoio das almas nobres? O Reitor salmantino de¬ 
dica uma homenagem póstuma, emocionado, ao poeta amigo, 
e em “La Publicidad” divulga um epitáfio impresionante, o 
melhor reconhecimento de uma bela amizade (86). Recorda a 
amizade que os unia e, entre outras coisas, aqueles projetos 
iberistas de que falamos (87). 

Jamais passou pela cabeça de Miguel de Unamuno outro 
sentido do iberismo a não ser aquele ditado por seu humanita- 
rismo e o desejo de confraternização espiritual de povos da 
mesma estirpe. Jamais lhe passou pela cabeça a idéia de uma 
fusão integral. Sabia quão diferenciadas estavam já as duas_ 
nações, apesar das semelhanças morais que se mantinham. 
Também estava convencido da intensidade com que cada povo 
desejava prevalecer em sua realidade histórica e nacional. Sa¬ 
bia que se alguma coisa no.sentido iberista pudesse um dia 
chegar a realizar-se, a iniciativa nunca poderia ser dos espa¬ 
nhóis, e sim dos portugueses. Não lhe passou, muito menos, 
pela cabeça, a idéia de um gesto como o de Filipe II. gra¬ 
ças ao qual um reino absorve o outro. Unamuno odiava as ti¬ 
ranias e respeitava,, mais do que ninguém, a liberdade indi¬ 
vidual dos homens e dos povos. ... . 

O iberismo unamuniano se perfila, ainda, com maior ni¬ 
tidez, em algumas palavras que escreve em 1915, que fazem 
parte daquele mesmo artigo no qual recorda os projetos de Ma- 
• ragall. O vascongado vai, agora, mais alem, e diz. R>ena. 
Um órgão em que nós, os distintos povos que a 
possamos nos comunicar em nossas próprias línguas. Tenha-se 
£3 que não abjuro de meus desejos e múte esperanç s 
em relação ao porvir dessas línguas e de sua fusão, um dia. 
Mas nunca pela fôrça! Nunca aplaudiria métodos com os que a 
Alemanha 1 empregou na Alsácia e na Polônia para a germam- 
A unidade é boa e santa, mas quando vem 


(8'E). — Epistolario Unamuno-Matagsll, 

(86) . — Unamuno, Obras Completas, t. V, 814 -mo. 

(87) . — Unamuno, op. cit, t. VI, 737. 
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com a violência não é unidade... Ibéria. Que esta revista, nas¬ 
cida ao trágico calor da guerra (88), sobreviva à paz e que sir¬ 
va de lar onde nós, os diferentes povos ibéricos, aprendamos a 
conhecer-nos, a conhecer o que nos distingue, que é conhecer 
de uma vez o que nos une; e aprendamos também a discordar 
com plena consciência de nossas dissenções. E que ninguém 
de fora venha querer organizar-nos” (89). 

O autor de La Agonia dei Cristianismo afagava o ideai de 
um conhecimento mútuo íntimo, intenso. De tal conhecimento 
nasceria o amor, e do amor, um dia, quem sabe, o casamento. 
Mas, não convinha forçar as coisas. Tudo tinha que se fazer 
naturalmente, espontâneamente, dando tempo ao tempo, deixan¬ 
do correr os desejos naturais dos povos peninsulares. 

Quando Unamuno fala destas questões, tem sempre em 
mente tôda a configuração regional ibérica, tôda a configura¬ 
ção espiritual e lingüística da Península. Afirmava sempre que 
nenhuma manifestação literária que se desse na Península ja¬ 
mais deveria ser traduzida para uma outra língua do solo ibé¬ 
rico. Referia-se ao catalão, português e castelhano, respectiva¬ 
mente. Esta afirmação leva-o a basear uma unidade espiritual 
por. baixo das formas, precisamente sobre o fundo de diferen¬ 
ciação lingüística. A língua, para o pensador basco, é o san¬ 
gue do espírito, e aqui a língua não faz outra coisa senão mos¬ 
trar as pequeníssimas diferenças dos nossos. 

E’ preciso, pois, lançar-se à luta, à conquista; uns contra 
os outros, para conhecer-nos melhor; a uma luta de consciên¬ 
cia, culta, cada qual combatendo com suas próprias armas. O 
importante é conseguir impor, pela força do espírito, o que 
de maneira alguma deve ser imposto pela força da prepotên¬ 
cia material e política. 

■ Apesar de tudo o que acabamos de dizer, entretanto, o au¬ 
tor de En torno al casticismo modifica um pouco seu pensamen¬ 
to quando fala de Catalunha. Sua opinião sobre o catalanis- 
mo não se diferencia muito da que sempre emitiu sôbre seus 
patrícios bascos; a diferença está no fato de que a Catalunha 
possui uma língua viva, com uma tradição literária, e o país 
basco não. Entretanto, afirma que o catalanismo, em sua es¬ 
sência, se deseja subsistir, tem que mostrar seus brios em lín¬ 
gua castelhana ou espanhola. E' o único recurso que lhe resta 
para tratar de impor-se universalmente. O pensador salman- 


(88) . — Refere-se a outra revista que, com o mesmo título, se editou em Bar¬ 

celona no ano de 1815. 

(89) , - Unamuno, Obras Completas, t, VI, 738-740, 
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tino jamais afirmaria isto em relação a Portugal; é que sem¬ 
pre viu a Catalunha unida aos destinos espanhóis; pareciam- 
Ihe, por conseguinte, vãs e pueris tôdas as tentativas de sepa¬ 
ratismo daquele povo. Só em espanhol — pensava — os ca¬ 
talães poderão catalanizar a Espanha e produzir cultura (90). 

O epistolário que trocou com seu amigo português Tei¬ 
xeira de Pascoaes nos oferece, também, alguns aspectos dignos 
de nota do iberismo unamuniano, os quais confirmam as ideias 
• nue examinamos acima. Unamuno e Pascoaes falavam fre- 
qüentemente da necessidade de uma maior compreensão mu¬ 
tua dos povos peninsulares. Em uma carta de outubro de 1908, 
o vate luso dizia a nosso autor: “E’ realmente preciso que a 
Espanha e Portugal se conheçam e amem para que possam 
realizar um dia alguma coisa de grande e heroico neste aun- 
■do (...) se a Grandeza e a Heroicidade ainda sao deste mu. 

(91). Unamuno, três anos antes, lhe escrevera: Minto me m 
Lressa Portugal porque a Espanha me interessa (92), pala- 
que assentamos no princípio da ejosr- 
cão dolerismo unamuniano. A fórmula que conseguimos t a- 
gr para este iberismo configura-se mais ™ ^ 

mssagern de uma carta ao amigo português, em 1908, na qual 
CoT“e' La obra de amor e de cultura fazer com que Po - 
fagal e Espanha se conheçam mütuamente. Porque conhecer- 
se g é amar-se. O conhecimento gera o amor e o amor, conhea. 
mento. São, no fundo, uma só e mesma coisa, vista por 

° U ^Talímitimento iberista perseguiu 

sua vida. Manteve-se fiel ao^ mesmo ate amorte^Dra^ q^ 

traçou as primeiras linhas sobre o p P e apegado 

S&Si&S&S 

ças e contrastes, preosamente e i sa . 

los devem unir. Dedicou gmnd P p ^ chegou até a p«- 

bemos, à diyulgaçaoJto Po 8 ^ ^ destacado . 

blicar um livro no qual es ta naçaoocup ^ ^ 

São paisagens, como diz e , P , vividaS) se ntidas com 
listas, senão paisagens niais p ’ . de p or tu- 

emoção: verdadeiras paisagens da alma. ror 

otí Cartas de Pascoaes e Unamuno. Nova LlsHoa, 1957, 8. 

492). — Epistolário ibérico, 33. 

(93). — Epistolário Ibérico, 36. 
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ga! y de Espana é a fórmula do iberismo unamuniano. Sabemos 
que pretendia escrever uma obra exclusivamente sobre Portu¬ 
gal. Não o fez. Escreveu-a também sobre a Espanha, em con¬ 
junto. Quem sabe se a mudança de idéia não se deve ao fato 
de que escrever um livro somente sôbre o país vizinho era li¬ 
mitar a compreensão do fenômeno ibérico! 

Nosso autor teve sempre a preocupação de propagar a cul¬ 
tura portuguesa entre espanhóis e estrangeiros. E ninguém le¬ 
vou-lhe vantagens na empresa que levou a cabo com emoção e 
carinho. Em 1920, quando entrava, já, na velhice, diz a Teixei¬ 
ra de Pascoaes: “Mas agora vou falar de Portugal, de sua sau¬ 
dosa lírica de acolhimento; dos senhores, os poetas lusíadas dé 
Portugal de amanhã — do eterno amanhã — a meu público da 
Itália; porque agora escrevo cada vez mais para Itália. Sôbre 
tudo em “II Convegno”, de Milão. Creio haver contribuído não 
pouco ao lusitanismo do francês George Le Gentil, por exem¬ 
plo” (94). E prossegue: “E alguma coisa é por espanholismo. 
Sem conhecer Portugal não se conhece a Espanha; pelo contras¬ 
te e pelas outras coisas. Aqui se dá a “coincidentia opposito- 
rum” do Gusano” (95). 

Miguel de Unamuno propôs o problema do iberismo em 
moldes modernos. Percebeu claramente, como observou um jo¬ 
vem pensador luso, o professor Delfim Santos, que existe o ibe¬ 
rismo e que existe um tipismo português (96), 

Para entender o complexo ibérico era preciso lançar-se à 
compreensão deste'fundo português. Era a única maneira que : 
nosso autor via para a compreensão total das manifestações do 
espírito peninsular. 

* 

Reproduzimos aqui as palavras que o Reitor da Universi¬ 
dade de Salamanca trocou com o jornalista Antônio Ferro, em 
1930, numa belíssima entrevista publicada no “Diário de Notí¬ 
cia”, de Lisboa, raríssima apesar de Ferro havê-la reproduzido 
em seu livro Prefácio <la República Espanhola. Unamuno quer 
convencer o jornalista luso de que neste século a Espanha se 
curou do sarampo iberista. Vamos extrair somente o que se 
refere ao problema que nos interessa. O resto são considera- 


(94) . — Lembramos que também motivou o lusitanismo cie Maurice Legendre, 

(95) . - Epístolário Ibérico, 54. 

(96) . — Apud Miguel de Fcrdinandy, Unamuno y Portugal, in "Cuademos de la 

Cátedra Miguel de Unamuno”, t. II, Salamanca, 1951. 




ções sôbre a situação política espanhola nos dias que antece¬ 
dem à implantação da República. No fundo, tais palavras não 
mudam a posição que o salmantino adotou anteriormente. Já 
conhecemos a fôrça e a significação de seus paradoxos. O espí¬ 
rito de compreensão e o amor mútuo dos povos ibéricos conti¬ 
nua em pé. Antônio Ferro pergunta-lhe: 


«_ A sua opinião sôbre a idéia de uma República 
federal peninsular? 

— A Espanha fará o que Portugal quiser... Só os 
portugueses sabem o que lhes convêm... 

— Mas a sua opinião? 

— Fui sempre contrário à fragmentação da Península. 
Discordo das aspirações separatistas da Catalunha, das 
próprias Vascongadas, minha terra. Um sonho de poetas, 
de intelectuais... Se perguntar a um camponês, a um co¬ 
merciante catalão, a um homem do povo, se quci a in¬ 
dependência da Catalunha, verá o que lhe respondem... 
E’ a alfândega, são os direitos, é a vida que se limita, são 


as portas que se fecham... 

— Mas Portugal tem uma tradição, tem uma história, 

tem uma língua. 

— Claro... Só os senhores têm o direito de se gover¬ 
nar de saber o que lhes convêm. Eu tenho, porém, as 
minhas idéias, de que não abdico, sôbre a língua. Penso 
que vale mais escrever numa só língua, em beneficio da 
própria cultura, do que ficar encerrado numa língua ina¬ 
cessível, pouco divulgada. Que ganham os catalães escre¬ 
vendo em catalão? Que ganham os bascos escrevendo em 
sua língua? A cultura catalã, afinal, é conhecida através 
dos seus escritores que escrevem em castelhano. 

Continuo a objetar: 

- Mas o português tem a expansão do Brasil... E’ 
uma língua mãe. 

Unamuno replica: 

— Não sei o que sejam línguas mães... Também di- 
• zem que o galego é uma forma do português, e nao e- 
assim Não há línguas mães, há línguas que se foi ma i 
Indo a lado O que excita o desenvolvimento de certas 
é a reação contra elas... A Ditadura, 
po? exemplo, foi bastante culpada no desenvolvimento do 
catalãp 6 e do basco. Eu sou o primeiro a defende-las con¬ 
tra a violência Admito o suicídio, mas nao admito o cn- 
me Penso, no «.tanto, 9 ue o Catalunha,>8 Vascongad®, 
a Galiza só podem ganhar, na sua própria expressão re- 
l^Tie ad^terenC francamente, o castelhano. Nao e 
SmS nos defendamos com uma velha espingarda. 
fne'o com uma “Mauser . 
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— Compreendo o caso dentro cia Espanha, mas Por¬ 
tugal — perdoe-me a insistência — tem uma língua e uma 
literatura... Nem uma nem outra estão mortas... 

E Unamuno: 

— Camões fêz versos em espanhol... 

E eu, sem conter uma bravata: 

— Mas escreveu Os Lusíadas em português.... 

E Unamuno, que, neste momento, não é um republi¬ 
cano mas um espanhol e um pensador: 

- Os portuguêses, repito, para evitar malentendidos, 
são os únicos senhores do seu destino! Mas julgo que a 
personalidade de um povo pão se perde numa República 
federal. Ganha, pelo contrário, porque terá maior expan¬ 
são,.. Federação não quer dizer domínio, quer dizer co¬ 
laboração. Os croatas não deixaram de ser croatas, cora o 
seu caráter próprio, inconfundível, depois de se juntarem 
aos sérvios e aos eslovênios. A sua civilização tornou-se 
mais conhecida, projetou-se mais... 

Não posso deixai de perguntar: 

— Qual o noirie dessa República impossível, dessa Re¬ 
pública federal peninsular? Espanha, é claro... 

E Unamuno,'com superioridade: 

— O nome não importa. O que importa é o conteúdo... 

E eu respeitosamente: 

— Penso que um nome leva muito tempo a conquistar 
e que é pena perdê-lo depois de ganho... D. Miguel — 
que tanto respeito e admiro — gostava (sic) de perder o 
seu nome, gostava que deixassem de lhe chamar (sic) 
D. Miguel Unamuno? 

D. Miguel, que podia responder com uma habilidade, 
tem um sorriso que me dá razão e conta-me esta ane¬ 
dota que lhe deve conquistar a amizade de todos os por¬ 
tuguêses: 

— Nada receiem. Os portuguêses nunca serão absor¬ 
vidos pelos espanhóis, confederados ou não. Um castelha¬ 
no, meu amigo, que foi a Lisboa, disse-me um dia o seu 
(sic) espanto pela admiração que alguns portuguêses sen¬ 
tiam pelos castelhanos... “Que temos nós, afinal, que 
lhes possa interessar?”. E eu respondi-lhe: “O português 
— já o disse um grande escritor — é um castelhano sem 
ossos. Os portuguêses encontram, nos castelhanos, por¬ 
tanto, o que lhes falta. O castelhano, efetivamente, é todo 
em ossos, esquelético. Tem qualquer coisa de lagosta... 
O português, ao contrário, é como um polvo... Mas que 
a lagosta se acautele antes de lutar com o polvo. Pode 
sentir-se, repentinamente, nas trevas, a gritar com afli¬ 
ção, desorientada: que me terá acontecido?”. Nada... 
Foi o polvo que a enredou, que a escamoteou, que a per¬ 
deu...”, 
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E antes de terminar a entrevista escreveu Unamuno estas 
palavras no álbum de Antônio Ferro: 

“Um basco, que vive enraizado há cerca de quarenta 
anos numa região castelhana, fronteiriça de Portugal, 
aprendeu a conhecer o país vizinho — e conhecer é amar 
—. e até a respeitar certas suscetibilidades que julga — e 
dí-lo francamente — doentias. E espera que o mútuo co¬ 
nhecimento, que é a mais íntima fraternidade, nos leve, 
um dia, a alguma coisa que seja maior do que nós pró¬ 
prios” (97), 

JULIO GARCIA MOREJÓN 

Professor de Língua e Literatura Espanhola e Hispano- 
Americana da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
da Universidade de São Paulo. 


(97). — Antônio Ferro, Prefácio da República Espanhola, Lisboa, 1933. 






FATOS E NOTAS 


O DESCOBRIMENTO DA AMÉRICA - O TRA¬ 
TADO DE TORDESILLAS E AS MOLUCAS. 


Mais ou menos entre fins de 1483 e comêço de 1484, Colombo 
se apresentou a D. João II, rei de Portugal, solicitando navios 
e gente para atingir “ò país das especiarias” por uma rota 
completamente oposta àquela procurada pelos portugueses e, 
segundo narra 0. cronista João Barros, apelidado o Tito-Lívio 
dos lusitanos, pelo alto mérito da sua obra Décadas tia Ásia, 
começada em 1539 mas só publicada pela primeira vez em 1552, 
mandou o referido monarca português que o'projeto fôsse en¬ 
viado aos que há muito tempo dirigiam a navegação do rei¬ 
no, sendo êles o bispo de Ceuta, D. Diogo Ortiz e os Mestres 
José Vizinho e Rodrigo, médicos e doutos nas ciências mate¬ 
máticas e cosmográficas, os quais depois de ouvirem demora¬ 
damente a exposição do Genovês, a julgaram errônea e mes¬ 
mo imaginária, por ser ela baseada em coisas da ilha de Ci- 


pango de Marco Polo (1), 

Fôsse essa decisão dos referidos cosmografos portuguêses 
baseada nos felizes resultados obtidos na navegação ao longo 
da costa ocidental da África, tivesse outra qualquer razão plau- 
sível para condenar como quimera o projeto de Colombo, ba¬ 
seado em princípios perfeitamente exatos e não disputados da 
forma esférica da Terra, já naquela época universalmente ad¬ 
mitida, o, que é íato indiscutível é que nessa recusa absoluta- 
mente não entrou a menor sombra de conhecimentos positi¬ 
vos a respeito da existência de terras ao ocidente das ilhas 
atlânticas portuguesas então conhecidas, pois se tal tivesse 
acontecido não só existiriam referências^ sôbre isso nas crôni¬ 
cas sobretudo dos cronistas contemporâneos, de u. Joao u, 
tais como Rui de Pina e Garcia de Rezende, que escreveram a 
respeito da passagem histórica ora em tela, mas também nos 
documentos existentes nos arquivos, em. que pese a apregoada 
política dè sigilo dos monarcas portuguêses da epoca dos des- 

* . j_ ' 


( 1 ). -Décadas da Asia, década 1 , Hv. III, <*p. XI, página 
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Tivesse de fato Diogo de Teive, João Vogado, João Vaz 
Corte Real, Rui Gonçalves da Câmara, Fernão Teles, Domin¬ 
gos do Arco, Fernão D’Ulmo, João Fernando Lavrados ou qual¬ 
quer outro navegante português descoberto alguma região ou 
mesmo ilha, além dos arquipélagos da Madeira, Cabo Verde e 
Açores, é evidente que não seria taxado de fantasia de Marco 
Polo o projeto do Genovês,.pois que isso confirmaria,.embora 
por pouco tempo, a errônea idéia deste nauta de que a costa 
leste da Ásia se achava bem próxima da Europa. 

Diante do ocorrido, Colombo procurou os Reis Católicos, 
Fernando e Isabel, aos quais expôs o seu projeto. Depois de 
uma série de peripécias durante as quais revelou grande pa¬ 
ciência e tenaz persistência, obteve o Genovês .três navios, com 
os quais partiu de Paios a 3 de agosto de 1492, tocou nas Ca¬ 
nárias e dai rumou' quase que em linha reta para o ocidente 
em procura da ilha Cipango (Japão) e da costa ,de Cathay 
(China), atingindo a 12 de outubro uma das ilhas do arquipé¬ 
lago das Lucaias. 

Regressando à Espanha, aportou nos Açores, de onde par¬ 
tiu para Paios, mas um temporal obrigou-o a alterar a sua ro¬ 
ta, arribando em Lisboa, onde desembarcou e foi ao encontro 
de D. João II que se achava em Valparaíso e a quem narrou a 
sua descoberta. 

Êste monarca português, segundo os cronistas seus con¬ 
temporâneos, tais como Rui de Pina (2), e Garcia de Rezende 
(3), declarou a Colombo que a sua descoberta tinha sido rea¬ 
lizada “dentro dos mares e termos de seu senhorio de Guiné 
em que se oferecia defensão”, O Genovês limitou-se a res¬ 
ponder que, de acordo com as instruções recebidas dos reis de 
Castela, não tinha ido nem à Mina, nem à Guiné e que de an¬ 
temão tinha mandado afixar edital em todos os portos da An¬ 
daluzia, quando angariava tripulantes para seus navios, di¬ 
zendo que não. iria aos mares da Guiné. 

As conclusões que podemos tirar desta entrevista entre 
Colombo e D. João II, para a nossa discussão, são bem cla¬ 
ras e positivas: êste monarca português ainda nessa ocasião 
v (1493) nada sadia de positivo ou mesmo vagamente, com rela¬ 
ção à existência de terras ou ilhas ao ocidente dos Açores, Ma¬ 
deira e Cabo Verde, visto que entendia erroneamente que a 
descoberta realizada pelo Genovês por conta da Espanha, tinha 

sido feita em seus domínios da Guiné. 

~(2'r'~Ru7~de Pina, Clironica d'EMtcy D. Mo II, tomo II, página. 178. 

(3). — Garcia de Rezende, Clironica dos valerosos c insignes íeitos de Ei-Hey D. 

João II, capítulo CLXV, página 241. 


Alguns historiadores,‘notadamente os portugueses, são de 
parecer que o tratado de paz de Toledo, firmado entre Portu¬ 
gal e Castela em 1480, dividiu o Atlântico em tôda a sua ex¬ 
tensão este-oeste, em duas partes, por meio de um imaginário 
paralelo: das ilhas das Canárias inclusives, para o norte, tocava 
à Espanha; dêsse arquipélago para o sul, pertencia a Portugal. 
Dêsse modo as terras que Colombo acabava de descobrir em 
1492, pertenciam a Portugal, tendo D. João II o direito^ de as¬ 
sim se manifestar quando do colóquio que teve com o Genovês 

em Valparaíso. . ., , 

Não esposamos essa opinião. Pelos dizeres do referido tra¬ 
tado, Portugal ficava com a posse de Fez, com o direito exclu¬ 
sivo da navegação e comércio da Guiné, com a exploração do 
ouro da Mina e com o domínio das ilhas da Madeira, Cabo Ver¬ 
de e Açores. Mas em realidade o que Portugal advogou com 
mais insistência nesse tratado e conseguiu, foi transformar o 
mar que banha a costa da Guiné em um Mare Clausum para seu 

USO exclusivo. a , - z. r 

O insuspeito historiador português, professor Duarte Leite, 
diz que pelas bulas dos papas Nicolau V, de 1454 e de Calixto 
III de 1456, tinha sido doado a D. Aionso V o litoral ate Gume 
e ainda mais além e que, no traído de Toledo, celebrado por 
Portugal em 1480 com Castela, esta ficou com a posse tranqui¬ 
la das Canárias a troco da renúncia aos dirátos sobre a costa 
da África deside Marrocos até a Guiné, conformando-se deste 
modo com as duas bulas acima citadas (4). ■ 

Antônio de Herrera y Tordesillas diz o seguinte sobre os di¬ 
reitos de Portugal no tratado de Toledo: 

« <>P ero que sus Álteças tenian por cierto, que al 
Rei D. Juan no pertencia otra cosa, en todo Mar Oceano, 
fino las Idas <le la Madeira, las de los Açores i Cabo \ - 
de, i las demais, que entonces poseia, 1 lo que se nana 
descubierto desde Ias Islas de Canaria à Gume ccm us 
Minas de Oro, i Tratos; i esto era solamente lo que to 
caba por el Capitulo de la Paz” (5). 

Aliás o tratado de Toledo nada mais é do que o complemen- 
to daquete de Alcaçovas de 4 de setembro de 1479 que, na dau- 
sula sexta estabelece que: 


( 4 ). - Revista Portuguêsa, São Paulo, £ íslas y Tierra 

sr, st «n.2 


(5) 
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“0 senhorio da Guiné, defede o cabo de Nam e o Bo¬ 
jador até aos índios, inclusiyanieiite, com todos os seus 
mares adjacentes, ilhas, costas descobertas e por desco¬ 
brir com seus tratos, pescarias e resjíates, assim a ilha 
da Madeira e dos Açores, Flôres, Cabo Verde, e a con¬ 
quista do reino de Fez ficassem in solido, e para sempre, 
ao rei de Portugal, e que as ilhas das Canárias, o o reino 
de Granada ficassem in solido aos reis de Castela, e a 
seus sucessores, para sempre” (6). 

A Espanha, como era natural, procurou garantir a posse 
«das terras descobertas por Colombo, recorrendo para isso ao 
papa Alexandre VI, que a 3 de maio de 1493, expediu a primei¬ 
ra bula que garantia em termos gerais à Espanha, direitos se¬ 
melhantes àqueles que já tinham sido concedidos a Portugal 
por outros papas, relativamente às descobertas feitas na costa 
ocidental da África. 

Logo que o representante de Portugal, junto à Corte de Ale- 
xandre VI, teve conhecimento dos dizeres dessa bula, alegou 
ser ela vaga em seus termos, sendo necessário modificá-la, 
estabelecendo-se um limite marítimo entre Portugal e Espa¬ 
nha, a fim de evitar futuras dúvidas. Atendendo a essa repre¬ 
sentação do embaixador português, no dia seguinte, 4 de maio 
de 1493, baixou Alexandre VI outra bula, conhecida pelo no¬ 
me de Inter Coetera, a qual estabelecia o limite reclamado, de¬ 
clarando que o domínio da Espanha começava a 100 léguas ao 
oeste dos Açores e Cabo Verde, estendendo-se em longitude 
•de um a outro polo. 

Ora, não é admissível que o pedido de Fernando e Isabel 
para obter a necessária posse estivesse unido, ou na sua par¬ 
te, ou na de Colombo, como pondera Henry Hamsse (7), com 
sugestões relativas ao estabelecimento de uma linha de demar¬ 
cação, pois, do contrário, a primeira bula, a de 3 de maio, te¬ 
ria exposto os limites marítimos. Além disso, não era do in- 
terêsse da Espanha limitar a sua ação a este respeito. 

Evidentemente o estabelecimento de um limite foi recla¬ 
mado pelo embaixador português que, a 11 de abril, tinha re¬ 
cebido instruções de D. João II por meio de um mensageiro es¬ 
pecialmente enviado à Santa Sé. E- natural que êsse embai¬ 
xador havia de pedir o domínio no mar o mais que pudesse* 
ao oeste das ilhas portuguesas já conhecidas (Madeira, Açores 
e Cabo Verde), e uma.vez que solicitou que a linha imaginá- 


(6). — Alberto Plmentcl, História do Portugal, volume III, páginas 147-MB. 
17). — Dlscovery of North America, Paris, 1892, página 55. 
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ria passasse a 100 léguas a oeste destes dois últimos arquipé¬ 
lagos, êsse é um fato que por si só basta para provar que com 
essa margem de 100 léguas, julgava ressalvar não só os desco¬ 
brimentos efetivos no momento, como algum outro que depois 
levasse a efeito o Governo Português por meio de seus na¬ 
vegantes. 

Ora, como a 100 léguas a oeste das ilhas referidas na bula 
Inter Coetera a linha de demarcação não abrangia terra algu¬ 
ma do Novo Mundo, o que fica provado é que D. João II ig¬ 
norava completamente o que podia existir além das suas ilhas 
atlânticas, como também a verdadeira distância em que esta¬ 
va para com a Europa a região recém-descoberta por Colombo. 

Pouco tempo depois de ser expedida a bula Inter Coetera, 
o rei D. João II manifestou-se insatisfeito com o estabelecido 
por Alexandre VI e aproveitando-se da situação difícil em que 
se encontrava a Espanha, ameaçada de uma guerra com a Fran¬ 
ça por causa da posse dos condados de Eossilhão e Cerdanha, 
tornou-se exigente e estava a ponto de enviar uma armada ao 
Novo Mundo para disputar pelas armas a posse das terras des¬ 
cobertas por Colombo, quando a França amistosamente resti¬ 
tuiu a Fernando e Isabel os referidos condados e desse modo 
a Espanha podia atacar Portugal com todo o seu poderio. En¬ 
tão D. João II, que entendia que as terras descobertas pelo Ge- 
novês lhe pertenciam de acôrdo com as bulas de vários pon¬ 
tífices e o tratado de paz de 1480 firmado em Toledo, achou 
mais prudente resolver a pendência com os Reis Católicos por 
: meios suasórios, resultando .assim o famoso Tratado de Tor- 
desillas de 7 de junho de 1494, que é interpretado de diversos 
modos: os portugueses dizem que aí a diplomacia de D. João 
II obteve estrondosa vitória; os espanhóis são de parecer que 
o monarca português foi ludibriado. 

Seja como fôr, nesse tratado a Espanha reconheceu ple¬ 
namente a Portugal todos os direitos sôbre a Guiné, ilhas da 
Madeira, Açores e outros territórios da África, e concordou 
que a linha de demarcação fixada por Alexandre VI fosse afas¬ 
tada 270 léguas mais para oeste, isto é, a 370 léguas das ilhas 
de Cabo Verde, tomando desta vez por ponto de partida a ilha 
mais ocidental deste arquipélago, não fazendo referência aos 
Açores. Disso resultou, de acôrdo com os modernos conheci¬ 
mentos geográficos, que a concessão feita pela Espanha a D. 
João II ficou reduzida a 180 léguas, porque a diferença de lon¬ 
gitude extrema dos Açores e a extrema de Cabo Verde e de 
90 léguas. 







Em Tordesillas, onde se discutia e se defendia posse de ter¬ 
ras o bom senso está a dizer que os delegados de ambas as par- 
tes deviam ter o maior interesse em provar quais as terras que 
já tinham os seus,governos mandado descobrir, para assim tir- 
mar os seus direitos pela fórmula do uti possitletis, estabelecida 
pela bula de Alexandre VI de 25 de setembro de 1493. Os repre¬ 
sentantes de Fernando e Isabel não fizeram segredo das regiões 
descobertas por Colombo, ao passo que os delegados de Portu¬ 
gal nada alegaram, limitando-se a advogar que a linha imagi¬ 
nária da demarcação que passava a 100 léguas a oeste das ilhas 
dos Açores e Cabo Verde, fosse deslocada mais 270 léguas ao 
ocidente deste arquipélago, como já referimos. 

A êste nosso argumento respondem os historiadores portu¬ 
gueses que tudo se explica pela política do sigilo dos mouaicas 
lusitanos. Então, como mui judiciosamente observa Morta 

( 8 ), ! 

«tais historiadores pretendem nos convencer cie que» 
tanto D. João II como D. Manuel, fizeram tanta questão 
ém conservar sob sigilo as terras descobertas pelos seus- 
navegantes na América Setentrional e Meridional, a pon¬ 
to de preferirem que a Espanha se apossasse dessas ter¬ 
ras, a revelarem o segredo, a existência delas! Com ou¬ 
tras palavras: êsses patrióticos historiadores desejam que 
acreditemos serem êsses monarcas portugueses discretos- 
por prazer e, a tal ponto, que colocaram o sigilo a par 
do idiotismo”, 

Mas êsse temerário conceito não faremos de D. João II & 
de D, Manuel, em hipótese alguma. 

Uma vez assinado o Tratado de Tordesillas, em que o di¬ 
reito das duas partes estava perfeitamente definido, que fêz 
D. João II? Iniciou a corrida ao Novo Mundo a fim de tomar 
posse das terras que ocultava de Castela? Nada disso. E seu- 
sucessor, o rei D. Manuel cuidou ao menos de anunciar a exis¬ 
tência dessas terras que seu falecido cunhado escondia? Ab¬ 
solutamente não. O interesse de Portugal nessa época estava 
em encontrar o ambicionado caminho para a índia, tanto assim 
que em 1497 Vasco da Gama partiu em procura dêle e o encon¬ 
trou, depois de uma longa e penosa viagem. 

Só depois de Caboto ter em 1497 atingido as regiões bo¬ 
reais do Novo Mundo; após Colombo, Vespucci, Hojeda, Pin- 
zon, Lepe, la Cosa e outros navegantes espanhóis terem entre 
1498 e 1499 descoberto parte da América Meridional; é que 


(8). -I Samuel' Eliot Morison, Portuguesa Voyages to America in the Vlltcentb, 
Century, Cambridge, Í940, página 81. 
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atrasados chegam os portugueses que tudo sabiam de ante¬ 
mão, é que arribam em 1500 ao Novo Mundo: ao norte, Gaspar 
Corte Real e ao sul, Pedro Álvares Cabral. 

E depois? Com as notícias trazidas pela expedição portu- 
guêsa que em 1501-1502 explorou o litoral brasileiro, as quais 
não eram animadoras, pois além de seus habitantes serem sel¬ 
vagens nus e não existir na terra achada por Álvares Cabral 
metais preciosos, mas abundância apenas de papagaios, maca¬ 
cos e pau-brasil é óbvio que não iria o rei D. Manuel descurar 
dos magnos problemas relacionados com o comércio das espe¬ 
ciarias e drogas, do Oriente, para cuidar de colonizar a Terra 
dos Papagaios. Arrendou-a a um consórcio de cristãos novos 
(judeus conversos) que pouco lucro auferiu com o comércio 
de pau-brasil, tanto assim que não cumpriu as cláusulas do con¬ 
trato. Nessas condições de abandôno esteve o nosso país até 
1532, quando D. João II resolveu colonizá-lo, enviando ao Bra¬ 
sil Martim Afonso de Souza que, em janeiro de 1532, lançou os 
fundamentos da Capitania de São Vicente. 

Os historiadores portugueses tendo à frente o professor 
Damião Peres (9), sustentam que, em Tordesillas, os delegados 
de Portugal visaram três objetivos, a saber: 

1 o) _ —.garantir a posse das Molucas, já naquela época co¬ 
nhecidas como a região onde eram nativas as plantas que pro- 
produzam as mais apreciadas das especiarias, como o cravo e a 

noz-moscada, ^ car ^ ^ q transe libertar de intromissões 

alheias a navegação portuguesas no Atlântico meridional - via 
marítima para o Oriente já aberta em vista do descobrimento 
da passagem de sueste realizada por Bartolomeu Dias; 

3 o) — garantir a posse de terras no Ocidente, rm Atla - 
tico sul, isto é, do Brasil, de cuja existência D. Joao II genial- 
mente pressentia” a sua existência, antevendo nisso uma ex- 
ceDcional 4< importancia estratégica • < , , , _ 

Nada temos a contestar quanto ao primeiro objetivo, mas 
em fe traSo do segundo e^o terceiro, lamentamos profun¬ 
damente não podermos concordar com tais historiadores. 

Sgásas«iai»i 

»» ■«“* “ nrt °‘ m ' Pl ' 
«. .nS. Descobrimentos, Llsb.., «, I «1»., pMn. *• 
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ao Oriente, de vez que tal processo de navegação era garanti¬ 
do por,bulas de vários pontífices e pelo tratado de Toledo. 

Quem verificou que, para dobrar o referido cabo em boas 
condições náuticas, necessário seria afastar-se bastante da cos¬ 
ta ocidental do continente negro a partir da Serra Leoa, engol¬ 
fando-se no Atlântico meridional, não só para evitar as calma¬ 
rias do gôlfo da Guiné, mas também os ventos alisados de sues¬ 
te, foi Vasco da Gama, três anos depois da assinatura do Tra¬ 
tado dc Tordesillas, conforme se vê das instruções que ditou pa¬ 
ra a viagem de Álvares Cabral. 

Assim o afastamento para’ 270 léguas a oeste da linha de 
demarcação, que pela bula Inter Coetera, passava a 100 léguas 
a oeste das ilhas dos Açores de Cabo Verde, não foi advogado 
pelos delegados portugueses visando garantir uma ampla nave¬ 
gação em longitude no Atlântico sul. 

Quanto a ter D. João II “genialmente pressentido” a exis¬ 
tência de terras a oeste, no Atlântico sul, antevendo nisso uma 
“excepcional importância estratégica”, é de se admirar que o 
erudito professor Damião Peres ignore completamente a exis¬ 
tência, no Arquivo da Torre do Tombo, de um documento de 
invulgar valor que contraria de frente a sua temerária con¬ 
jetura. 

D. João III, filho de D. Manuel e sobrinho de D. João II, 
que deu grande impulso às navegações, escrevendo de Lis¬ 
boa a 16 de janeiro de 1530 ao seu embaixador em França, João 
da Silveira (1522-1530), disse em um dos tópicos da sua carta 
o seguinte: 

“Os castelhanos foram para a parte do poente onde 
ninguém podia cuidar que havia terras c tanto que as des¬ 
cobriram e houve alguma diferença se assentou entre Cas¬ 
tela e Portugal que de lá para aquém os castelhanos não 
pudessem ir, o que eu não tolho senão à parte que pelos 
Santos Padres me foi concedida que eu tenho descoberta 
ou vou era processo de descobrir” (11). 

Sigilo, se houve, não podia atingir a dinastia reinante. Se 
alguém conhecia em Portugal a história dos descobrimentos ma¬ 
rítimos portugueses, êsse não podia deixar de ser o Rei de Por¬ 
tugal. Pois bem, é o próprio monarca, em sigilosa correspon¬ 
dência diplomática, quem nos dá testemunho autêntico de que 


(11). — Arquivo Nacional da Tôrrc do Tombo, gaveta XI, maço 8, documento 
20. Apud História da Colonização 1'ortuguêsa do Brasil, volume III, pá¬ 
gina 100. 
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até o Tratado de Tordesillas ignoravam os portuguêses a exis¬ 
tência da América. 

Como já dissemos, o emérito professor Damião Peres diz 
que D. João II “genialmente pressentiu” a existência do Bra¬ 
sil, que julgava de “excepcional importância estratégica”. Per¬ 
guntamos: em que podia consistir essa importância estratégica? 
Servir o nosso país,de escala às armadas da índia? Neste caso 
o referido monarca não foi nada genial porque, as frotas que 
partiram de Lisboa para a índia, após o descobrimento do Bra¬ 
sil por Álvares Cabral, nêle não escalaram. Ou quem sabe, 
era D. João II de uma vidência fenomenal, a ponto de prever 
que, 468 anos depois de firmado o Tratado de Tordesillas, se¬ 
ria o Brasil de excepcional “importância estratégica” no ca¬ 
so de uma guerra atômica no Atlântico sul! 

De acordo com Sophus Ruge (12) as Molucas fazem parte 
do arquipélago malaio que compreende as Filipinas . Á su¬ 
perfície de tôdas as ilhas que constitui o referido arquipélago 
que é cortado pelo Equador numa extensão de 35 graus, é tão 
grande como tôda a Europa. Precisamente à distância de 25 
graus da cidade de Málaca começam as Molucas, ou ilhas das 
especiarias, próximo da costa oeste da acidentadíssima ilha 
de Halmahera ou Gilolo, entre o primeiro e o segundo grau ' 
de latitude norte, sendo as mais importantes Ternate e Tidor. 

A cerca de 60 e 80 milhas respectivamente, ao sul e a sudeste 
dêsté grupo existe outros dois grupos de ilhas, ao sul da pro¬ 
longada ilha de Ceram, que também produzem .muitas e ricas 
especiarias e se chamam Amboinas e^Banda. Nestes três gru¬ 
pos crescem nativas as árvores da noz-moscada e do cravo, sen¬ 
do contràriamente às ilhas de Sonda, ilhas mui pequenas. De 
modo que as mais estimadas das especiarias crescem num es¬ 
paço mui pequeno. Tidor tem de superfície apenas milha e 
meia quadrada, e Ternate uma milha. Estas ilhas fazem parte 
do grande anel vulcânico que, partindo das Filipinas, se es¬ 
tende ao sul, e no sentido de oeste e noroeste para além de 
Sumatra. Êste círculo envolve Bornéo, a maior de tôdas aque¬ 
las ilhas, que são tôdas vulcânicas, sendo formadas por ele¬ 
vados picos de 4.000 a 5.000 pés de altura. 

O segundo grupo em importância é formado pelas três 
pequenas ilhas de Banda, chamadas pelo historiador portu¬ 
guês João de Barros de os jardins da noz-moscada que flores¬ 
cem ao mesmo tempo com inúmeras outras plantas, enchendo o 

(12). — História da Época dos Descobrimentos Marítimos, edição portuguêsa, pá¬ 
ginas 193 a 195. 
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ar de uma mistura de suaves perfumes. As três ilhotas estão 
agrupadas de maneira que o mar ao qual rodeiam forma um 
porto seguro. Apesar de todos os prejuízos que causam fre- ' 

qüentemente os terremotos, e apesar da pouca superfície de 
tôdas estas ilhas, continuam a ser a zona principal da produ¬ 
ção da noz-moscada em todo o mundo. Quase tôda a sua su¬ 
perfície está coberta de árvores que produzem êste fruto. 

As Amboinas, ao sul de Ceram, forma o terceiro grupo e | 

o maior, que é o principal centro comercial das Molucas. A 
ilha mais importante deste grupo é Amboinas que é formada 
de duas penínsulas, quase inteiramente separadas pelos recor¬ 
tes da costa. O fundo do mar em tôrno dela é de uma trans¬ 
parência e claridade admiráveis, e o mundo coralino de côres 
magníficas, que deixa ver na sua profundidade bem como os . 

inumeráveis peixes azuis, vermelhos e amarelos, que vivem * 

nas camadas inferiores. No século XVI esta ilha produzia cra¬ 
vo, não em tanta quantidade como as Molucas. 

* 

Para resolver a questão entre Portugal e Espanha que te¬ 
ve por origem a bula Intcr Coetera de Alexandre VI, de 4 de 
. maio de 1493 que, como já vimos, estabeleceu o limite marítimo 
entre as duas referidas nações por meio de uma linha imaginá¬ 
ria passando a 100 léguas a oeste dos Açores e Cabo Verde, 
três convênios realizaram êsses dois países da península ibé- j». 

rica: o primeiro a 7 de junho de 1494 em Tordesillas; o segun¬ 
do na ponte sôbre o rio Caya, entre Badajoz e Eivas, de 11 de 
abril a 31 de maio de 1524; o terceiro em Lérida a 23 de abril 
de 1529. Os antecedentes do que ocorreu antes do Tratado de : 

Tordesillas, deles nos ocupamos nas páginas anteriores. Res¬ 
ta-nos agora dizermos algo sôbre o que ocorreu nas reuniões 
entre portugueses e espanhóis em Badajoz e Lérida. '.] 

Quase dois anos depois de ter Sebastião dei Cano, em 6 
de setembro de 1522, aportado com a nau Vitória no pôrto de 
Sanlucar, completando a viagem de circunavegação da terra 
iniciada por Fernão de Magalhães, resolveram Carlos V e D. £ 

João III, nomear uma junta composta de seis jurisconsultos, 
seis astrônomos e seis pilotos, indicando tanto Portugal como 
a Espanha, metade dos membros dessa junta, a qual^pela pri¬ 
meira vez se reuniu a 11 de abril de 1524 na ponte sôbre o rio 
Caya, entre Badajoz e Eivas, que nesse ponto dilimita a fron¬ 
teira entre êsses dois países. A partir dessa data, continuaram 
as conferências alternativamente nas duas referidas cidades ate 
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.31 de maio, sem que as partes chegassem a um acordo, isso por 
falta de dados precisos que pudessem servir de base para o es¬ 
tabelecimento da linha de demarcação. E a razão dêsse fra¬ 
casso foi a seguinte: em primeiro lugar não sabiam qual era a 
ilha mais ocidental do arquipélago de Cabo Verde a partir da 
qual deviam contar para oeste as 370 léguas e ser traçada a 
linha de demarcação entre as possessões portuguesas e espa¬ 
nholas; em segundo lugar não podiam avaliar a grandeza re¬ 
tificada de um grau para calcular o prolongamento da linha 
■divisória pelo outro hemisfério; e, finalmente, em terceiro lu¬ 
gar, não sabiam com precisão qual a grandeza da circunferên¬ 
cia terrestre, ou seja do Equador. 

Convém acrescentar que a junta não estava de acordo 
quanto ao comprimento de um grau do Equador, visto que os 
espanhóis davam a êle 14 léguas e um sexto, e os portuguê- 
.ses 17 léguas e meia. Aceitando-se êste último comprimento, 
tocavam as Molucas a Portugal, visto que seus delegados afir¬ 
mavam que a distância entre estas ilhas e as de Cabo Verde, 
era de 137 graus, ao passo que os espanhóis sustentavam que 
era de 183 graus. Dêsse modo havia uma diferença de 46 graus, 
que impediu uma solução amigável entre as partes inteiessadas. 

Sabe-se, hoje em dia, que ambas as partes erraram: os es¬ 
panhóis em 30 graus e meio a mais, os portuguêses em 15 
graus e meio a menos. Dêsse modo disolveu-se a junta sem 
nenhum resultado a 31 de maio de 1524, cuidando tanto a Es¬ 
panha como Portugal dos preparativos para estender os seus 
domínios até as Molucas, com o propósito firme de manterem- 
se a todo transe nas ilhas que ocupavam: Tidor e Ternate. 

* 

Merece aqui referência o que ocorreu com a frota que a 
Espanha mandou às Molucas a 24 de julho de 1525 sob o co¬ 
imando de Garcia Jofre de Loaysa, tendo como piloto-mor Se¬ 
bastião dei Cano, e composta de sete navios que partiram da 

^ 01 ™ssim descreve Sophus Ruge (13) a viagem atribulada des¬ 
sa esquadra: 

«A frota de Loaysa foi perseguida pela desgraça. Na 
região das calmas teve que passar meses na costa da Gui¬ 
né e só a 22 de novembro é que os navios chegaram a 
vista do cabo de Santo Agostinho; a 5 de dezembro ao 
Cabo Frio e a 14 de janeiro de lo26 ao porto de Sao Ju 


, 113 ), — obra citada, páginas 432 a 434. 
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lião. No dia seguinte, a tempestade arrojou o navio d© 
dei Cano contra os rochedos da costa, fazendo-o em es¬ 
tilhaços e avariando muito outros, podendo salvar-se, con¬ 
tudo, a tripulação. Passou um mês antes que a expedi¬ 
ção tornasse a achar-se à entrada do célebre estreito. 
Entretanto, passou o verão naquela região; as tempesta¬ 
des tornaram-se mais freqüentes e mais violentas e a 12 
de feverèiro dispersaram completamente toda a frota”. 

"Dois dos navios, o Annunciada, capitão Pedro de 
Vera, e o São Gabriel, capitão Rodrigo da Cunha jun¬ 
taram-se ao norte do Estreito de Magalhães, e nenhum 
dos dois capitães mostrou desejos de continuar navega¬ 
ção tão perigosa pela derrota empreendida, mas não pu¬ 
deram pôr-se de acordo acêrca do rumo a seguir”. 

"O da Annunciada, sem piloto, pois o seu havia fa¬ 
lecido, resolveu dobrar o cabo da Boa Esperança e pas¬ 
sar às Molucas, e nunca mais se teve notícia nem dêle 
nem do seu navio; e o do São Gabriel dirigiu-se ao Bra¬ 
sil, à Bahia de Todos os Santos, onde carregou pau de 
campeche e teve um recontro com três flibusteiros fran¬ 
ceses, pelo que tiveram de ficar na terra o capitão e 
parte de tripulação. O navio, entretanto, partiu e che¬ 
gou a 28 de maio de 1527 ao porto de Baiona na Galiza, 
a sudeste de Vigo, ao passo que o capitão Cunha e o 
resto da tripulação regressaram ao seu país, no ano se¬ 
guinte a bordo de um navio português”. 

“A mesma tempestade de 12 de fevereiro arrojou o 
São Lesmes, capitão Francisco de Hoces, até 55 graus 
de latitude sul, de sorte que viu o extremo do continen¬ 
te americano, provavelmente a ponta sudeste da Terra 
do Fogo e o estreito de Le Maire, descobrimento que 
passou despercebido, embora com êle poupassem os na¬ 
vegantes a passagem pelo estreito perigoso de Maga¬ 
lhães, que consumia mais tempo. O descobridor tam¬ 
bém não pôde aproveitá-lo depois, porque, se é certo 
que conseguiu tornar a reunir-se com a frota de Loaysa, 
com a qual passou o estreito de Magalhães, foi outra vez 
separado da expedição por nova tempestade' no dia pri¬ 
meiro de junho de 1526, tendo que dirigir-se só com o 
seu navio às Molucas, sendo provável que naufragasse 
e morresse junto à ilha Anea do grupo das Pomotu. 
Quando Loaysa entrou no estreito de Magalhães, em 5 
de abril, só lhe restavam, dos sete navios, quatro, entre 
os quais o'São Lesmes. Em 25 de maio desembocou no 
Oceano Pacífico, e a primeiro de junho uma tempesta¬ 
de furiosa dispersou tôda a esquadra, de sorte que ca¬ 
da navio, como dissemos do São Lesmes, teve de bus¬ 
car por si só o caminho para as Molucas”. 
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'“O mais pequeno dêstes quatro navios, o Santiago,, 
só de 50 toneladas, capitão Guevara, não pôde seguir 
os seus companheiros através do Oceano, porque care¬ 
cia de víveres, que se achavam na sua maior parte no 
navio almirante. Por esta razão determinou o capitão 
arribar à primeira colônia espanhola que julgou encon¬ 
trar na costa do México, recentemente conquistado por 
Fernão Cortez; e, por conseguinte, tomou rumo ao norte. 
Então eram ainda completamente desconhecidas as cos¬ 
tas da América do Sul desde a Terra do Fogo até. ao 
Equador; mas tendo-se Magalhães dirigido também ao 
norte à sua entrada no Pacífico, e observado que as cos¬ 
tas do continente tinham a mesma direção, Guevara de¬ 
cidiu-se a seguir o mesmo rumo. Favorecido pela cor¬ 
rente antártica, chamada de Humboldt, que também se 
dirige para o norte, chegou sem incidente, a 25 de julho 
de 1526, ao pôrto de Tehuantepec, depois de ter podido 
estudar as costas ocidentais de tôda a América do Sul, 
contribuindo as suas observações em parte para as ex¬ 
pedições que pouco depois fizeram naquelas praias Pi- 
zarro e Almagro”. 

“Só dois navios da frota de Loaysa conseguiram, ao 
que parece, atravessar todo o Grande Oceano; o navio 
almirante Santa Maria da Vitória e o Santa Maria do 
Parral, capitão Jorge Manrique de Najera, que chegou 
até à. costa de Sangir, ao Sul de Midanao, onde naufra¬ 
gou. Êste naufragio só foi sabido quando o navio al¬ 
mirante chegou às Molucas, por alguns da tripulação, 
que tinham podido salvar-se”. 

“O navio almirante também teve o seu quinhão de 
desgraças; o seu chefe Loaysa morreu a 30 de julho de 
1526 em conseqüência da comoção, desgostos e senti¬ 
mento das perdas sofridas; o seu sucessor, Sebastião dei 
Cano, morreu também por sua vez a 4 de agosto; a fome, 
a fadiga, a extenuação foram levando um após outro os 
tripulantes, e Toríbio Albnso de Salazar, eleito capitão, 
conduziu o navio até às ilhas Marianas, onde descansou 
a sua gente 11 dias. Salazar morreu também pouco de¬ 
pois de ter partido destas ilhas a 13 de setembro. Su¬ 
cedeu-lhe no comando Martim Irriguiez de Carquisano, 
que conduziu finalmente o navio sucessivamente às- Fi¬ 
lipinas, à ilha de Talaud, e a Halmahera ou Gilolo, em 
cuja costa oriental ancorou no pôrto de Samafo. O na¬ 
vio já então não levava nem a metade da tripulação: 
de 105 que eram restavam com vida apenas 65”. 

“No dia 1 de janeiro de 1527 chegou o navio a Ti- 
dor, onde os espanhóis foram recebidos com os braços 
abertos, como libertadores do povo, cansados do jugo 















dos portuguêses. Ato contínuo, começaram a fortificar- 
se, e repeliram com bom êxito uma surprêsa que os 
portuguêses tentaram sôbre êles”. 

$ 

As promessas de Carlos V às cortes espanholas em 1523, 
de que seria enviada uma frota até as Molucas e que nada fa¬ 
ria que pudesse ferir os direitos da Espanha sôbre o referido 
.arquipélago, foram repetidas logo após o fracasso das negocia¬ 
ções de' Badajoz, como nas de Toledo de 1525, o que provocou 
protestos de D. João III, rei de Portugal. Porém os aconteci¬ 
mentos políticos e as necessidades de dinheiro, levaram Car¬ 
los V, desde princípios de 1527, a cogitar da venda das Molu- 
cas a Portugal ou à Inglaterra. O obstáculo mais sério que 
encontrou Carlos V, foi a declaração que fêz D. João III a tal 
propósito, visto que na sua opinião a venda para ser válida 
devia ser aprovada pelas cortes espanholas.' As‘negociações 
tornaram-se mais difíceis, desde o momento em que as cortes 
de Madri, reunidas em 1528, protestaram contra a intenção de 
.serem cedidas as Molucas a Portugal. Porém Carlos V não to¬ 
mando em consideração tais protestos, dizendo ser monarca 
absoluto, firmou a 23 de abril de 1530, em Lérida, um tratado 
■de venda das Molucas a Portugal, o qual foi ratificado, em Lis¬ 
boa a 20 de junho do mesmo ano. 

Por êsse tratado, ficaram os portuguêses senhores das Mo¬ 
lucas, cedendo Carlos V todos os seus direitos sôbre estas ilhas 
a Portugal, em troca de uma indenização de 350.000 ducados, 
.ficando estabelecido que a linha de demarcação seria colocada 
.a 17 graus a leste das Molucas. Esta soma considerável seria 
restituída, desde que ficasse provado que as Molucas perten¬ 
ciam a Portugal pela primeira linha divisória, cláusula esta 
que não foi cumprida. 

Desde então ficaram os portuguêses senhores do referido 
arquipélago, até que os holandeses dêle se apoderaram em prin¬ 
cípios do século XVII. Presentemente as Molucas fazem parte 
da Indonésia. 

T. O. MARCONDES DE SOUZA 

Da Sociedade de Estudos Históricos de São Paulo e da 
Soclété des Américanistes de Paris 


CAUSAS E OBJETIVOS DA REVOLUÇÃO 
DE 1932 (*). 


O assunto é mais complexo do que se supõe. Não é possí¬ 
vel estudar a Revolução de 1932, sem estudar antes a Revo¬ 
lução de 1930, pois ambas formam um só todo, um só drama 
em dois atos. 

A Revolução de 1930 projeta raízes num passado distan¬ 
te, que vai a rigor até a proclamação da República em 1889. 
Todavia, podemos, abandonando as causas mais remotas, par¬ 
tir da campanha hermista em 1910. O jornal “O Estado de 
São Paulo” fixou bem êsse aspecto da questão na nota que 
abaixo transcrevemos (1): 

“Era nossa longa carreira profissional, assistimos a 
inúmeras crises. A primeira delas se iniciara com os 
tiros do Forte de Copacabana sôbre o Ministério da Guer¬ 
ra, E êles anunciavam à Nação a abertura de um ciclo 
nôvo da sua História. Pouco tempo antes, calara-se para 
sempre a mais alta voz da consciência cívica nacional: 
Ruy Barbosa deixara de fazer-se ouvir no Parlamento, 
nos comícios, nas praças públicas. E fôra êsse o sinal 
para que se abrisse o período marcado pelos levantes mi¬ 
litares. Durante a sua longa e admirável carreira política, 
contivera o grande tribuno os ímpetos militaristas do nos¬ 
so Exército, e foi mesmo um dos seus maiores feitos o ter 
. impedido que a candidatura Hermes da Fonseca, impos¬ 

ta pela fôrça representada na figura do caudilho Pinheiro 
Machado, se transformasse numa ditadura. 

Ao levante de 5 de julho de 1922, suceder-se-ia, em 
1923, a revolta libertadora no Rio Grande do Sul, Esta 
significava o protesto de uma facção do povo gaúcho con¬ 
tra a ditadura que sôbre aquêle Estado exercia, sem con¬ 
traste e durante vinte anos, o sr. Borges de Medeiros. Um 


(*). _ Resumo da comunicação feita pelo autor na Sociedade de Estudos Histó¬ 
ricos em sessão de 31-X-1961. Completando esta nota e em comemoração 
ao 30.n aniversário da Revolução Constitucionalista de 1932, a Revista de 
História estampa a seguir uma ‘bibliografia, a mais completa possível, sô¬ 
bre o assunto (Nota da Redação). 

(1). - Edição de 26-10-1961. 
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ano mais tarde, tocaria a São Paulo a vez de assistir ao 
levante da Fôrça Pública e da quase totalidade das for¬ 
ças da II Região Militar, sob o comando do então coronel 
Isidoro Dias Lopes; Obrigados a retirar-se do nosso Es¬ 
tado, os revolucionários se bifurcaram, indo parte dêles 
para Mato Grosso e os demais para o Paraná. Fazendo a 
junção neste Estado, formariam os remanescentes do le¬ 
vante de São Paulo a Coluna Prestes, de legendária me¬ 
mória. 

A situação continuou a agravar-se dia a dia, pela in¬ 
crível falta de visão com que se havia à frente do govêr- 
no a oligarquia que desde os primórdios da República 
dominava o País, Em conseqüência, os políticos profis¬ 
sionais da época abriram o caminho para a revolução que 
os haveria, em 1930, de varrer do cenário político nacio* 
nal. Entrávamos no apogeu do período revolucionário 
aberto a 5 de julho de 1922 pelos “Dezoito do Forte” nas 
areias da Copacabana”. 

Para que a síntese acima, da pena de Júlio Mesquita Fi¬ 
lho, fosse perfeita, seria preciso conter o papel da Liga Nacio¬ 
nalista, fundada por lentes e alunos das escolas superiores de 
São Paulo, estimulados pelas pregações cívicas dos tribunos 
Rui Barbosa e Olavo Bilac. Essa instituição foi mandada fe¬ 
char pelo presidente Artur Bernardes, apos o malogro da Re¬ 
volução de 1924. 

Fechada a Liga Nacionalista, renasceu de suas cinzas, ou 
melhor, do seu espírito, em 1926, o Partido Democrático, do 
qual foi primeiro presidente o nonagenário Antônio Prado, 
ex-senador do Império. Perfilhando o programa da Liga, ba¬ 
teu-se o Partido Democrático valentemente pela renovação do 
Brasil, adotando e realizando um regime constitucional com¬ 
patível cora o adiantamento e os desejos da Nação, e que ti¬ 
vesse por base, entre outras conquistas, o voto secreto, a jus¬ 
tiça eleitoral, a representação, e porfiando ainda pela melho¬ 
ria das condições de vida das classes menos favorecidas. 

O Partido Democrático pregou no deserto. Continuaram 
a desordem administrativa e a corrupção eleitoral. O Partido 
Democrático, dando a mão a outros partidos congêneres do Sul, 
Norte e Centro, tornou-se um dos membros da Aliança Liberal, 
cujo programa reproduzia os itens acima enunciados. 

Sobrevindo a sucessão de Washington Luís, o Partido De¬ 
mocrático batèu-se contra o candidato Júlio Prestes impôsto 
pelo Presidente, sem audiência da Nação, aceitando a candida¬ 
tura Getúlio Vargas, com o compromisso deste de adotar o 
programa da Aliança Liberal. 
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Júlio Prestes saiu eleito presidente da República na elei¬ 
ção de l.° de março de 1930. Mas êsse pleito, onde também 
se escolheram os representantes federais (deputados e sena¬ 
dores), decorreu debaixo da mais deslavada fraude, em todo 
o Brasil, mas sublimada em São Paulo, na presença de obser¬ 
vadores, jornalistas e políticos, adrede enviados dos demais 
Estados da Federação. 

Diante desse descalabro sem remédio, o Partido Democrá¬ 
tico, acompanhando a Aliança Liberal, passou a conspirar con¬ 
tra o governo de Washington Luís, 

Além da corrupção eleitoral, super-organizada em l.° de 
março de 1930, Washington Luís, assenhoreando-se da maio¬ 
ria da Câmara Federal, arrancou dela a depuração das banca¬ 
das .de oposição de Minas Gerais e Paraíba e, numa incompre¬ 
ensível justiça de dois pesos e duas medidas, respeitou a ban¬ 
cada do Rio Grande do Sul... 

Somem-se a êsse fator próximo, outras duas importantes 
concausas da Revolução de 1930: 

a) a crise econômica do café, que podia ser atenuada por 
providências governamentais; 

b) o clima internacional, dado o espírito de imitação do 
brasileiro ou o contágio de movimentos revolucioná¬ 
rios vitoriosos na Argentina, no Chile, etc... 

Triunfante a Revolução de 1930, em que o Partido De¬ 
mocrático tomou parte ativa mais na pregação do que na luta 
armada, guindou-se ao govêrno da República o presidente do 
Rio Grande do Sul, Getúlio Vargas. 

Mas êste, logo de início, deixou de cumprir os compro¬ 
missos assumidos com o Partido Democrático, que indicara pa¬ 
ra governador de São Paulo o presidente da agremiação: Pro¬ 
fessor Francisco Morato. 

Mesmo assim, concordou o Partido Democrático em fazer 
parte do secretariado em tôrno de um jovem militar — o Ca¬ 
pitão João Alberto, que se comprometeu, em documento for¬ 
mal, executar apenas as deliberações dêsse gabinete, do qual 
faziam parte as figuras de J. M. Whitaker, Plínio Barreto, Vi¬ 
cente Rao, J. C. Macedo Soares, Souza Queirós, Monlevade e 
Cardoso de Melo Neto. 

Getúlio Vargas, revelando a intenção de continuar no go¬ 
vêrno discricionàriamente, deixou à margem o programa da 
Aliança Liberal e, ao invés de tirar São Paulo das mãos iná¬ 
beis e estranhas de João Alberto (êste confessaria em suas 
Memórias a sua incapacidade), entregando-o a um paulista e 
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civil, nomeou aquele militar interventor e aprovou-lhe o ato 
de insubordinação ao seu gabinete. 

Essas traições de um e de outro personagem, levaram o 
Partido Democrático, num gesto admirável, a abandonar ime¬ 
diatamente tôdas as posições administrativas ocupadas e a rom¬ 
per, em célebre manifesto, com João Alberto (2). 

O Partido Democrático não se limitou a esse rompimento: 
passou da palavra à ação. Vários dos seus próceres aliaram- 
se ao General Isidoro Dias Lopes (sempre ao lado. de São Pau¬ 
lo), comandante da II Região Militar, e com vários dos melho¬ 
res elementos da Fôrça Pública, desfechando assim contra João 
Alberto e seu Secretário da Segurança — General'Miguel Cos¬ 
ta — o movimento de 28 de abril de 1931, que infelizmente ma¬ 
logrou. 

Todo o ano de 1931 foi das maiores provações para o Par¬ 
tido Democrático, fiador de Getúlio Vargas junto à desolada 
população de São Paulo, embora nomeasse ele para o Estado 
um interventor civil e paulista — Laudo de Camargo — logo 
depois acintosamente demitido. 

Ao findar-se êsse triste ano de 1931, o Partido Democrático, 
cansado de pleitear e aguardar em luta insana que o ditador vol¬ 
tasse dos seus erros e felonias, rompeu oficial e violentamente 
com êste (3). 

Em seguida, em nobilíssimo impulso recíproco, as duas 
velhas comunhões — o Partido Democrático e o Partido Repu¬ 
blicano Paulista — que pareciam inimigos irreconciliáveis, jun¬ 
taram-se numa “frente única” memorável para a defesa de São 
Paulo, bem como para alcançar a reconstitucionalização do 
País, na base do programa da Aliança Liberal. 

A essa “frente única” aderem as mais importantes associa¬ 
ções de classe do Estado e organizam-se instituições diferentes 
de civis, com o mesmo escopo, salientando-se entre elas ligas 
de senhoras paulistas. 

Fruto imediato dessa união sagrada foi a nomeação do di¬ 
plomata aposentado Pedro de Toledo para interventor em São 
Paulo. Estava Getúlio Vargas certo da compassividade de seu 
delegado, mas enganou-se. Pedro de Toledo, como bom paulista 
procurou servir não a Getúlio Vargas e seus tenentes do “Clu¬ 
be 3 de outubro”, mas à terra do seu nascimento. 


(2) , — Aureliano Leite, Memórias de um revolucionário. São Paulo, 1931. 

(3) , — Vide manifesto de 3 de janeiro de 1932, in Aureliano Leite, Martírio e Gló¬ 

ria de São Paulo, São Paulo, 1934. 
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A população de São Paulo, ganhando alento, começou a se- 
manifestar por todos os meios contra a Ditadura, dando fôrça 
e prestígio à “frente única”, já em confabulações com o Exér¬ 
cito e a Fôrça Pública. Sucedem-se comícios monstros, indes¬ 
critíveis, pregando a revolução. 

Nos dias 22 e 23 de maio a manifestação das ruas da Ca¬ 
pital atinge o máximo quando o povo teve conhecimento de que 
Getúlio Vargas mandara o seu ministro Osvaldo Aranha depor 
Pedro de .Toledo. Houve, lutas mortíferas nas vias públicas, 
culminando na Praça da República, onde em combate com a 
Legião Revolucionária, tombaram quatro moços paulistas: Mar¬ 
tins, Miragaia, Dráusio e Camargo. 

Na última noite o povo, guiado por vários tribunos, — en¬ 
tre eles Ibraim Nobre —, vai ao Palácico dos Campos Elísios 
e exige a substituição do secretariado, suspeito de getulismo, 
por um novo secretariado oriundo da “frente única”. Desse se¬ 
cretariado faziam parte Waldemar Ferreira, P. de Morais Bar- 
ros, Fonseca Teles, Tirso Martins, Rodrigues Alves, Gofredo 
Teles, F. Junqueira e J. Sampaio Vidal, 

Funda-se na noite seguinte, no Clube Comercial, a associa¬ 
ção secreta M. M. D. C. (que adotou como sigla as iniciais dos 
quatro moços tombados na Praça da República), que prestou 
relevantes serviços na fase conspiratória e que seria mais tar¬ 
de oficializada pelo governo revolucionário. 

Passa-se a conspirar a portas abertas. Realizados os últi¬ 
mos ajustamentos, as últimas combinações, o desfecho foi an¬ 
tecipado de alguns dias. Ocorreu êste nos últimos minutos da; 
noite de 9 de julho, na Chácara do Carvalho, para onde o Coro¬ 
nel Manuel Rabelo, então comandante da II Região Militar, ha¬ 
via mudado — por motivos táticos — a sede do seu comando. 
Tomam parte nesse histórico episódio, além do Coronel Eucli- 
des de Figueiredo —, chefe interino do setor militar do movi¬ 
mento na ausência dos Generais Isidoro Dias Lopes e Bertol¬ 
do Klinger —, outros militares e os civis Júlio de Mesquita 
Filho, — um dos maiorais da Revolução — Carlos Nazaré, Eu- 
rico de Souza Leão, Leopoldo Figueiredo, Edgar Batista Perei¬ 
ra, Roberto Moreira, Sílvio de Campos, Marcos Mélega, Carlos, 
Sá, Tito Pacheco, Bernardo de Morais, Álvaro Macedo e além 
do Autor, outros naturalmente esquecidos, como infelizmente 
sempre acontece. 

Eis, afinal, a Revolução de 1932. Teve por objetivos: além 
de entregar São Paulo a si mesmo, obrigar a Ditadura a reco¬ 
locar a Revolução no seu verdadeiro caminho, obedecendo às. 
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reivindicações da Aliança Liberal, como o disse João Neves da 
.Fontoura (4). 

Não foi, pois, a Revolução de 1932 um movimento separa¬ 
tista, conforme a Ditadura assoalhava e ültimamente, lastimo- 
samente, afirmaram o ex-chanceler Afonso Arinos (5) e a fi¬ 
lha do ditador, Alzira Vargas (6). Dizem o contrário dessas 
■declarações: 

a) O brazão de armas de São Paulo, adotado erri 29 de 
agosto de 1932, quando a Revolução se considerava vi¬ 
toriosa, brazão que, se assenta na divisa; Pro Brasilia 
liant eximia; 

b) a bandeira da Aviação Constitucionalista, tipicamente, 
nacionalista (7); 

c) os chefes militares, 98% de outros Estados; 

d) os nomes de batalhões sempre de outros Estados; 

e) o manifesto distribuído no Rio de Janeiro, assinado pe¬ 
las principais figuras não políticas de Sao Paulo, ates¬ 
tando o caráter nacionalista do movimento, 

A Revolução de 1932 não foi também a contra-Revolução de 
1930, Provam-no, além de outros argumentos: 

a) o manifesto da “frente única” assinado peio próprio 
Partido Republicano Paulista; 

b) carta íntima de Júlio Prestes, escrita da Europa a seu 
filho Fernando, declarando que voltava ao Brasil, via 
Buenos Aires, a fim de tentar passar para as hostes 
que lutavam contra a Ditadura, sem existir nêle qual¬ 
quer intenção reivindicatória. Queria lutar como sim¬ 
ples soldado para conseguir que o Brasil voltasse a ter 
uma constituição. Júlio Prestes não chegou a entrar 
no Brasil, sendo aconselhado a voltar para a Europa, de 
Buenos Aires, a fim de evitar complicações com o seu 
gesto. 

A Revolução de 1932, um dos mais belos movimentos ar¬ 
mados de todos os tempos, não conseguiu alcançar uma vitória 
material, mas acabou conseguindo o seu fim indiretamente com 
a Constituição de 1934. Quanto às causas do seu malogro, cabe¬ 
riam elas em outra comunicação a ser feita. 

AURELIANO LEITE 


(4) . — João Neves da Fontoura, Acuso. Rio de Janeiro, 1934, pág. 209. 

(5) . — Afonso Arinos, XJm parlamentar da República. 

(6) . — Alzira Vargas do Amarai Peixoto, Meu Pai, Rio de Janeiro, 1960. 

(7) . — Ciovis Ribeiro, Brazões e Bandeiras do Brasil, São Paulo, 1933. 
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Goulart (GastSo) (Capitão). - Verdades da Revolução Paulista. 

São Paulo, 1933. „ _ . 1Í1Q0 

Guastini (Mário). - Na Caravana da Vida. Sao Paulo 1939. 

Alcântara Machado. São Paulo, 1942 . „ „ . 

Guedes (Lino). - O Pequeno Bandeirante. (Poemas). Sao Paulo, 

1937 

Guimarães (Alfredo). - Terra de Portuguêscs, casa de Brasileiros. 
Rio de Janeiro, 1933. 

Gunter (John). - El Drama de America Latina. Buenos Aires, 1942. 


Henriques (Afonso). - Getúlio Vargas, o Machiavel. Rio de Janeiro, 
1961. 


lago (Joe). - Incenso e Pólvora. São Paulo, 1939. 

Impoeriali (C. de). - O Libelo. São Paulo, 1932. 

— J — 

Tardim (Renato). - O Libelo a Sustentar. São Paulo, 1933. - A 
Aventura de Outubro e a Invasão de São Paulo, Sao Paulo, 

1932 

jobim (Danton). - A Experiência Roosevelt e a Revolução Brasi¬ 
leira. Rio de Janeiro. . , 

Jorge (João). - Diário de uma Cidade Conquistada. Amparo, s. d. 

Josefson (Leon). - Getúlio este desconhecido. Rio de Janeiro, s. d. 
Junqueira (Osvaldo Ribeiro). - Regimento de Cavalaria Rio Pardo. 
São Paulo, 1933. 


Karan (Elias). — Um paranaense nas trincheiras da lei. Curitiba, 
1932. 

Kelly (Prado). — Crônica de Nossos Dias. Rio de Janeiro, 1937. 

Klinger (Bertoldo) (General). - Nós e a Ditadura. (Em colabora¬ 
ção com Euclides Figueiredo, Otelo Franco, Jo se Lobo e 
Assis Brasil). São Paulo, 1933. - Narrativas Autobiográ¬ 
ficas. 6 vols. Rio de Janeiro, 1949-1953. 
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Lacerda (Maurício). — 2a. República. Rio de Janeiro, 1931. 

Lafayette (J.). — Exércitos de Opereta. São Paulo, 1933, la., edição, 

Legião Revolucionária de São Paulo. — Programa Partidário. São 
Paulo, 1931. 

Leis e Decretos do Estado de São Paulo no Regime Revolucionário 
compreendendo criação do Brasão de São Paulo e oficia¬ 
lização da M. M. D. C. São Paulo, 1932. 

Leite (Aureliano). — Memórias de um Revolucionário. São Paulo, 
1931 — Martírio e Glória de São Paulo. São Paulo,. 1934. — 
Discurso na Câmara Federal sôbre questão de Limites. Rio 
de Janeiro, 1935. - Episórios do Exílio. São Paulo, 1938. 
— Subsídios para a História da Civilização Paulista. 2a. e 
3a. edições. São Paulo, 1945-1954. - Campinas que vi em 32. 
São Paulo, 1961. _ 

Leite (Licurgo). — Causas da Revolução. Rio de Janeiro, 1934. 

Leite (Mário). - História do Instituto de Engenharia, in “Engenha¬ 
ria”, vol. XIX. _ , 

Lessa (Orígenes). — Ilha Grande. São Paulo, 1933. Não ha de 
ser nada. São Paulo, 1932. 

Levy (Herbert V.). — A Coluna Romão Gomes. São Paulo, 1933. — 
Rumos a Trilhar. São Paulo, 1936. 

Liga das Senhoras Católicas. — Relatório. São Paulo, 1933. 

Lima (Alceu Amoroso). — Indicações Polítcias. Rio de Janeiro, 1936. 

Lima (Azevedo). — Da caserna ao cárcere. Rio de Janeiro, 1931. 

Lima (Lourenço Moreira). — Marchas e Combates. Pelotas, 1931. 

Lima (Ranulfo Pinheiro). - A Representação Profissional no Bra¬ 
sil. Rio de Janeiro, 1934. 

Lima (Waldomiro C.) (General). - Sentimentos e Orientações. Rio 
de Janeiro, 1933. - A Festa do Trianon. Prefacio de Sud 
Minuccí. São Paulo, 1933. - Como Governei São Paulo. Rio 
de Janeiro, 1934. — Relatório. São Paulo, 1933. — Sobre a 
Revolução de 32. Rio de Janeiro, s. d. ■, . . 

Lima Sobrinho (A. J. Barbosa). - A Verdade sôbre a Revolução de 
Outubro. Rio de Janeiro, 1931. 

Limites entre São Paulo e Minas. ~ Representação dos habitantes 
de Vargem. São Paulo, 1933. . 

Lins (Alcides). — A Revolução de São Paulo. Rio de Janeiro, 1932. 

Lisboa (Rosalina Coelho). - Os Dezoito do Forte. (Poema) Sao 
Paulo, 1931. — Na Seara de Caim. Rio de Janeiro, 1938. 

Lobo (José de Figueiredo) (Coronel). — Conseqüências da Tragédia 
do 22.° B. C. na Paraíba. Bahia, 1950. 

Lobo (Roberto Haddok). - Pro Brasília Fiant Eximia. Sao Paulo, 

1933. 

Lopes (Cid Corrêa). - A Reconquista do Poder. Rio de Janeiro, 1933. 

Lopes (Napoleão). - Depois da Revolução Constitucionatista... ru¬ 
mo ao verdadeiro comunismo. Sao Paulo, 1933. 

Loureiro Júnior (José). - São Paulo Vencido? Sao Paulo, 1933. 












Lm (Mário da), (Loveo Vrnnpré). S5l> 

Paulo, 1935. - Terra Conquistada. Sao Paulo, 10M. 


Machado (José do Alcântara). - A ação . la bancada pauUsta por 
M, h ad^S.^^ MM- U, Ba, 0 
Ma ga lh 8 “uSa). ~ Mário *'« W—>• *> PauK 

M “ tl _ piscurso na Facnkladc de Medicina dc Sao Paulo. Sno 

Paulo, 1931. , . n rvnu 

Magalhães (Juraci Montenegro) (Gapitão, hoje gOTcmí- ” c 1 " 
oosição feita ao Exino, Sr. I)r. Gctnlio Vargas, M. ü. in. 
sidente da República pelo interventor federal do Estudo da 

Manifesto'íhFMnto Üi^ do Rio Grande do Sul (Assinado por Bor¬ 
ges* de Medeiros, Batista Luzardo, Joao Neves e Kaul 1 

Constitucionalista, São Paulo, 

Martins Pormund), - Da República n Ditadura. Rio de Jancmn 

1931. ' , 

Martins (Romeu). — Revolução. Fortaleza, UM. 

Ma o) (Joto BateW (General). - São Pnnlo cm ma movimentou. 
Sróf i»do Vrnrdra dc). - Alberto B» . » * 

São Paulo. Rio cie Janeiro, s. d. _ . 

Medeiros (Maurício cie). - Outras Revoluções Virao. Rio dc Ja- 

Mediei (Fernando^Penteado). - Trem Blindado. São Paulo, 1933. 
Melo (Arnon de). - Sfio Paulo Venceu. (Prefacio dc Joao N. da 
Fontoura), Rio de Janeiro, 1933. . ,, . 

Melo (Ascendino D’Avila) (Coronel), - Desfazendo uma injuria. 

Rio de Janeiro, — Movimento Paulista. Rio de Janeiro, 1J33, 
Melo (Pedro de). - A Grande Guerra. (Episódio do um poema 
■ inédito). São Paulo, 1933, 

Melo Neto (J. J. Cardoso de). - Discursos, 1937-1,138. Sao 1 nulo, 

Melo (Lufe Vieira de). - Renda-se, Paulista! São Paulo, 1935■ 
Mendonça (Damião). - Fatos e Coisas da Revolução. Amoju, 1933.. 

— A Revolução de São Paulo. Aracaju, ss. d. . 

Mesquita Filho (Júlio de). - Memórias de um Revolucionário. Sao 

Paulo, 1956. • ■ . . ■ „ ■ , 

Minas (João de), — Nos misteriosos subterrâneos de Sao Paulo. 

São Paulo, 1936. 

Miranda (Alcibiadcs) (Coronel), - Justitia, Vanum \erbum... Sao, 
Paulo, 1933, duas edições. 
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Miranda (J. Veiga). — O Voluntário de Santa Terezinha. São Pau¬ 
lo, 1932. São Paulo no verdadeiro liberalismo. São Paulo,, 
1931. , 

Monteiro (Góes) (General). — A revolução de 30 e a finalidade 
política do Exército. Rio de Janeiro, 2a. edição. 

Morais (Aurino). — Minas na Aliança Liberal e na Revolução. Belo 
Horizonte, 1933, 2 edições. 

Morato (Prof. Francisco). — Divisas de São Paulo e Minas Gerais. 
São Paulo, 1932. 

Moreira- (Albertino G.). — Terra de Ninguém. Santos, 1932. — Os 
Atos do Governo do Estado de São Paulo, no período da 
revolução constitucionalista, em face do Direito. São Pau¬ 
lo, 1938. 

Moreira (Milton de Godoy), — Non Ducor Duco. São Paulo, 1931, 

Morgan (Artur) (Armando de Arruda Pereira). — Os Engenheiros 
de São Paulo em 1932. São Paulo, 1934. 

Mota (Cândido). — São Paulo e a República. São Paulo, 1935. 

Moura (Hastinfilo de). — Da primeira à segunda República. Rio 
de Janeiro, 1936. 

Moura (Jair Pinto de). — A Fogueira Constitucionalista. (Prefácio 
cie Romão Gomes). São Paulo, 1938. — Depoimentos dos, 
Revolucionários de 1932. São Paulo, 1934, 

— N - 

Neves (João). -- A Voz das Oposições Brasileiras. Rio de Janeiro,. 
1935. — Acuso. Rio de Janeiro, 1934. — Por São Paulo e 
pelo Brasil. Rio de Janeiro, 1932. — A Jornada Liberal. 
Rio de Janeiro, 1931. dois vols. — Memórias. Rio de Ja¬ 
neiro, 1961, 2 vols. 

Nogueipa (Paulo de Almeida). — Meu Diário. (Póstumo). Sao Pau¬ 
lo, 1957. 

Nogueira Filho (Paulo). — O Partido Democrático e a Revolução 
de 30. São Paulo, 1958, 2 vols. — Cidadão Emérito de São 
Paulo. São Paulo, 1960. 

- O - 

Oliveira (Agenor Lopes de). — Na Ilha das Flores. Rio de Janeiro, 
1933. 

Oliveira (Armando de Sales). — Discursos. São Paulo, 1935, - 
Jornada Democrática (Discursos). São Paulo, 1937. 

Oliveira (Benedito Fernandes). — Revolução Paulista de 32. São 
Paulo, 1950. 

Oliveira (Clóvis de) . — A Indústria e o Movimento Constituciona- 
lista de 1932. São Paulo, 1949. 

Oliveira Filho (Benjamin). M. M. D. C. Rio de Janeiro, 1932. 

Oliveira (Percival de). — O Ponto de Vista do P. R. P. São Paulo,, 
1930. 

Ortiz (Lacerda). — O que é São Paulo. São Paulo, 1933. 
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'Osório (Manuel), — A Guerra de São Paulo. São Paulo, 1933. — 

O Brasil Unido ou o Separatismo Paulista. São Paulo, 1944. 

- P — 

Pacheco (José de Assis). — Revivendo 1932... São Paulo, 1954. 
Palma (José Alves). - Discursos proferidos na Câmara Federal nas 
sessões de l.° de julho e de 3 de outubro de 1935. Rio de 
Janeiro, 1935. 

Panaim (Luís César). - Cirurgia Odontológica na Campanha. São 
Paulo, 1933. 

Partido Constitucionalista. — Candidatos a Deputados Federais e 
Estaduais. São Paulo, 1934. 

Pati (Francisco). - Militarismo e Parlamentarismo. São Paulo, 
1933, — Revolução e Democracia. São Paulo, 1931. 

Paula (Lafayette Soares de). — São Paulo um ano após a Guerra. 
Rio de Janeiro, 1934. 

Pedreira (Bulhões). - Defesa do Dr. Pedro Ernesto. Rio de Janei¬ 
ro, 1937, „ . 

Peixoto (Alzira Vargas Amaral). - Getúlio Vargas, meu Pai. Rio 
de Janeiro, 1960. 

Penalva (Osvaldo), - O Retrato. Belo Horizonte, 1960, 

Pereira (A. Batista). — Diário da Capela. São Paulo, 1933. 

Picchia (Menotti Del). — A Revolução Paulista de 32. São Paulo, 

1932 . —. O Despertar de São Paulo. São Paulo, 1933. 
Pietcher (Antônio) (Major). - Álbum de Fotografias da Revolução 

Constitucionalista. São Paulo, 1933. 

Pimenta (Matos). - A Epopeia Paulista. Rio de Janeiro, 1933. — 
Um grito de alerta no tumulto da Revolução. Rio de Ja¬ 
neiro, 1931. 

Pires (Cornélio). — Chorando e Rindo. São Paulo, 1933. 

Piza Sobrinho (Luís de Toledo), - O Problema político brasileiro. 
São Paulo, 1930. - Ação Nacional. Colaboraçao de Alanco 
F. Caiuby. São Paulo, 1934. _ „ „ _ .. 

Portieri (J. Brasil). - Discurso em Comemoração ao 9 de Julho. 
São Paulo, 1935. 

Prado (Antônio de Almeida). - Homenagem a Jose Carlos de Mace¬ 
do Soares. São Paulo, 1931. 

Prado (J. F. de Almeida) (Sob pseudônimo A. T. Albuquerque Ma¬ 
ranhão). — São Paulo e a Revolução de 1932. Rio de Janei¬ 
ro, 1932. 

Prado (Martinho). — Pro-Lavoura. São Paulo, 1938. 

Puiggari (Umberto). — Nas Fronteiras de Mato Grosso. São Paulo, 

1933. 

-Q- 

'Quintella (Tarboux) .-No Departamento de Veículos. São Paulo, 
1932. 
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Rabelo (Manuel) (General). — Pela Grandeza do Brasil. Rio de Ja¬ 
neiro, 1932. 

Ramalhò (Horário). — A Revolução Paulista de 1932 e as Conse- 
qüências Educacionais. Ribeirão Prêto, 1933. 

Ramalho (João). — A administração calamitosa do Sr. A. de Sar¬ 
ros. Rio de Janeiro, 1941. 

Ramos (Agostinho). — Recordações de 1932 em Cachoeira. São Paulo, 
1937. 

Ramos (Graciliano). — Memórias do cárcere (póstumo). 4 volu¬ 
mes. São Paulo, 1960. 

Registros Históricos das Unidades e Estabelecimentos Existentes nos 
Arquivos da 5a. E. M. E. (Estado Maior Exército). 

Reis (Fidel)'. — Homens e problemas do Brasil. São Paulo, 1962. 

Renard (Antoine). — São Paulo é Isto. São Paulo, 1933. 

Revolução Nacional (A.) (Álbum). Rio de Janeiro, 1930. 

Revolução de 1932. — O que era proibido dizer. São Paulo, 1933. 

Ribeiro (Clóvis). — Brazões e Bandeiras do Brasil. São Paulo, 1933. 
— A revolução e os Símbolos Nacionais. São Paulo, 1930. 

Ribeiro (José). — Sôbre os Mosaicos do Inferno. Rio de Janeiro, 1934. 

Ribeiro Neto (P. Oliveira). — Terra de Glória. São Paulo, 1932. — 
Ao herói desconhecido, Glorificação. São Paulo, 1932. 

Rochak (Pedro) (Capitão). — Revoluções Estéreis. São Paulo, 1932. 

Rodrigues (Figueiredo). — Reminiscências Políticas. Rio de Janeiro, 

1934. 

Rodrigues (J.). — A Mulher Paulista no Movimento Pró-Constituinte. 
São Paulo, 1933. 

Rodrigues (Lysias) (Coronel). — Gaviões de Penacho. São Paulo, 
1934. 

- S - 

Salgado (Céear). — De João Ramalho a 9 de Julho. São Paulo, 1934. 

Sales Filho. — São Paulo e a Federação. — Beligerância e Separa¬ 
tismo. 

Sampaio (Morais). — A Revolução em Piracicaba. Piracicaba, 1933. 

Santa-Rosa (Virginio). — O Sentido do Tenentismo. Rio de Janeiro, 
1932. — Desordem. Rio de Janeiro, 1932. 

Santos (Amilcar Salgado dos) (General). - A Epopéia de São Paulo 
em 1932. São Paulo, 1933, 

São Paulo em quatro Séculos. (Por Afonso de Taunay e outros). 
São Paulo, 1954. 

Saraiva (João) (Tenente). — Em Continência à Lei. São Paulo, 1933. 

Schmidt (Afonso). — A Locomotiva. São Paulo, 1959. 

Serpa (Benedito) (Capitão). - General Júlio Marcondes Salgado. 
São Paulo, 1950. 

Serva (Mário Pinto). — Diretrizes Constitucionais. São Paulo, 1933. 

Silva Filho (Eduardo). — Marcha Patriótica. São Paulo, 1932.^ 

Silva (Herculano Carvalho) (Coronel). - A Revolução Constitucio- 
nalista. São Paulo, 1932. 
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Silva (Valentim). — Batalhão Fernão Sales. Setor Sul. São Paulo, 

1933. 

Silveira (Geraldo Tito) (Capitão). - A Policia Militar de Minas Ge¬ 
rais. Belo Horizonte, s. d. 

Soares (José Carlos de Macedo). — Discurso no Trianon em Homena¬ 
gem Recebida. São Paulo, 1931. A política financeira do 
Presidente Washington Luís. São Paulo, 1928. 

Sousa (Leal de). - Getúlio Vargas. Rio de Janeiro, 1940. 

Souza (T. O. Marcondes de). - Fomos Vencidos? São Paulo, 1932. 
Souza (W. L Pereira de), — A Palavra Honrada e Altiva de Washing¬ 
ton Luís. Rio de Janeiro, 2a. edição. 

Sylos (Honório de). — Itararé!... Itararé!... São Paulo, 1933. 

- T - 

Tavares (Francisco Antônio). — O Ostracismo dos Revolucionários. 
Cuiabá, 1931. 

Teixeira (Maria de Lourdes). — Raiz Amarga. (Romance). São 
Paulo, 1961. 

Teles (Mário Rolim). — A defesa do café. São Paulo, 1929, 

Tenório (Heliodoro o Odilon Aquino de Oliveira). -- São Paulo con¬ 
tra a Ditadura. São Paulo, duas edições, 1934. 

Tenório (Oscar). — O Problema Imigratório e a Constituição de 

1934. Rio de Janeiro, 1935. 

Thiollier (René). — A República Ilío-Grandcnsc c a Guerra Pau¬ 
lista de 1932. São Paulo, 1932. 

Tínoco (Godofredo Nascentes). — Tempo Bom. Rio de Janeiro, 1931. 
Toledo (Júlio Sauerbronnde). — A Revolução Constitueioiiaíista. São 
Paulo, 1962. 

- V - 

Valadares (Clorindo). - A fumaça da trincheira. Belo Horizonte. 
1930. — A Revolução cm Minas. Belo Horizonte, 1931, duas 
edições. 

Vargas (Getúlio). — O Ano de 32. A Revolução e o Norte. In “A 
Nova Política do Brasil”, vol. 2, Rio de Janeiro, 1938. — 
Plataforma Presidencial. Rio de Janeiro, 1930. 

Vidal (Ademar). — O Incrível João Pessoa. Rio de Janeiro, 1931. 
— 1930, História da Revolução na Paraíba. São Paulo, 1933. 

- W ™ 

Wanderley (Rubeyde Menezes). — A Expiação. Rio de Janeiro, 1931. 
Weber (Ernesto von). - Figuras da Revolução. Rio.de Janeiro, 1931. 
Whitaker (José Maria). — Administração Financeira do Governo Pro¬ 
visório de 4 de novembro de 1931. São Paulo, 1933. — Cam¬ 
panha do Ouro para a Vitória, (Discurso). São Paulo, 1933. 
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PUBLICAÇÕES AVULSAS. 

- A - 

Abreu (Luís F, de) (Padre), — Discursos Parlamentares. In “Anais 
da Assembléia Constituinte do Estado e Assembléia Legis¬ 
lativa”. São Paulo, 1934-1937. 

.Aires (Leopoldo) (Padre). — Meu Testemunho. In “A Gazeta”, ju¬ 
lho, 1957. 

Almeida (Guilherme de). — Poemas sôbre a Revolução Constitucio- 
nalista. In “Paulistania”, julho-agôsto de 1950. — Roteiro 
do Exílio. Conferência In “A Gazeta”, julho de 1957. 

Alves (Glicério). — O Rio Grande do Sul e a Epopéia de 32. In “O 
Estado de São Paulo”, 9 de julho de 1958. 

Americano (Alberto). — Discursos Parlamentares. In “Anais da As¬ 
sembléia Constituinte do Estado e Assembléia Legislativa”. 
São Paulo, 1934-1937. 

Américo (José). — Discursos. In “Anais do Senado Federal”, 1934- 
1937. 

Andrade (Carlos de Morais). — Discursos Parlamentares. In “Anais 
da Assembléia Constituinte”, Rio de Janeiro, 1934 e “Câ¬ 
mara dos Deputados”, Rio de Janeiro, 1947 a 1951). 

Aranha (Fábio de Camargo). — Discursos na Campanha Presiden¬ 
cial. In “Anais da Câmara Federal”, Rio de Janeiro, 1935. 

Aranha (Oswaldo). — Discursos. In “Assembléia Nacional Consti¬ 
tuinte”. Rio de Janeiro, 1934. — Deparei com uma Situação 
Criada. In “O Estado de São Paulo”, 9 de julho de 1958. 

Aranha (Luís), — Discursos. In “Anais da Assembléia Legislativa 
de São Paulo”, 1929. 

Arantes (Altino). — Entrevista ao “O Estado de São Paulo”, 9 de 
julho de 1958. — Discursos Durante a Campanha. In “A 
Gazeta” e “O Estado de São Paulo”, 1932. 

Azevedo (Maria T. N. de). — Discursos Parlamentares. In “Atas da 
Assembléia Constituinte do Estado e Assembléia Legisla¬ 
tiva”. São Paulo, 1934-1937. 

- B - 

Barros (Ademar de). — Discursos Parlamentares. In “Anais da As¬ 
sembléia Constituinte do Estado e Assembléia Legislativa”. 
São Paulo, 1934-1937. 

Barros (Paulo de Morais). — Discursos na Câmara Federal. Rio de 
Janeiro, 1929 e no Senado Federal. In “Anais”. 1935 a 1937. 

Barros (Teotônio 'Monteiro de). — Discursos Parlamentares. In “As¬ 
sembléia Nacional Constituinte e Câmara dos Deputados”. 
Rio de Janeiro, 1934 a 1937. 

Bayma (Henrique). — Discursos Parlamentares. In “Anais da Assem¬ 
bléia Nacional Constituinte”. Rio de Janeiro, 1934 e “Anais 
da Assembléia Constituinte do Estado e Assembléia Legisla¬ 
tiva”. São Paulo, 1935-1937. 








- 158 - 


- 159 - 



i 


' 



Becker’(D. João e outros). — Laudo sôbre a atitude do general Flores 
da Cunha. In “Correio da Manhã”. Maio, 1933. 

Belmonte. — Desenhos publicados. In “A Fôlha da Manhã” e “A Fo¬ 
lha da Noite”. São Paulo, 1932-1940. 

Berganúni (Adolfo). — Discursos na Campanha Presidencial. In 
“Anais da Câmara Federal”. Rio de Janeiro, 1929. 

Bernardos (Artur) (Presidente). — Carta ao General Góes Mon¬ 
teiro. In “A Gazeta”, julho de 1957. 

Bittencourt (Heitor Machado). - Discursos Parlamentares. In “Anais 
da Câmara dos Deputados”. Rio de Janeiro, 1934-1937. 

Bonfim (Paulo). -- Ode a 9 de Julho. In “A Gazeta”, julho de 1957 e 
in “15 anos de poesia”. São Paulo. 

Borges (F. Freitas) (Capitão). — Primeiro Tiro na Frente Norte. 
Entrevista ao “O Estado de São Paulo”. 9 de julho de 1957. 

Borges (Ivo) (Brigadeiro). — A aviação Constitucionalista. In “A 
Gazeta”, julho de 1957. 

Braga (Cindnato). — Discursos Parlamentares. In “Anais da Câma¬ 
ra dos Deputados”. Rio de Janeiro, 1934-1937. 

Braga (Odilon). — Discursos. In “Anais da Assembléia Nacional 
Constituinte”. Rio de Janeiro, 1934. 

Brant (Mário). — A articulação do movimento em Minas. In “O Es¬ 
tado de São Paulo”, 9-7-1958. 

Brasil (J. F. de Assis) (Ministro). — Discursos. In “Anais da Assem¬ 
bléia Nacional Constituinte”. Rio de Janeiro, 1934. 

Broca (Brito), — Não Está Liquidado...”. In “A Gazeta”, julho de 
1957. 

Brotero (Frederico de Abranches). — Preparação Bélica da Reta¬ 
guarda. (Conferência in “A Gazeta”. São Paulo, julho de 
1957. 

Buck (Júnior) Carlos. -• Onze Granadas no Último dia da Revolução. 
(Entrevista ao “O Estado de São Paulo”, em 9 de julho de 
1957. 

~ C - 

Caiubi (Amando), — Às Armas. In “A Platéia", São Paulo, 1932. 
— Marcha Triunfal. São Paulo Grande e Forte, musicado por 
Belini Tavares de Lima. São Paulo, 1933. — Oração na 
Missa Campal do Largo da Sé. In “A Platéia”. São Paulo, 
1932, 

Camargo (José de Almeida). — Discursos. In “Anais da Assembléia 
Nacional Constituinte”. Rio de Janeiro, 1934. 

Campos (Ernesto de Souza). - Ouro-anéis simbólicos e manifestos 
dos intelectuais de 1932. In “A Gazeta”, julho de 1957. 
Pôsto dc Saúde da M. M. D. C. (Idcm). 

Campos (Sílvio de). — Entrevista ao “O Estado de São Paulo” em 
julho de 1958. 

Carvalho (Daniel dc). — Discursos. In “Anais da Assembléia Nacio¬ 
nal Constituinte”, Rio de Janeiro, 1.934. 


Carvalho Filho (Aloísio de). — Discursos. In “Anais da Assembléia: 
Nacional Constituinte”. 1934. 

Castro (General Caiado de), — Entrevista ao “O Estado de São 
Paulo”, 9-9-1957. 

Cerqueira (Luís Barbosa da Gama). — Discursos. In “Assembléia. 
Legislativa de São Paulo”, 1929. 

César (Abelardo Vergueiro). — Discursos Parlamentares. In “Assem¬ 
bléia Nacional Constituinte e Câmara dos Deputados”. Rio 
de Janeiro, 1934-1937. 

Chateaubriand (Oswaldo). — Terra Arrasada...”. São Paulo, s. d. 

Cirilo Júnior (Carlos). -- Discursos Parlamentares. In “Anais da 
Assembléia Constituinte do Estado e Assembléia Legislati¬ 
va”. São Paulo, 1934-1937. 

Correia Neto (Alípio). — Organização Médica no Setor Norte. In 
“Anais cia Sociedade Médica e Cirúrgica de São Paulo”, vol. X. 

Cunha (José António Flores da). — Discursos na Câmara Federal. 
Rio de Janeiro, 1946-1950. 

— D — 

Delmanto (Dante). — Discursos Parlamentares. In “Anais da As¬ 
sembléia Constituinte do Estado e Assembléia Legislativa”. 
São Paulo, 1934-1937. 

Duarte (Paulo). — Discursos Parlamentares. In “Anais da Assem¬ 
bléia Constituinte do Estado e Assembléia Legislativa”. São. 
Paulo, 1934-1937. — Documento Inédito da Revolução de 
1932. In “Revista do Instituto Histórico e Geográfico”, vol. 
32. 

Dias, Everardo. — Dados sôbre a Revolução de 32. In “Anhembi”, 
vol. 10. 

- E - 

Ellis Júnior (Alfredo). — Discursos Parlamentares. In “Anais da As¬ 
sembléia Constituinte do Estado e Assembléia Legislativa”. 
São Paulo, 1934-1937. — O Movimento Guerreiro de 32 visto 
sob novos aspectos. In “A Gazeta”, julho de 1957. 

- F - 

Fairbanks (João C.). — Discursos Parlamentares. In “Anais da As¬ 
sembléia Constituinte do Estado e Assembléia Legislativa”. 
São Paulo, 1934-1937. 

Falcão (Joaquim de A.). - “Anais da Assembléia Nacional Consti¬ 
tuinte”. Rio de Janeiro. 

Ferraz (J. B. Gomes). — Discursos Parlamentares. In “Anais da 
Câmara dos Deputados”. Rio de Janeiro, 1934-1937. 

Ferreira (Waldemar). - O Papel da Faculdade de Direito na Revo- 
Iho de 1957, — Discursos Parlamentares. In “Anais da Câ- 
lução de 32. (Conferência), in “O Estado de São Paulo”, ju- 
mara dos Deputados”. Rio de Janeiro, 1934-1937. — Insur¬ 
reição Vitoriosa. In “O Estado de São Paulo”, 9 de julho de 
1958. 
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'Figueiredo (Euclides) (Coronel). - Sentido Antifacista da Revolu¬ 
ção de 1932. In “O Estado de São Paulo”, dezembro de 1947. 

Florence (Amador Bueno Machado). — José Maria Whitaker, gover¬ 
nante de São Paulo. In “Revista do Arquivo Municipal”. São 
Paulo. 

Fortes (José Francisco Bias). - Discursos. In “Anais da Assembléia 
Nacional Constituinte”. Rio de Janeiro. 

Franco (Virgílio Alvim de Melo). - Discursos. In “Anais da As¬ 
sembléia Nacional Constituinte”. Rio de Janeiro, 1934. 

- G - 

Gomes (Alfredo). — A Propósito de um Chefe Miiltar de 1932. In 
“A Gazeta”, julho de 1957. 

Gomes (Coronel Romão). - Discursos. In “Anais da Assembléia 
Constituinte de São Paulo”. 1935. 

Gouvêa (Zoroastro). - Discursos. In “Anais da, Assembléia Nacio¬ 
nal Constituinte”. 1934. 

Guilherme (Ismael). — Discursos. In “Anais da Assembléia Consti¬ 
tuinte de São Paulo”, 1934, 

- K - 

Kelly (J. Ii. Prado). — Discursos. In “Anais da Assembléia Nacio¬ 
nal Constituinte” de 1934. 

Klingelhoefer (Cristiano) (Coronel). — De Itararé às margens do 
Paranapanema”. In “A Gazeta”, 1934. 

— L — 

Leite (Aureliano), — Discursos Parlamentares. In “Anais da Câma¬ 
ra dos Deputados”. Rio de Janeiro, 1934-1937 e 1945-1954. 
- Crônicas. In “O Estado de São Paulo”, 1937-1958. — Idem, 
in “O Diário Nacional”. São Paulo, 1929-1932. - Idem, in 
“A Gazeta”, 1956-1058. — Idem, in “Jornal do Comércio”. 
Rio de Janeiro, 1940-1956. — Pródromos da Revolução Cons- 
titucionalista. In “O Estado de São Paulo”, agosto de 1957. 
— Paulo de Morais Barros. In “Comemorações Piracicaba- 
nas a Prudente de Morais e Manuel de Morais Barros”. São 
Paulo, 1942. — Recordando Pedro de Toledo”. In “O Estado 
de São Paulo”, 1959. — O Secretariado da Revolução de 32. 
(Idem). — O Sentido da Revolução de 32. (Idem). — Bi-i 
bliografia da Revolução Constitucionalista. In “O Estado de 
São Paulo”, 1960. — Subsídios para a História da M. M. D. 
C. In “O Estado de São Paulo”, 9 cie julho de 1960. — Dis¬ 
curso a Paulo Nogueira Filho. In “Cidadão Emérito”. São 
Paulo, 1961. 

Leme (Ernesto de Morais). - Discursos Parlamentares. In “Anais 
da Assembléia Constituinte do . Estado e Assembléia Legisla¬ 
tiva”. São Paulo, 1935-1937. 

Lemgruber Filho (Laurindo Augusto). - Discursos. In “Anais da 
Assembléia Nacional Constituinte de 1934. 
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Lima (Diógenes). — Discursos. In “Anais da Assembléia Constituin¬ 
te de São Paulo”, 1935.. 

Lira (José Pereira). — Discursos. In “Anais da Assembléia Nacio¬ 
nal Constituinte”, 1934. 

Lobato (Tenente Coronel). — A Campanha de São Paulo. In “Cor¬ 
reio da Manhã”. Recife, 1934. 

Lopes (Isidoro Dias). — Entrevista ao “Correio da Manhã”. Rio de 
de Janeiro, 1940. 

Luzardo (João Batista). — Discursos na “Campanha Presidencial 
de 1930”. In “O Estado de São Paulo” e “Diário Nacional”. 
São Paulo, 1930. — Discursos na Câmara Federal. In “Anais 
de 1934 a 1937”. 


Machado (Cristiano). — Discursos. In “Anais da Assembléia Nacio¬ 
nal Constituinte”, 1934. 

Machado (José de Alcântara). — Discursos Parlamentares. In “Anais 
da Assembléia Constituinte Nacional de 1934. — Oração em 
XI de Agosto de 1932”. In “A Gazeta”, julho de 1957. 

Magalhães (Agamenon). — Discursos. In “Anais da Assembléia Cons¬ 
tituinte Nacional”. Rio de Janeiro, 1934. 

Magalhães (Fernando). — Discursos. In “Anais da Assembléia Na¬ 
cional Constituinte”, 1934. 

Magalhães (J. B.) (Coronel). —■ A República de 1930 a 1945. In “Jor¬ 
nal do Comércio”. Rio de Janeiro, 1948. 

Mangabeira (Otávio). — Discursos Parlamentares. In “Anais da 
Câmara Federal”. Rio de Janeiro, 1934-1937. 

Marcondes Filho (A.). — Entrevista ao “O Estado de São Paulo”, 
em 9 de julho de 1958. 

Marrey Júnior (J. Adriano). — Publicação no Diário de São Paulo”, 
in “O Diário de São Paulo”, de 1932. — Discursos Parla¬ 
mentares. in “Anais da Câmara dos Deputados”. Rio de Ja¬ 
neiro, 1929. 

Medeiros (A. Augusto Borges). — Depoimento. In “O Estado de São 
Paulo”, julho de 1958. 

Melo (José Soares de). — A Faculdade de Direito durante a dita¬ 
dura Vargas. In “O Estado de São Paulo”, 9 de julho de 
1957. 

Melo Neto (J. J. Cardoso de). — Discursos Parlamentares. In “Anais 
da Assembléia Nacional Constituinte”. Rio de Janeiro, 1934 
e “Anais da Câmara dos Deputados*’, Rio de Janeiro, 1935- 
1936. " ■ ■ _ 

Mesquita Filho (Júlio de). — Depoimento para a história de 1932. 
In “O Estado de São Paulo”, 9 de julho de 1957. 

Montenegro (Benedito). — Colaboração Médica na Revolução de 
1932. In “A Gazeta”, julho de 1957. — A Origem do Mo¬ 
numento do Herói de 32. In “A Gazeta”, julho de 1957. 

Morato (Francisco). — Discursos Parlamentares. In “Anais da Câ¬ 
mara Federal”, Rio de Janeiro, 1929. 
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Moreira (Roberto). — Discursos Parlamentares. In “Anais da Câ¬ 
mara dos Deputados”. Rio-de Janeiro, 1934-1937. — Dis¬ 
cursos na Câmara Federal. In “Anais da Câmara Federal”. 
Rio de Janeiro, 1929-1930. 

— N - 

Nery (José de Castro) (Monsenhor). — Discursos na Campanha Po¬ 
lítica de 1934. In “O Estado de São Paulo”, 1934. 

Neves (João). — Causas c Aspectos da Revolução Constitucionalista. 
In “O Estado de São Paulo”, 1958. 

Nobre (Ibraim), — Discursos no período revolucionário de São Pau¬ 
lo, 1931-1934. In “A Gazeta”. — Minha Terra, Minha Po¬ 
bre Terra. In “A Gazeta”, janeiro de 1931. 

— O - 

Oliveira (Arlindo) . — Depoimento ao “O Estado de São Paulo sobre 
a luta no setor Norte, julho de 1957. 

Oliveira (Clóvis). — O Exílio de Roberto Simonsen. In “A Gazeta”, 
julho de 1957, — A Epopéia de 32 e o Brazão do Estado de 
São Paulo. In “A Gazeta”, julho de 1957. 

Oliveira (Percival de). — Pedro de Toledo. In “A Gazeta”, julho de. 
1957 e R.I.H.G, de São Paulo, vol, 59. 

Oliveira (Rafael Corrêa de). — Memória do que vi e senti.... In “Re¬ 
vista da Semana”. Rio de Janeiro, 1958. 

Oliveira (U. Sérgio de), — Discursos. In “Anais da Assembléia Na¬ 
cional Constituinte”, 1935, 

- P - 

Partido Democrático. — Manifestos Políticos. In “Diário Nacional”' 
e “O Estado de São Paulo”, 1931-1932. 

Peixoto (J. B. Oliveifa). — Os últimos momentos do Governador 
Pedro de Toledo nos Campos Elísios. In “A Gazeta”, julho' 
de 1957. 

Pinheiro Filho (João). — Discursos. In “Anais da Assembléia Na¬ 
cional Constituinte”. Rio de Janeiro, 1934. 

Piza Sobrinho (Luís de Toledo). — A M.M.D.C. e outras Associa¬ 
ções de Guerra. (Conferência). In “O Estado de São Paulo”,, 
agosto de 1957 e “Revista do Instituto Histórico e Geográfico» 
de São Paulo”, vol. 59. 

Portugal (Sílvio), — Discurso. In “Anais da Assembléia Constituin¬ 
te de São Paulo”, 1935. 

Prado (Amador Cintra do). — Os Engenheiros de 1932. In “A Ga¬ 
zeta”, julho de 1957. 

Prestes (Luís Carlos). — Manifesto. In “Diário Nacional”. São Pau¬ 
lo, 30 de abril de 1930. (Prefácio'do Major Costa Leite) . Dis¬ 
cursos. In “Anais da Assembléia Nacional Constituinte”. Rio» 
de Janeiro, 1946. 
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Q — 

Queiroz (Carlota Pereira de). — Discursos Parlamentares. In “Anais 
da Assembléia Constituinte Nacional e Câmara dos Depu¬ 
tados”. Rio de Janeiro, 1934-1937. 

- R - 

Rabelo (Manuel) (General). — Entrevista ao “Correio da Manhã”, 
sôbre a Revolução de 1932. Rio de Janeiro, 1932. 

Ribeiro (Carolina). — O papel da mulher na Revolução Constitu¬ 
cionalista. (Conferência). In “A Gazeta”, agosto de 1957. 

Rocha (Jones), — Discursos. In “Anais da Assembléia Nacional 
Constituinte”, 1934. 

Rocha (Tinoco da) (Coronel). — Entrevista ao “O Estado de São 
Paulo”, em 9 de julho de 1957. 

Rodrigues (Francisca). — Discursos Parlamentares. In “Anais da 
Assembléia Constituinte do Estado e Assembléia Legislati¬ 
va”, 1934-1937. 

- S - 

Seabra (J. J.). — Discursos. In Assembléia Nacional Constituinte”, 
1934. 

Schmidt (Afonso). — Siqueira Campos. In “São Paulo dos meus 
Amores”. 

Silva (Benício da) (General). — O General Tasso Fragoso”. ín “Re¬ 
vista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro”, vol. 232. 

Silva (Dom Duarte Leopoldo e). — Discursos na Campanha de 32. 
In “A Gazeta” e o “O Estado de São Paulo”, 1932. 

Silva (Tarcísio Leopoldo e), — Discursos Parlamentares. In “Anais 
da Assembléia Constituinte do Estado e Assembléia Legis¬ 
lativa”. São Paulo, 1934-1937. 

Silveira (Valdomiro). — Discursos. In “Anais da Assembléia Cons- 
. tituinte de São Paulo”, 1935. 

Simonsen (Roberto). — Discurso na Campanha de 1932. In “A Ga¬ 
zeta”. São Paulo, 1932. 

Siqueira (Manuel Carlos). — Discursos. In “Anais da Assembléia 

Constituinte de São Paulo”, 1935. 

Soares Filho (José Monteiro). — Discursos. In “Anais da Assembléia 
Nacional Constituinte”. Rio de Janeiro, 1934. 

Soares (José Carlos de Macedo). - 40 dias de govêrno provisório. 
Entrevista ao “Diário de São Paulo”, 1931. 

Sodré (Antônio Carlos de Abreu). — Discursos Parlamentares. In 
“Anais da Assembléia Nacional Constituinte”, 1934. 

Sylos (Honório de). — Em 1932 no Setor Sul. In “A Gazeta”, julho 
de 1957. 

— T — 

Taborda (Brasílio) (General). — Entrevista ao “O Estado de São 
Paulo” em 9 de julho de 1957. — Proclamação à Mocidade 
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Paulista. In “A Gazeta”, julho de 1957. — Rememorando. 
In “A Gazeta”, julho de 1957. 

Tinoco (César). — Discursos. In “Anais da Assembléia Constituinte”, 
1934. 

Toledo (Pedro de) e outros. — Ao povo de São Paulo. In “O Estado 
de São Paulo”, outubro de 1932. 

Trigueirinho (José Hipólito) (Coronel). — A República de 1930 a 
1945. In “Jornal do Comércio”. Rio de Janeiro, 1948. 

- V - 

Vargas (Getúlio). — Mensagem à Assembléia Nacional Constituinte”. 
In “Anais”, de 1934. 

Vergai (Romeu de Campos). — Discursos Parlamentares. In “Anais 
da Assembléia Constituinte do Estado e Assembléia Legisla¬ 
tiva”. São Paulo, 1934-1937. 

Vieira (Francisca Isabel Schurig). — O pensamento político-finan¬ 
ceiro e a política financeira de Washington Luís. In “Revista 
de História”, n.° 41, 1960, pp. 105-146. 

~ X - 

Xavier (Demétrio). — Discursos. In “Anais da Assembléia Nacio¬ 
nal Constituinte”, 1934. 

JORNAIS E REVISTAS 

- A - 

Anhembi, 1954-1958, São Paulo. 

- C — 

Combate (0). — São Paulo, 1929 a 1934. 

Correio da Manhã (O). — Rio de Janeiro, 1929 a 1958. 

Correio Paulistano (O). — São Paulo, 1929 a 1958. 

Correio de São Paulo (0). — São Paulo, 1932 a 1937. 

Correio da Tarde (0). — São Paulo, 1930 a 1932. 

Cruzeiro (0). — Rio de Janeiro, 1929 a 1958. 

- D - 

Dia (O). — São Paulo, 1958. 

Diário Carioca (O). — Rio de Janeiro, 1929 a 1958. 

Diário Nacional (O). — São Paulo, 1929 a 1932. 

Diário da Noite (0). — São Paulo e Rio de Janeiro, 1929 a 1958. 

Diário de Notícias (O). — Rio de Janeiro, 1929 a 1958. 

Diário Oficial do Estado de São Paulo, 1932 a 1935. 

Diário Popular (O). — São Paulo, 1929 a 1958. 

Diário de São Paulo (0), — São Paulo, 1929 a 1958. 
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- E - 

Estado de São Paulo (0). — São Paulo, 1929 a 1961. 

— F - 

Fôlha da Manhã (A). — Fôlha da Noite (A). — Folha da Tarde (A) 
— São Paulo, 1929 a 1961. 

- G - 

Gazeta (A). — São Paulo, 1929 a 1961. 

Globo (O). — Rio de Janeiro, 1929 a 1958. 


Hora (A). — São Paulo, 1958. 

- J - 

Jornal (O). — Rio de Janeiro, 1929 a 1958. 

Jornal do Brasil (O). — Rio de Janeiro, 1929 a 1958. 
Jornal do Comércio. — Rio de Janeiro, 1929 a 1958. 
Jornal das Trincheiras. — 13 números, 1932. 


Malho (O). - Rio de Janeiro, 1939 a 1958. 

Manchete (A). — Rio de Janeiro, 1950 a 1958. 

Mundo (0). — Rio de Janeiro, 1946 a 1958. 

Mundo Ilustrado (O). — Rio de Janeiro, 1946 a 1958. 

- O - 

Onze de Agosto (0). — São Paulo, 1929 a 1950. 

— P - 

Paulistânia. — São Paulo, 1950 a 1961. 

Platéia (A). — São Paulo, 1929 até 1940. 

- R - 

Radical (0). — Rio de Janeiro, 1930 a 1958. 

Razão (A). — São Paulo, 1930 a 1932. 

Revista da Semana (A). — Rio ,de Janeiro, 1929 a 1958. 


Tribuna de Imprensa (A). — Rio de Janeiro, 1946 a 1958. 
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- u - 

Última Hora. — São Paulo, 1946 a 1958. 

- V - 

Vanguarda (A). — Rio de Janeiro, 1929 a 1950. 

(E muitos outros jornais e revistas do interior e dos demais Estados). 


AUREUANO LEITE 

da Academia Paulista de Letras 


ARQUIVOS 


ARROLAMENTO DAS FONTES HISTÓRICAS 
DE ITARARÉ. 


INTRODUÇÃO. 

Itararé é topônimo de origem tupi, que vários autores têm 
procurado dar interpretação adeqüada. Assim, segundo uns, 
seria 

“curso subterrâneo de um rio, através de rochas cal¬ 
cárias”, 

aliás o que se pode íàcilmente verificar, dando um passeio ao 
local da Gruta da Barreira. 

“Sumidouro feito pelas águas através de rocha”, 

segundo Cândido Figueiredo também secundado por Laude- 
lino. Freire e Caldas Aulete. 

Cuida ainda dêste vocábulo B, Batista de Castro, em seu 
Vocabulário Tupí-guaraní de 1936, “raré’Y solapado, socavado. 

Seu sub-solo é rico e seu solo sê-lo-á dentro em pouco, 
em virtude das culturas do milho que ocupa lugar de desta¬ 
que no município e a triticultura, ora grandemente incre¬ 
mentada. 

Foi elevada à categoria de Vila em setembro de 1879. 

A formação histórica da então Vila de São Pedro de Ita¬ 
raré, outrora Freguesia da Capela de Nossa Senhora da Con¬ 
ceição de Itararé, segundo Saint-Adolphe em seu Diccionario 
Geographico do Brazil, data de 1879, com a primeira doação 
para ereção da‘ capela quando era ainda um incipiente po¬ 
voado. Itararé,, que hoje conhecemos, teve como marco ini¬ 
cial a modesta capela, cuja primeira estaca foi plantada em 
dezembro de 1879, pelo Major João de Almeida Queiroz, au¬ 
xiliado pelo Cônego Sizenahdo da Cruz Dias e pelos senhores 
Joaquim da Rosa Fogaça e Jorge de Assis Ribeiro, carpinteiro, 
que esquadrejou o então Largo da Capela e deu direção à 
rua que mais tarde viria a chamar-se General Carneiro (An¬ 
tônio Ernesto Gomes Carneiro, herói da Lapa, genro do Ge¬ 
neral Antônio Tibúrcio Ferreira de Souza), atualmente rua 
15 de novembro. 
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Para a formação do patrimônio da Capela, necessário ao 
seu provimento, foi feita a primeira doação em 1879, pelo Co¬ 
ronel Licínio Carneiro de Camargo, as demais em 1889, pelo 
Coronel João Frutuoso Bueno Pimentel, major João de Al¬ 
meida Queiroz, Antônio Galvão Pinheiro e Vicente Galvão 
Pinheiro, tendo sido o referido patrimônio, com a criação do 
Município, vendido pela Capela de Nossa Senhora da Concei¬ 
ção, à Câmara Municipal, por escritura de 19 de novembro de 
1894, pela importância de um conto e quinhentos mil réis, mais 
tarde foi aumentado êsse patrimônio com outras aquisições, 
cuja demarcação foi feita no processo de divisão judicial da 
“Fazenda São Pedro”. 

Em fevereiro de 1880, por solicitação do Cônego Sizenan- 
do da Cruz Dias, então exercendo o Vigariato de Faxina (hoje 
Itapeva), e do Coronel Licínio Carneiro de Camargo, o major 
João de Almeida Queiroz tomou a seu cargo a construção da 
Capela do pequeno poovado, tendo como padroeira Nossa Se¬ 
nhora da Conceição. Em maio de 1880 foram iniciadas suas 
obras, cujas paredes eram de pau a pique, barroteadas, tendo 
o serviço de sua construção terminado em dezembro dêsse 
ano. Em janeiro de 18.81 foi celebrada a primeira missa pelo 
Cônego Sizenando, ocasião em que foi intronizada a imagem 
da padroeira, ofertada ao Curato pelo Coronel Canto e Silva. 

Em 1885, dado o progresso da Vila, foi pleiteada sua ele¬ 
vação de simples Curato a categoria de Freguesia, o que foi 
efetivado pela Lei n.° 36 de 10 de março de 1885, quando era 
presidente da Província de São Paulo o Dr. Luís de Almeida 
Conto, passando então a denominar-se Freguesia da Capela 
de Nossa Senhora da Conceição de Itararé. 

E’ sabido que com o advento da República, as Freguesias 
passaram a denominar-se Distritos de Paz, tendo sido o Dis¬ 
trito de Paz de Itararé incluído como parte integrante do Mu¬ 
nicípio de Faxina, instalado em 9 de fevereiro de 1891, cujo 
primeiro serventuário foi o senhor João Hilário Loureiro de 
Melo, tendo como Juiz de Paz o senhor Gabriel José Nasci¬ 
mento Neto e funcionando como suplentes os senhores Domin¬ 
gos Aires de Oliveira e José de Melo César Sobrinho, como 
podemos observar no Livro I, no Cartório de Paz, que fare¬ 
mos menção mais adiante neste trabalho. 

Era presidente do Estado o Dr. Bernardino de Campos, 
quando pela Lei n.° 197, de 28 de agosto de 1893, foi decretada 
pelo Congresso Legislativo Estadual e promulgada a criação 
do Município de São Pedro de Itararé. 


A primeira eleição municipal para a composição da Câ¬ 
mara no nôvo Município realizou-se em 31 de outubro do mes¬ 
mo ano, cuja instalação teve lugar em 30 de novembro, após 
a Sessão preparatória de verificação de poderes, tendo sido 
presidida pelo Coronel Antônio Fernandes de Freitas, então 
na presidência do Conselho de Intendência da Faxina. 

Itararé foi elevado à categoria de Comarca pela Lei 1887, 
de 8 de dezembro de 1922, na sessão de 13 de setembro de 1922, 
da Câmara dos Deputados do Estado de São Paulo, é apresen¬ 
tado pelo deputado Abelardo de Cerqueira César projeto de 
lei criando diversas comarcas no Estado, dentre elas a de Ita¬ 
raré. O projeto, criando a Comarca de Itararé foi aprovado, 
posteriormente convertido em lei, que tomou, como dissemos 
acima o n.° 1887, de 8 de dezembro de 1922 (acidentalmente 
dia de Nossa Senhora da Conceição, padroeira da Cidade) pro¬ 
mulgada pelo então presidente do Estado Dr. Washington Luís 
Pereira de Souza. Criada a Comarca de Itararé, sua instala¬ 
ção solene se verificou no dia 26 de setembro de 1923, como 
podemos apreciar neste trabalho, no item “Cartório de Regis¬ 
tro e Hipotecas”. 

Itararé conta com uma população de 25.708 habitantes (da¬ 
dos de 1950), ocupando uma área de 1.314 km 2 . O Sr. Oswaldo 
Raposo, representante do I.B.G.E., estimou para o Censo de 
1960, a população da Itararé em 28.200 habitantes. 

O município tem como limites os municípios de Itaporan- 
ga, Itaberá, Itapeva, Apiaí e o Estado do Paraná. 

Atinente a localização, integra uma zona de terreno plano. 
Sua altitude é da ordem de 750 metros. Sua latitude é 25°06’33” 
e longitude 49°19’57”8. 

Itararé teve as seguintes denominações anteriores: Fazen¬ 
da São Pedro, Vila de São Pedro de Itararé, Capela de Nossa 
Senhora da Conceição de Itararé, Freguesia de Itararé e Dis¬ 
trito de Paz de São Pedro de Itararé. 

O LIVRO DO TOMBO. 

A mais antiga fonte informativa de Itararé é sem dúvida 
o Livro do Tombo da Paróquia de Nossa Senhora da Concei¬ 
ção, que se encontra no Arquivo Paroquial, em bom estado de 
conservação, sob a .responsabilidade do Cônego Teotônio dos 
Reis e Cunha, que gentilmente nos forneceu e pôs o seu arquivo 
inteiramente à nossa disposição. 

A criação da Paróquia remonta a 22 de novembro de 1879. 
De início pertenceu à Diocese de São Paulo. Posteriormentè, 







-com a criação do Bispado de Botucatú, passou a pertencer a ês- 
te e à Diocese de Sorocaba, pela Bula Pontifícia ubi praesules 
de S. S. o Papa Pio XI, datada de 4 de julho de 1924. 

Seu têrmo de abertura data de 16 de janeiro de 1898, que 
coincide com a nomeação do venerável Cônego Sizenando da 
Cruz Dias, fundador da Paróquia, onde permaneceu até seu 
falecimento, em 14 de julho de 1908. 

A Paróquia foi criada pelo Cônego Tesoureiro-mor, Eze- 
.quias Galvão da Fontoura, Vigário Capitular do Bispado de São 
Paulo. Atualmente a Paróquia abriga 25,000 fiéis. O encerra¬ 
mento do livro é datado de 27 de outubro de 1930. 

Encontramos ainda o Livro de Batizaldos, cujo primeiro as- 
.sentamento é datado de 12 de janeiro de 1898 de Martinha, fi¬ 
lha de Albino Paulo de Proença e D. Fortunata Maria Saturni¬ 
na. O livro está em bom estado. 

No Livro de Casamentos, o primeiro realizado em Itara¬ 
ré foi o de Custódio do Canto e Silva com Perpétua Mendes, em 
31 de janeiro de 1898. 

O primeiro assentamento no Livro de Óbitos foi o de Vi¬ 
cente Manuel de Lara, falecido em 20 de janeiro de 1898, com 
22 anos, casado com Eugênia do Espírito Santo no Bairro da 
Enxovia, onde era morador, 

la. Pastoral: A primeira Pastoral baixada em Itararé foi 
a Pastoral Coletiva do Episcopado Brasileiro, em 6 de janeiro 
de 1900, 

Em 1914 foi fundada a Santa Casa dc Misericórdia e o Asi¬ 
lo São Vicente de Paulo em 1924, sob os auspícios da Associa-' 
ção das Damas de Caridade São Vicente de Paulo, sendo sua pri¬ 
meira Presidente, D. Conceição Corrêa Ribas. 

São fundadores de Itararé os senhores Major João de Al¬ 
meida Queiroz, Cônego Sizenando da Cruz Dias, Coronel Licí- 
nio Carneiro de Camargo e o Coronel Jordão do Canto e Sil¬ 
va, que fêz a doação do terreno para a ereção da capela de 
Nossa Senhora da Conceição de Itararé, conforme consta, no 
Livro I, no, Cartório do l.° Ofício de Itapeva. Itararé, em bre¬ 
ve terá sua Matriz nova, cuja construção, foi iniciada em 20 
de novembro de 1949, porém só em março de 1954 foram ini¬ 
ciadas as obras pelo arquiteto Dr. Benedito Calixto de Jesus 
Neto (neto do nosso pintor paulista Benedito Calixto de Je¬ 
sus) è pelo engenheiro Dr, Dorvalino Mainieri. 


OS PRIMEIROS POVOADORES DE ITARARÉ”. 

Itararé teve seu início nas Sesmarias da então Fazenda 
de São Pedro — que mais tarde viriam constituir grande par¬ 
te do território do Município — foi o marco inicial para o po¬ 
voamento da região lindeira do sul do Estado de São Paulo, e 
segundo assinala o naturalista francês Augusto de Saint Hi- 
laire, em sua obra Viagem à Província de São Paulo, já exis¬ 
tia uma aldeia com o nome de Itararé, em razão do nome do 
rio que passava logo adiante — constituída de alguns mise¬ 
ráveis casebres, muito pequenos, extremamente baixos, cons¬ 
truídos de pau-a-pique. 

Assim é que a primeira sesmaria foi concedida a Luís 
Pedroso de Barros, por carta assinada pelo Capitão General 
Rodrigues César de Menezes, governador da Capitania de São 
Paulo, em 30 de abril de 1725, e segundo rezam os documen¬ 
tos, estava situada “nos campos do sertão dó caminho da Vila 
de Curitiba”, tendo três léguas de comprido e uma légua de 
largo, começando no rio Verde até o rio Itararé. Luís Pedro¬ 
so de Barros já havia povoado êstes campos em virtude de 
uma carta de sesmarias que lhe foi passada pelo Capitão-mor 
Antônio Caetano Pinto, na qualidade de loco-tenente do do¬ 
natário, — o Conde da Ilha — mas foi declarada sem efeito 
pelo govêrno português, porque “dito capitão não tinha juris¬ 
dição para fazer semelhantes provimentos”. 

A segunda sesmaria foi concedida ao mesmo Luís Pedro¬ 
so de Barros pelo mesmo Governador da Capitania de São 
Paulo, por carta 'assinada em 9 de dezembro de 1725, locali¬ 
zada nos mesmos campos do rio Verde, com três léguas de 
comprimento por uma de largura, começando a sua demar¬ 
cação onde acaba a demarcação da outra que lhe concedeu, 

“correndo para as cabeceiras do rio Verde e para as 
do rio Itararé, com o rumo que mais conveniente lhe fôr à 
beira do Itararé, e assim mais tôdas as ressacos, pontas, 
nesgas e baldios, que entre uma e outra se acharem”. 

A terceira e última sesmaria foi concedida a D. Mariá 
Almeida Leite, da Vila de Sorocaba, Inácio Rodrigues de São 
Payo, Inácio de Almeida Leite e Baltazar de Almeida Leite, 
da Vila de Itapeva da Faxina — que já estavam povoando os 
campos de São Pedro — por carta assinada pelo Governador 
da Capitania, Capitão-General Francisco da Cunha Menezes, 
em 27 de setembro de 1784, 
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“com légua e meia de terras, lavradas de testada com 
rumos, os que correrem, pelo rumo competente até o rio 
Verde e a divisa da mesma Fazenda principando na pas¬ 
sagem do rio Itararé, correndo por êle abaixo”. 

O Capitão-mor José de Barros Lima vendeu mais sesma¬ 
rias, primeira e segunda, dos campos de São Pedro, — havidas 
de seu primitivo dono Luís Pedroso de Barros,. • em 14 de 
fevereiro de 1742 ou 1748 ao marido de D, Maria de Almeida 
Leite, a qual por escritura de 14 de janeiro de 1784, as vendeu 
ao Coronel Gavião. Com o falecimento de D. Maria de Almei¬ 
da Leite, seu irmão e testamenteiro o guarda-mor Joao de Al¬ 
meida e o herdeiro Inácio de Almeida Leite, venderam a ter¬ 
ceira sesmaria de São Pedro ao- mesmo Coronel Gavião, por 
escrituras passadas em 10 de maio de 1791 e 8 de agosto de 
1792. 

Conta-nos Alfredo Moreira Pinto na página 229, de sua 
obra Apontamentos para o Diccionario Geographico cio Brasil, 
editado em 1894, 

«que o pai dos irmãos Gaviões (Coronel Gavião, que 
adquiriu as três sesmarias em 1784, 1791 e 1792), foi o. 
primeiro a tentar plantio nesta terra, sendo auxiliado pe¬ 
los catequistas padres capuchinhos, freis Ponciano, Ti¬ 
móteo e Matias, Os documentos falam mim timoneiro, 
vaqueiro e intérprete dos bugres, por nome Lopes o .que 
fêz para possuir o local. Sendo coorada de bom resulta¬ 
do a tentativa, por isso que parte dos índios fugiu e a 
outra ficou a prestar serviço aos bandeirantes, o velho 
Gavião (filho) vendeu mais tarde a fazenda, já bastante 
adiantada, ao Brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar”. 

Por falecimento do Coronel Gavião, as três sesmarias da 
Fazenda São Pedro couberam na meação de sua viúva, D. Ma¬ 
ria da Anunciação Pinto de Morais Lara Gavião, que as ven¬ 
deu a seu filho'o brigadeiro Bernardo José Pmto Gaviao Pei¬ 
xoto, cuja escritura foi lavrada em São Paulo, em 23 de abril 
cie 1836. 

O Brigadeiro Gavião Peixoto e sua mulher, D. Ana Poli- 
cena de Vasconcelos Gavião, venderam as ditas sesmarias ao 
Brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar, pela importância de 14 
contos de réis, conforme escritura ide 25 de outubro de 1841, 
lavrada em São Paulo Em 19 de junho de 1847 o brigadeiro 
Tobias e sua mulher, D. Domitila de Castro Canto e Melo — a 
Marquesa de Santos — requeram no Juízo Municipal do Termo 
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da Vila de Itapeva de Faxina, a demarcação das terras das ses¬ 
marias de São Pedro. 

Em 20 de setembro ide 1869, os herdeiros do Brigadeiro Ra¬ 
fael Tobias de Aguiar e da Marquesa de Santos, de acordo com 
o inventariante dos bens deixados por falecimento desta, — o 
comendador Felício Pinto Coelho de Mendonça e Castro, Bra¬ 
sílico de Aguiar e Castro e sua mulher, D. Júlia Tavares de 
Aguiar — venderam a Fazenda de São Pedro pela importância 
de 100 contos de réis a José Custódio de Camargo, por escri¬ 
tura lavrada em São Paulo. 

.Com o falecimento de José Custódio de Camargo, em 10 
de julho de 1875, a viúva D. Maria Joaquina de Almeida Melo, 
recebeu a Fazenda São Pedro na sua meação, e partilhou-a 
como adiantamento de legítima a seus filhos e netos, pelo va¬ 
lor de 160 contos de réis do inventário. Em 1918, a Câmara 
Municipal de Itararé, pelo advogado Dr. Herculano Pimentel, 
promoveu a divisão judicial da Fazenda São Pedro. 

Ao tempo da aquisição de José Custódio de Camargo — 
em 1869 — já existia na Fazenda São Pedro, constituída ori- 
ginàriamente pelas três sesmarias um pequeno povoado à mar¬ 
gem esquerda do córrego da “Prata”, e à direita da estrada 
chamada geral que, naquele tempo, demandava as regiões do 
sul do país 

“campos do sertão do caminho da Vila de Curitiba” 

o qual é hoje conhecido com a denominação de “Bairro Ve¬ 
lho” e onde, por volta de 1820, o naturalista Saint-Hilaire pas¬ 
sou um dia .para estudar um sem número de plantas. Mais ou 
menos em frente a êsse bairro no espigão da margem direita 
dêsse córrego, no local então chamado “Rondinha”, foi loca¬ 
lizada a atual cidade de Itararé. 

Em 1879, o Tenente-Cirurgião João de Almeida Queiroz 
e o Coronel Licínio Sizenando de Castro, 

“ergueram a Capela de Nossa Senhora da Conceição 
de Itararé, que media 50 palmos de fundo por 35 de fren¬ 
te, 22 de altura, três portas e uma janela. Em 1882, o 
Tenente Queiroz aumentou mais 30 palmos de fundo. A 
primeira missa foi celebrada em 1882 pelo padre Braz Ma- 
gorde, tendo sido transportada para a capelinha a ima¬ 
gem, que se achava na fazenda do Tenente Queiroz na 
Barreira. Esta imagem foi mandada vir da Bahia pelo Te¬ 
nente Coronel Jordão do Couto e Silva, que fêz oferta 
dela ao curato”. 
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CARTÓRIO DE PAZ. 

O Município é constituído por um único Distrito de Paz. 

. Jp Itmaré e o seu Cartório de Paz esta instalado a rua Sao 
Ped JlTsendo ^nsável o sr. José Dias de Almeida des- 
de 4 de fevereiro de 1920, nomeado pelo saudoso Dr. JuUo 
Prestes (segundo suas próprias palavras), sendo seu oficial 

^astssssSrs^S: 

No Livro I cie Registro de Nascimento ie-se: 

“Aos dez dias do mez de fevereiro de 1891, neste Dis- 
trieto de Paz da Paróquia de Nossa Senhora da Conceição 
te itamré Município dc Faxina, Estado de SSo Paulo, 
compareceo no moo Cartorio Querino Jíaunaw Vlanna, 
é em presença das testemunhas abaixo assignadas: que 
deu a luz sua mulher Filicia Maria do Rosário no dia de- 
zecete de janeiro do Corrente anno, uma Criança do sexo 
masculino com o nome de Conrado, ainda, nao baptizada, 
sendo de cor branca, avos paternos Victonano Maurício 
Vianna digo Vieira e Maria Vieira, avos maternos Incóg¬ 
nito e Vicentina Maria do Rosário, do que commigo assig- 
nam o declarante a seo rogo Marceliano Ayres, por nao 
saber nem escrever, e as testemunhas. Eu Joao Hilário 
LouLço de Mello screvão do Juiz de Paz o escrevi A 
rogo de QiUo Maurício Ayres^ Esperidião Baptista 
de Oliveira — Joaquim José do Nascimento . 

No Livro n.° 1 de Casamentos, encontramos: 

-Aos Vinte . oito dias do mez de fevereiro do «mo 
de mil oito centos e noventa e um, as duas horas da ta 
t em casa das Audiências do Juiz de Paz, preste o 
mesmo Juiz commiso Offidal de repsta e •»«*«£ 
nhas Antônio cie Cerqueira Lemes e Albino Jacmtho ae 
Almeida, receberam-® em matrimonio José ^ 

nior, filho legitimo de Jose Fernandes e sua mulher Ger 
trudes do Espirito Santo com vinte e seth annos de idade 
SSl de Faxina rezidente neste WiWeta, • ***» 
Lemes filha legitima de Salvador Pereira de 
mulher Ricarda Maria 

iriflrt* mtural de Faxina e rezidente neste Districto. nm 
itaeia l que o» Mo Hilário loureiro de Mello «en¬ 
vio do Juiz de Paz lavrei este acto, que vai assignado p 
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los contraentes e pelas testemunhas, assignando todos pe¬ 
lo seu próprio punho (ass.) Gabriel José do Nascimento 
— Joze Fernandes Junior — Vicencia Lemes — Antonio 
Cerqueira Lemes, 30 anos negociantes e rezidentes neste- 
destricto, Albino Jacuntho de Almeida de 30 amios lavra¬ 
dor e Rezidente neste districto. Eu João Hilário Loureiro 
de Mello escreivão de Paz fiz este que nesta dacta encer¬ 
ro e dou fé. O escrivão (ass.) João Hilário Loureiro de- 
Mello”. 

No Livro 1 de Falecimentos lê-se; 

“Aos onze dias do bez de,fevereiro do anno de mil 
oito centos e noventa e um, neste districto de Paz da Pa- 
rochia de Itararé, compareceo em meo cartorio Joaquim 
de Almeida Saldínha declarou: que falleceo hoje uma 
criança do sexo femenino de cor parda filha legitima de 
Hermenegildo Joaquim Barboza e de sua mulher Maria. 
Joanna, cuja criança faleceo de idade de dous annos pou¬ 
co mais ou menos, E por nada mais me constar lavrei 
este termo que assigno com o declarante. O escrivão João - 
Hilário Loureiro de Mello. (Ass.) Joaquim de Almeida. 
Saldínha". 

CARTÓRIO DE REGISTRO E HIPOTECAS 

Cartório de Registro Geral e de Hipotecas e Anexos. 

Situado à rua 15 de Novembro, 237. Seu primeiro oficial, 
foi Domingos Loureiro de Melo, desde 23 de fevereiro de 1923 
até 22 de abril de 1941. E’ presentemente seu oficial, o sr. Cân¬ 
dido Loureiro Gaia, que trabalha no Cartório desde 1935, .po¬ 
rém como titular somente desde 1944. 

O Livro de Têrmo de Compromisso, tem sua abertura da¬ 
tada de 23 de fevereiro de 1923 e cuja instalação transcrevemos: 




“Acta da sessão de instalação solene da Comarca de - 
Itararé. Aos 26 dias do mez de fevereiro do ano de 1924, 
as 16 horas no Paço Municipal de Itararé, Estado de São 
Paulo com a presença de: Dr. Francisco Cardoso Ribeiro,, 
Secretario da Justiça e Segurança Pública, Herculano Ri¬ 
beiro, Juiz de Direito da Comarca, Dr. José Pires Fleury, . 
Juiz de Direito da Comarca de Faxina, Padre Bento Gon¬ 
çalves de Araújo, Vigário da Paroquia Cel. Joaquim Lo¬ 
bo Nenê Sobrinho, Presidente da Câmara Municipal, Dr. .. 
Pedro de Alencar Vice-Presidente da Câmara Municipal,. 
Galdência Cristovam Machado, Prefeito Municipal, Boa- 
nerges de Mello Freitas, Vice-Prefeito, Cel. Francisco Mon- 
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teiro, Promotor 
de Faxina...”. 


Faxina, Dr. Sales Pacheco, Delegado 


Os livros estão em bom estado. 

CARTÓRIO DO l.° OFÍCIO. 
l.° TabelioMto Anexo e Eleitoral. 

Instalado à ma São Pedro, 1.153, foi seu primeiro serven¬ 
tuário o sr Salvador de Melo Freitas, desde sua mstalaçao em 
23^°fevereiro de 1923 até 16 de outubro de 1*7. Atualmen- 
te o"tuário é D. Natércia Freitas, desde 1.» de agosto de 
1958 O Livro de Escritoras, tem seu termo de abertura, e foi 
lançado em 5 de março de 1923 com o Instrumento do Compra 
C Vendas cujo outorgante Tibúrcio de Melo e sua mulher, D. 
Brasilísia de Almeida e Melo, outorgado senhor Firmmo 
beiro dos Passos, 11 alquáres de terra pelo preço de dois con- 
tos de réis. 

Possui o Cartório os Livros de Escrituras do número 1 ate 
, q número 29; Procurações do número 1 ate o numero 24 e In 
ventário e Registro Geral o número 1. 

A primeira procuração foi lavrada em 9 de março de 1923, 
tendo como outorgado José Honório Demétno e sua mulher Ma¬ 
ria Madalena e outorgante Francisco Alvares P°to« 
representar no inventário de Da, Ana Candida do Espirito S 
■to P São testemunhas: José de Almeida Barros e Gabnel Jor¬ 
ge Meireles. Selada com dois mil réis. 

CARTÓRIO DO 2.° OFÍCIO. 

Está instalado à rua 15 de novembro 305. Foi seu .ovg. 
nizador Alberto de Queiroz Fiúza, em 23 de fevereiro de 1923. 
E’ seu Oficial Maior, João Batista Ferreira Lobo e escrevente 

D. Maria Aparedda Faria . Seu livro mato antigo é o de Es- 

crituras de Compra e Venda, datado de 5 de março de 19 3, 

i p se QUe foram os primeiros interessados como outor- 
^ tS Speti e sua mulher, D. Isabel Jaoopet. e 
Sgad^João Alves do Me e trata-se da compra de uma 
data de terreno à rua 15 de Novembro por 3 contos de reis. 
“s encontram-se em bom estado e> * os segumt^ 
Procurações de número 1 até o numero 28 e Escnluias de 
. número 1 ate o número 58. 
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ARQUIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL. 

Existe no Paço de Itararé um Arquivo muito bem insta¬ 
lado, desde 29 de novembro de 1893. 

A Prefeitura possui Biblioteca Municipal, criada pela Lei 
356, de 12 de novembro de 1955, com o nome de Dr. Armando 
Sales Ide Oliveira, em fase de instalação. Esta Biblioteca as¬ 
sina somente o Diário Oficial. 

A Prefeitura Municipal foi criada pela Lei 197 de 28 de 
agosto de 1893, com a denominação de São Pedro de Itararé. 
Seu primeiro prefeito foi o Intendente Sr. Brotero de Almeida 
e Presidente da Edilidade o Cel. Frutuoso Bueno Pimentel, 
eleitos em 31 de outubro de 1893. O atual Prefeito é o senhor 
José Carlos Magno Neto, que dirige o destino do povo de Ita¬ 
raré com muita probidade e entusiasmo, sendo muito querido 
por seus munícipes. 

ARQUIVO DA CÂMARA DE VEREADORES. 

Seu Arquivo está muito bem cuidado e em bom estado 
de conservação. 

A primeira legislatura da Câmara dos Vereadores ficou 
assim constituída: Cel. Frutuoso Bueno Pimentel, Brotero de 
Almeida, Tomé Dias Batista, Cap. Honorato Fiúza de Carva¬ 
lho, Manuel Caetano Martins e Antônio do Amaral Camargo. 
Dentre êles foi feita a eleição da Mesa da Câmara e do Inten¬ 
dente, que ficou assim organizada: Presidente: Cel. Frutuoso 
Bueno Pimentel, Vice-Presidente-Intedente o sr. Brotero de 
Almeida. A eleição deu-se em 29 de novembro de 1893, de 
quando é datado seu Livro n.° 1. Na fls. 35, encontramos trans¬ 
crito o seguinte: 

“Acta da sessão extraordinária. Aos dois dias do mez 
de outubro de 1895, pelas 10 horas da manhã, nesta Vila 
de Itararé, na Salla onde funciona a Câmara Municipal, 
presentes os Cidadãos Honorato Fuiza de Carvalho vice- 
Presidente servindo de presidente e os vereadores João 
Baptista de Oliveira Dias, Manoel Caetano Martinz, Bal- 
larmino Pinheiro de Carvalho e Miguel João Schinider. 
O Presidente achando numero legal declara aberta a ses¬ 
são. Lida e aprovada a acta das sessões anteriores. Em 
seguida foi lido um requerimento do Cidadão Plácido da 
Costa Moraes... Foi dito pelo Intendente que o Cidadão 
Tenente Levino Fernandes Ribeiro Professor Publico da 
Segunda cadeira propos abrir um curso nocturno gratui- 
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to as pessoas que quisessem aprender as primeiras letras, 
desde que esta Câmara lhe forneça luz e mobilha; posto em 
discussão foi resolvido que se aceitasse esse grande ser¬ 
visse prestado aos Cidadãos analphabetos e que forneces¬ 
se a mobilha e luz necessária. E nada mais havendo atra- 
tar-se foi encerrada a sessão. Eu João Hilário Louro, de 
Mello Secretario da Camara Municipal a escrevi,, e vai. 
assignada pelo Presidente e vereadores presentes (ass.) 
Honorato... seguem-se as assinaturas. 

TRABALHOS EXISTENTES SÔBRE ITARARÉ’: 

a) . — Revista do Cínqüentenário de Itararé. 

b) . — Enciclopédia dos Municípios Brasileiros (IBGE). 

c) . — Sinopse Estatística do Município de Itararé (IBGE). 

1948. 

d) . — O Itararé, edição especial para a Quarta Festa do. 

Trigo, 

muito embora até a presente data não tenha sido feito ne- 
nhum trabalho sobre Itararé, quer histórico, monográfico ou 
estudo especializado. 

INFORMAÇÕES SUPLEMENTARES. 

Possui Itararé dois Grupos escolares: Tomé Teixeira, cria¬ 
do em 27 de outubro de 1910, funcionando com 33 classes, com 
1.104 alunos matriculados e fornecendo merenda escolar. Fun¬ 
ciona à noite o Curso de Alfabetização de Adultos Maria Sil¬ 
veira Vasconcelos, criado em l.° de agosto de 1952, funcionan¬ 
do com 15 classes, com 559,alunos matriculados, fornecendo me¬ 
renda escolar. Funciona ainda a Escola Normal c Ginásio Es¬ 
tadual Doutor Epaminomlas Lobo, criado em 5 de abril de 
1950, com 151 alunos e 249 alunas matriculados. Escola Técnica 
de Comércio de Itararé, funcionando desde 10 de março de 1956 
com 27 alunos e mais 15 estabelecimentos de ensino primário. 

LUGARES PITORESCOS. 

Gruta de Nossa Senhora de Lourdes, no Barreiro onde, após 
uma escada de 80 degraus, encçmtramos uma belíssima gruta 
cheia de lendas e muitos ex-votos, tais como muletas, mechas 
de cabelo, velas roupas de crianças e mesmo sinais evidentes, 
de “despachos” e “ebós” de umbanda e puímbanda. 
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Recreio do Rio Verde, lugar pitoresco por excelência, on¬ 
de os filhos de Itararé vão passear nos fins de semana. Há no 
local a Cachoeira do Corisco, local piscoso. 

A cidade de Itararé é servida por ônibus circulares que 
cobram a importância de Cr$ 5,00 e que vão até o distante 
Bairro de Santa Cruz dos Lopes. 

Não foi sem razão que Alfredo Moreira Pinto, áo referir- 
se. a Itararé, disse: 

“eis ahi uma villa feita por um homem, que tenaz 
e laboriosamente não têm descançado desde que tomou a 
peito edificai- a”. 

O homem a que se referia Moreira Pinto não era outro 
senão o Major Queiroz. 

JOSUÉ’ CALLANDER DOS REIS 
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DOCUMENTÁRIO 


MEMÓRIA HISTÓRICA DE CANANÉIA (V). 


(Continuação). 


CAPÍTULO XII. 

INCIDENTES COM OS VIGÁRIOS. 

Nos tempos coloniais, diversos caminhos colocavam o lito¬ 
ral paulista em comunicação com a região de Serra Acima. 

Por êles se fazia quase todo o intercâmbio comercial da 
Capitania, através dos portos de São Sebastião e Ubatuba, ao 
norte, — de Iguape e Cananéia, ao sul. 

Daí o período áureo de que gozavam as referidas vilas e 
que se prolongou até fins do século XVIII, quando, por deter¬ 
minação do governo, lhes foi cerceada a liberdade do comércio, 
a não ser com os portos do Reino e o pôrto de Santos. 

Logo depois, com o atravessamento da região do planalto 
por novas estradas, e conseqüente desvio da produção para a 
cidade de São Paulo ou para os portos de Santos e do Rio de 
Janeiro, entraram tôdas elas em plena decadência, iniciando-se 
então o êxodo da população, o que ainda mais se acentuou com 
a paralisação do movimento dos portos, pela ausência das em¬ 
barcações, que antes os procuravam, e o abandono da terra pe¬ 
la maior parte dos pequenos lavradores que se transferiram 
para as respectivas vilas, transformando-as em verdadeiras cé¬ 
lulas de pescadores. 

Para justificar a decadência de Cananéia, que chegara a 
ser possuidora de diversos estaleiros de construção naval, forma¬ 
ram-se as lendas mais extravagantes, e entre elas, a da maldi¬ 
ção de um dos seus vigários, em virtude de graves ofensas so¬ 
fridas por parte de um dos paroquianos. 

A verdade, entretanto, é que não poucos foram os inciden¬ 
tes ali ocorridos com os representantes da Igreja, como o ates¬ 
tam os documentos existentes em nossos arquivos. 

A primeira dessas desinteligências, de que tomamos co¬ 
nhecimento, data do ano de 1804, e ocorreu com o padre Ma¬ 
nuel Pereira de Faria, presbítero secular e vigário colado na 
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Igreja Matriz de São João Batista, como se verá pela seguinte 
carta dirigida ao Sargento-mor Joaquim José da Costa, pelo ca¬ 
pitão-general Antônio José da Franca e Horta, governador da 
Capitania de São Paulo. 

Ei-la: 

“Para o Sargento-Mor de Cananéa (sobre as dis- 
cusões entre o Vigário da Villa e o Sargento- 
mor e a necessidade de um entendimento). 

O Rdo. Pe. Manoel Pereira de Paria, Parocho desta 
V.a se me aprezentou, e me espôs a perturbação em q. 
estimulado de humas certas Assembleias em q. alem de 
VM. e outras pessoas também entravão huns reprehen- 
siveis Muzicos q. ahi há, sucedendo aparecer VM. na 
i Sacristia a tempo q. elle se achava fallando com hum 

Clérigo, q. não supunha ser membro da dita Sociedade, 
dezacordadamente, e sem reflexão, proferira huma pa¬ 
lavra menos decente a respeito, de q. se seguira pro¬ 
cura-lo Vmce. depois de sciente em publico p.a o desa¬ 
tender, e não satisfeito ainda com este desforço, pro¬ 
cura influir nos mais Preguezes a desunião e falta de 
respeito q. pelo seu caracter lhe é devido. O dito seu 
Parocho hé hum Ecclesiastico de q. tenho boas informa- 
çoens, e de q. todos me abonão a sua conduta. Sei q. a 
intriga assenta em requerer elle obviar as funçõens fei¬ 
tas de noite na Igreja, pelos dezacatos q. nellas se com- 
metem, dos quaes seria responsável a Deos como Mi¬ 
nistro do Culto, se não cuidasse em obviar semelhantes 
desordens na sua Parochia. O Genio depravado de mui¬ 
tos homens, não se amoldando com admoestaçoens que 
tolhem a liberdade dos vicios, debalde se desfaz em in- 
vectivas contra os q. sustentão os deveres da Religião, 
mas como VM. sabe quanto amo a páz, e quanto respeito 
o Caracter Sacerdotal, espero q. em chegando ahi o re¬ 
ferido Vigr.o, se reconcilie com elle, e q. pr. credito do 
seu comportamento seja V. M. o que promova e faça q. 
todos os mais prehenchão igualmente os seus deveres, 
do contrario me verei obrigado a punir todo o genero 
de transgressão a este respeito. Espero q. assim o exe¬ 
cute, e me participe imediatamente de haver feito quan- 
'. ■ to lhe deixo insinuado, p.a poupar-me o dissabor de o 
incomodar. 

Ds. Ge. a V. M. São Paulo 16 de 8br.o de 1804, 

Antonio Jose da Franca e Horta — Sr. Joaquim Jozé 
da Costa, S. Mór da V.a de Cananea” (90). 

( 90 ), — Documentos interessantes, Arquivo do Estado, vol. 67, pág. 68. 
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Não sabemos da maneira pela qual ficou encerrado o in¬ 
cidente com o padre Manuel Pereira de Faria, que era natu¬ 
ral de Iguape.. 

E’ possível, porém, que, dada a intervenção do Capitão Ge¬ 
neral, tudo houvesse terminado satisfatoriamente, voltando a 
paz ao seio da população local, mesmo porque, de acordo com 
os documentos, o referido vigário continuou ali ainda por mui¬ 
to tempo, falecendo em 1819, aos 62 anos de idade, quando foi 
■substituído pelo padre Francisco de Paula Miranda, colado em 
6 de outubro de 1821 e que durante pouco tempo permaneceu 
naquela Freguesia. 

Sucedeu-o o padre José Domiciano de Meira, cujo vigariato 
foi até o ano de 1828 e com o qual um novo incidente tomou a 
verificar-se. 

Foi assim que a 27 de julho de 1827, tendo o padre Meira, 
sem participação alguma, deixado a vila, ausentando-se para 
fora dela, resolvera a Câmara levar o fato ao conhecimento do 
Bispo, D. Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade, solicitando 
providências a êsse respeito, pois que a mesma “não podia as¬ 
sim permanecer com prejuízo aos enfermos”, — denúncia que 
era renovada ao govêmo eclesiástico em 25 de agosto. 

No dia l.° de maio de 1828, tendo o vigário, já mal humo¬ 
rado, regressado à vila e dali seguido para Iguape, voltou a Câ¬ 
mara a queixar-se, alegando: 

“Que se conservava té certo tempo, tal e qual, com 
diversos geitos de obrar, e de 27 té o prezente, se tem 
portado com-hua tal deixação e abuso dos deveres de 
seu ministério, que até consumindo as Sagradas Partí¬ 
culas na ultima celebração da missa do Natal, feixou a 
porta da Igreja Matriz, e em thé hoje assim se conser¬ 
va, sem tratar de administrar Sacramentos alguns, nem 
dar faculdade para sepultarem corpos em lugares Sa¬ 
grados, de maneira que vários enfermos tem a desgraça 
de falleçerem sem ao menos acudir-lhes com a necessá¬ 
ria absolvição da hora da morte, e sepultados pelos cam¬ 
pos e arrabaldes da Villa, reduzidos como brutos ani- 
maes, sem terem socorro algum de um dever de religião. 

“Ora, Illmo. e Exmo. Sr., á vista deste penozo esta¬ 
do da Freguezia, recorre por isso esta Camara ás sabias 
e mais acertadas providencias de V. Exa. para que se 
.digne providenciar o melhoramento desta Freguezia com 
algum Sacerdote p.a administrar os Sacramentos ao Po¬ 
vo desta ditta Freguezia, e cumprirem com os preceitos 
quaresmaes, que parte se achão por cumprirem naquel- 
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le preceito do anno proximo passado, motivado da totaí 
relaxação daquelle Parodio, o que assim esperamos”. 

* 

Em resposta a esse ofício, comunicava Sua Exa. Reveren¬ 
díssima, em 28 de março do mesmo ano, haver providenciado 
para que o vigário de Iguape, 

“sem perda de tempo, mandasse um Sacerdote para 
a Villa de Cananéa”, pedindo, ao mesmo tempo, para 
“que houvessem de o tratar com aquelle respeito que 
merece o seu caracter”. 

A 2 de maio de 1828, realmente, chegava àquela vila o Pa¬ 
dre José Álvares Carneiro, o qual, em ofício dirigido à Câmara, 
solicitava 

“especiaes documentos que justificassem authentf- 
camente as ditas faltas” 

praticadas pelo seu antecessor, ao que, reunido o Conselho, nes¬ 
se mesmo dia participava ter deliberado tratar do assunto, uma 
vez que o referido sacerdote se achava autorizado pelo Sr. Bis¬ 
po, para procurar saber da verdade . 

E em sessão do dia l.° de março, oficiava ao mesmo, repro¬ 
duzindo a denúncia anterior, acrescentando: 

“...o abuso chegou a tal ponto que o Padre Meira 
athé chegou a obrar ao excesso de se embarcar em hum 
Bergantim que se achava neste perto e seguiria para 
Montevidéu, se o temor e desconfiança da Piratagem do 
mar não o fizessem retroceder seu destino, e dezembar- 
cando se conservava no mesmo estado, sem administra¬ 
ção alguma de Sacramentos”. 

* 

Em sessão realizada no dia 3 de maio do mesmo ano, a fim 
de justificar aquela queixa, remetia a Câmara três documen¬ 
tos, nos quais procurava demonstrar as faltas cometidas pelo 
padre José Domiciano de Meira, repetindo em um deles a de¬ 
núncia anterior, informando: 

“...desde o dia 25 de Julho do anno de 1827 até 3 
de Maio de 1828, apenas celebrou a Missa do Natal e fez 
três Baptisados, praticando actos indecorosos e embar¬ 
cando no Bergantim... etc.”. [Bergantinm “Reynuculo” 
(?)]• 
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A fim de solucionar tão desagradável situação, a 23 de ju- 
| nho, procedente de Iguape, ainda ali desembarcava por deter- 

minação superior, o padre Francisco Manuel Junqueira, na qua¬ 
lidade de Vigário Encomendado, o qual, como se vê de documen- 
■ tos existentes.no arquivo municipal, não foi mais feliz do que' 
os seus antecessores, e tanto assim que, logo depois, indisposto 
e contrariado, dirigia-se à Câmara, queixando-se de que se acha¬ 
va presente para paroquiar a vila, porém, com falta de recur- 
| sos e 

■i- 

;Í : 

j: “gastando do que levara, e que isso não era ra¬ 

zoável”, 

I assim, pedia à mesma para que tomasse as providências ne- 

l cessárias, dizendo: 

“Estou vivendo de esmolas de pessoas que não têm; 
obrigação para isso”. 

< Tomando em consideração o apêlo que recebera, no dia: 

25 do mesmo mês, dirigia-se a Câmara ao presidente da Pro¬ 
víncia, narrando o acontecimento e- solicitando providências. 

A 17 de novembro, alegando o seu precário estado de saú¬ 
de, pedia o reverendo Álvares Carneiro para ser substituído, 
sendo o seu requerimento encaminhado ao Bispo da Diocese. 

{ Em dezembro do mesmo ano (1828), a festa do Natal era 

celebrada por um novo sacerdote, o padre Joaquim Francisco , 
de Mendonça, vigário de Iguape, que logo depois participava 
aos fiéis, sua próxima substituição por um novo sacerdote, o 
padre Antônio Luís Penalva, já nomeado interinamente, pa¬ 
ra exercer o referido cargo. Entretanto, a 30 de janeiro de- 
1830, recebia a Câmara a comunicação do seu falecimento, fi¬ 
cando o cargo novamente vago . 

Para substituí-lo, era então nomeado o padre Caetano 
Francisco de Assis, cuja posse ter-se-ia dado entre os meses, 
de maio a dezembro de 1830, porque em Vereança de 10 de 
'i janeiro de 1831, era um requerimento seu lido em Câmara, fa¬ 

zendo comunicação de um gravíssimo incidente que vinha de 
ocorrer com êle. 

A isso dera lugar, o fato de se haver negado a realizar o» 
casamento do liberto Leonel Borges, não só pelo adiantado da 
hora, como também por achar-se o mesmo embriagado, o que 
desgostara o alferes Antônio José de Sousa, que, tomando de- 
um chicote e fazendo-se acompanhar por três soldados mili- 
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■eianos, invadira a Igreja no momento em que era celebrada a 
missa, tentando agredí-lo. 

Como é fácil de ver-se, delicadíssima tornara-se aquela si¬ 
tuação, estando a população alarmada, pois que se aguardavam 1 

as mais graves conseqüências, caso não fossem tomadas provi¬ 
dências imediatas. 

Achava-se o templo repleto de fiéis e o insólito procedimen¬ 
to daquele oficial, que fôra assistido pelos presentes, a todos 
deixara estarrecidos! 

Foi então que, solene e grave, interrompendo o Santo Ofício 
■da Missa, o padre Caetano de Assis, paramentado como esta¬ 
va, tomou de um círio aceso retirado do próprio altar, voltan¬ 
do-se para o chão, e elevando o olhar, enquanto a vela aos pou¬ 
cos se extinguia, excomungava os autores de tamanha insensa- ■ 

tez, os quais, como que petrificados, presenciavam a aquela ce¬ 
na patética! 

E’ fácil de imaginar-se o que então se passou dentro do 
templo: algumas beatas persignavam-se; outras, ajoelhadas, olhos j 

marejados de lágrimas, rezavam apelando para a misericórdia 
divina, enquanto que muitas outras abandonavam a Igreja e 
fugiam para o adro, — declarando todas que uma fumaça ama¬ 
relada envolvera a capela-mor durante aquele ato... 

Procurando resolver o caso amistosamente, dada a posi- j 

çâo social das pessoas nela envolvidas, reuniu-se o Senado da 
^Câmara e nesse mesmo dia — 10 de janeiro, — oficiava ao j 

Vigário, achando que: 

“...para melhor armonia, tranquilidade publica e 
bôa authoridade entre as authoridades da Villa e dos . j 

Povos da mesma, hera o. melhor parecer, unanime con- \ 

cordancia desta Camara, se fizesse sua participação ao 
mesmo Reverendo Vigário, afim de por esse meio evi¬ 
tar-se toda a discórdia e se promover por essa razão a 
boa ordem, que tanto hé do dever desta Camara, evitar 
pelos meios quaes tiver ao seu alcance, todo o conflito 
e discórdia entre Povos do seu Districto, e pôr em exe¬ 
cução, registrando-se nos Livros Competentes os oficios 
que nesta data se dirigirá, cujo oficio era do theor se- f 

: guinte: . | 

“Sendo do dever desta Camara promover o bem co¬ 
mum e a tranquilidade do Povo, atalhando, pelos meios 
pendentes, os males que por sua natureza, no caso do seu 
requerimento, involveu os que nem hua parte tem nel- 
les, como de ordinário acontece. V. Exa. não ignora, por¬ 
tanto parece que a prudência, junto com o seu conheci¬ 
mento, não produzirão senão hua armonia e reconsillia- 


são, athé com a mais perversa ovelha do seu rebanho, 
— termos estes que mais confundem os inimigos ou de¬ 
clamadores. 

Nós contamos com a sua prudência e direcção da- 
quellqs verdadeiros passos, cujo elogio não será menos 
que de virtude com que sobresae o elevado Ministério do 
Pastor, á imitação daquelle Divino Mestre: a imorali¬ 
dade não é inherente á especie humana, mas antes nos 
devemos persuadir de que os homens são susceptiveis 
de correção e melhoramento, quando lhes seja applicado 
pelos meios hábeis; ao contrario, progredindo por outros 
quaesquer termos, duplicão-se os odios e fermentão-se in¬ 
trigas. 

Finalmente, esta Camara espera que o Reverendo Vi¬ 
gário a coadjuve com a influencia da sua moral, na paz, 
na boa serenidade com que ella deseja ir de acordo, para 
pôr termo ao esquecimento ás ofensas, virtude esta ne¬ 
cessária á humanidade. 

Deos Guarde a V. Rev. m.tos annos. Villa de Cana- 
néia, 10 de Janeiro de 1831”, 

A êsse apêlo da Câmara, dava o padre Francisco de Assis 
pronta resposta, dizendo: 

“Ulmos. Snrs. Prezidentes e Membros da Camara Mu¬ 
nicipal. 

Tendo recebido o offício de VV. SS. com data de 10 
do corrente mes de Janeiro, anno de mil oitocentos e trin¬ 
ta e um, — respondo a VV. SS. que fico muito obrigado, 
intelligenciado em suas advertências, conhecendo quanto 
se interessão no bem commum, armonia e boa ordem; pois 
que não é de esperar outra coisa, visto que hé a quem 
cabe por presente toda a vigilância, zelo e bom regimen 
do Publico, procurando por meios de suas juntas repre- 
zentativas, o primeiro castigo dos que merecem. 

Eu conheço que o alto ministério do Pastor de Ove¬ 
lhas, deve ser prevenido de prudência, brandura e docili¬ 
dade; mas, entretanto, logo que o homem é susceptível, 
segue-se que o Pastor, lançando em vista o lugar que 
ocupa e acompanhado da relaxação, nesse hum caso, da 
maior parte das Ovelhas, na qualidade também de ho¬ 
mem, é muitas e repetidas vezes prevaricador, hua vez 
que lhe faltem os auxílios Divinos, de que todos necessi¬ 
tamos, para sermos perfeitos, sendo esse o motivo que nos 
avisa o Evangelho, que nós enchergamos o argueiro nos 
olhos do proximo e não reflectimos no nosso. Se nos re¬ 
cordamos ha em muitos exemplos da Escritura prova so¬ 
lida da verdade de hum Deos, não só respeito á humil¬ 
dade e soberba, mas também á obediência. 
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Assuero perdoa a morte a toda a Nação, porque sua 
esposa Esther roga; David, modera a justa vingança con¬ 
tra Nabel e sua Família, porque Abigail Supplica; Deos 
mesmo, suspende os raios de Sua Justiça contra hum po¬ 
vo ingrato, porque o pacifico Moysés iptercede. Não me 
esquecerei de avisar aquelle exemplo dos Israelitas, quan¬ 
do não O querião obedecer, em recompensa do que Elle 
lhes assignalava um máo Pastor. 

Muitos e muitos exemplos eu devera agora, relatar, po¬ 
rém, para não ser enfadonho, concluo dizendo que a Lei 
Divina não existe só para perdoar, porque então ella seria 
inútil. 

Minhas culpas serão mui limitadas. Não receio que 
cilas sejão manifestas; hua vez que haja imparcialidade, 
eu agradecerei, mas si houvesse quem motivasse sua ma¬ 
nifestação; e o que digo é que a religião, o Sacerdócio, no 
Publico foi atacado e apesar de se esperar satisfação, es¬ 
ta tem sido como se nada houvesse. 

Bom máo exemplo para a Villa de Cananéa. Acha- 
se na circunstancia todo aquelle que quizer ser protegi¬ 
do e fará o mesmo. 

Deos Guarde a VV. SS. por muitos annos. 

Villa de Cananéa, 11 cie Janeiro de 1831. 

O Vigário 

Caetano Francisco de Assis”. 

A fim de resolver tão difícil situação, volta a Câmara a 
solicitar a benevolência do .vigário, que, ainda no mesmo dia, 
endereçou outra carta à edílidade, concebida nos seguintes ter¬ 
mos: 

“Ulmos. Snrs. Presidente e Vereadores da Camara Mu- 
nciipal de Cananéa. 

Attendendo ao empenho cie VV. SS. que o Povo faz so¬ 
bre minha persistência nesta Villa, todavia por um lado 
attendo ás Supplicas, por outro lado ás lagrimas que tem 
lançado grande parte deste Povo, quando conhecem que, 
por hum homem, virá soffrer e perecer hua Villa tal 
desgraça. Se faz muito digna da attençao de VV. SS. os 
quaes supponho, não serão capazes de escurecer para 
apregoar a intriga e elevar a maldade ao auge da so- 
lemnidade; resta pois, já que na qualidade de Parocho 
devo depor de mim toda a vingança, assim o cumpro, 
não só por ser obrigado pela razão já referida, como 
também para dar satisfação ás Supplicas de VV. SS., que 
este homem que me offendeu e insultou publicamente, 
eu me satisfaço vindo em minha casa e com aquella ter¬ 
nura cio réo que deve ser castigado, me pessa perdão do 
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que me insultou, apesar de somente me satisfazer em 
particular, quando então deveria ser esta Satisfação pu¬ 
blica, para assim satisfazer a moral publica, visto que 
atacou a Igreja, ao Povo e á Religião, e quando este ím¬ 
pio não quizer assim praticar, exaltando seus defeitos, 
logo então não será digno de comiseração; e desde já 
protesto procurar hum recurso para com as authorida- 
cles competentes, fazendo ver minhas razões, as quaes 
descanso sobre a honra de meus freguezes, que não serão 
capazes de encobrir a maldade, sendo eu o. mesmo con- 
ductor da noticia destes lastimáveis fatos, só em Cana¬ 
néa praticados. 

Tudo está nas mãos de VV. SS. para a boa Ordem 
e socego deste Povo, hua vez que só esta satisfação me 
satisfaz, e que VV. SS, sem receio podem assim fazer 
cumprir; espero em VV. SS. não cooperem para maior de¬ 
satino (ilegível) visto que quase todos os habitantes se 
conformão em minhas resoluções. 

Deos Guarde VV. SS. por muitos annos. 

O Vigário 

Caetano Francisco de Assis”. 

Como se vê dos autos existentes no Departamento do Ar¬ 
quivo do Estado, uma rigorosa sindicância foi realizada em 
Cananéia, para apurar a verdade de tão desagradáveis ocor¬ 
rências, sendo para isso interrogadas várias pessoas de repre¬ 
sentação social, as quais foram unânimes em reprovar o aten¬ 
tado, reconhecendo a culpabilidade do alferes Antônio José de 
Sousa. 

Quanto aos documentos existentes no arquivo municipal, 
nada dizem da maneira pela qual ter-se-ia encerrado o inci¬ 
dente, sendo certo, porém, que, ressentido pelo que acabava de 
acontecer, o reverendo Caetano Francisco de Assis, no decur¬ 
so do ano de 1832, inesperadamente, ausentava-se da vila, on¬ 
de não mais regressou, sem mesmo aguardar substituição. 

E assim ficava a Freguesia sem vigário, até o ano de 1838, 
quando, a 17 de março foi nomeado o padre Pedro Domiciano 
da Silva, que encontrou a Igreja abandonada e, como dizia êle, 

"em estado ruinoso”, com a Capela-mór em más con¬ 
dições, assistindo “á queda do retábulo, que, ao cahir, 
quebrára as Imagens envolvendo tudo em seu desmancho”. 

Em sua comunicação à Câmara, informava ainda, que cor¬ 
rera uma subscrição e 

“contando com mais de 400$000 de um legado para uma 
lampada e esmolas”, 
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havia conseguido concertar as paredes da Capela-mor, colo¬ 
cando novo madeiramento, novo retábulo e até mesmo púlpito, 
que não havia. 

Mas, como ainda faltasse dinheiro para a conclusão das 
obras, pedia para que intercedesse perante o governo, solici¬ 
tando um auxílio de quatrocentos mil réis, destinados a êsse 
fim, o que realmente aconteceu, sendo a referida verba entre¬ 
gue à mesma Câmara logo 'depois. 

Entretanto, ao ser aquela importância recebida, foi o vi¬ 
gário surpreendido com a nomeação do capitão Fidêncio Pe¬ 
dro Nolasco, para administração dos trabalhos, o que não era 
justo, pois, como afirmava, 

“a Matriz precisava de paramentos e outras cousas 
mais, e elle estava certo de que o dinheiro não seria apli¬ 
cado convenientemente”, 

chamando por isso a atenção da Câmara. 

Novo incidente, surgia então, entre ela e o novo sacerdo¬ 
te, que, contrariado abandonava a Igreja, retirando-se para 
Iguape a 31 de mio.de 1841, de lá partindo para Antonina, pa¬ 
ra onde fora transferido. 

A Câmara, porém, não se conformando com aquela ati¬ 
tude, oficiava ao govêmo pedindo o seu regresso, o que deu 
lugar a um revide por parte do mesmo, que em resposta, de¬ 
clarava que 

“ha 28 annos servia a Igreja e que só então era mi- 
moseado com a nota de insubmisso”, 

acrescentando: 

“Mas, si eu sou tão escandaloso, para que quer a Ca- 
mar,a pretear minha sahida desta Villa, quando devêra 
antes ter em vista os inconvenientes que, necessariamen¬ 
te se podem suscitar de um parocho constrangido, era um 
lugar onde se vê intrigado, sendo, por estas atendivèis ra¬ 
zões que eu só anhelo quanto antes minha mudança para 
Antonina, para socego de meu espirito”. 

Que o que motivara sua transferência, não eram os fatos 
declarados pela Câmara, como as eleições, a que ela se havia 
referido, 

“mas sim a constante experiencia dos notorios soffri- 
mentos e desgostos por que teem passado, não só todos os 
padres que por aqui teem vindo, mas também muitas fa¬ 


mílias gradas, que se tem desterrado; e era de esperar- 
que onde tantos teem chorado, mal me poderia eu rir”. 

I 

r E assim ficava a vila de Cananéia sem Vigário e a Igrejac 

Matriz de São João Batista, com as suas portas cerradas por 
muitos anos mais. 

!■ * 

) A lenda da decadência da vila criou-a a imaginação do- 

povo, enquanto que aquêles lamentáveis acontecimentos pas¬ 
saram à História em face da gravidade-de que se revestiram. 

Para concluir, diremos que e,m virtude dêsses fatos, pare¬ 
ce ter havido um retraimento por parte dos sacerdotes, que' 
não mais quiseram paroquiar aquela Freguesia, o que levou a. 
Câmara a interessar-se perante o Presidente da Província pe~ 
f la nomeação de um vigário, como se depreende do seguinte- 

, ofício ao mesmo dirigido pelo Bispo Diocesano. 

j: “limo. e Exmo. Snr. 

Acuso o recebimento do Offcio de V. Exa. datado de- 
f • 29 do mez pp. e com elle a copia de huma representação 

- da Camara Municipal da Villa de Cananéa, em que faz- 

ver a necessidade de seo Município de quem administre o* 
j Pasto Espiritual aos seos habitantes, 

j As poucas vantagens que ali se offerecem ao Pároco,, 

j e talves outros motivos que me slo desconhecidos, faz com. 

que os poucos Sacerdotes revestidos das necessárias qua- 
. A lidades para o bem desenpenhar o Ministério Paroquyal,. 

não queirão ir para aquella Igreja; porém como a pouco 
conferi a Ordem do Presbytero a hum sujeito natural da- 
f quella Villa, a este tenho nomeado vigário Encomendado,. 

e julgo que bréve la se apresentará.a tomar conta da Igreja. 

f D.s G.e a V. Exa. 

; ‘ Palacío Episcopal de São Paulo, 4 de 9bro de 1846, 

■j: Ulmo. e Exmo. Snr. Conselheiro Manoel da Fonseca 

Lima e Silva, M.el Bp.o Diocesano”. 

Do ofício acima se concluir que não só as poucas vanta- 
V gens que aquela vila oferecia aos vigários, como também ou- 

f tros motivos que, desconhecidos de S. Exa., faziam com que 

i nenhum sacerdote quisesse aceitar o seu vigariato. 

| Assim, só depois de muito tempo é que foi para ali no- 

I meado novo pároco, então filho da mesma vila, segundo a in¬ 

formação de Sua Exma. Reverendíssima e que teria sido o pa- 
i dre João Manuel da Rosa, o qual, segundo D. Paulo de Tarso,, 

[; ali permaneceu durante quarenta anos. 
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* * 

CAPÍTULO XIII. 

O FORTE DO BICHO. 

Semelhante a um longo quebra-mar estendido paralelamen¬ 
te à costa, assim se nos apresenta a ilha Comprida, cuja deno¬ 
minação exprime perfeitamente sua topografia, pois que, co¬ 
meçando ao Norte na barra de Icapara, alonga-se para o sul até 
,à barra de Cananéia, onde termina, como que formando um ân¬ 
gulo, cujo vértice é o chamado — Pontal da Trincheira. 

Sua extensão é de 66.660 metros com uma largura máxima 
de 3.740 metros . 

Moreira Pinto afirma que outros chamam-na — Ilha do Mar 
Pequeno e Ilha Grande; entretanto, tais denominações são in¬ 
teiramente desconhecidas, quer em Iguape, quer em Cananéia. 

A Ilha Grande, propriamente dita, pertence ao município 
de Iguape e fica situada no Mar Pequeno, entre a Ilha Compri¬ 
da e o continente. 

Apenas alguns praianos designam esta ultima, pelo nome 
de Ilha do Mar, querendo com isso referir-se ao mar grosso, 
porque as demais se encontram nas baías e mares interiores, 
exceção feita a do Bom Abrigo, que fica a S. E, da barra de 
Cananéia, pouco distante da costa, porém, no Atlântico. 

Tão pronunciado é o ângulo formado pela Ilha Comprida 
na barra de Cananéia, que esse ponto passou a ser geralmente 
conhecido, como já dissemos, pela designação de — ponta ou 
pontal da Trincheira, sendo a parte de fora banhada pelas águas 
do Oceano, e as de dentro, pelas do Mar Pequeno. 

Daí a razão, talvez, de haver sido êsse local escolhido para 
o assentamento de um forte capaz de defender a entrada da 
barra de Cananéia, e, ipso facto, as vilas de Cananéia e de Iguape. 

* 

O motivo de semelhante fortificação na costa de São Paulo 
“não consta de nossa Iistória”, disse alguém, acrescentando 
que o pouco caso que nossos antepassados ligavam aos fatos 
mais importantes que podiam constituir elementos preciosos 
para a mesma, não nos permite esclarecer muitos pontos ca¬ 
pitais que sempre sujeitos a comentários, aprofundavam-se mais 
nas lendas e obscuridades do passado. 
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A verdade é que muitos atos de abnegação e de patriotis¬ 
mo dos paulistas passaram desapercebidos, não logrando vir ao 
nosso conhecimento, consumindo-se nos arquivos queimados 
por duas vêzes em São Vicente, Itanhaém e Cananéia. 

Entretanto, em se tratando da fortificação da costa paulis¬ 
ta, não é verdade haver a História silenciado sôbre o assunto, 
como passaremos a demonstrar. 

O visitante que há cinqüenta anos atrás percorresse o ex¬ 
tremo sul da Ilha Comprida, não teria deixado de observar os 
restos de uma fortificação, ainda ali existente por essa ocasião. 

Muito outra era então a forma do pontal, que por êsse 
tempo assemelhava-se a um — V — com o vértice voltado 
para o sul. 

Nesse ponto, muito forte é a correnteza das águas, não só 
nos'dias de tempestades como e principalmente nas grandes 
marés. 

Ilha rasa, sua altitude não se eleva além de três metros 
junto ao Pontal. 

Quanto à conformação e estrutura do terreno, que é are¬ 
noso, torna-se necessário assinalar que, enquanto na face in¬ 
terior que é banhada pelo mar Pequeno existem barrancos 
de piçarra, no lado oposto, defronte da barra, é o mesmo raso, 
descendo gradativamente até chegar à praia. 

Fronteiro a êsse ponto, está o extremo norte da Ilha do 
Cardoso, a qual, por sua vez, se alonga para o sul, ficando a 
barra de permeio. 

Em um trabalho que publicamos sôbre os sambaquis de 
Cananéia, tivemos ocasião de referir-nos ao fenômeno das ero¬ 
sões nesse lugar da costa paulista, cuja transformação é hoje 
extraordinária. 

Abstendo-nos de tratar aqui das mudanças verificadas na 
parte referente à Ilha do Cardoso, precisamos declarar que 
bem apreciável tem sido a diferença da linha da costa na ex¬ 
tremidade da Ilha Comprida,, constatada principalmente nos 
últimos quarenta anos conforme temos observado. 

Pelo lado do Mar Pequeno não existia praia alguma e sim 
um barranco a pique, debruçado sôbre o perau profundo, per¬ 
to do qual ancoravam as embarcações que aguardavam saída 
para o mar largo. 

Precisamente sôbre essa parte havia sido assentado o for¬ 
te, que defendia a entrada da barra. 

E como as águas dando volta ao Pontal solapassem a ro¬ 
cha, que pouco a pouco desmoronava, dentro em breve tão 
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grande foi o avanço do mar que chegou a atingir a fortifi¬ 
cação, desmantelando-a. 

Por êsse motivo, no louvável intuito de serem as peças 
roubadas ao abismo, conseguiram alguns cananeenses remover 
três delas para a cidade, uma das quais explodiu no morro de 
São João, a 24 de junho de 1930, perdendo-se inteiramente e en¬ 
contrando-se as duas restantes ao lado do obelisco comemora¬ 
tivo do aportamento da esquadra de Martim Afonso naquele 
pôrto. 

No ano de 1897, das três que haviam ficado no Pontal, uma 
rolou para o mar; outra, somente nas grandes marés vasantes 
ainda era avistada abaixo do nível das águas e a última, já incli¬ 
nada para o fundo e continuamente batida pelas ondas, ainda 
poderia ter sido salva. 

Porém, o ininterrupto desmoronar da piçarra pelo avanço 
do mar não tardou em arrastá-la também para o fundão, onde 
ficou sepultada. 

Assim, o ponto em que há cinqüenta anos era a trincheira, 
é hoje o profundo canal, por onde passam os vapores, transfor¬ 
mando-se a topografia local pelo desaparecimento do perau jun¬ 
to à barranca e conseqüente formação de uma linda praia, que 
contorna o Pontal, praia outrora inexistente. 

O fenômeno da erosão das rochas que ali ocorre há mais de 
cem anos deu lugar a uma lenda, segundo a qual, um estranho 
e portentoso animal habitante das águas — espécie de lobo ma¬ 
rinho — deixando as profundezas do oceano por ocasião das 
tempestades, encaminhava-se para as praias em que houvesse 
barrancas de piçarra e aí cavava em sua base grandes bura¬ 
cos ou tocas, onde se recolhia durante a noite. 

E ainda hoje, é muito comum, entre praianos, a denomina¬ 
ção de — buracos do bicho, ou comido fdo bicho — dada às es¬ 
cavações produzidas naqueles pontos pela fôrça das correntes. 

Tal denominação como se vê de numerosos documentos exis¬ 
tentes no Arquivo do Estado, passou àquela fortaleza, que fi¬ 
cou sendo conhecida oficialmente como o Forte do Bicho. 

Com referência ao assunto de que nos vamos ocupar, o 
que mais nos despertou a curiosidade pelo estudo e exame de¬ 
talhado que fizemos nas peças, foi o fato de trazerem algumas, 
delas a coroa inglêsa e a cruz de Malta estampadas na parte 
superior além do milésimo terminado em 15. 

Das três conduzidas para Cananéia, duas que conseguimos, 
colocar na Praça Martim Afonso ao lado do obelisco comemo¬ 
rativo do IV Centenário do aportamento da esquadra afonsi- 
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na àquêle pôrto, mereceram nossa atenção e nelas pudemos ve¬ 
rificar a letra — B — nos munhões e respectivas datas — 28-2-15 
e 29-IM5 — além do trigrama — 3-G-K. 

Não é possível supor-se sejam elas do ano de 1500, como 
querem alguns. 

$ 

Rui Moschera, retirando-se com os refugiados do Rio da Pra¬ 
ta, era 1533, tendo saído ao mar, 

“seguiu a costa do Norte e entrou em hum porto co- 
modo, onde achou os naturaes do Paiz dispostos a faze¬ 
rem com elle alliança, e fundou huma pequena fortaleza”. 

Na carta de Pedro Taques a Frei Gaspar da Madre de Deus, 
lê-se: 

“...este porto e fortaleza, q.e fundou Moschera foi 
em Cananéia, não dentro da Ilha, mas junto ou defronte 
delia. Por este Rio entravam os antigos certanejos á 
conqueista dos Carijós, Tupis e Gentio chamado dos Pa¬ 
tos, e por elle entrou o venerando P.e JoSo de Alm.da 
q.e se recolhêo com numerozo Gentio de nação Guaru- 
mines, q.e os aldeou em S, Paulo em Muruery, como re¬ 
lata Vsc.os na vida deste St.o Varão. 

Depois disto chegou alli o portuguez Duarte Peres, 
q.e havia sido degradado naquella visinhança. Diz mais 
o Autor q.e Duarte Peres não estivéra mt.o tempo em so- 
cego com Moschera por haver recebido ordem do Cap.m 
Gn.l do Brazil (Note V. Re.ma, q.e este lugar Brazil tor¬ 
na-se por S. Vic.te, q.e assim se enculca o contexto da His¬ 
toria) q.e o mandava voltar ao seu degredo; e dizer a Ruy 
Moschera, q.e se queria ficar aonde estava, devia prestar 
juramio de fidelid.e a El-Rey de Portugal aq.m perten¬ 
cia todo aquelle Paiz. Peres obedecêo; mas Moschera res- 
pondêo de bocca, q.e a divisão da America ainda mio es¬ 
tava regulada entre as duas Coroas, e por isso estava rc- 
zoluto a conservar-se no seu posto, q.e occupava. 1' alta- 
vão-lhe as armas e munições; mas um Navio Francez ten¬ 
do vindo ãnchorar nesta mediação de tempo na Hba de 
Cananéa, defronte do Forte de Moschera, crêo elle P' ,,l(, i 
aproveitar a oecasião de defender-se se fosse ataoade. um- 
barcou com todos os seus Companheiros Espunlioo-. 1 ‘ u 
zentos índios, e chega denoile ao Navio Francez. d-' *''' 
dêo, e dezarmado a equipagem, se recolhêo a tfi.t 
taleza. _ n , u . 

Poucos dias depois foi advertido q.e mu ,, 

sideravel cie Portugtiezos vinha por mar a atíaca 1 ■ 
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poz huma Bataria de 4 peças de artilharia, que havia 
tirado da sua preza, e fez novos entrincheiramentos ao 
seu Forte, e mettêo parte da sua gente em hum bosque, 
q.e cobria o lado do mar, por emboscada. Os Portugue- 
zes erão oitenta seguidos por hum Exercito de índios; 
passarão o bosque sem obstáculo, mas apenas descubri- 
rão o Forte, q.do se acharão expostos aos tiros da ar¬ 
tilharia, e carregados pela rectaguarda dos da embos¬ 
cada, tudo foi medo de q.e se apoderarão, huns aos ti- 
; ros dos canhões, e outros aos fios da espada. Moschera 

não satisfeito desta victoria se embarcou com hua parte 
dos seus valerozos, e grd.e numero de índios nas Embar¬ 
cações, q.e ficarão dos Portuguezes; e navega a fazer hu 
desembarque no Porto de S. Vicie cuja Villa saqueou 
com tanta felicid.e (diz o Autor) q.e os Portuguezes des¬ 
contentes do Gov.or se unirão a elle. Comprehendeu Mos¬ 
chera muito bem, q.e deo virem attacar forças aq.e não 
podesse resistir, pelo q.e transporotu a sua pequena Col- 
lonia p.a a Ilha de S. Cath.a, e mias familias de índios, 
q.e se lha havião unido” (91). 

* 

Rui Moschera, ao apoderar-se dos barcos e das armas dos 
portuguêses, foi atacar as casas e igrejas de São Vicente, cuja 
vila saqueou, subtraindo também o primeiro livro do Tombo e 
fugindo em seguida para o sul, sem ao menos tocar em Cana- 
néia, para o desembarque dos índios que arrastara para o as¬ 
salto. 

Como é fácil de ver-se, não datam dessa época as atuais 
peças encontradas em Cananéia. 

A História não se refere sôbre a necessidade da fortifica¬ 
ção da costa ou de sua possibilidade naqueles tempos. 

* 

Mais tarde, avolumando-se os atos de pirataria, seria pos¬ 
sível qualquer empreendimento no sentido de prevenirem-se os 
ataques levados a efeito por esses celerados dos mares, nãp cons¬ 
tando, entretanto, que, na realidade, merecessem as vilas da 
marinha, exceção feita a de Santos, a atenção do governo. 

Quanto a Rui Moschera, é evidente que retirando-se de 
Cananéia para Santa Catarina, conduzisse por essa ocasião as 
peças de que dispunha bem como todo o material bélico ha- 

(91).—Documentos Interessantes para a história e costumes de São Paulo, 
vol. IV, 1894. 
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■vido do navio francês e dos portuguêses, no combate da Trin¬ 
cheira. 

O historiador iguapense, Ernesto Guilherme Young, ao 
trataria história de Iguape (92), transcreveu vários documen¬ 
tos inéditos do arquivo da Câmara, pelos quais se verifica que 
já em 1710 se pensava no assunto. 

D : João V, na Carta Régia de 8 de julho de 1726, ordenava 
que não se retirasse gente das vilas do litoral do sul, para irem 
servir na praça de Santos; sobretudo de Cananéia e Iguape, 
ameaçadas pelos piratas, que em virtude das notícias das mi¬ 
nas de ouro, ali apareciam por não ter fortalezas que defen¬ 
dessem êsses portos. 

A mesma Carta Régia ainda se refere à 

“uma náu de piratas que havia entrado na barra de 
Cananéia e que “por mercê de N. S. do Rozário foi dar 
á costa de Paranaguá”. 

Dos arquivos de Iguape, entre outros, consta o documento 
seguinte, que bem mostra o receio do govêrno, quanto à entra¬ 
da desses salteadores nas vilas do sul: 

“Ontem q. se contavão 4 do Corrente, Ressebi hua 
Carta do Gov.or do Rio de Janeyro em q. me dizia apa- 
ressia naquella Barra Cinco navius he hua Balandra q. 
quizerão emtentar entrar no Rio de Janeyro e q. as for¬ 
talezas lho empiderão E da Sidade de Sam Sebastião tive 
carta do Sarg.to Maior em que me dis q. os S.cos navius 
fazião forsa de vella p.a o Sul faço a VM.ces este avizo 
p.a q. puche Logo pellas Ordenanças do seu distrito E 
guamesa a praya em parte donde Vi q. os Ignimigos po¬ 
de faZer deZembarque Cnmo também sendo nessesario 
SoCorro em Cananeya V.mes fassa com a prontidão q. for 
possível. E sendo-lhe nesses ario alguas munissoens as 
mandem busCar a esta V.a Deos g.de. a v.mes m.tos annos. 
Santos 5 de Setembro de 1710. Servo de V.mes Aos Offi- 
siais da Camera de Igoape. Manoel Gomes Barbosa”. 

Era, como se vê, o próprio governador, da vila de Santos, 
quem, por essa ocasião, escrevia à Câmara de Iguape, fazendo 
já então sentir a necessidade de guarnecer o litoral da Capi¬ 
tania. 

Não se sabe porém se de fato a barra de Cananéia foi ou 
não fortificada nessa ocasião. 




(92). — Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, vol. 8. 




Os documentos em seguida a êsse, são apelos às Câmaras 
da vila de Iguape e Cananéia, para a remessa de gêneros para 
socorrer-se a cidade do Rio de Janeiro, o que foi feito com tôda 
a prontidão. 

Só muitos anos depois é que vamos encontrar referências 
ao forte da barra de Cananéia. 

Anteriormente ao ano de 1722 apelava a Câmara da vila 
para o Capitão General, para que se não recrutassem mais ho¬ 
mens em Cananéia para o Real Serviço, não só por seu redu¬ 
zido número de habitantes, como também por ser a barra aber¬ 
ta e 

“ter sido invadida por navios corsários e inimigos”. 

A 26 de junho dêsse ano, oficiavam os Juízes Ordinários 
agradecendo o “privilégio” concedido aos cananeenses isentan¬ 
do-os do Serviço de Sua Majestade e solicitando armas e mu¬ 
nições. 

A 8 de julho de 1726 era publicada a Carta Régia conce¬ 
dida por D. João V, para que não se retirasse gente das vilas 
do litoral sul, para servir na praça, 

“sobretudo de Cananéa e Iguape, ameaçadas pelos pi¬ 
ratas, que em virtude das notícias das minas de Ouro, alli 
appareciam, por não ter fortalezas que defendessem esses 
portos”. 

Ainda mais tarde, isto é, a 16 de maio de 1745, por meio 
de ofício, dirigia-se o capitão-mor ao governador da Capitania, 
solicitando novas armas e munições, considerando ser 

“a barra de Cananéia porto de entrada dos navios”. 

Tais documentos provavam, portanto, a inexistência de ou¬ 
tros meios de defesa e tanto assim que no ano de 1767 o coronel 
Afonso Botelho Sampaio e Souza, chegando àquela vila, exa¬ 
minava a ponta de Itacurussá 

"com o intento de fundar hua Fortaleza” (93). 

Como acabamos de ver, nunca mais existiu fortificação al¬ 
guma na barra de Cananéia, desde a retirada de Rui Moschera 
para a ilha de Santa Catarina. 


(93). — A. Vieira dos Sautos, Memória Histórica de Paranaguá. 
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Necessidalde de uma fortificação da costa. 

Apesar das constantes ameaças levadas a efeito pelos pira¬ 
tas que percorriam as costas da Capitania de São Paulo, somen¬ 
te muitos anos depois se cuidou da fortificação da costa, como 
provam os documentos recolhidos aos nossos arquivos. 

Um manuscrito, sem data nem assinatura, encontrado entre 
os papéis do marechal Arouche, referindo-se ao mesmo assunto 
declara: 

“Em todos os mais portos para o sul, pertencentes à 
esta capitania, só podem entrar corvetas em Cananéia e 
fragatas em Paranaguá. Em Cananéa não ha defesa al¬ 
guma e por este mar de Cananéa se vem a Iguape, onde 
também não ha defesa; porem como estas duas villas tem 
duas companhias de Auxiliares, estes podem fazer resis¬ 
tência a qualquer desembarque, não sendo grande o nu¬ 
mero de embarcações. 

E’ bem verdade que em Cananéa se precisa de um 
forte, edificado na bocca da barra, da parte do norte, tan¬ 
to para livrar estas duas ilhas de algum insulto do inimi¬ 
go como também para conservar e livral-as 1 dos insultos 
que fazem muitas vezes os navios que entram e sahem des¬ 
te porto pertencentes ao commercio das mesmas villas, 
porque a maior parte dos criminosos fogem para bordo 
. das sumacas e corvetas e estas fazem-se á vela quando 

querem sem ter quem lhe impeça a sua sahida”. 

Êsse documento traz uma nota da Redação em que se pre¬ 
sume ter sido escrito entre os anos de 1799 a 1815, parecendo 

“ser um esboço do oficio dirigido ao Capitão general 
do tempo pelo mesmo marechal Arouche inspetor geral 
de milícias e comissionado para o exame daquelas forti¬ 
ficações” (94). 

De fato, tais informações devem aproximar-se dessas épo¬ 
cas, porque no Conselho de. Guerra reunido a 12 de setembro 
de 1803, em São Paulo, sob a presidência do general Franca e 
Horta, foi tomada a resolução seguinte, que prova a inexistên¬ 
cia de fortificação em Cananéia nesse ano: 






(94). — Documentos Interessantes, vol. 44, págs. 303-308. 
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“Cananéa — Fazer-se huma Trincheira no morro de 
S.m João, na parte que olha para a Barra, e collocar nel- 
la duas Pessoas. No caso de ataque ou dezembarque soc- 
correm-se mutuamente as duas Villas de Iguape e Cana¬ 
néa: Iguape avisa a Companhia Miliciana de Xiririca pa¬ 
ra descer a soccorrelas” (95). 

Em seguida a esse documento vêm as ordens expedidas pa¬ 
ra a defesa da Capitania, e, entre estas, a do dia 14 de setem¬ 
bro do mesmo ano de 1803, que reza: 

“O Sargento Mor Engenheiro João da Costa Ferreira, 
parta immediatamente para a Villa de Santos, e em exe¬ 
cução das deliberações tomadas no Conselho de Guerra 
de doze do prezente mez relativo a segurança e defeza 
desta Capitania fará aprontar como lhe tenho insinuado, 
Seis Pessoas de Artilheria com o seu competente Correta - 
me e Palamenta para serem conduzidas sem demora, duas 
á Villa de Cananéa e quatro a de Parnaguá, pelo Official 
que para isso tenho nomeado”, 

Apesar das determinações positivas constantes da Ordem 
do dia 12 de setembro de 1803, mandando que o Sargento-mor 
engenheiro João da Costa Ferreira partisse 

“immediatamente” e aprontasse “seis peças para se¬ 
rem conduzidas sem demora, duas á Villa de Cananéa e 
quatro á de Parnaguá”, 

não descobrimos documento algum sôbre a fundação, nesse tem¬ 
po, de qualquer “forte”- naquela barra, sendo possível que os 
referidos canhões se de fato chegaram até lá, deviam ter fi¬ 
cado abandonados na própria vila. 

E isso porque no ano de 1809, achando-se em Cananéia o 
Tenente Coronel João Jácomo de Baumann, ajudante de Or¬ 
dens do Capitão General Franca e Horta, da mesma vila ofi¬ 
ciava no dia 30 de abril ao Governador, dizendo: 

“Cheguei á esta Villa hontem a noite pelas seis oras 
e meia e esta Manhã fui ver a Barra d’este Porto, e achei 
que era m.to Necesçario fazer-se hum pequeno Forte na 
Ponta chamada Tacuruçá (96) — que faz o estreito da 
dita Barra. Logo que se Souber que ha alguns Corsários 

(95) . ~ Arquivo do Estado, maço 45 (T, C.), pasta 2, documento 84. 

(96) . — A ponta do Itacurussá fica situada defronte da ilha do Bom Abrigo, 

na barra de Cananéia e pertence à ilha do Cardoso. Ponto mais oriental 
desta ilha, foi, por isso escolhido para aí ser assentado o mareo signi¬ 
ficativo, da posse portuguêsa. 
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pela Costa, como também na Barra da Ribeira dTguape- 
precisa huma Defeza, aílias poderá com m.ta facilidade Ser 
invadida todo este Desticto. Assim achei que era da m.a 
obrigação participar a V. Exa. p.a bem do Real Serviço, a 
fim de se poder regular no caso que Seja preciso. Ds. 
Gd.e a V. Exa. m.tos Annos, Villa de Iguape, digo Ca¬ 
nanéa, 30 de Abril de 1809. 

João Jacomo de Baumann” (97). 

Como se vê do documento acima, ainda nessa data não 
existia fortificação alguma na barra de Cananéia. 


Fortificação geral da costa da Capitania de São Paulo. 

Em 1820 a Espanha despeitada e ressentida com a inde¬ 
pendência proclamada pelas suas províncias do Rio da Prata 
e auxiliada pela França, preparava-se para fazer um desem¬ 
barque de tropas ao sul do Brasil. 

Fernando VII, dizia-se magoado com a ocupação de Monte¬ 
vidéu e de Colônia pelas tropas brasileiras. 

À vista dêsses acontecimentos, 

“preparava-se o Brasil para receber tão ilustre quão 
pretencioso hospede” , 

e São Paulo, não desmentindo o seu passado cheio de glórias e 

“assumindo arreganho militar, pôs-se em atitude de 
reprimir invasões, que acaso lhe viessem pelo litoral” (98). 

Dividiu-se a costa em quatro secções, compreedendo a pri¬ 
meira desde o Rio de Janeiro até São Sebastião, sob as ordens 
do Marechal Arouche. A segunda, de São Sebastião até São Vi¬ 
cente, tendo por chefe o coronel Daniel Pedro Müller. O ma¬ 
rechal Cândido Xavier de Almeida e Souza, foi nomeado em 23 
de setembro de 1819, para dirigir a terceira secção, de São Vi¬ 
cente para o sul, tomando posição central em Cananéia onde se 
fortificou, 

“tendo por limites desde o Subauma, até Sta. Catha- 


Oyenhausen, governador de São Paulo, 


(97) . — Arquivo do Estado, mago 50 (T. C,). 

(98) . — Machado do Oliveira, Quadro Histórico da Província de São Paulo. 
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“impoz-se o privativo commando da quarta divisão, 
que abrangia o território decorrido da Cordilheira marí¬ 
tima, aos confins da Providencia a bem.de occorrer com 
medidas promptas, a qualquer das divisões do litoral, que 
dependesse delias' 1 , 

Êstes fatos tiveram começo em 1819 e terminaram em 1820, 
•quando a França amparava as províncias do Prata pela Santa 
.Aliança, 

Portanto, somente nessa época foi que de fato se tratou sè- 
riamente de levantar fortaleza nos demais portos da Capitania 
cie São Paulo, apesar das tentativas anteriores. 

Em ofício dirigido de Paranaguá, em 2 de janeiro de 1820, 
•ao governador da Capitania, declarava o Marechal de Campo 
Cândido Xavier de Almeida e Souza: 

“Havendo nos Armazéns cia Villa de Santos mais ban¬ 
deiras dq.e as precizas p.a as Fortalezas daqttella Praça, 
rogo a V. Exa. a mercê de mandar aplicar duas p.a as 
Fortalezas da Barra desta Villa e da de Canané”. 

Em data de 16 de fevereiro do mesmo ano, dirigia o mes¬ 
mo Coronel um novo ofício ao Governador, solicitando a no¬ 
meação do 

“Cpitão da 4a. Comp, do l.° B.m do Regim.to de Caça.s 
Manuel Gomes Per.a de Albuq.e, para dirigir o serviço 
de fortificação da v.a de Cananéa, onde já se achão promp- 
tos os materíaes pa. a projetada Forteficação”. 

Em 13 de março ainda dêsse mesmo ano, oficiava da cida¬ 
de de Santos o Coronel Daniel Pedro Müller ao Governador 
João Carlos Augusto de Oeynhausen, 

“acusando o recebimento de uma ordem de S. Excia. 
pela qual ficava encarregado da conclusão das Obras Reaes 
da praça de Santos e bem as Fortificações de Cananéa e 
Parnaguá”, 

Nesse ofício acrescentava ainda o Coronel Müller, haver se 
dirigido 

“ao Marechal Cândido, pedindo “noçoens das Bata¬ 
rias de Cananéa, afim de resolver am.a jornada: julgo que 
aquella está acabada pelas informações que obti.do l.° 
Ten.e Rofino Felizardo, q. q.do de lá partio, pouco faltava 
para sua concluzão”. 
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Em 24 de março, voltava o Coronel ao assunto, oficiando ao 
Governador, sôbre outra ordem recebida, a fim de dirigir-se a 
Cananéia e Paranaguá, para “revistar as fortificações”, ao que, 
segundo dizia, dedicar-se-ia com prazer e prontidão. 

Por essa ocasião foi que teve lugar a fundação do Forte da 
Barra. Assim, a 19 de abril de 1820, oficiava o capitão-mor de 
Cananéia, Alexandre de Souza Guimarães, ao Capitão General 
dizendo que, sendo preciso um diretor para a continuação das 
obras da trincheira, levara o fato ao conhecimento do Marechal 
Cândido Xavier de Almeida e Souza, respondendo o mesmo que 
havia de dar-lhe uma decisão, caso continuasse ou não com as 
referidas obras. Que, em vista disso, então, mandara suspender 
os trabalhos, pelo que consultava a S. Excia., para determinar o 
que fôsse servido. Ora, a verdade é que, por essa data, havendo 
já o Governador da Capitania de São Paulo, João Carlos Au¬ 
gusto Oeynhausen, assumido o govêrno da Capitania, baixara 
uma Circular aos Governadores e Capitães-mores e Comandantes 
das Vilas e Fortes da 6a. Estrada, comunicando que: 

“Havendo sido nomeado o Coronel do Real Corpo de 
Engenheiros, Daniel Pedro Müller para delegado nesta Ca¬ 
pitania do Tenente General Inspetor Geral das Fortifica- 
çõens da Costa deste Reino, assim o participo a todos os 
Governadores e Capitães-mores das Villas da marinha e 
aos Commandantes dos Fortes e Portos Fortificados da 
costa delia; e ordeno observem aquellas ordens que pelo 
dito Coronel lhes forem distribudas a bem da conserva¬ 
ção, e melhoramento das Fortificações prestando os com¬ 
mandantes .das Villas os auxílios que elle lhes requerer 
para prompti ficação de Artistas, gente, materiaes e o 
mais que se necessitar para o arranjo dos ditos pontos de 
defeza; o quetudo será pago pelo dito Coronel Daniel Pe¬ 
dro Müller 1 ’. 

Mais tarde, era nomeado o tenente Antônio Mariano dos 
Santos, comandante militar da vila de Cananéia, assumindo o seu 
pôsto em 30 de setembro de 1824. 

Nessa mesma data oficiava êle ao presidente da Província, 
Lucas Antônio Monteiro de Barros, nos seguintes termos: 

“Tendo xegado, e tomado entrega do Commando desta 
Villa, dei emediatam.te parte ao Ex.mo Governador das 
Armas, aSsim como detudo o mais que pareSeo nexeSa- 
rio, Supondo desta maneira ter preenxido omeo dever no 
que enganei-me, e né porisso que agora tenho a onra de 
derigir-me directamente a V. Exa. Ex.mo Snr. tendo-me 
de Ordem de V. Exa. sido mandado aesta Villa, e construir 
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hum a bateria cuma dispeza devia Ser feita pelo Cap.mor 
encarregado pela Junta da Fazenda, a qual por não ter, 
já partecipou emfins domes paSsado amesma Junta, a qual 
theo oprezente não tem dado otras providencias pelo que 
não tenho podido fazer mais que o Conserto do reparo, 
e huma casa em que abrigue do tempo as carretas que 
não estando Oleadas muito breve se perderiam. Igual¬ 
mente parteSipo a V. Exa, que sendo a bateria de ma¬ 
deira hé nem hua duração e que segundo o seolugar per- 
ciSa se ser constante, a qual sendo da mesma sorte raza, 
com paredes de pedra xeia de Areia em poco mais pode 
montar sua dispeza, atendida a duração, a abundancia de 
pedras que há em curta distancia e não hei Sedei'-a Cal 
" de 80 r.s o alqueire, e mesmo porque deve ser construída 
em lugar donde alcança opreamar, por ficar a Sim em 
menos distancia do Canal. Emcluzo remeto a V. Exa. o 
Offcio da Camamra desta Villa, pelo qual Verá V. Exa. 
a falta de dr.o e mesmo de providenSias a este respeito, as 
quaes são muinto neSessarias prinSipalmente nesta Vil¬ 
la, naqual seneSeSita ainda que seja huma muinto pe¬ 
quena goarniSão por estar m.to próxima abarra, e ser 
neSserario p.a acompanhar as Recrutas eotras casos em que 
se tornam endispensaveis visto que durante a Semana fi¬ 
ca despovoada de peSsoas que com prontidão possão Su¬ 
prir estas faltas, alem de aver neste destricto quatro pos¬ 
tos de paradas em distanSia de 20 tantas legoas, cujas ca¬ 
noas thé agora tem sido sido dos m.mos paradeiros; pelos 
quaes e por si mesmos nada se lhes dá, sendo mais neSe- 
Sario huma grande que por vezes tenho pedido pelo que 
rogo a V. Exa. determinaSoins pozetivas porque minha 
vontade hé em tudo obedeSer as determinaSoins de V. 
Exa. como thé agora tenho feito suprindo a minha custa 
algumas coizas p.a não conSstrangir ao povo e poder con- 
Servar entre todos a união e boa Ordem, com o Respeito 
devido beijo as Mãos de V. Exa. que D.s Gd.e Quartel 
Militar em Cananéa em 30 de 7br.o de 1824. 

Illco. e Exmo. Snr. Prezidente da ProvinsSia de São 
Paulo, Lucas Monteiro de Barros. Antonio Mariano dos 
Santos Comd.e Militar desta Villa”. 

* 

Por êsse ofício, verifica-se nessa data a fundação do forte 
da barra e posse do comandante militar da vila, que fôra en¬ 
carregado ao mesmo tempo, da construção de uma casa para 
.abrigar as carretas. 

Quanto às peças, achavam-se já em Cananéia, para onde 
deviam ter sido transferidas há mais de um ano, pois que, em 
comunicação dirigida aos membros do governo, declarava o ca¬ 
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pitão-mor interino, Joaquim José da Costa, em 8 de maio, ha¬ 
ver cumprido as ordens recebidas 

‘•para montar Artilharia e colucala no Pontal da Bar¬ 
ra, restando somente as providencias para no cazo pre- 
oizo se fazer delias o devido uzo”. 

Em 1823 já existiam as referidas peças em Cananéia, como 
se pode constatar pelo ofício de l.° de março dêsse ano, existen¬ 
te no Arquivo Público de São Paulo, e dirigido pelos membros 
do govêrno ao capitão-mor da vila, avisando-o (99): 

‘‘Da Villa de Santos segue em diligencia para a de Ca¬ 
nanéa o mestre do Trem Manoel Francisco de Azevedo, 
para o fim de fazer montar as seis Peças que se achão, na 
mesma Villa para defenderem aquelle Porto; Ordena por¬ 
tanto o Governo Provisorio ao Snr. Capitão Mór da Vil¬ 
la, ou quem suas vezes fizer, preste ao dito Mestre todo 
o auxilio necessário, para que com abrevidade possível fi¬ 
quem as mesmas Peças em estado de serem úteis". 

(assignado por Suas Excelleneias.) 

Êsse documento prova de maneira positiva que só nessa 
época tratava o govêrno de fortificar os demais portos do lito¬ 
ral de São Paulo, o que de fato se realizou, nomeando coman¬ 
dante militar para a vila de Cananéia, e bem assim para as de¬ 
mais. 

Dez anos após, isto é, em 1834, achava-se o forte mais ou 
menos abandonado e carecendo de novos reparos, sendo posta 
em concorrência pública, a 10 de janeiro, a reconstrução de 

“um rancho para abrigo das peças de Artilharia que 
existem na Trincheira da barra da ■Villa". 

Essa obra foi então orçada em 116$920, 

O Juiz de Paz da vila de Cananéia, José de Souza Guima¬ 
rães, comunicava as despesas feitas com o emprego de tintas e 
óleos, para a conservação do material bélico, na importância 
de 13$440, acrescentando ainda em sua informação: 

“...porém, estas peças se achão mal cavalgadas por¬ 
que as carretas estão podres e algumas delias sem rodas, 
como já participei a V. Exa.”. 

Reconstruído o rancho em 22 de março de 1835, pedia o Juiz 
de Paz, Francisco Antônio Nóbrega e Silva, autorização para o 

(99). — Fôlhas 19 v. e 20, livro 101t. 
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recolhimento das peças, lembrando que esse serviço não deixa¬ 
ria de ser “laborioso”, porquanto todas elas se achavam des¬ 
montadas peio fato de haverem as carretas apodrecido. 

Por essa ocasião, pouco interesse parecia demonstrar o go¬ 
verno quanto à conservação do material do forte, e tanto assim 
que, apesar de ciente, não providenciou os meios para saivá-lo, 
o que levou o mesmo Juiz a reclamar novamente, em 1826, con¬ 
tra o abandono em que se achavam as peças de artilharia, soli¬ 
citando pela segunda vez providências para o recolhimento das 
mesmas é informando que as novas despesas feitas com o ran¬ 
cho haviam sido orçadas entre 30 e 40 mil réis. 

* 

Portanto, está fora de dúvidas de que a época em que teve 
lugar a fortificação dos diferentes pontos da costa de São Pau¬ 
lo, foi entre os anos de 1819 e 1820. 

Pois de ofício dirigido à 7a. Estrada, consta a comunicação 
feita ao governador da praça de Santos em 19 de fevereiro de 
1823, dizendo: 

“cora a brevidade possível mando montar as 6 peças 
que se ochfio na Villa de Cananéa, a hua na cie Iguape, 
mandando p.a este fim o Mestre do Trem Manoel Fran¬ 
cisco de Azev.do a competente palamenta, conforme os 
differentes calibres das referidas peças”. 

No ano de 1822 toda a costa paulista se achava guarnecida, 
conforme assegurava o marechal Antônio Cândido Xavier de 
Almeida e Souza, em ofício de 19 de novembro, dirigido ao Mi¬ 
nistro da Guerra. 

Referindo-se à vila de Cananéia, dizia então: 

“Com huraa Companhia da Vila de Iguape e outra do 
Paiz (Cananéa) está guarnecida a Barra e a Villa de Ca- 
nnnéa, na latitude austral de 25 graus e longitude 3,30 
graus e 6 minutos”. 

De um documento existente no maço 22 do Arquivo de São 
Paulo se verifica que a defesa de Cananéia era constituída por 
uma fôrça que constava de um capitão-mor; 1 sargento; 10 ca¬ 
bos; 71 soldados; 131 escravos armados (100). 

(100). - Possuía o forte, no ano de 1830, fi peças, Sua guarniçSo ora <lo 3 sol¬ 
dados apenas, em tempo de paz. Em tempo de guerra compunha-se de 
1 oficial, 2 Inferiores, 12 artilheiros, 36 ditos serventes e 30 soldados do 
infantaria. 


- 207 - 


O sargento-mor de artilharia, Maximiliano Augusto Pene¬ 
do, escrevendo de São Sebastião, ao governador Oeynhausen 
em 13 de julho desse ano, comunicava haver chegado àquela vi¬ 
la por ordem de S. Majestade, a fim de assumir o govêrnò in¬ 
terino e incumbido ao mesmo tempo, de fortificá-la e mais ain¬ 
da “todas as outras até Paranaguá”. 

Nessa ocasião apresentava também a relação dos materiais 
recebidos de nacionalidade inglesa (101). 

Concluída a fortificação da vila de São Sebastião, passou o 
governador Penedo a fortificar Vila Bela. 

Por outro ofício, datado de 23 de julho, ainda declarava que 
havendo sido encarregado por S. Majestade para pôr em defesa 
o pôrto de São Sebastião, desempenhara-se da mesma comis¬ 
são, passando por isso a fortificar o de Vila Bela, de onde em. 
seguida dirigir-se-ia às 

“Vilas adjacentes e toda a Costa athée Parnaguá e S. 
Francisco”. 

Em conclusão, todos os documentos dessa época dizem res¬ 
peito à fortificação da costa paulista e assinalam o desembar¬ 
que de material bélico nos portos do norte. 

Daí em diante apenas encontramos notícias sobre o estado' 
de abandono em que se achavão não só o forte da Trincheira 
como alguns de outras zonas litorâneas. 

E tanto é verdade o que vimos de afirmar que, para con¬ 
cluir, citaremos a 

“Relação das differentes Boccas de fogo destribuidas-. 
pelas Batarias da Costa desta Província”, 

enviada ao governo a 6 de outubro de 1821, pelo Coronel Daniel 
Pedro Müller, do Batalhão de Engenheiros, na qual, depois de 
referir-se às vilas de Santos, São Sebastião, Vila Bela e Para¬ 
naguá, dando os números de 83 peças e seus calibres, termina 
com a seguinte observação: 

N. B. “Sendo porem da maior neceSsidade levantar a 
Bataria que se projectou em Cananéa, para a qual se de¬ 
ve pedir, pelo menos, 6 peas de Calibre 12, deve-se re¬ 
putar a totalidade das que se acestão na Costa de 89 bo¬ 
cas de fogo” (102). 


(101). — Arquivo do Estado, maço 53 (T. C.), documento 24. 

(1Q2). Arquivo do Estado, maço 19* pasta 3, documento 60, (T. C,)* 
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O forte da Ilha Comprida foi construído, pois, no ano de 
1822 na mesma ocasião em que se tratou da fortificação da 
costa paulista. Quanto aos seus canhões, foram para ah trans¬ 
portados nos primeiros dias do mês de novembro daquele ano 
pela lancha “São Vicente”, como se vê do documento seguinte: 

“Ulmos e Ex.mos Snr.s 

Em observância dos Officios que recebi de VV. Ex.as 
de 26 e 31 do mez proximo paçado fica prezo o Mestre da 
Sumaea “Triumfo”, Manoel Gomes de Almeida, que veio 
da Bahia, inda que não hé Brigue como VV. Ex.as me di¬ 
zem, com tudo hé barco do mesmo Proprietário Joaquim 
José d’01iveira, do Brigue “Bomfim” e perguntadolhe eu 
pelas novidades da Bahia, vindo com onze dias de via¬ 
gem, nada dizia, e se dizia alguma couza, se contadizia ao 
mesmo tempo, e ate não sabia que na Bahia houvecem tro¬ 
pas citiando a cidade; quando do Rio de Janeiro vem as 
noticias por carta cuja copia remetto inclusa: esta Soma- 
ca está com Carga de Sal como consta do Mapa incluso, 
e qr o saber Se hei de concentir na descarga quando a 
requeirão, pois já vaia guarda p.a bordo, e marinheiros fo¬ 
ra e mando vir p.a baixo d’Artilheria do Forte, e fico de 
acordo p.a o mesmo observar quando cheguem outras Se¬ 
melhantes. 

Estão embarcadas na Lanxa “S. Vicente” que Segue 
para Igoape huma pega de Calibre — 12 p.a a dita Vil- 
la, e seis do dito Calibre para Cananéia, Segundo as Or¬ 
dens antigas que aqui achei, e também cento e quarenta 
Espingardas para Serem entregues aos Capitaens-Mores 
p,a quaes estão destinadas, e fico Sciente para a Remeça 
das duzentas e quarenta clavinas para Paranaguá na pri¬ 
meira ocazião oportuna: A Camara desta Villa, tem no¬ 
meado para inviar á Sua Magestade Imperial o 2.° T.e 
d’Artilheria da 2a. Linha Bento Francisco da Costa Aguiar, 
a quem pertendo dár Licença Reg.ca visto cer p.a tal fim. 

Deoz Goarde a VV. Excias. 

Q.el do Governo das Armas e Praça dc Santos- 2 de 

9br.o de 1822. , , 

Ulmos e Ex.mos Snr.s do Governo desta Província. 

joaq.m Ar.a Barr.to de Camg.o Gov.or” (103). 

Q documento supra, como já dissemos, resolve a questão, 
-dando-nos a conhecer a data exata da remessa dos velhos ca¬ 
nhões para a vila de Cananéia, os quais foram remetidos pela 
lancha São Vicente, da qual era mestre ou proprietário Anto- 
nio Joaquim da Costa e que, com oito tripulante e algum car- 

■(108). — Arquivo do Estado, maço 2 (Santos) 1822-1847. 






regamento de açúcar, vinhos do Reino e aguardente, zarpou pa¬ 
ra o pôrto da referida vila no dia 2 de novembro daquele ano. 

Em 1867 estava o Forte do Bicho em ruína, o que levou o 
delegado de Polícip de Cananéia, a informar que as peças de 
ferro' poderiam ser aproveitadas pelo Estado. 

Dêsse ofício, foi encaminhada uma cópia ao Ministro da 
Guerra em 19 de julho do mesmo ano. 

* 

Os velhos canhões !da trincheira. 

Como dissemos, duas das peças que atualmente se encon¬ 
tram ao centro da Praça Martim Afonso, em Cananéia, foram 
objeto de nosso estudo e observação. 

São dois grandes canhões de ferro, ainda em perfeito esta¬ 
do de conservação que, à semelhança dos históricos “tenentes” 
do Itacuruçá, montam guarda ao obelisco comemorativo do apor- 
tamento da esquadra de Martim Afonso de Sousa àquêle pôrto 
da antiga Capitania de São Vicente. 

Como originalidade, nós mesmos apenas pudemos consta¬ 
tar o lindo baixo relêvo existente na parte superior do tubo 
alongado, vizinho à caixa da culatra, sôbre o bronze fundido 
da peça, cujo fac-símile consta da figura anexa. 

Como se vê da aludida gravura, destacam-se as letras — 
G R — e mais o algarismo — 3 — entrelaçado à primeira le¬ 
tra, tudo encimando por uma coroa fechada, timbrada ao alto 
com a Cruz de Malta. 

Na coroa, figura ainda a mesma Cruz, ladeada por duas 

Flores de Lis. 

Examinando a referida gravura, foram muitos os que qui¬ 
seram interpretar o monograma — GR — como significando 
Guarda Real. 

Entretanto, como conciliar semelhante interpretação com 
o algarismo — 3 — que se entrelaça a uma das partes da letra 
G, e mais ainda a substituição da Cruz de Cristo (portuguê- 
sa) pela Cruz de Malta, da coroa da Inglaterra? 

Muito simples se nos apresenta a resolução do problema. 

Os canhões existentes em Cananéia devem ser de origem 
inglesa e fundidos no ano de 1815, não para o Reino de Por¬ 
tugal, mas para a própria Inglaterra, e, por esta cedidos à na¬ 
ção amiga, em conseqüência da aliança existente entre ambas. 

Não só canhões como outras armas de guerra e munições, 
e outros materiais de guerra teriam sido fornecidos por aque- 
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la nação, para que Portugal pudesse enfrentar as investidas 
franco-espanholas. 

Que as referidas peças procederam da Inglaterra, parece 
coisa indiscutível. E’ o que nos revelam o trigrama e a Cruz 
de Malta estampados no seu tubo. 

Como já dissemos, o milésimo 15 deve ser traduzido por 
1815. 

Estudando-se a História, ver-se-á que Jorge III ocupou o 
trono no período de 1760 a 1820, quando a mesma nação per¬ 
deu a América do Norte. 

Foi ainda no seu tempo que teve lugar a conquista do In¬ 
dostão. 

Portanto, a única interpretação para o caso vertente não 
pode ser outra senão a que vimos de expor, isto é, os canhões 
em apreço foram fornecidos pela Inglaterra, que os mandou 
fundir em 1815, sendo a seguinte a significação do trigrama: 
Jorge 3.° Rex. 

E como comprovação de tudo, lá se encontra a Cruz de 
Malta, - símbolo da Corôa Real da Inglaterra. 

* 

* .* 

CAPÍTULO XIV. 

AINDA O FORTE DO BICHO. 

Como dissemos no capítulo anterior, muitos são os do¬ 
cumentos existentes do Arquivo do Estado alusivos àquela for¬ 
tificação, alguns dos quais sôbre a sua denominação que, co¬ 
mo vimos, originou-se de uma simples lenda, outros também 
ligados à mesma como o seu regulamento, criação da Compa- 
. nhia de Artilharia da Vila e relação da Guarda Nacional. 

Tendo o Juiz de Direito interino da Comarca de Iguape 
pedido informações ao Delegado de Polícia de Cananéia sôbre 
o forte ali existente, recebeu, em resposta a seguinte informação: 

“IlLmo Senr, 

Em cumprimento do exigido no officio de V. S.a de 
18 do corrente, passo a informar. 

E para o fazer, dirigi-me ao pontal da Barra, no lu¬ 
gar da antiga trinxeira, da qual não existe mais as pa¬ 
redes da fortificação por ter o mar consumido; da caza 
que servia de quartel não existe mais que os pilares; as 
peças desmontadas, e sobre a arêa, e são as seguintes 
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2 de 30-0-0 (104). ; í 

3 de 29-3-15. | 

1 de 28-2-15. fj 

Estas seis peças são de ferro, tem no enterior algum I 

cascalho de ferruge, e por fóra parece em bom estado; fo- f 

rão fundidas no reinado de D. João, hinda Príncipe Re- | 

gente, pela marca assim indicar. :í 

Deos Guarde a V. S.a | 

Cananéa 26 de Abril de 1867. f 

IlLmo Senr. D.r Francisco Ferreira Corrêa. | 

D. Juis de Direito da Comarca. 1 

O Delegado Alexandre Pedro Nolasco”. I 

De posse dessas informações, oficiava o Juiz de Direito In- J 

terino da Comarca de Iguape ao presidente da Província, di- jf 

zendo: | 

“IlLmo é Ex.mo Senr. | 

Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex.cia o offi- | 

cio induzo, em que o Delegado de Policia do Termo de fi 

Cananéa me informa, que na barra d’aquella Villa exis- || 

tem abandonadas seis peças de ferro, que podem ser uti- j: 

lisadas pelo Estado, j 

Deos Guarde a V. Ex.cia. 

Iguape 30 de Abril de 1867. [ 

IlLmo e Ex,mo Senr. Dr. José Tavares Bastos, ! 

D. Presidente da Província. ' .1 

O Juiz de Direito intr.o jj 

Francisco Ferreira Corrêa”. 

Do referido ofício foi enviado uma cópia ao Ministério 
da Guerra em 19 de julho do mesmo ano, achando-se junto 
j ao ofício do Juiz, a seguinte informação prestada pela 3a. Seção: ; j 

“O Delegado de Policia de Cananéa communicou ao ; j 

Juiz de Direito da respectiva Comarca que na barra da j 

j . mesma villa existem abandonadas sobre a arêa 6 peças 

j de ferro, muito antigas, e fundidas no reinado do Princi- ■ j 

pe Regente D. João. ; j 

i Sendo de difficil transporte taes peças, pelo peso, e 

■ • falta de aparelhos nos navios mercantes, que poderião, com 

- grande despeza, transporta-las ao Arsenal da Côrte, pare¬ 

ce q. apenas se poderá dar d’isto parte ao Ministério da 
Guerra para resolver o q. for conveniente. 

17 de julho de 1867. 


(104). — Também no litoral norte encontramos peças com êsse milésimo, não 
se sabendo a que atribuí-lo. 













N. Bellegarde. 

Visto — Barbosa. 

Visto - S.a Telles” (105). 

Sôbre a denominação do antigo forte encontramos no maço 
57 (T. I.) de Iguape, de 1845-1847, o documento, seguinte: 

“Illmo. e Exmo. Snr. 

Hé de meu dever participar a V. Exa. que o Forte do 
Bixo da Barra da Villa de Cananéa eziste feixado e em 
abandono. Os objetos de artigos bellicos que dentro do 
mesmo existem, são: peças, carretas, bailas, lanadas, ban¬ 
deira, etc. e a continuar feixado o mesmo Forte os malé¬ 
volos estragarão não só a casa como estraviarão os ob¬ 
jetos. Os dois Guardas Nacionais -de Artilharia prostados 
como destacados em dito Forte serão suficientes pa. to¬ 
mar conta e velar sobre os ditos objetos. Se V. Exa. em 
sua sabedoria ver que estas minhas reflexões merecem ap- 
provaçao de V. Exca., então se dignará transmittir-me suas 
ordens para eu pontualmente cumpri-las como costumo. 

Deos Guarde a V. Exca. 

Quartel do Commando da Artilharia era Iguape, 8 de 
Dezembro de 1846. 

Illmo, e Exmo. Snr. Conselheiro Manoel da Fonseca 
Lima e Silva. 

Dig.mo Prezidente da Provinda de São Paulo. 

Manoel Bento de Jesus 

Cap.m Comd.e da Comp.a de Art.a" (106). 

Além dêsse documento, poderiamos assinalar ainda outro 
oficio sôbre “os artigos bellicos existentes no Forte do Bicho”, 
da Barra de Cananéia, e bem assim o seguinte despacho que 
diz (107): 

“Geral n. 36. — Em solução ao officio de V. S., com 
data de 29 de Julho precedente, tenho a dizer-lhe que, at- 
tendendo à necessidade que ha de conservar-se no Forte 
do Bicho da Barra de Cananéa, as duas Praças d’Artilhe- 
ria, podem ellas por ora continuar no mesmo serviço per¬ 
cebendo os competentes vencimentos. Deos Guarde a V. 
S. — M. da F. Lima e Silva. 

Sr. Inspetor interino da Thezouraria”. 

No ano de 1843, era criada uma Companhia de Artilharia 
na mesma vila (108). 


O Coronel Chefe de Legião da Guarda Nacional de Iguape, 
José Jacinto de Toledo, em ofício datado de 12 de dezembro 
de 1842, lembra ao Senhor Presidente da Província a neces¬ 
sidade da criação dessa unidade em Cananéia (109). 

Em resposta a esta sugestão, a Secretaria do Govêmo de 
São Paulo, em l.° de junho de 1843, ordena à Câmara Munici¬ 
pal local, que concorra no que estiver ao seu alcance, para a 
criação do- novo corpo militar (110). 

A Comissão encarregada de responder ao Coronel Coman¬ 
dante Chefe de Legião e à Portaria do Govêmo, acha, porém, 
que a Companhia de artilharia que se pretende formar em Ca¬ 
nanéia, não pode por enquanto ser organizada porque a lista 
que o mesmo senhor Coronel enviou, apenas consta de 33 pra¬ 
ças, número êste insuficiente para a constituição duma compa¬ 
nhia artilhada (111). 

O Coronel comandante da Guarda Nacional de Iguape, em 
data de 27 de junho de 1843, de novo oficia ao Presidente da 
Província, declarando não serem exatas as informações presta¬ 
das pela Comissão encarregada de estudar a criação da Compa¬ 
nhia de Artilharia de Cananéia, pois que na lista que lhe re¬ 
meteu, não constam 33 praças como a dita Comissão afirma, mas 
o nome de 57 inscritos (112). 

Relação nominal dos Guardas Nacionaes que devem formar a no¬ 
va Companhia de artilharia na Vila de Cananéa, cuja relação ja foi 
lemetida á Camara Municipal, pelo Coronel Chefe da Legião da Vil¬ 
la de Iguape, acompanhada do oficio de 27 de Abril de 1843. 

José Antonio de Medeiros, 

Jezuino José de Medeiros, 

Joaquim Felippe da Silva, 

Manoel Matheus de Almeida, 

João Baptista da Silva, 

Fermino da Silva, 

Ricardo Athanazio, 

Antonio Rodrigues da Silva, 

Fidelís Rodrigues, 

Egilio Mendes Palmeira, 

Maximiano José Rodrigues, _ 

Francisco Antonio de Almeida, 

Antonio de Almeida, 

Florencio de Freitas, 

José Antonio Ferreira, 


Baldoino Moniz, 

Manoel Rodrigues, 

João Antonio da Silva, 
Antonio Ferreira, 

Clemente Antonio da Silva, 
Fermino Jacintho de Godoi, 
Antonio José de Souza, 
Antonio Lino Correia, 
Joaquim Ramos da Silva, 
Francisco Ferreira, 

Veríssimo José de Paiva, 
Joaquim Pinto de Faria, 

João José Ribeiro, 
Appolinario José Gonçalves, 
Justino Ferreira, 


(105) . 

(106) , 

(107) , 

(108) . 


Arquivo do Estado, maço 363 (T. C,). Juízes de Direito, 

■Arquivo do Estado, maço 57, (T. I.), Iguape. 

Constante do n.° 385 "d’0 Govemlsta», de 16 de setembro de 1845, 
página 3, do Expediente da Presidência, de l.° de agôsto. 

■ ArqulYO do Estado. Documento 75, maço 57 (18434845). 


, (109). — Arquivo do Estado, maço 
'(110). — Idem, documento 73. 
(111). — Idem, documento T4. 
(11Z), — Idem, documento 75. 


57, pasta 5, documento 72. Iguape. 
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Jogo José de Freitas, João Dionizio, 

Joaquim José de Paiva Junior, Manoel Gomes Sobral, 

Felísbino Gomes Vieira, Serafim da Silva, 

José Antonio de Freitas, Antonio Muniz, 

Joaquim Antonio Pereira, Gregorio Alvares 

João Gomes Vieira, J° sp Francisco Alvares, 

Máximo Martins, Felisberto de Freitas, 

Felizardo Nunes, Francisco de Freitas, 

Hermenegildo Lisbôa, Manoel cie Godoi, _ _ 

I macio Ribeiro, João Mendes Palmeira, 

Manoel Lourenço Martins, tfínacio Barbosa, 

Luiz Antonio Martins, Flórido Lisboa de Camargo, 

José Carlos Mendes, Ricardo da Roza (113). 

Quartel em Iguape, 27 de Abril de 1843. ^ 

Regulamento para o Forte do Bixo da Barra da Vills 
de Cananca. 

Artigo L u - Deverá ter este Destacam. to 25 praças de 
dia, e de noite 20 vindo p.a prehenxer aqueile numero 5 
praças- do Destacam,to da Villa que de tarde voltarão. _ 

Artigo 2. u — Será commandado o Forte pelo Offecial 
de maior patente ou graduação que se achar no mesmo, 
e-para isso designado. 

Artigo 3.° — Estas praças serão empregadas no ser- 
visso do m.rno Forte, como limpesas, reparos, e etc. 

Artigo 4.° — Apparecendo alguma vela, ou vélas no 
alto mar, a sentinella q'estiver de vigia no pontal da praia 
deverá immedíatam.te vir dar parte ao commandante do 
Forte, e este porá em ativid.e toda a guarnição, prontefi- 
cando as peças do Forte, e de campanha, e armamento 
de mão para repelir, e atacar q.l q.r tentativa de desem¬ 
barque na praia. 

Artigo 5. n — Commetendo q.l q.r embarcação a Bar¬ 
ra, e havendo desconfiança que hé inimiga, o command.e 
do Fórte despachará dous G.s Nacionaes immediatamente 
a Villa com participação ao commd.e da m.ma e ao Juis 
de Paz dizendo-lhes “que vem entrando huma ou mais 
embarcações q’ tem desconfiansa serem suspeitas” afim 
de que estas authoridades providenciem a seguransa da 
Villa como lhes cumpre, se por acazo chegarem a passar 
alem do Forte. 

Artigo 6.» — Verificando-se ser inimiga mandará o 
Command.e fazer fogo sucessivo até q’ se mostre presio- 
neira arriando sua bandeira e dando fundo; neste cazo 
mandará o commd.e do Forte que deite sua Lancha ou 
Escaler no mar, que deve conduzir ao Commd.e e mais 
Off.s da Embarcação para serem levados debaixo da ba- 

(113). — Arquivo do Estado, maço 57, (Tompo do Império), pasta 5, documento 70. 
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teria do Fórte; mandará igualm.te o Commd.e do Forte' 
huma forsa superior a da embarcação a fim de sugei tarem- 
os prezioneiros até q, receba, da authorid.e competente, 
ordens a respeito. 

Artigo 7. ü — Não havendo desconfiansas o Commd.te 
mandará saber pela pórta-vós, que embarcação hé, d’onde 
vem, q’carga traz etc. mandará atravessar ou dar fun¬ 
do, e deitar Embarcação fora, que deve conduzir ao Cap.m 
ou Mestre com os Despaxos da embarcação para os ap~ 
prezentar ao Commd.te 1 do Fórte, e receber o guarda que 
o deve acompanhar até a V.a a prezença da authorid.e 
competente. 

Artigo 8.° — Será feita esta delig.ca conservando-se 
sempre a embarcação debaixo da bateria do Forte. 

Artigo 9." — Verificado que seja pelo commd.e do 
Fórte, e pelo guarda q’for a bórdo, que o navio he ini¬ 
migo, ou tripulado p.r inimigos, terá lugar o disposto no 
artig.o 6 q.to a prizão, não havendo rezistencia, e no cazo 
contrario empregará a forsa que puder. 

Artigo lü.° — A embarcação q’desobedecer ao Fórte e 
seguir avante, o commd.e lhe mandará dar húm tiro de 
peça sem baila e se não obedecer fundeando ou atraves¬ 
sando repetirá outro com baila p.r ellevação, e se com tu¬ 
do prezistir em desobedecer lhe fará fogo sucessivo até 
render-se. 

Artigo 11.° — O Commd.e do Fórte não deixará pas¬ 
sar pelo m.rno embarcação alguma q’ se destine a sair 
Barra-fora sem q’lhe apprezente o passe da authorid.e 
competente. 

Artigo 12.° — Toda embarcação de pequeno lóte, in¬ 
clusive canoas não poderão sair Barra-fora, e nem entrar 
sem q’ íalle ao Fórte, 

Quartel do Forte do Bixo da Barra de Cananéa em fi¬ 
do Novembro de 1839. 

O Ten.te Cor:el Commd.e. 

Jozé Jacinto de Toledo” (114). 

* 

CAPÍTULO XV. 

MINAS DE OURO. 

No estudo do presente capítulo, não podemos deixar de re¬ 
portar-nos ainda uma vez mais ao precioso manuscrito que en¬ 
cerra as Memórias da Câmara, na parte referente ao ano de 
1730, que traz a profecia de um “peregrino passageiro”, o qual. 

(114). — Arquivo do Estado, maço 57 (Iguape), 1839-1043, documento 18, pasta L. 
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olhando para a Serra de Itapitanguí que, majestosa, se eleva 
no Continente por detrás da cidade de Cananéia, profetizara: 

“Oh! monte e grande Monte! de teu seio, sendo mi¬ 
nado, sahirá de ouro outro monte: ao teu ouro grande 
fome adiantará e nella, por sete annos extendida, pouco 
de vida haverá, 

“Teu descobridor, um João, pobre será. Ai delle, que, 
por prémio, morte terá”. 

Também na introdução do referido livro de Memória, numa 
- espécie de retrospecto dos fatos anteriores, dizia o Vereador 
Luís Antônio de Freitas, encarregado de sua abertura: 

“Depois de 50 annos mais ou menos, da criação desta 
Villa, que já se contava o anno de 1637, se descobrio no 
sertão da sua terra firme Minas de ouro em aquelles dois 
ribeirões que hoje vulgarmente se apellidão — Cadeado e 
Cintra. O Cadeado, assim se intitula porque forão acha¬ 
das nelle duas folhetas de ouro semelhantes a um Cadea¬ 
do; e Cintra, assim chamado por causa de seu descobri¬ 
dor que se chamava Francisco Cintra, cujas minas fica¬ 
ram abandonadas e perdidas naquelle tempo, devido ao 
baixo preço do ouro que era então de oito tostoes cada 
oitava”. 

* 

Ao que consta, as minas de ouro de Cananéia foram desco¬ 
bertas no ano de 1667 por Luís Lopes de Carvalho, quando ad¬ 
ministrador das minas de Itanhaem e São Vicente. 

Encontradas novamente pelo Sargento-mor Leandro de Frei¬ 
tas Sobral e por êle exploradas até o ano de 1795, eram já co¬ 
nhecidas desde o século XVII, como se ye de uma carta datada 
de 8 de julho de 1675, dirigida ao Príncipe e que recebeu pa¬ 
recer favorável do Conselho Ultramarino sôbre vários pedidos 
da Câmara de Cananéia, onde vem a informação do Ouvidor 
do Rio de Janeiro que, referindo-se à mesma vila, diz ser mais 
rica que a de Iguape, com mais comércio, tendo barcos pró¬ 
prios e em cujo território 

“de presente (1675-1678) se tira ouro de lavagem 
' (115). 

Acompanhando o que nos transmite o livro de Memórias 
da Câmara, temos a seguir a narrativa referente ao ano de 

«(115), — Documentos Interessantes, vol. 53, pág. 23. 



- 219 - 

1692 que conta da viagem de alguns moradores daquela vila 
que caminharam às Minas Gerais, 

“que então já principiavam a espalhar de si fama e 
certeza da abundancia do seu ouro”. 

No ano de 1709 sai a profecia de 

“um indio já velho e natural do Sertão, porém, do¬ 
mestico e catholico”, 

que olhando para a Serra do Itapitanguí dizia: 

“Oh tú, cabeça de pedra, barriga de ouro, 

tempo virá em que, por teu ouro destripado serás”. 

Referia-se, talvez, à existência de ouro naquela cordilhei¬ 
ra, em cujos contrafortes tem origem o rio das Minas. 

Em 1725 sai, como assinalavam as Memórias, 

“a repetição das dezertas Minas de ouro desta Villa, 
dizendo: “A estas quasi perdidas Minas tornou a descobrir 
o Sargento-mór Antonio de Freitas Sobral, natural desta 
mesma Villa, tendo então voltado instruido mineiro das 
Minas Geraes. 

“O seu guia, como noticioso delias foi um tal Manoel 
da Motta, também natural desta Villa. 

“E nestas Minas não só o dito Sargento-mór mas tam¬ 
bém outros mineiros exercitaram a extração do seu ouro 
por muitos annos". 

Cinco anos depois, isto é, em 1730, como já dissemos, re¬ 
gistrava o livro de Memórias o aparecimento do “peregrino 
passageiro”, que olhando para o Itapitanguí profetizara a exis¬ 
tência de ouro naquela região, adiantando mesmo o nome do 
seu descobridor e prognosticando sua morte. 

Depois de citar a referida profecia, acrescentava o Verea¬ 
dor Luís Antônio de Freitas, encarregado de organizar as re¬ 
feridas Memórias: 

“Na derrota deste dito monte, sendo eu rapaz acom¬ 
panhei a meu pai o Sargento-mór Antonio de Freitas So¬ 
bral, que por duas vezes seguiu o dito prognostico de ou¬ 
ro, procurando sua fortuna; porém, entrando assim rico 
de taes prognosticos, sahiu pobre do prognosticado”. 

Como se vê, trata esta profecia da existência de ouro na 
Serra do Itapitanguí e não das catas do Rio das Minas que, 
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descobertas em princípio do século .XVII, perdidas e nova¬ 
mente encontradas, foram exploradas durante largos anos, sen¬ 
do que ainda hoje são as lavras conhecidas. 

Novamente abandonadas por muitos anos, em 1792 dirigia- 
se o Capitão-mor Leandro de Freitas Sobral, a D. Bernardo 
José de Lorena, Governador da Capitania de São Paulo, solici¬ 
tando permissão para proceder a novas pesquisas de ouro nas 
fraldas da Serra do Cadeado, nas proximidades das-antigas mi¬ 
nas ali descobertas há muitos anos, dizendo então: 

“Illmo. Exmo. Senhor. 

Cumprindo Com o dever de minha obrigação Segun¬ 
do o Cargo q. ocupo dou p.te a V. Exa. q.e no destricto des¬ 
ta Vi 11a em humas minas velhas nas barrancas de hum 
monte intitulado o Cadeado, ha noticia q.e Setem des- 
cuberto nova mina ou vieiro de ouro, e Como não. Se tem 
dado ao manifesto, Como hé estilo, querendo talvez Sop- 
pitar Com titulo de Lavras velhas, em prejuízo da fazen¬ 
da Real, e do Comum; e como tenho alcançado do Doutor 
Superintendente desta Commarca Licença e ordem p.a ex¬ 
plorar a verdade da dita mina, e outras noticias mais do 
d.o monte, e do acontecim.to Certo dar p.te e ao manifes¬ 
to a V. Exa. Cuja diligencia p.a q.e não possa Ser extra¬ 
viada por algum requerim.to Colorado, ou dos mesmos, ou 
ainda de outro qualquer invejoso, poriSso rogo a VExa. 
haja porbem de me Conceder Licença por despacho na 

p. am q.e aprezento, ou mandar-me portaria p.a poder Li¬ 
vrem, te examinar a d. a noticia, e o mais q.e for perciso: 
Cuja mercê espero alcançar por bem do Serviço; e terei 
m.ta honra Ser aSsim no d.o imprego mandado de V. Exa. 

q. e Deos G.e Cananéa 1 de Janr.o de 1792. 

De V. Exa. 

humilde súbdito 

Leandro de Freitas Sobral” (116). 

No Arquivo do Estado, consta o registro de uma Provisão 
passada a 6 de abril de 1793 (117), a José Lucas Cardoso, do 


( 116 ) . _ Arquivo do Estado, maço 11, Tempo Colonial. 

(117) , — Arquivo do Estado, livro 2 de Patentes, Provisões e Cartas Régias, 

fôlha 134 v. 


emprego de Guarda-mor das terras minerais do distrito da vila 
de Cananéia, bem como outra passada a Luís Antônio de Souza, 
em 24 de dezembro de 1778, também de Guarda-mor da mesma 
vila (118) e, finalmente, mais outra passada a Manuel Lopes da 
Silva em 11 de dezembro de 1800 (119). 

(Continua no próximo número). 

ANTÔNIO PAÜLINO DE ALMEIDA 

da Sociedade de Estudos Históricos de São Paulo. 


) 


; 


(118) , - Ibidem, livro 21, fôlha 19 v. 

(119) . - Ihidem, livro 30, fôlha 184 v. 














VARNHAGEN NO PARAGUAI. 


Destina-se êste artigo a divulgar e comentar alguns ofícios; 
enviados por Francisco Adolfo Varnhagen, quando da sua per¬ 
manência como Ministro Residente em Assunção. Acreditamos 
no ineditismo dos documentos que ora apresentamos e esta con¬ 
vicção baseia-se no exame das publicações de Ciado Ribeiro- 
Lessa (1), que não os transcreveu. 

Acrescentamos um relatório de Carlos H, Taylor dirigido, 
ao Conselheiro Varnhagen, por considerá-lo ligado a um dos 
problemas que mais desentendimentos trouxe às relações brasi¬ 
leiro-paraguaias. 

Se, historicamente, a presença de Varnhagen em Assunção, 
pouco representa, julgamos que a divulgação dos ofícios do 
historiador é uma contribuição à elucidação do problema, ain¬ 
da que modesta. 

Os documentos pertencem ao Arquivo Histórico do Itama- 
ratí (2), onde podem ser consultados pelos interessados. 

Em alguns ofícios percebemos a preocupação de Varnhagen 
em preparar a defesa de nossas fronteiras, quer sugerindo a 
criação de um forte nas cabeceiras do Ivinheíma, quer lembran¬ 
do a necessidade de provimento de gado cavalar para a pro¬ 
víncia de Mato Grosso. Em outros, as atividades econômicas e- 
comerciais surgem em primeiro plano. 

Desses documentos procuramos focalizar aquilo que julga¬ 
mos de maior interêsse para o nosso assunto. 

A importância atribuída às relações paraguaio-brasileiras, 
pela política externa do Império, torna-se marcante ao exami¬ 
narmos a série de diplomatas enviados pela Secretaria de Es¬ 
tado de Negócios Estrangeiros ao Paraguai. 

A primeira tentativa de estabelecimento de relações diplo¬ 
máticas com o Paraguai data da década de 1820, quando é en- 


(1) . — LESSA (Ciado Ribeiro), Vida e olira de Varnhagen. Revista do Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro. (Vols. 223-227); VARNHAGEN (Fran¬ 
cisco Adolfo), Correspondência Ativa. Instituto Nacional do Livro. i'161. 

(2) . — MISSÕES diplomáticas em Assunção. Ofícios recebidos. I!)5(i-ll!li2 — Le* 

lagão Imperial do Brasil. 







viado Manuel Corrêa da Câmara. Na Coleção Rio Branco exis¬ 
tem os ofícios trocados entre o cônsul brasileiro e D. «Tose Gas¬ 
par Rodrigues de Francia (3). O Relatório de 1832 apresenta¬ 
do à Assembléia Geral Legislativa pelo respectivo Ministro e 
Secretário de Estado, Francisco Carneiro de Campos (4) res¬ 
salta a importância do assunto. 

Destruído o isolamento paraguaio e perturbada a região 
platina pela política de Rosas, Carlos Antônio Lopes cria con¬ 
dições favoráveis à diplomacia brasileira. 

Sucedem-se os nossos representantes: Pimenta Bueno, mais 
tarde Marquês de São Vicente e Pedro de Alcântara Bellegar- 
>de, são dos mais significativos. O primeiro, jurista, escritor de 
vários livros torna-se pessoa grata aos Lopes, reconhecendo a 
independência do Paraguai, reafirmada solenemente pelo Con¬ 
gresso do país vizinho. Goza de plena confiança do governo 
paraguaio, da intimidade do presidente, participando da ■reda¬ 
ção de decretos (5) e do primeiro jornal do país: El Paraguayo. 
índcpendiente, cuja principal finalidade foi a da preservação 
da'independência do país, contra as intenções de Rosas de reu¬ 
nificar as antigas províncias do Vice-Reinado do Prata. O êxi¬ 
to do plano de Rosas, que faria da Argentina uma potência po¬ 
derosa, constituía uma ameaça para o Império. 

Pimenta Bueno consegue, indo ao encontro dos anseios do 
Paraguai, conservar o país em constante oposição ao governo 
argentino. Ainda hoje, os historiadores paraguaios plham pa¬ 
ra a figura do jurista brasileiro como um dos grandes amigos 

dopais. , .. . 

Pedro de Alcântara Bellegarde não e envolvido pelo mesmo 
sentimento de simpatia. Durante a sua permanência em Assun¬ 
ção surgem vários problemas e a sua retirada coincide com 
um período de desentendimentos, que se acentuam com o pas¬ 
sar do tempo. 

Varnhagen, em 1859, após a vinda da Missão Berges ao Rio 
de Janeiro, e da presença de Paranhos em Assunção, segue pa¬ 
ra a capital paraguaia na qualidade de Ministro Residente. 

Sua permanência é rápida, alguns meses somente, e os pro¬ 
blemas que se arrastavam de há muito fazem-se sentir. 


( 3 ) , _ coRRÈA ÍÀ CÂMARA (Antônio Manuel), Coleção Rio Branco n. 242 

do catálogo (62 documentos). . . . 

(4) — RELATÓRIO da Repartição dos Negócios Estrangeiros apresentado à As¬ 

sembléia Geral Legislativa na sessão ordinária de 1832; pelo respectivo 
Ministro e Secretário de Estado Francisco Carneiro de Campos - Rio 
de Janeiro. Tipografia Nacional, 1832 (reedição), 

(5) — CHAVES (Júlio César), El Presidente Lopez — Vida y Gobierno dc Don 

Carlos (pág, 62). Editorial Ayacucho, Buenos; Aires, 1955. 
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Primeiro, o problema de limites, com a existência de ura 
Território Contestado, situado entre os rios Branco e Apa, que 
foi no século XIX um dos principais pontos de atrito entre os 
dois governos. A dificuldade encontrada, no estabelecimento de 
um acordo, provinha do valor estratégico de uma elevação — 
“Pão de Açúcar”, pertencente ao “Fêcho dos Morros”, limite 
meridional da área inundável, denominada Lagoa de Xaraiés.. 

Varnhagen conhecia o problema, estudava-o, e havia redi¬ 
gido uma Memória sobre “Limites” (6) na qual, propunha uma 
solução. Sugeria o historiador: 

“Convém, pois, se obtivermos do Paraguai a anuência 
a que ocupemos o “Fêcho dos Morros” e o “Forte Olim¬ 
po”, cedermos todo o restante, fora êstes dois pontos, da 
margem direita do Paraguai até Nova Coimbra”. 

A região mencionada pelo diplomata brasileiro foi descri¬ 
ta por um dos demarcadores espanhóis do tratado de 1750: Pe. 
José Quiroga (7) da seguinte maneira: 

“otra notable estrechura tiene el Paraguay mas abajo 
de los tres cerros que estam en la parte dei ocidente, 11a- 
mados “Los tres hermanos”, a la falda de otro altíssimo 
cerro, llamado “Pan de Azucar”, como doce léguas abajo 
de Los Tres Hermanos, y es el mas alto de todos los que 
se encuentran desde la 1 Asumpcion al Tacuari... La estre¬ 
chura sobredicha, y el Pan de Azucar estan en 21 grados 
y 17 minutos”. 

Há, pois, um estrangulamento do Rio junto ao Pão de Açú- 
cacr. Desde a época colonial, os luso-brasileiros lamentavam a 
instalação errônea do Forte Coimbra, que deveria localizar-se 
na referida elevação. Atribulam a um equívocco de seu funda¬ 
dor, que o instalara em local diferente do escolhido (8). A in¬ 
corporação do Pão de Açúcar ao Território Brasileiro era con¬ 
siderada pelo govêrno paraguaio como atentória à sua sobera¬ 
nia (9). 


(6) . — Citado por LESSA (Ciado Ribeiro), in Vida c Obra de Varnhagen. Revista 

do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, vols. 224-225, pág. 128. 

( 7 ) . _ QUIROGA (José), em De Angelts (Pedro), Coleccion de obras y documen- 

tós relativos a la historia antigua y moderna de las Províncias dei Rio 
de La Plata. Buenos Aires. Imprenta dei Estado, 1835. 

(8) . — TÊRMO DA FUNDAÇÃO do forte de Coimbra. Album Gráfico do Es¬ 

tado de Mato Grosso. Hamburgo, 1914. "Aos 13 dias do mês de setem¬ 
bro (1775) nesta situação chamada Feixo dos Morros, aonde presente¬ 
mente me acho”, (pág. 349). 

<9). — COLLECCION DE PIEZAS Oficiales concernientes a las cuestiones pa* 
raguayo-brasüeira. Imprenta da Republica, 1855. 
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Durante o curto tempo de permanência do historiador-di¬ 
plomata em Assunção, o governo paraguaio apresenta protes¬ 
tos contra a penetração de brasileiros no território contestado 
(10). Varnhagen sugere a ida do Secretário da Legação Brasi¬ 
leira com as tropas paraguaias, que seriam utilizadas para a de¬ 
molição de um curral, usado na passagem de gado de uma para 
■outra margem do rio. 

Carlos H. Taylor é enviado e de volta apresenta um relato 
ao Ministro brasileiro (11). Verifica a presença no local de 
habitantes de Miranda, em número reduzido, através de objetos 
encontrados. Algumas cabeças de gado traziam marcas que fo¬ 
ram identificadas pelos paraguaios como pertencentes às fazen¬ 
das do Estado. O secretário da Legação julga-as de fazendeiros 
do Sul de Mato Grosso. 

Se não existissem os atritos anteriores, principalmente o 
que se efetivou na época de Bellegarde (12), quando tropas 
brasileiras, por ordem superior e provenientes do Forte de Coim¬ 
bra, ocuparam o Pão de Açúcar, o incidente teria tido as pro¬ 
porções de 

“uma simples passagem de algumas cabeças de gado 
através do rio Paraguai, conduzidas por tropeiros analfa¬ 
betos e ignorantes dos convênios diplomáticos...” (13). 

Outros problemas são abordados por Varnhagen em sua 
correspondência diplomática (14), àcêrca da questão das re¬ 
lações entre o Paraguai e a Argentina, a baixa do preço da 
herva-mate e o do abastecimento de gado vacum para o Pa¬ 
raguai. 

Sugere o diplomata brasileiro que se estabeleça regular¬ 
mente a troca de gado bovino de Mato Grosso por gado ca¬ 
valar do Paraguai. Afirma que as fazendas da referida pro¬ 
víncia do Império possuiam rebanhos em quase abandono, de¬ 
vido a falta de cavalos para o manejo dos mesmos. 

Em ofício (15), Varnhagen analisa o assunto detidamen¬ 
te, comunica os esforços dispendidos junto ao presidente da 
República, no sentido da efetivação da referida permuta. A 

(10) , — Vide Anexo ao Ofício da la. secção, n.° 6, 1859. 

(11) , — Em 3 de novembro de 1859. 

(12) , — BELLEGARDE (Pedro de Alcântara), Coleção Rio Branco, 549 do catá¬ 

logo I, 29, 26, 28 (n.°s 1*8). Manuscritos pertencentes à Biblioteca Na- 

(13) .—iLESSA (Ciado Ribeiro), Revista do Instituto Histrico e Geográfico Bra¬ 

sileiro, vols. 224-225, 

(14) . — No ofício confidencial n.° 5 de 12 de setembro de 1859. 

(-J5). — N.° 1, de 4 de setembro de 1859. 
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impresão que nos deixa o documento é a da existência de gran¬ 
des rebanhos bovinos na região sul de Mato Grosso, de apro¬ 
veitamento dificultado pela dizimação das montarias atingi¬ 
das pela caderacuhê (peste de cadeiras). 

A impossibilidade da existência de áreas cercadas, sugere- 
nos “a criação de campo-fora” que se estendeu até a década de 
1910, época em que se inicia a instalação das charqueadas. 

Diante da “renitente negação” do govêrno paraguaio, Var¬ 
nhagen lembra outras soluções: 

1). — “abertura de uma picada que comunique, des¬ 
de as fazendas de Miranda, pelo margem esquerda do 
Ivinheima, aos campos de Guarapuava, onde há inverna- 
das das tropas e pontas que se levam de Missões para São 
Paulo. 2). — outra muito preferível é a da construção de 
umas seis piráguas ou grandes barcaças, que leve cada 
uma 25 animais por banda, para se ocuparem exclusiva¬ 
mente neste transporte, desde Corrientes até além do Apa, 
sendo tôdas rebocadas por um barco de vapor que só 
queimasse lenha”. 

Finalmente, entre os documentos existentes há um, sem da¬ 
ta, propondo a criação de uma colônia militar nas cabeceiras do 
Ivinheima — dirigida por um rio-grandense entendido no ser¬ 
viço das estâncias — que seria fator de povoamento e ligação 
com as províncias de São Paulo e Paraná. 

Da documentação, salienta-se a importância atribuída por 
Varnhagen ao desenvolvimento de um rebanho eqüino, na re¬ 
gião sul da província de Mato Grosso. 

Em nossa opinião, dois eram os objetos visados: um, o da 
organização da pecuária bovina, na longínqüa província do Im¬ 
pério; outro, o da defesa militar, através da criação de uma 
cavalaria, que não existia e continuou inexistindo, até a Reti¬ 
rada da Laguna, tornando-a, um dos acontecimentos mais dra¬ 
máticos da Guerra do Paraguai. 

* 

* * 

índice. 

Recusa do Presidente á proposta feita 
para facilitar o commercio de gado cavallar 
e muar com a nossa Provinda de Mato Grosso 
Expedientes que podem ser adoptados para 
preencher esse fim., 

2a. Secção Legação Imperial do Brazil. 

N.° 1. Assumpção, 4 de Setembro de 1859. 
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Illmo. Exmo. Snr, 

Reconhecendo a importância de facilitar por todas as 
formas o abastecimento de gado cavallar e muar da visi- 
nha Província de Matto Grosso, tratei com o Exmo. Pre¬ 
sidente desta Republica de ver se era possível regulan- 
sar esse commercio, atravez do território da Republica; 
embora mediante os devidos direitos de passagens de nos, 
alcavalas, portagens, na certeza de que tudo isso seria 
menos vexatorio do que o estado actual jieste commercio, 
todo dependente do arbítrio na concessão das licenças. 

2. Por mais reflexões que fiz ao Snr. Lopez, a este 
respeito, ponderando-lhe as vantagens pecuniárias que dahi 
poderiam prover á Republica, não me foi possive je u- 
zil-o. A razão mais convincente que me deu e que nao po¬ 
dia conceder aos Brasileiros o que não concedia aos Pa- 
raguayos. 

3. Persuado-me que esta renitente negação poderá 
estimular-nos a um pequeno esforço, feito o qual, pode¬ 
rão ficar em poder de súbditos brazileiros ou dos cofres 
da Província de Mato Grosso todos esses valores que bo¬ 
ie se dispendem no Paraguay; de modo que cada cavallo 
posto no Apa custa mais do triplo do seu primitivo pre¬ 
ço em Corri entes. 

4 . De dois expedientes decisivos me lembro. 


Um é o da abertura de uma picada que communi- 
que desde as fazendas de Miranda, pela margem esquer¬ 
da do Ivinheima, aos campos de Guarapuava, onde ha 
invernadas das tropas e pontas que se levam de Missões 


para São Paulo. 

O outro, muito preferível, é o da construcção de 
umas seis piraguas ou grandes barcaças, que leve cada 
uma 25 animaes por banda, para se occuparem exclusi- 
vamente neste transporte desde Comentes ate alem do 
Apa, sendo todas rebocadas por um barco de vapor, que 
só queimasse lenha. Custando cada viagem para menos 
de treis mil pezos ja os cavallos chegavam a Mato-Gros¬ 
so mais barato do que actualmente. 

5 As mesmas barcaças na descida podiam vir 
carregadas de lenha desde Mato Grosso, com o que o 
vapor poderia fazer mui barato todo o trabalho das 3 cal¬ 
deias ? da descida, e ainda parte da subida immediata, 
pois a mesma lenha no curso do Paraguay sae cara. 

6 E querendo se ter mais algumas piraguas para 
depositos de lenha, poder-se-ia descer com todas car¬ 
regadas, e deixar no caminho algumas que servissem pa¬ 
ra ajudar á subida, 
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Submettendo estes arbítrios á illustrada considera¬ 
ção de V. Exia., aproveito esta occasião para reiterar- 
lhe os protestos do meu profundo respeito e distmcta es¬ 
tima e consideração. 

Francisco Adolpho de Varnhagen. 

Ulmo. Exmo. Snr. 

Cons.o José Maria da Silva Paranhos. 


Confidencial Legação Imperial do Brasil. 

N.o 5 . Assumpção 12 de Setembro de 1859. 

Illmo. Exmo. Snr. 

Acabo de estar com o Presidente desta Republica, 
convocado a isso por um chamamento seu. 

Demorou-me S. Excia. mais de duas horas, falou em 
muitos assumptos, mas na maioria parte delles o que se 
disse não passou de mera conversação sobr , e _^ as ^ a “ 
ções com Roma, com Hespanha e com a Gra-Bretanha 
A parte verdadeiramente substancial, mais essencial 
e quasi official da entrevista, foi relativa aos negocios da 
Confederação Argentina com Buenos Ayres em que o Sm. 
Lopez instava comigo para que lhe dissesse se nao me 
parecia que o Brasil ia também a mediar. _ 

Respondi que eu nada absolutamente sabia de ofí ¬ 
cio, nem tinha sequer noticias particulares ^que me hab - 
litassem a dar-lhe a tal respeito mformaçao alguma. 

Acrescentou que apenas triunfe completamente um dos 
Dartidos o Brasil e o Paraguay dificilmente poderão se- 
SSÍÍ Ub tempo - receber do vencedor algum 
vexame, e que era melhor desde já prevenir esse caso, 
que o Paraguav estava prompto a pelejar, que ate o d - 
Sava, não só para se dar a conhecer, como par aca¬ 
bar com esses gastos enormes que esta fazendo com o 
exercito nesta paz armada, muito mais agora que os ga¬ 
dos encarecem em Corrientes, e a herva matte havia bai¬ 
xado consideravelmente de preço em Buenos Ayres, e 

56 respeitava aos gastos enormes, em m 





terinamcnte muitos soldados, que instantaneamente con¬ 
correriam no momento de serem convocados de novo. 

q uü W n quanto ao encarecimento dos gados em Cor- 
rienles lhe ficava o recurso de compral-os a troco de ca- 
vdlos em Mato Grosso, onde hoje estavam baratíssimos 
havendo alo difficuldade cm laçal-os, em virtude da fal- 
tít de cavallos exterminados pela tal peste, que aqui de¬ 
nominam oiuleracuhé. 

Q (U , a | ){ ,ixa ao prego do matte não devia dar-lhe 
cuidado, quando nn dia em que a isso se resolvesse, não 
hllaria quem contratasse com a Republica algum em¬ 
préstimo, prindpulmenlo toruto para elle tão boa hypo- 
thnca como é a mesma produção do matte, 

' ‘ One não concebia os sons desejos de pelejar: que o 
mais difícil em quem governa é o poder, sem soffrerna- 
da a própria dignidade c. deixar do pelejai, e que eu 
julgava que a todo o tempo seria para elle mais glorioso 
ter governado tanto tempo, sempre em paz, se com digni¬ 
dade o'segurança do Estado, podesso sustentar uma tal 

' Todas estas minhas ponderações foram acompanha¬ 
das de outras de S. Kxcia., para sustentar o que dissera; 
mr eram de tão pouca entidade que me fizeram ciei 
Int'às moposigões enunciadas pelo Snr. Lopez nao pro¬ 
vinham de convicções bastante profundas, e nao eram 
. ‘ * U ll pretextos para se informar se o Bmil tmha 
tomado alguma resolução acerca de mediaçao ou mter- 
‘"í , « hl* <1, *fa» do M « «te 

fosse agredido. . . w . 

Disse o Snr. Lopez que as noticias que vinham de 
baixo eram que o Hmzil fazia simultaneamente ptomes- 
n.itínos Avres e ao General (Jrquiza. 

' Respondi que conforme fosse as tais P r0 ^sas, se 
4 ,,uo Jítetivanwlo ao teta. «■» £ 

rcsolucõe lomailaa polo Governo I>»P ff “ 

oolitica do Praia, depois da minha partida de Monteyi 
de... Que anlerlonnente a opinião gorai se havia mani¬ 
festado em favor da não intervenção. 

-Mas i piit' O Btell O o fmumr M» tle «* *"* 
gados a lutar", ponderou o Snr. Lopez. , 

isso agora 6 outra coisa disse ou. Se o ímpeuo> fo - 
se provocado, se se ntUattfw contra ^lor^ida^ 

““nU* primei ” 



muito longe do Paraguay a menos que este não quisesse 
de intento ajudar a ellas. 

Tal é, Exmo. Snr. em substancia, a parte mais essen¬ 
cial da conferencia que hoje teve comigo o Snr. Lopez. e 
que entendo dever levar ao conhecimento de V. Exda. 

Agora peço licença para não concluir este oíficio, sem 
nelle exarar algumas idéias, filhas de aprehensões ou con¬ 
vicções que se apoderaram principalmeníe do meu animo, 
ao ouvir, durante um mez de residência em Montevideo, 
graves discussões sobre estes negocios do Rio cia Prata. 

Não hesito um instante em crer que qualquer que se¬ 
ja o vencedor na contenda, o Império se vera logo irre¬ 
mediavelmente com elle a braços, e por tal forma que 
não teremos outro recurso senão romper, pois quanto mais 
sofrermos, mais quererão que sofframos. 

A idéa geral no Rio da Prata, e até aqui no Paraguay 
é de que temos medo; que prefeririamos dar as remias cm 
Estado de vários annos, a ter uma guerra. 

A nossa política ultimaniente pouco resoluta siu apa¬ 
rência com relação a estes paizes, tem nos feito perder 
todo o partido que havíamos ganho em Monte Caseros, e 
contamos aqui quasi tantos inimigos, quantos suo os que, 
em partidos oppostos, se ocupam de política cum entau- 

S13S Nem creio que uma intervenção armada, resolvida 
hoje, podesse atrahir em nosso favor os venceuores. Lrao 
que, pelo contrario, ajudando-o a vencer com menos cus¬ 
to, deixaria mais forte e mais orgulhoso o piopno P> - 
tido auxiliado por nós pouco antes como cm 18o-- 

Não falta quem creia que em quanto uma vu nu s 
o Império não combater só no Rio da Prata, nao se co - 
veS nossos visinhos de que podemos passar sem a - 
hX e não deixarão de nos tratar tanto de resto te 
rmn o apodo de certo animal bimano dos nossos bosques.. 

sultados favoiaveis ’ coberta cie montancros, Cor- 

Xe chegasse porém esse 

do Paraguay so devíamos tia ~ suas tropas 











Aproveito esta oceasião para renovar a V. Excia. os 
protestos do meu profundo respeito e da minha distincta 
estima e consideração. 

Francisco Adolpho de Varnhagen. 

Ulmo. Exmo. Snr. 

Cons. José Maria da Silva Paranhos. 

# 

Annexo ao Officio da la. Secção n.° 6-1859. 

Copla N. H 1. 

Ministério de Estado de Relaciones Exteriores — Asun- 
cion Octubre 14 de 1859 — Al Illmo. Exmo. Senor Don 
Francisco Adolpho de Varnhagen Ministro Residente de 
S. M. el Emperador dei Brasil en el Paraguay. 

Tengo el honor de comunicar a V. E. el desagradable 
acontecimiento que instruye el parte que el 5 clel cor- 
riente ha dado el Senor Comandante dei Vapor nacional 
“jejui” — al Senor Coronel Mayor de Plaza sobre lo oc- 
corrido em el puerto dei Pan de Azucar cuyo tenor tex¬ 
tual es como sigue. 

Em comandante dei vapor nacional “Jejui” •— Al Se¬ 
nor Coronel Mayor de Plaza Ciudadano Venancio Lopez. 
~ El infrascrito comandante tengo el honor de dar cuenta 
a V. S. que em mi arribo al Fuerte de Olimpo al apro- 
ximarme el dia 1." dei corríente á las tres de la tarde al 
Cerro de Pan de Azucar distingui á la distancia como de 
doce cuerdas una partida considerable de ganado en pas- 
toreo en el chaco cuyo numero no he podido calcular por¬ 
que se hallaba muy disperso y en lugar bastante macie- 
goso: al enfrentar recodo que forma el rio vi que al pié de 
dicho Cerro habia un corral pequeno de palenque com 
una manga hasta el rio, destinada a conducir los anima- 
les al rio á la boca y á un costado de la cual habian dos 
canoas hechizas, y en corral habia un corto numeio de ga- 
nado que tam poco me fue posible calcular fij amente por 
estar muy agrupado, pero no bajaria de veinte cabeças: 
tambien se hallaban en aquel lugar como veinte indiví¬ 
duos dispersos sobre la barranca, y cuatro en el corral 
en ademan de manobrar con los animales. 

En mi discenso dei Fuerte de Olimpo al seguiente dia 
2 volvi a enfrentar á la una y tres cuartos de la tarde el 
mismo lugar que dejo referido, a tiempo que trataban 
de un pasage de siete cabezas de ganado dei Cerro para 
el Chaco con la proteccion de ocho hombres en las dos 
canoas referidas, y siendo vistos por el vapor hícieran re¬ 
troceder al momento el ganado a ganar la manga, baran- 
do las canoas, y subiendose ellos sobre la barranca donde 


se divisaban dos individuos con armas al hombro. Pase- 
andose en aquel lugar uno de los cuales dio un grito: 
tambien observé que en el Chaco habia menos ganado dei 
que se dijo ver a mi arribo, lo que parecia indicar que se 
hubiese internado el mayor numero dejando algunas ca¬ 
bezas que pudieram servir de ciiluelos para continuar el 
pasage lo que dejaba entender una gran charqueada de 
carne tendida sobre juncos amarrados en los árboles. — 
He observado que los individuos que trabajaban en la fae- 
na dei pasage de ganado todos ellos estaban vestidos con 
camisa, calzoncilos, chiripas de Lana y algunos con pan- 
talones, loque me andujo a crer que no eran selvages, 
Quise en mi arribo detener el vapor con el objeto de re- 
eonocer de cerca esa gente, pois no pude verificar á cau¬ 
sa de que llevaba al remolque la goleta. “Aquidavan” — 
condueiendo sobre la cobierta el ganado de gasto para la 
guarnicion de Olimpo. Al regreso tuve igual embarazo 
por el remolque dei “Aquidavan” — Es cuanto tengo el 
honor de hacer presente a V. S. para lo que estime con¬ 
veniente. 

Dios guarde a V. S. muchos afios. Abordo dei vapor 
nacional “Jejui” surto en el puerto de la Asuncion a 5 
de Octubre de 1859 — Jose Maria Martinez” — El Gobier- 
no de la Republica no pudiendo mirar con indiferencia el 
denunciado pasage de ganados dei Puerto de Pan de Azu¬ 
car al Chaco está dispuesto á ordenar el arribo de un va¬ 
por de guerra con alguna fuerza de desembarco para des¬ 
truir cuales quiera poblacion que se encuentre en el Pan 
de Azucar, ó sus alrededores en inteligência de que el 
Brasil en conformidad a su Tratado vigente con el Para¬ 
guay no debe tolerar ningun genero de poblacion en el 
Pan de Azucar ni permitir correspondência de los selva¬ 
ges de Miranda con los dei Chaco, ni consentirles el de¬ 
nunciado pasage de ganado, y como puede esperarse al¬ 
guna resistência de cualquer clase de gente que se halle 
en el Pan d Azucar, tengo a bien comunicar a V. E. — 
Aprovecho esta ocasion para renovar a V. E. las seguri¬ 
dades de mi mas distinguida consideracion — Assig.o Ni- 
colas Vasquez. 

Conforme: 

Francisco Adolpho de Varnhagen. 

* 

Copia n.° 2. 

Legação Imperial do Brazil - Assumpção. 

18 de Outubro de 1859. Snr. Ministro. 

Tenho presente a nota de V. Excia. de 14 do corren¬ 
te, transmittindo-me por cópia o teor da parte do Com- 
mandante do vapor “Jejui” a respeito de certa gente que 
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se avistara passando gados de uma a outra margem do 
rio Paraguay junto ao Pão d’Assucar, e communicando- 
me que o Governo da Republica está disposto a enviar lá 
um vapor com alguma força, afim de fazer frente á re¬ 
sistência que lhe possa oppor a povoação que ali se en¬ 
contre, a qual acrescenta V. Ex. não deve ser pelo Brazil 
tolerada, 

Cumpre-me responder a V. Ex. que tendo o Brazil 
tanto interesse como esta Republica, ou ainda mais, em 
que o facto se esclareça devidamente, eu seria o primeiro 
a propor que fosse a reconhecel-o um vapor da marinha 
imperial, se aqui o houvesse; e por tanto não posso dei¬ 
xar de concordar na conveniência da expedição que V. 
Ex. annuncia se as tropas que vão devem regressar ime¬ 
diatamente. 

Desejaria somente que podesse também vir no vapor 
a uni tal reconhecimento o addido servindo de secretario 
desta Legação Carlos Hopley Taylor. 

Espero que V- Ex. receberá esta franca resposta co¬ 
mo a mais cabal que me fora possível dar aos outros to- 
picos da nota de V. Ex. acerca da correspondência entre 
os indios de Miranda e os do Chaco, e suas passagens de 
gados. Consta-me que este commercio está até prohibi- 
do no Brasil, e que, se tem logar, é unicamente por con¬ 
trabando dificil de evitar, como sempre nos terrenos con¬ 
testados. -- Aproveito esta ocasião para renovar a V. 
Ex. a segurança da minha distincta consideração. 

(Assignado) Francisco Adolpho de Varnhagen — A 
S. Ex. o Sr. Don Nicolas Vasquez, Ministro Secretário 
cVEstado de Relações Exteriores, 

Conforme. 

Francisco Adolpho de Varnhagen, 


Assumpção, 3 de Novembro de 1859. 
Ulmo* Exmo. Snr. 


De regresso hoje, ás 4 e meia da tarde, da commissão 
que V. Excia. se dignou confiar-me, apresso-me agora a 
dar-lhe uma exata e minuciosa relação de tudo quanto 


nella se passou. 

Tendo sahido deste porto no dia 25 do mez pp., á 1 
da tarde só chegámos em frente ao Pão d’Assucar, ás 7 
e meia da manhan do dia 31, A demora desta viagem foi 
devido a termos soffrido um encalho de 36 horas no pas¬ 
so de Itapucuguaçú, 3 e meia léguas abaixo da confluên¬ 
cia do Apa. 

No mento de aírentarmos o segundo monte que 


forma a •moraria do Pão. cFAssacar (o mesmo que por 
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nos foi ocupado ejn 1851) notei sobre a barranca do Cha¬ 
co, por entre palmeiras, o movimento de algum gado e 
de um homem a cavallo em acção de arrebanhal-o. Só 
com o oculo de alcance foi que púde depois distinguir a 
qualidade do gado, a saber, vaccúm, e, calcular o seu nu¬ 
mero de 12 a 16 cabeças. Descobri ainda mais dois ho¬ 
mens juntos a um curral álem do logar cm que estavam 
o cavaleiro e o gado. Os homens trajavam calças, pon¬ 
cho e chapéo de palha, e o curral que era feito de pal¬ 
meiras carandás, poderia admittir de 30 a 40 cabeças. 

Mal tinha eu lobrigado o que acabo de referir, ouví 
dizer que se avistava também gente na fralda do dito se¬ 
gundo morro. Com efíeito volvendo a vista para o logar 
que se me indicava, vi duas figuras (que me pareceram 
homens) assentadas debaixo do arvoredo junto a margem 
do rio, numa pequena enseada que elle ahi forma. Disse¬ 
ram no momento varias pessoas abordo ser uma destas 
figuras mulher, e á um dos machinistas que applicou o 
oculo, pareceu ser uma delas um incho, em razão de se 
lhe figurar ver o eabello amarrado á moda dos payaguás. 
Mais adiante avistei na praia, na distancia de 30 braças, 
pouco mais ou menos para cá do referido logar, uma ca¬ 
noa em seeco com o fundo para cima. 

Apenas foram vistos esses homens, fundeou-se por 
ordem do Commandante, asséstaram-se as peças e a tro¬ 
pa paraguaya dispõe-se a effectuar um desembarque. 

As duas figuras que se tinham conservado assenta¬ 
das, observando este movimento, mal viram dirigir-se 
para a ribeira duas lanchas com gente armada, desappa- 
receram pelo mato. A tropa composta de 38 praças e 2 of- 
ficiaes, desembarcou e dividiu-se logo em duas partidas 
internando-se por entre os arvoredos. 

No entanto continuei a fazer de bordo as minhas ob¬ 
servações, e notei que na ribeira, no logar onde ella se 
tornava pedregosa e intransitável, havia justamente em 
frente ao curral do Chaco, uma manga ou.cercado que se 
estendia até a borda dágua, formando uma passagem en¬ 
tre elle e os rochedos. 

Expediu o commandante imediatamente ordens á tri¬ 
pulação para demolir essa manga e qualquer outro cer¬ 
cado que existisse, atirando á agua qualquer objeto que 
se encontrasse no logar do pouso. A ordem foi fielmente 
cumprida, presenciando eu de bordo não só a destruição 
da referida manga como também a de uma cerca que ro¬ 
deava o arrançhamentn Vi egualjnente lançarem ao rio 
muitos objetos, 

Entretanto no lado do Chaco o cavalleiro que tinha- 
mos visto desapparecer com o gado no momento de an¬ 
corarmos, havia voltado ao curral, e apezar das intima- 
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ções que se fizeram a elle e a seus dois companheiros pa¬ 
ra virem abordo, ficaram impassíveis no mesmo logar. Já 
então tinhamos observado uma canoa que se achava ata¬ 
da a um remo fincado no barranco do Chaco, na direcção 
do curral. 

As 9 horas voltou uma das partidas, tendo batido o 
campo que fica por detraz do morro, sem encontrar sig- 
naes dos dois fugitivos, avistando somente dois cavalos 
que ahi pastavam. 

Só tive occasião de desembarcar quando voltou para 
bordo uma das lanchas, ainda que o commandante se mos¬ 
trasse contrario a esta minha resolução. Desembarcando 
vi logo na margem uma enfiada de piranhas, mais adian¬ 
te. uma pequena fogueira e atadas a umas arvores uma 
vaca e trez novilhas. Espalhado pelo chão existiam uma 
porção de caronas e um couro estaquiado de fresco, não 
se descobrindo indícios de rancho ou barracão. Soube 
então dos marinheiros que o cercado corria da fralda do 
morro para borda dágua, do lado em que dava sahida pa¬ 
ra o campo. 

Pouco a pouco foram os soldados e a marinhagem tra¬ 
zendo do mato alguns laços, arreios, polainas de viagem, 
cangalhas, freios, esporas, bruacas, serigotes, alguma rou¬ 
pa como camisa e calças de algodão, dois machados e uma 
espingarda. Esta, além de velha e ordinaria, estava com¬ 
pletamente jnutilisada por ter o cano rachado em dois lu¬ 
gares. Na coronha lia-se o seguinte — “Deos protege o 
caçador”. 

Encontrou-se juntamente um saquinho de sal, outro 
de feijão, outro de pregos e varias cuias para beber agua. 
Grande parte destes objetos estavam escondidos no mato, 
aonde eu os vi junto a um tronco d’arvore numa volta que 
dei. Haviam pelo mato varias picadas bem batidas que 
corriam em differentes direcções. Descobriu-se também 
no mato varias arvores de sumauma derribadas e uma 
canôa dessa madeira em construcção. Foi ella logo es¬ 
cangalhada á golpes de machado por ordem do comman¬ 
dante; e egual fim teve aquella que se tinha avistado em 
secco sobre a praia e que se achou já incapaz de navegar. 

Partiu uma segunda vez a companhia que se achava 
de volta desde as 9 horas, e regressou novamente pouco 
depois com os dois cavallos que tinham apercebido no 
pasto. Eram animais velhos e cansados, tendo marca de 
ferro nos quartos. 

Sahiu uma terceira vez esta partida, mas agora em 
busca da outra que já tardava. As 1 e meia da tarde ap- 
pareeeu. esta tendo explorado as visinhanças do morro em 
varias direcções sem encontrar absolutamente nada que 


annunciasse por ali algum estabelecimento. A outra apre¬ 
sentou-se egualmente logo depois sem melhor sorte. 

Embarcaram então os soldados e a tripulação, passan¬ 
do para bordo do vapor as quatro rezes apprehendidas e 
matando em terra os dois sendeiros, 

Durante o tempo que se explorava essa parte do Pão 
d Assucar, havia o cavalleiro no Chaco Voltado do inte¬ 
rior por varias vezes para junto dos seus dois companhei¬ 
ros, que se conservavam assentados. Foi só então que 
distingui ser a cavalgadura desse homem uma mula ar- 
reiada com lombilho; e não obstante, asseverar-me o com¬ 
mandante do vapor que esse indivíduo era negro, estava 
convencido, como ainda estou, do contrario. 

Pela volta do meio dia, vimos apparecer, por um mo¬ 
mento, mais adiante na barranca do Chaco, uma porção 
de gado que calculámos novamente em 12 a 16 cabeças. 
Sem duvida, era o mesmo que se tinha internado, e que 
tinha sido levado para esse ponto mais afastado, afim de 
não ser percebido pela gente do vapor. 

Seriam 2 horas da tarde quando notei o desappare- 
cimento dos dois homens assentados, havendo o cavallei¬ 
ro estado com elles pouco tempo antes. 

As 3 e meia dirigiu-se o vapor para o lado do Chaco 
com o fim de explorar aquela paragem. Ahi desembar¬ 
cou a tropa em duas partidas como anteriormente e de- 
sappareceu por entre os carandás. A tripulação, no en¬ 
tanto pelas ordens que recebera desmanchava o curral 
e espedaçava a canôa. 

Dentro de meia hora regressaram as duas partidas 
sem haverem encontrado nem os homens, nem o gado e 
nem um só rancho, trazendo unicamente alguns despojos, 
que consistiam de tres para quatro pares de calças de al¬ 
godão grosso e de chita, um mosquiteiro, uma rede de al¬ 
godão, um machado, um facão, uma espingarda de dois 
canos carregada e com a marca de — Rio de Janeiro 
duas bolsinhas com varias miudezas como rozario, pol- 
vorinha e chumbeiro de chifre, e um pedacinho sujo de 
papel em que estava escrito. 

Sa (adiante uns algarismos) 

Poche 

de M.da té qui 22 dias 

Esta ultima linha interpretei eu — de Miranda até aqui 
22 dias — Estavam esses caracteres escritos em lapis e 
em muito boa letra. 

Embarcada a tropa, o vapor seguio rio acima até o 
fim da ilha do Pão de Assucar, e regressou a fundear em 
frente ao logar onde se tinha feito as explorações, 

Passamos ahi a noite e na manhan seguinte, depois 
de se ter de novo explorado e reexplorado as visinhanças 
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do referido morro, levantámos ferro com direcção a esta 
capital, conduzindo as 38 praças e os dois oficiaes que 
fizeram parte da expedição. 

Agora com a devida licença de V. Excia. passarei a 
fazer as seguintes considerações a que estou habilitado, 
não só pelo exame que fiz do local, como pela assistência 
da referida exploração. 

Em primeiro logar, é evidente que a passagem se fa¬ 
zia da parte do território contestado para o Chaco. 

A presença unicamente de cinco homens, duas ca¬ 
noas, dois cavallos e algum gado, cujo numero não exce¬ 
deria de vinte cabeças não prova a existência de um es¬ 
tabelecimento fixo nas terras do Pão d’Assucar, apezar 
de ja se ter notado ahi essa gente, segundo se diz, ha 
mais de seis mezes. 

0$ objetos ahi encontrados eram para bem dizer per¬ 
tences de viagem; e os cercados que existiam eianr fei¬ 
tos unicamente para evitar o extravio do gado na sua pas¬ 
sagem de uma margem para a outra. 

Com muita facilidade se levantaria nesse logar, em 
muito pouco tempo, uma ou mais habitações, visto a abun- 
dancia de madeira, pedra e palha nas visinhanças. 

Não haviam carnes extendidas, nem indicio algum de 
charque ada, um so couro fresco estaqueado no chão, e 
tendo a marca A não era senão a pelle de uma rez car- 
neada para o sustento dessa gente, 

Não ha dados sufficientes para se affirmar se eram 
índios ou não, visto não termos tido occasião de vel-os 
de perto, nem tam pouco conversarmos com elles. 

Pela minha parte não hesito em crer que são súbdi¬ 
tos civilisados do Império que atravessam o rio Para- 
guay com o intento de permutar com os indios do Chaco 
o seu gado vaccum pelo cavallar, que tanta falta faz a 
Província do Matto Grosso. 

Em todo caso, é claro estar essa gente em relação in¬ 
tima com os habitantes do Império e afeitos aos nossos 
usos e costumes. Isso está provado pelos vestuários encon¬ 
trados, pelos arreios dos animais, pelas espingardas com 
letreiros, pelo pedaço de papel escrito e por alguns graos 
de farinha de mandioca que notei pegados ao fundo das 
cuias. 

Do gado apprehendido só uma novilha estava marca¬ 
da; no quadril direito tinha E e no esquerdo 0. Os offi- 
ciaes paraguayos quizeram ver na marca A a das estan¬ 
cias do estado nas margens do Apa. Na minha opinião 
tanto esta como as outras não são senão marcas parti¬ 
culares dos nossos fazendeiros na visinha Província. 


239 - * 


E’ tudo quanto tenho a communicar a V. Excia. :i 
quem reitero os protestos do meu profundo respeito o tia 
minha mais distincta estima e consideração. 

Carlos H. Taylor, 

P. S. Esqueci-me cie fazer sciente a V. Excia. de uma fac¬ 
to do qual tive conhecimento na minha passagem pela 
guarda denominada Confluência, que está situada na mar¬ 
gem cio rio Paraguay, a 1 e meia milha abaixo da desem¬ 
bocadura do rio Apa. Fui sabedor nesse logar pela pró¬ 
pria boca de um cabo do piquete, que a gente de seu 
mando extendia frequentemente as suas caçadas pelo ter¬ 
ritório contestado a dentro. 

Por julgar este facto de alguma importância o com- 
munico a V. Excia. 

Illmo. Exmo. Snr, 

Com.o Francisco Adolpho de Varnhagen. 

* 

Se a província de Matto Grosso sem questão, de to¬ 
das as do Império, a que melhor pode coadjuvar qual¬ 
quer plano de uma política previsora acerca das visinhas 
republicas da Bolivia, do Peru e do Paraguay, ao mesmo 
tempo parece indubitável que não é a da sua capital, a 
Cuiabá, que melhor poderão chegar as qualquer ponto da 
fronteira, atravez de sasonáticos pantanaes, soccoros. 
promptos. 

Quanto ao Peru e Bolivia, nenhuns receos por em- 
quanto nos devem inspirar essas republicas pouco povoa¬ 
das e com seus centros de aetividade também a grande dis¬ 
tancia. Outro tanto porem não succede ao Paraguay cujas 
tendências de absorção do território de Matto Grosso, em 
virtude da proximidade da Assumpção, tem crescido pro¬ 
gressivamente de 1750 para cá, e ainda é de temer que 
cresçam para adiante se no não prevenirmos desde já de¬ 
vidamente. 

A prevenção que lembramos consiste em levar para 
perto da fronteira, a fim de contrabalançar a influencia 
da proximidade da capital paraguaya, uma forte colo- 
nia militar. A posição para esta colonia esta indicada 
pela natureza nas bellas campinas das cabeceiras dos ga¬ 
lhos mais meridionaes do rio Miranda, ao S.O. de _ Sao 
João de Antonina, em alguma paragem de fácil trajec o 
para as contravertentes correspondentes dos galhos do 

Ivinheima. „ Aa 

Por meio desta colonia, que se podia desde logo de¬ 
clarar quartel de algumas companhias de cavalleria, con¬ 
seguiriamos não só ter logo dahi muito melhor vigiado do 
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que de Miranda a nossa fronteira do Apa, como viriamos 
em breve a ter ahi um núcleo de povoação, que contri¬ 
buiria muito a civilisar todo esse território por onde em 
breve se ligaria melhor o proprio Cuiabá as provindas 
do Paraná e São Paulo. 

A nascente colonia, confiada a um chefe activo e hon¬ 
rado, e com mais vantagem a algum Rio Grandense en¬ 
tendido no serviço das estancias, haveria que levar des¬ 
de logo dos campos de Guarapuava, ou até de Entrerios, 
se fosse possível, grande numero de éguas, e fazer que os 
posseiros desses campos ou a que delles recebessem ses¬ 
marias se obrigassem a manter nelles maior numero (tal¬ 
vez o dobro) de cabeças de gado cavalar que vacum. Des¬ 
te modo este districto viria no mesmo tempo a alimentar 
para o futuro a remonta da cavallaria da Província. 

Conforme: 

Francisco Adolpho de Varnhagen. 

UACÜRY RIBEIRO DE ASSIS BASTOS 

Professor de História da Civilização Americana da Fa¬ 
culdade de Filosofia, Ciências e Letras de Marílla (Es¬ 
tado de São Paulo) 


BIBLIOTECAS 


CATÁLOGO DA MISCELÂNEA E DOS 
MANUSCRITOS DA COLEÇÃO 
LAMEGO (IV). 


(Continuação). 

MANUSCRITO N.° 11. 

“Copiador das cartas enviadas e recebidas por D. Diogo de Sou¬ 
za no tempo que governou o Estado de Maranham. Consta de offi- 
cios recebidos de Francisco Coutinho (governador do Pará) (88), 
sendo os 2 últimos do Conde D’Arcos, de 21 de dezembro de 1198 a 
28 de fevereiro de 1804; de officios recebidos de differentes gover¬ 
nos do Estado do Brazil de 1199 a 1803; de officios que dirigiu ao 
governo do Pará (81), de 16 de outubro de 1198 a 25 de março de 
1804 e de officios dirigidos a differentes Capitanias do Estado do 
Brasil de 1199 a 1803”. 

I). — Ofícios de D. Francisco Coutinho, governador do Pará a D. 
Diogo de Souza (de 1198 a 1804). 

1) . — Ofício do Governador do Pará, D. Francisco de Souza Cou¬ 

tinho, ao Governador do Maranhão, D. Diogo de Souza, so¬ 
bre a expedição de duas embarcações de guerra para as 
costas do Maranhão. Pará, 31 de dezembro de 1798. 

2) , — Ofício dirigido ao Governador do Maranhão sôbre a data 

da chegada do comboio. Pará, 17 de janeiro de 1799. 

3) _ _Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

dando informações de como se devia tratar os desertores e 
criminosos. Pará, 19 de janeiro de 1799. 

_Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

pedindo informações a respeito dos rios navegáveis (Capim 
e seus afluentes). Relato sôbre a parte navegável do rio e 
relato dos planos para povoar a região. Pará, 3 de março 
de 1799. 

5 ) , _ Ofício do Governador do Pará ao Governador do Mara¬ 
nhão, comunicando a remessa de uma parte da consigna¬ 
ção anual que a Junta da Fazenda do Estado do Pará man¬ 
da para os cofres do Maranhão. Pará, 3 de março de 1799. 

8) — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 
a respeito dos movimentos de piratas franceses na costa do 
Maranhão. Comunica que já se haviam retirado. Para, 3 de 
março de 1799. ; 
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7 ') — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Mara¬ 
nhão, comunicando que em virtude da demora dos comboios 
e de sua descarga também demorada, um edital fora atixa- 
do a fim de que os navios já preparados e mais atrasados 
pudessem largar. Pará, 3 de março de 1799. 
m _ Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhao, 
comunicando que dos três presos enviados ao Governador 
do Maranhão, um dêles não era desertor e que regressava 
ao Pará para que o Governador resolvesse a questão. Pa¬ 
rá, 3 de março de 1799. 

9) . _ Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhao,. 

agradecendo elogios. Pará, 3 de março de 1799. 

10) - Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhao, 

' pedindo que enviasse a Goiás e Piauí as ordens de Sua Ma¬ 
jestade, a fim de que destas regiões tossem remetidas maio¬ 
res porções de salitre. Pará, 22 de abril de 1790. 

11) — Oficio do Governador do Pará ao Governador do Maianhao, 

comunicando que não poderá repetir as expedições para des¬ 
cobrir comunicações com o rio Piauí, pois os que deviam, a- 
zer essa observação estavam impedidos e so no ano seguinte 
seria possível. Pará, 21 de junho de 1799. 

12) , — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhao, 

comunicando o apresamento de um paquete. Coloca a dis¬ 
posição do mesmo, o Bergantim Benteví, que pode ao menos 
observar os movimentos das embarcações inimigas e prevenir 
desembarques. Pará, 21 de junho de 1799. 

13 ) . _ Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhao, 

comunicando a nomeação de João José de Freitas, que sei- 
vira de piloto no Barco Três Paus e que fôra nomeado pri¬ 
meiro piloto da Armada Real. Como êste vivia no Maranhão, 
pede o Governador do Pará que o Governador do Maranhao 
o informasse a respeito. Pará, 22 de julho de 1799. 

14 ) _ _Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhao, 

pedindo informações sobre as ordens do Comandante cio Ber¬ 
gantim de Guerra que entrara no pôrto antes dos meados ou 
dos fins de outubro. Pará, 24 de julho de 1799. 

15) ~ Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhao, 

comunicando que Sua Majestade queria que se fundasse um 
estabelecimento na Ilha de São João e que fôsse pouco dis¬ 
pendioso. Pará, 30 de julho de 1799. 

lg) _ _Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maianhao, 

comunicando que os negociantes consignatários dos Navios, 
que estavam no pôrto do Pará, haviam requerido uma demo¬ 
ra naquele pôrto, a fim de que partissem com o bergantim de 
guerra. Pará, 16 de agosto de 1799. 

17 ) _ Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhao, 

comunicando troca de cartas. Pará, 16 de setembro de 1799. 

18 ) . _ Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando o plano de João José Freitas de observar as la.- 
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titudes de alguns estabelecimentos mais ocidentais da capi- j 

tania do Piauí, por onde se pretendiam abrir comunicação 
com as cabeceiras do Rio Capim e também observar longitu¬ 
de e variações da agulha. Pará, 13 de setembro de 1799. 

19 ). — Oficio do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 
comunicando o oferecimento do bergantim Benteví para com¬ 
boiar os navios capitaneados por Simplício Dias da Silva j 

até o pôrto do Pará ou da Paraíba, de accôrdo com a von- ' 

tade do dito capitão. Pará, 18 de setembro de 1799. [ 

2Q), — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, j 

comunicando que na guarnição do bergantim Benteví fôra ; 

incluído um moço por nome José João, que provocara de¬ 
sordens em Bragança e que dali viera prêso por desertor. 

Pará, 7 de outubro de 1799. 

2 1) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando a prorrogação do dia da partida do comboio j 

de 12 de novembro para 27 do mesmo mês. Pará, 14 de ou- 
tubro de 1799. 

22) , — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando troca de cartas. Pará, 19 cie outubro de 1.799. 

23 ) . __ Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando e pedindo informações a respeito de João Jo¬ 
sé Freitas que não voltara no tempo estipulado e que pe¬ 
dia prorrogação. Pará, 9 cie novembro de 1799. 

24 ) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

que trata da remessa de uma escuna a Parnaíba a fim de 
que esta traga as carnes de propriedade do Capitão Sim¬ 
plício Dias. Pará, 9 de novembro de 1799. 

25 ) , __ Ofício cio Governador do Pará ao Governador cio Maranhão, 

sôbre a fundação de um pôsto de defesa na Ilha de "São 
João a fim de servir de abrigo aos navios perseguidos por 
corsários e para repelir êstes. Pará, 9 de novembro de 1799. 

2 g) _ __Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

tratando da expedição de um comboio e da troca de car¬ 
tas. Pará, 9 de novembro de 1799. 

27 ) , Oficio do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

tratando da remessa da relação dos Oficiais da Intendên¬ 
cia da Marinha e Quartel. Refere-se a arribada e à saída 
de diversas embarcações. Pará, 22 de dezembro de 1799. 

28) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhao, 

tratando das comunicações entre as duas capitanias. Os 
meios de comunicação eram: correio (mar e terra) e estra¬ 
das. Pará, 22 de dezembro de 1799, 

20 ). — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhao, 
comunicando a expedição da relação dos oficiais da Repar¬ 
tição de Intendência da Marinha. Pará, 23 de dezembro de 

1799. 







- 244 - 


30) . ~~ Ofício do Ouvidor do Pará, Francisco Tavares de Abreu, 

sôbre a reabertura da estrada que liga o Pará ao Maranhão. 
Ourém, 31 de dezembro de 1799. 

31) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão 

sôbre a requisição de trinta contos do Cofre do Nôvo Im¬ 
posto e também sôbre a remissão de um prêso que havia 
sido remetido de Caieté. Pará 8 de fevereiro de 1800. 

32) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

em resposta a uma carta do governador do Maranhão, sô¬ 
bre as comunicações. Dizia o Desembargador e Ouvidor Ge¬ 
ral do Pará que de Ourém a Turi ura caminheiro venceria 
o caminho em cinco dias, ficando resolvido o problema do 
correio, Pará, 14 de março de 1800. 

33) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

sôbre um engano quanto à construção de um armazém de 
pólvora no Pará e sôbre um engano quanto ao orçamento (oito 
contos de réis, quando na verdade eram sete ou oito mil 
cruzados). Pará, 14 de março de 1800. 

34) , — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

sôbre a remessa de presos que tinham sido enviados de 
Caieté para o Maranhão, Pará, 17 de março de 1800. 

35) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

sôbre um comboio que se dirigia ao Reino. Com referências 
minuciosas sôbre a ação dos outros bergantins. Pará, 2 de 
maio de 1800. 

36 ) , _Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

sôbre a segunda requisição de moeda para cumprimento 
das reais ordens do Príncipe. Reclamação do Governador 
do Pará sôbre a demora do pagamento dos impostos. Pará, 
15 de maio de 1800. 

37 ) . __ Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

em resposta a quatro cartas enviadas pelo Governador do 
Maranhão ao Governador do Pará. Pará, 19 de maio de 1800. 

38) , — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

sôbre corsários que se dirigiam, uns para Cabo do Norte 
e foz do Amazonas e outros para a costa de barlavento. 
Pará, 19 de maio de 1800. 

39 ) . Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando a expedição do pôr to do Pará da fragata Gol¬ 
finho. Pará, 24 de maio de 1800. 

40) , .— Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando que a estrada que ligaria Pará ao Maranhão 
já estava pràticamente pronta do lado do Maranhão e soli¬ 
citando que a Capitania do Pará fizesse o mesmo. 

40). — Ofício pedindo informações sôbre a Capitania do Piauí pa¬ 
ra se fazer passar por aquela região uma estrada para fa¬ 
cilitar o movimento de forças de socorro. Pará, 1 de junho 
de 1800. 
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41) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

acusando o recebimento de uma carta enviada pelo Gover¬ 
nador do Maranhão. Pará, 18 de junho de 1800. 

42) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

sôbre a remessa de presos. Pará, 7 de julho de 1800. 

43) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando a demora na saída da fragata Golfinho e as or¬ 
dens e disposições a serem seguidas pelo comandante da 
mesma. Pará, 18 de julho de 1800. 

44) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

pedindo socorro de moeda. Pará, 30 de setembro de 1800. 

45) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

respondendo a cartas enviadas pelo último. Com esclareci¬ 
mentos, sôbre as presas das embarcações. Refere-se ao rio 
Capim que é muito sinuoso para servir de caminho. Sôbre 
a remissão de moedas, 250 contos. Sôbre a resolução da 
Junta da Fazenda de mandar ao Governador do Maranhão 
oito contos de réis. Pará, 13 de novembro de 1800. 

46) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

pedindo comunicação de quantas embarcações estariam pron¬ 
tas no Maranhão para sair. Pará, 10 de dezembro de 1800. 
4?). — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 
sôbre a saída de um comboio. Pede notícias pelo bergan¬ 
tim Deligente. Pará, 23 de dezembro de 1800. 

48) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

a fim de que o bergantim Deligente saia sem demora do 
pôrto do Maranhão'para Parnaiba. Trata da proteção que 
se deveria dar aos comboios serem sempre acompanhados 
por uma fragata e por um bergantim. Pará, 27 de dezem¬ 
bro de 1800. 

49 ) ._Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando a chegada de uma carta do mesmo sôbre o 
destino que teve o bergantim Deligente. Fala também de 
navios que estavam sendo preparados para sair nos fins de 
abril. Pará, 2 de fevereiro de 1801, 

50) . — Ofício , do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando o recebimento de quatro contos duzentos e no¬ 
venta e nove mil e quarenta e cinco reis com que se de¬ 
veria pagar os operários empregados na construção dos na¬ 
vios que tinham sido construídos e fabricados no pôrto de 
Pará por ordem do Rei. Pará, 23 de fevereiro de 1801. 

51 ) , _ Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

dando instruções ao comandante do bergantim Deligente, 
recolhido ao pôrto do Maranhão. Pará, 3 de março de 1801. 

52) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

sôbre troca de cartas. Pará, 16 de março de 1801. 

53 ) „ Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

: : ‘ sôbre a saída da fragata Ulisses. Pará, 19 de março de 1801. 
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54 ) . _Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando a remessa de uma caixa de sementes. Comu¬ 
nica que poderá mandar muitas plantas de canela, cravo 
da índia e outras essências. Pará, 21 de março de 1801. 

55 ) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

sôbre recebimento de cartas que tratavam de diversos as¬ 
suntos: remessa de subsídios para os Reais Cofres, saída do 
comboio e sôbre o preso João Antônio Garcia. Refere-se 
também às plantas que seriam enviadas. Pede notícias da 
Metrópole. Pará, 29 de abril de 1801. 

55 ), _Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

agradecendo a remessa das Gazetas Portuguesas que tra¬ 
ziam notícias do Reino. Pará, 5 de maio de 1801. 

57) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando a remessa de um comboio para as Salinas. Pe¬ 
de notícias do reino. Pará, 2 de junho de 1801. 

58) . - Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

sôbre a remessa de um prêso Daniel José Simões que pa¬ 
recia ser um desertor. Pará, 17 de junho de 1801. 

59 ) , Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

dando notícias da Metrópole: Espanha declarara querra^a 
Portugal; comunicando ainda que no pôrto do Pará estão 
duas embarcações que passavam por americanas e tinham 
sido apreendidas, pois indivíduos haviam aparecido arma¬ 
dos na praia e promovendo reconhecimento de sonda. Pará, 
17 de junho de 1801. 

50) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhao, 

sôbre troca de correspondência e com maior rapidez. Pará, 
26 de junho de 1801. 

51 ) , _ Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando que dois navios americanos estariam a promo¬ 
ver contrabando, devido à atitude dos Mestres sempre vi¬ 
giando e fazendo sinais para o mar. Pará, 26 de junho de 
1801, 

52) , — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando o atraso de uma lancha que deveria levar ofí¬ 
cios, Pará, 26 de junho de 1801. 

63) . - Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando a remessa de relações do maçame, Juntamen¬ 
te com o transporte do maçame, que se oferecia pelo custo 
de Lisboa, se transportaria o sal que requeria a Junta da 
Fazenda. Pará, 12 de julho de 1801. 

64 ) , _ Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

em resposta a outro que ordenava que se construísse uma 
fragata que seria construída com as sobras da capitania do 
Pará. Como não fôra declarada a importância com que se 
podia contar, o Governador do Pará não ousava iniciar aque¬ 
la construção. Pará, 12 de julho de 1601. 
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65) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando que no Barco do Real Serviço, segue também 
o Prático que tinha vindo no Correio e que dizia não ter 
tido meio de desembarcar. Pará, 15 de julho de 1801. 

66 ) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

pedindo socorro de marinhagem para expedição de uma no¬ 
va fragata. Pará, 18 de julho de 1801. 

67) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

sôbre o recebimento de notícias de Portugal através das Ga¬ 
zetas que diziam que os espanhóis estavam Além-Tejo. 
Quanto aos navios americanos que praticavam o contraban¬ 
do, foram apreendidos e seqüestrados. Pará, 23 de setem¬ 
bro de 1801. 

68 ) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando a remessa de desertores e marinheiros cujos 
nomes constam de uma lista que havia sido enviada ao Go¬ 
vernador; bem como o provimento requerido de sal e de 
maçame. Pará, 29 de setembro de 1801. 

69) ._Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando a prisão de um indivíduo. Pará, 1 de outu¬ 
bro de 1801. 

70) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando a remessa de doze plantas da árvore de pão 
e outras tantas de canela e que as árvores de cravos não 
produzem no momento, Pará, 24 de outubro de 1801. ^ 

71 ) t _ Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

pedindo que se remeta o sal que estava em falta, o mais 
depressa possível. Dá também as últimas notícias a respeito 
da situação em Portugal (Tratado de Paz com a Espanha). 
Notícias do Brasil: em Mato Grosso os espanhóis estavam 
atacando os novos estabelecimentos do Paraguai e que já 
senhores da navegação do Paraguai, temiam que embaraças¬ 
sem as comunicações entre Cuiabá e São Paulo. Panora¬ 
ma da situação: pedem socorros de Mato Grosso, para com¬ 
bater franceses, espanhóis e inglêses. Pará, 11 de dezem- 


72) . 

73) . 

74) . 


bro de 1801. , , ... 

Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhao, 
acusando o recebimento do exemplar impresso dos “Artigos 
Preliminares da Paz da França e Inglaterra”; e também 
acusando recebimento de uma cópia dos “Artigos Prelnm- 
nares de Paz da França com Portugal”. Continua a falta 
de sal. Pará, 25 de dezembro de 1801. 

Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhao, 
comunicando a chegada de um navio de Lisboa «ue trou¬ 
xera as ordens da Côrte. Pará, 12 de janeiro de 1802. 
Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhao, 
sôbre a remessa de um bergantim que fôra buscar socorros 
em moeda e provimentos que a Junta da Fazenda requeria. 
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75 ) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando a chegada de um bergantim que trazia os so¬ 
corros de moeda e provimentos, e também um aparelho. Re¬ 
messa de plantas. Pará, 10 de abril de 1802. 

76) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

acusando o recebimento de uma carta e de um réu — deser¬ 
tor, que fôra remetido ao respectivo Regimento sendo ins¬ 
taurado um processo. Pará, 13 de maio de 1802. 

77 ) , Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

acusando recebimento de cartas e avisando sôbre a remessa 
das respostas. Comunica que não enviará as plantas, Não 
há notícias de Lisboa. Pará, 13 de agosto de 1802. 

78) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando o recebimento do socorro de moeda e também 
a perda da fragata Cisne tomada pelos argelinos. Comuni¬ 
ca a remessa da cópia de uma carta régia que tinha sido di¬ 
rigida ao Governador do Maranhão. Pará, 8 de setembro 
de 1802, 

79) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

acusando recebimento de cartas e comunicando a morte do 
Marquês de Niza e também a retirada do Embaixador da 
França. Pará, 26 de novembro de 1802. 

80) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

acusando o recebimento de uma carta do mesmo em que 
declarava a remessa de moeda para os cofres régios. Co¬ 
munica também a remessa de garrafas de água férrea ar¬ 
tificial. 

81) , — Ofício do tíovernador do Pará ao governador do Maranhao, 

agradecendo a remessa de moeda que a Junta da Fazenda 
do Maranhão mandava para o Pará. Pará, 2 de janeiro de 
1803. 

82 ) , _ Ofício do Governdor do Pará ao governador do Maranhão, 

comunicando que se fazia a arrecadação nos Reais Cofres. 
Para, 22 de janeiro de 1803. 

83) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

resposta de outro onde se tem informação sôbre o fabtico 
de água férrea. Pará, 13 de março de 1803. 

84) , — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão,. 

acusando recebimento de cartas sôbre a remessa de degre¬ 
dados e de moeda. Pará, 20 de março de 1803. 

85 ) , _ Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

sôbre a requisição de farinhas causada pela falta desse ge- 
nero, e sôbre a expedição dessa requisição para outros por¬ 
tos do país. Há o problema dos navios; alguns não estão 
preparados, outros não estão nos portos. Pará, 23 de abiíl 
de 1803. 

86 ) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

ain da sôhre a remessa de requisição de farinha e dos pro- 
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blemas de sua expedição. Notícias sôbre os acontecimentos 
da Europa. Pará, 26 de julho de 1803. 

87) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

sôbre recebimento de cartas. Pará, 28 de fevereiro de 1804. 

88 ) . — Ofício do Governador do Pará ao Governador do Maranhão, 

comunicando ter sido o dinheiro remetido para o Maranhão, 
três contos e duzentos mil réis, para a compra de farinha 
necessária àquela capitania; sucedia, porém, que o governo 
do Pará sofria as conseqüências de um justo .ressentimen¬ 
to. A despêsa aumentava, na capitania do Pará, causada pe¬ 
la criação de uma tropa maior. Pede para fazerem o acêrto. 
Pará, 28 de fevereiro de 1804. 

II). _ Ofícios de diversos governadores do Brasil ao Sr. D. Diogo 
de Souza, enquanto Governador do Estado do Maranhão (de 
1799 a 1803). 

1) . — Ofício de D. Fernando José de Portugal em resposta a uma 

carta de D. Diogo, em que êste requeria as resoluções ou 
costumes usados na Bahia, pelo Governador D. Fernando 
José de Portugal, Bahia, 18 de abril de 1799. 

2) . - Ofício de D. Fernando José de Portugal sôbre as pessoas 

que não possuíam passaportes. Diz o Governador da Bahia 
que os soldados desertores eram sempre enviados para sua 
capitania de origem. Sugestão do Governador do Maranhão 
para que se usasse passaporte para se passar de uma ca¬ 
pitania para outra. Essa medida era impraticável nas gran¬ 
des distâncias dos sertões. Ficou resolvido que o Governa¬ 
dor da Bahia daria todo o apôio aos enviados do Gover¬ 
nador do Maranhão, quando êstes fôssem prender deserto¬ 
res ou suspeitos da vizinha capitania. Bahia, 18 de abril 
de 1799. 

3 ) . __ Ofício de D. Fernando José de Portugal, Governador da 

Bahia, ao Governador do Maranhão, a fim de recomendar 
os negociantes Antônio Marques da Silva e Irmão, proprie¬ 
tários da Corveta Monte do Carmo e Santo Elias. Bahia, 
13 de novembro de 1799. 

4 ) - Ofício de D. Fernando José de Portugal, acusando recebi¬ 

mento de cartas. Bahia, 17 de abril de 1800. 

5 ) . — Ofício particular de D. Fernando José de Portugal felici¬ 

tando pela entrada do século XIX. Comunica a chegada a 
Pernambuco de três navios mercantes, vindos de Lisboa e 
que traziam notícias da Corôa. Bahia, 17 de abril de 1800. 

6 ) . - Ofício de D. José, Bispo de Pernambuco, comunicando a re~ 
Ji messa do prêso, João Antônio Garcia que deveria ser trans¬ 
portado para o Pará. Pede o Governador interino de Per¬ 
nambuco que o Governador do Maranhão envie o preso pa- 
-a o do Pará. Recife, 30 de março de 1801. 
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’,7), ~ Ofício do Bispo de Pernambuco, comunicando a chegada da 
fragata Andorinha de S. A. R. e que por esta chegaram no 
saco da Secretaria do Estado dos Negócios da Marinha e 
Domínios Ultramarinos, papéis para o Governo da Capitania 
do Maranhão, Vieram também para o Govêrno do Pará, 
sendo enviados para o Governador do Maranhão a fim de 
que os remetesse ao destinatário. Pede o Governador de 
Pernambuco, que em caso de comunicação com aquela ca¬ 
pitania, que se usasse o meio terrestre, em caso de necessi¬ 
dade, por ser o mais seguro. Recife, 8 de abril de 1801. 

8), _ Oficio comunicando a remessa de um saco da Secretaria de 
Estado e dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramari¬ 
nos. Em um aviso de El-Rei, êste recomenda todas as pre¬ 
cauções para a defesa da terra. Para isso seria preciso que 
os Governadores entrassem em comum acordo e que entras¬ 
sem em contacto com o Vice-Rei. Fortaleza, 8 de março de 
1801. 

.9). — Ofício do Governador de Pernambuco, comunicando que de¬ 
vido à sêca, os sertões daquela Capitania não estavam abas¬ 
tecidos de gado e que alguns compradores que se tinham 
dirigido ao Maranhão, haviam sido mal tratados. Pede pro¬ 
vidências. Recife, 18 de março de 1801. 

10) . — Ofício de D. Fernando José de Portugal, Governador da 

Bahia, comunicando que segundo cópia da carta régia, os 
Governadores do Brasil deviam prestar mútuo socorro uns 
aos outros para rebater invasões e insultos. Bahia, 27 de 

julho de 1801. . 

11) . - Ofício de D. Fernando José de Portugal, comunicando a re¬ 

messa de cartas da Côrte. Dá notícias também^ da situaçao 
na Europa (Rompimento entre a França e a Grã-Bretanha). 
Rio de Janeiro, 19 de agôsto de 1803. _ _ 

12 ) , Ofício comunicando a remessa de ofícios vindos da Coite 

e também do Vice-Rei do Estado. Fortaleza, 9 de novem¬ 
bro de 1803. 

UI) _ ofícios que o Sr. D. Diogo de Souza, Governador e Capitão 
Geral do Maranhão dirigido ao Govêrno do Estado do Pará 
(de 1798 a 1804). 

D , __ Ofício ao Governador do Pará sobre a expedição de um 
comboio do porto do Maranhão para a Metrópole no dia 26 
de outubro. São Luís do Maranhão, 16 de outubro de 1798. 

2) . — Ofício sôbre a chegada do 'Barco Três Paus e a remessa de 

desertores. São Luís do Maranhão, 30 de novembro de 1798. 

3 ) „ Ofício sôbre a captura de Antônio José da Cruz, acusado 

de soltar presos da Justiça e sobre o arrombamento de ca¬ 
deia. São Luís, 9 de dezembro de 1798. ^ 

4 ) , __ Ofício ao General do Pará sôbre as embarcações de guerra 
que saíram de Caiena. São Luís, 13 de fevereiro de 1799. 
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5) . — Ofício sôbre a saída de comboio de Lisboa. São Luís, 14 de 

fevereiro de 1799, 

6) . — Ofício ao Ouvidor do Pará, Francisco Tavares de Almeida, 

sôbre a reclusão do prêso Antônio José da Cruz. São Luís, 
14 de fevereiro de 1799. 

7) . — Ofício ao General do Pará D. Francisco de Souza Coutinho 

sôbre o mesmo assunto do ofício anterior. São Luís, 15 de 
fevereiro de 1799. 

8) . — Ofício ao Governador do Pará, D. Francisco de Souza Cou¬ 

tinho, sôbre a navegação do rio Tocantins. São Luís, 16 de 
fevereiro de 1799. 

9) . — Ofício ao mesmo sôbre a remessa de desertores. São Luís, 

16 de fevereiro de. 1799. 

10) . — Ofício ao mesmo sôbre a fragata Golfinho e outros objetos. 

São Luís, 13 de abril de 1799. 

11) . —- Ofício ao mesmo sôbre a navegação do Rio Tocantins. São 

Luís, 5 de maio de 1799. 

12) . — Ofício ao mesmo sôbre ter aparecido um corsário francês 

na ponta da Cachoeira. São‘Luís, 5 de maio de 1799. 

13 ) — ofício ao mesmo sôbre a saída do comboio para Lisboa. 

São Luís, 5 de maio de 1799. 

14 ) , _ ofício ao mesmo sôbre a chegada do comboio de Lisboa. 

São Luís, 14 de junho de 1799. 

15) . — Ofício ao mesmo sôbre a remessa de soldados e marinhei¬ 

ros. São Luís, 14 de junho de 1799. 

16) , _ Ofício ao mesmo sôbre a saída do comboio para Lisboa. 

São Luís, 23 de agôsto de 1799. _ 

17 ) . __ Ofício ao mesmo sôbre a partida do comboio e estabeleci¬ 

mento da Ilha de São João. São Luís, 29 de agôsto de 1799. 

18 ) . _ Ofício ao mesmo sôbre a saída do comboio. São Luís, 19 

de setembro de 1799. ^ r 

19 ) , _ Ofício ao mesmo sôbre a saída de João José de Freitas da¬ 

quela cidade. São Luís, 1 de novembro de 1799. 

20 ) . — Ofício ao mesmo sôbre a saída do bergantim Benteví para 

Parnaíba. São Luís, 1 de novembro de 1799. _ ; 

21) . — Ofício ao mesmo sôbre a ida à Ilha de São João. Sao Luís, 

1 de novembro de 1799. , 

22 ) . — Oficio ao mesmo sôbre a chegada da escuna Invencível. 

São Luís, 1 Ide novembro de 1799. - 

23 ) . _ Ofício ao mesmo sôbre a ida do comboio para o Para. bao 

Luís, 6 de novembro de 1799. 

24 ) . _ Ofício ao mesmo sôbre recepção dos ofícios e saída do com¬ 

boio. São Luís, 6 de novembro de 1799, 

25 ) . _ Ofício ao mesmo sôbre a recepção de vários ofícios. Sao 

Luís, 12 de dezembro de 1799. 

26 ) , _ Ofício ao mesmo pedindo cópia do risco do armazém da 

Pólvora daquela cidade e uma relação dos oficiais da In¬ 
tendência da Marinha da mesma capitania. São Luas, 12 cie 
dezembro de 1799. 
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27) . — Ofício ao mesmo sobre recepção da Lista dos Empregos da 

Marinha daquela Capitania. São Luís, 28 de janeiro de 1800. 

28) . — Ofício ao mesmo sobre as providências pedidas pelo ouvidor 

daquela Capitania, São Luís, 28 de janeiro de 1800. 

29) . — Ao Ouvidor da comarca do Pará sôbre os auxílios que pe¬ 

dira. São Luís, 28 de janeiro de 1800. 

80). — Ao General do Pará sôbre a saída de embarcações e sôbre 
os subsídios, São Luís, 9 de abril de 1800. 

31 ) , _ Ao mesmo sôbre o Armazém da Pólvora e despesas dêles. 

São Luís, 9 de maio de 1800. 

32) . — Ao mesmo sôbre a chegada do bergantim Minerva com com¬ 

boio de Lisboa. São Luís, 7 de maio de 1800. 

33) . — Ao mesmo sôbre diferentes objetos e também recebimento 

de cartas e ofícios e resposta a êsses. São Luís, 7 de maio 
de 1800. 

34) . — Ao mesmo sôbre não ser possível mandar-lhe as letras que 

pede. São Luís, 8 de maio de 1800. 

35) . — Ao mesmo sôbre a expedição de embarcações. São Luís, 8 

de maio de 1800. 

36) . — Ofício ao mesmo sôbre diferentes objetos. São Luís, *5 de 

junho de 1800. 

37 ) , _ ofício ao mesmo sôbre o risco do Armazém de Pólvora. São 

Luís, 22 de outubro de 1800. 

38) . — Ofício ao mesmo sôbre poder contar com as forças dêste 

Estado, como determinava a carta régia de 6 de fevereiro 
de 1800. São Luís, 22 de outubro de 1800. 

39) . — Ao mesmo sôbre a Provisão do Tribunal do Almirantado a 

respeito dos presos. São Luís, 22 de outubro de 1800. 

40) . — Ao mesmo sôbre a remessa de um desertor. São Luís, 24 

de outubro de 1800. 

41) . — Ao mesmo sôbre os subsídios de moeda que requeria. São 

Luís, 24 de outubro de 1800. 

42) . — Ao mesmo sôbre remessa de moeda que lhe era enviada. 

São Luís, 31 de outubro de 1800. 

43) . — Ao mesmo sôbre a chegada do comboio. São Luís, 15 de de¬ 

zembro de 1800, 

44 ) . _ Ao mesmo sôbre a chegada cia fragata Ulisses e outros ob¬ 

jetos. São Luís, 22 de janeiro de 1801. 

45) . — Ao mesmo sôbre remessa de moeda. São Luís, 30 de janeiro 

de 1801. 

46) . — Ao mesmo sôbre saída dos navios para Lisboa. São Luís, 7 

de março de 1801. 

47 ) , „ Ao mesmo sôbre diferentes objetos. . São Luís, 17 de abril 

de 1801. 

48 ) , _ Ao mesmo sôbre remessa de um prêso. São Luís, 20 de 

abril de 1801. 

49 ) , _ Ao mesmo sôbre vários objetos, principalmente sôbre a si¬ 

tuação da Europa. Sem data. 
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50) . — Ao mesmo sôbre a remessa de um saco de cartas. São Luís, 

2 de junho de 1801. 

51) . — Ao mesmo sôbre diferentes objetos. São Luís, 22 de agosto 
• de 1801. 

52) . — Ao mesmo sôbre a remessa de sal pelo expediente da Junta 

da Fazenda. São Luís, 22 de setembro de 1801. 

53) . — Ao mesmo sôbre os desertores que se lhe remeteu. São Luís, 

22 de setembro de 1801. 

* 54). — Ao mesmo respondendo ao seu ofício de 12 de julho da¬ 

quele ano, São Luís, 23 de setembro de 1801, 

55). — Ao mesmo sôbre duas cartas que lhe remete Antônio Joa¬ 
quim. São Luís, 23 de setembro de 1801. 

5(3). — Ao mesmo sôbre a fuga de Domingos de Montes para aquela 
cidade. São Luís, 24 de setembro de 1801. 

57). — Ao mesmo, comunicando algumas notícias. São Luís, 30 de 
novembro de 1801. 

f 58). -- Ao mesmo sôbre a notícia da paz geral na Europa. São Luís, 

15 de dezembro de 1801. 

59) . — Ao mesmo sôbre a chegada do bergantim Aurora. São Luís, 

« 19 de dezembro de 1801, 

60) . — Ao mesmo em resposta a vários ofícios. São Luís, 4 de ja¬ 

neiro de 1802, 

61) . — Ao mesmo sôbre os ofícios que receberam. São Luís, 30 de 

março de 1802. 

62) . — Ao mesmo sôbre o dinheiro que se lhe remete. São Luís, 

30 de março de 1802. 

63) , — Ao mesmo sôbre a remessa de material e sôbre o aparelho 

do barco francês incapacitado de navegar. São Luís, 30 de 
g março de 1802. 

64) . — Ao mesmo sôbre a chegada do bergantim Aurora e outros 

assuntos. São Luís, 12 de julho de 1802. 

65 ) , Ao mesmo sôbre a remessa de 4:800$000 em moeda e letra 

pela sumaca Nossa Senhora da Guia. São Luís, 26 de agôsto 
de 1802. 

66) . — Ao mesmo sôbre diferentes objetos. São Luís, 9 de outu¬ 

bro de 1802. r 

67) . — Ao mesmo sôbre a remessa da moeda que lhe é enviada. Sao 

Luís, 10 de outubro de 1802. 

68) . —• Ao mesmo sôbre igual objeto do ofício anterior. São Luís, 

10 de dezembro de 1802. 

I , 69). — Ao mesmo sôbre igual objeto do ofício anterior, São Luís, 

22 de dezembro de 1802. 

70 ) , _ Ao mesmo sôbre igual objeto dos ofícios anteriores. São 

Luís, 10 de janeiro de 1803. 

71) , - Ao mesmo sôbre diferentes objetos. São Luís, 27 de janei¬ 

ro de 1803. 

72) . - Ao mesmo sôbre os presos degredados remetidos para Ma¬ 

capá. São Luís, 10 de março de 1803. 
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73) . — Ao mesmo sobre a moeda que ia na sumaca Galeão. São 

Luís, 10 de março de 1803. 

74) . — Ao mesmo sobre igual objeto do ofício anterior São Luís, 

23 de março, de 1803. 

75) . — Ao mesmo sôbre a íalta de farinha que se experimentava. 

São Luís, 23 de abril de 1803. 

76) . — Ao mesmo sôbre o mesmo objeto do ofício anterior. São 

Luís, 25 de abril de 1803, 

77) . ~ Ao mesmo sôbre ter-se dado providências respectivas às so¬ 

mas dos cofres de Defuntos e Ausentes que se devem re¬ 
meter àquela Capitania. São Luís, 11 de junho de 1803. 

78) . — Ao mesmo sôbre a remessa de 8:000,$000 pelo Correio Marí¬ 

timo Espadarte e sôbre outros assuntos. São Luís, 11 de ju¬ 
nho de 1803. 

79) , — Ao mesmo sôbre a tardança da sumaca Madre de Deus e 

outros assuntos. São Luís, 17 de julho de 1803. 

80) . ~ Documento dirigido ao General do Pará, acompanhando um 

ofício do Exmo. Ministro do Estado dos Negócios Ultrama¬ 
rinos c outro do Vice-Rei do Estado do Brasil. São Luís, 
17 de fevereiro de 1804, * 

81) . — Carta ao Exmo. Conde d’Arcos, General do Pará. São Luís, 

25 de março de 1804. 

IV). — Ofícios que o Senhor D. Diogo de Souza, Governador e Ca¬ 
pitão Geral do Maranhão dirige a diversas capitanias do 
Estado do Brasil (de 1799 a 1803). 

1 ) , — Ofício do Governador do Maranhão ao de Pernambuco, so¬ 

bre tomar-se uma providência contra desertores e foragi¬ 
dos que depois de praticarem delitos, fugiam para Capita¬ 
nias vizinhas. 

Medida: exigir-se o passaporte e facilitar-se a ação de agen¬ 
tes do govêrno das Capitanias de onde provinham os falto¬ 
sos. São Luís, 28 de janeiro de 1799. Tmás José de Melo. 

2) . — Ofício dirigido a D, Fernando José de Portugal com o mes¬ 

mo objetivo ao anterior e para que se determinassem as 
jurisdições civis e militares entre as duas Capitanias. São 
Luís, 28 de janeiro de 1799. 

3) . -- Ofício a D. Fernando José de Portugal, comunicando a arri¬ 

bada da corveta Nossa Senhora do Carmo e São Francisco, 
que transportavam escravos e cinqüenta e seis marcos e 
seis onças de ouro em pó. São Luís, 6 de setembro de 1799. 

4) . — Ofício ao mesmo sôbre a remessa de uma carta. São Luís, 

3 de janeiro de 1800. 

5 ) , — Ofício ao mesmo comunicando recebimento de carta expe¬ 

dida em 3 de novembro do ano anterior. São Luís, 21 de 
setembro de 1800. 

0). — Oficio ao Vice-Rei comunicando que as forças da Capitania 
do Maranhão estavam disponíveis, Esperava-se a sua deci- 
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são para saber-se onde colocá-las, São Luís, 21 de setembro 
de 1800. 

8) . — Ofício dirigido a Bernardo Manuel de Vasconcelos pedindo 
a captura de “fascinorosos” que haviam retirado ilegalmen¬ 
te os presos das cadeias de diversas aldeias. A maneira de 
prender esses faltosos e enviá-los ao Maranhão ficaria sob 
encargo do Governador do Ceará. São Luís do Maranhão, 
15 de abril de 1801. 

7). — Ofício ao Governador de Pernambuco oferecendo ajuda 
àquele Govêrno, em caso de precisão. São Luís, 21 de setem¬ 
bro de 1800. 

9) , — Ofício sôbre medidas a serem tomadas para se cumprir as 
ordens régias. São Luís, 20 de novembro de 1801. 

10) . — Ofício semelhante enviado ao governador do Rio Grande do 
Norte, Caetano da Cunha Sanches. 

11) , — Ofício ao Ouvidor da Paraíba Gregório da Silva Coutinho sô¬ 
bre o seqüestro dos bens dos réus, assassinos do Juiz Ordiná¬ 
rio da Vila Nova de El-Rei. São Luís, 20 de novembro de 
1800. 

12) . — Oficio ao Capitão-mor da Vila de Pombal, Manuel Gonçal- 

* ves de Melo, para dar o auxílio que lhe fôr requerido por 

José Coelho de Vasconcelos, São Luís, 20 de novembro de 


13 ) , Oficio semelhante enviado a Cipriano Lopes Galvão, Capitão- 

mor da Vila do Príncipe. 

14 ) . __ Outros ofícios iguais dirigidos aos juízes ordinários da Vila 

de Pombal e aos da Vila do Príncipe. 

15 ) . __ Ofício ao Governador de Pernambuco sôbre a entrega do 

Saco dos Ofícios vindos da Corte, e outros diferentes assun¬ 
tos. Sao Luís, 2 de junho de 1801. 

10), — Ofício oo Governador do Ceará, Bernardo Manuel de Vas¬ 
concelos, sôbre o modo de comunicação recíproca e socorros 
que deviam existir entre aquela Capitania e a do Maranhão. 
Sao Luís, 2 de junho de 1801. 

17). — Oficio ao Govêrno interino de Pernambuco sôbre a remessa 
de duas cartas ao General do Pará. São Luís, 20 de junho de 


1UUA. 

Ofício ao Govêrno interino de Pernambuco sôbre ter dado as 
competentes ordens para irem gados da Capitania do Piam 
para Pernambuco. São Luís, 30 de junho de 1801. 

Ofício ao Govêrno interino do Ceará sôbre não se poder pres¬ 
tar maiores auxílios à sumaca Voador, por falta de pessoas 
e mantimentos. São Luís, 13 de fevereiro de 1803, 

Ofício ao Govêrno interino do Ceará sôbre remeter-se pre¬ 
so Luís Gomes da Silva, natural daquela Capitania. Sao Luís, 

nfíririaTcjovêmo 1 2 3 4 5 Merino do Ceará sôbre o recebimento de 
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.22). — Ofíciü ao Vice-Rei do Estado do Brasil, D. Fernando José de 
Portugal, acusando recebimento da carta por êle dirigida ao 
Governo do Maranhão. São Luís, 9 de dezembro de 1803. 

MANUSCRITO N." 18. 

Miscelânea: recibos, poesias, meditações esparsas, ensinamentos 
e orações, Relação das Lojas Maçónicas públicas em Paris, a 26 de 
novembro de 18211. “Sublime Câmara, o Grande Oriente”. Regimen¬ 
to de Milicianos de Lisboa Ocidental. De 12 de novembro de 1830. 

MANUSCRITO N." 19. 

1) , — Sública dos moradores da vila de São Salvador da Paraíba 

do Sul, datada de 24 de janeiro de 1748, dirigida a El-Rei, 
apregoando os bons serviços do Ouvidor Geral da capitania, 
D. Manuel Nunes José de Macedo e pedindo a sua recondu¬ 
ção ao dito cargo. E’ o próprio original que contém muitas 
assinaturas, todas devidamente autenticadas pelo escrivão Jo¬ 
sé de Mendonça Bastos, e esta autenticação reconhecida pelo 
Escrivão da vila de Vitória, João de Miranda Franco. 

2) . — Súplica dos moradores da vila de São João da Praia a El- 

Rei, datada de 8 de setembro de 1747, apregoando os bons 

serviços prestados pelo Ouvidor geral da Capitania do Espí¬ 
rito Santo, D. Manuel Nunes José de Macedo, pedindo a sua 
recondução ao mesmo cargo. E' o próprio original, com mui¬ 
tas assinaturas, devidamente reconhecidas pelo Escrivão João 
de Miranda Franco. 

3) , — Empréstimo feito a 28 de dezembro de 1797 (trinta e dois 

contos e cem mil réis), pela Câmara da Vila de São Salva¬ 

dor da Paraíba do Sul, ao cofre do Real Empréstimo do Rio 
de Janeiro, emitido pelo Capitão de Milícias, Manuel Batista 
Pereira. Escrivão: José Custódio da Silva, 

4) . — Auto feito a 18 de setembro de 1728 em relação a um do¬ 

nativo feito pela Capitania do Rio de Janeiro para se intei¬ 
rarem cem mil cruzados; com a relação das pessoas que con¬ 
tribuiram para isso, 

5) , — Carta dirigida à Câmara da Vila de São Salvador em res¬ 

posta a outra em que se fazia queixa de violências cometidas 
pelos coronéis Luís Álvares de Freitas Belo e Joaquim Sil- 
vério dos Reis, escrita por Antônio Diniz da Cruz da Silva 
Borges em 17 de julho de 1797. 

6) . — Carta escrita por José Pinto Ribeiro, a 23 de junho de 1797, 

dirigida aos oficiais da Câmara da Vila de São Salvador dos 
Campos de Goitacazes, em resposta à que lhe havia sido 
dirigida a respeito de violências cometidas pelos coronéis 
Luís Álvares de Freitas Belo e Joaquim Silvério dos Reis, 
administradores da Casa de Asseca. 



7) . — Carta dirigida a El-Rei, D, João V, em 31 de maio de 1730, 

solicitando auxílio contra violências cometidas na sua vila, 
escrita pelo Sargento-mor, Manuel de Souza e assinada, 
entre outros, por Manuel Monteiro da Cruz e José Ferreira 
Cardoso. 

8 ) . — Súplica dos moradores da Capitania da Paraíba do Sul ao 

Rei, pedindo a sua clemência em relação às violências co¬ 
metidas contra êles pelo Governador do Rio de Janeiro, Luís 
Vahia Monteiro, em nome do Rei. 28 de maio de 1730. 

9) . — Petição do capitão Paulo Francisco da Costa Viana a res¬ 

peito da partilha dos bens de sua sogra dona Josefa Bernar- 
dina do Nascimento. Atrás há um juramento feito a 9 de 
julho de 1813 e firmado pelo Capitão Paulo Francisco da 
Costa Viana. 

10) . — Nomeação de procuradoria por parte de Joaquim Vicente 

dos Reis em relação ao inventário e partilha realizados por 
falecimento de sua consorte, dona Josefa Bernardína do Nas¬ 
cimento. Êle nomeia procuradores em causa própria , e An¬ 
tônio Coutinho de Melo e Joaquim Vitoriano da Silva e Me¬ 
lo Sodré, isto em 18 de janeiro de 1806. 

11) . — Certidões requeridas pelo Alferes Joaquim Vicente dos Reis 

da arrematação da fazenda de Santo Inácio e Nossa Senhora 
da Consolação, que pertenceu aos antigos jesuítas; da me¬ 
dição e provisão real que ordenou o tombamento; da carta 
de diligência e provisão sôbre a administração dos bens do 
visconde de Asseca; das escrituras de vendas de terras fei¬ 
tas aos padres da Companhia no Itaoca e Ururaí; de ates¬ 
tados de serviço na Colônia do Sacramento; dos serviços 
prestados na vila de São Salvador; do dinheiro emprestado 
à Fazenda Real e outros (todos autenticados e abrangendo 
114 páginas). 

12) . — Nomeação feita por Salvador Correia de Sá e Benevides, Go¬ 

vernador e Administrador geral das Capitanias do sul, pa¬ 
ra o pôsto de Mestre de Campo do Terço do Rio de Janeiro. 
Nomeia seu filho João Correia de Sá para o pôsto. Nomea¬ 
ção feita na Bahia a 4 de outubro de 1569. 

13 ) , _ Cópia do documento anterior. 

14) , — Três cópias de ordens régias sôbre Pero Góes e extraídas 

da Chancelaria de D. João III: livro 18, folha 89; livro 63, 
fôlha 95 e livro 22, fôlha 142. 

15 ) , _ cópia de um documento relativo a ser afastado Frei Ber¬ 

nardo de Monserrate, religioso da ordem de São Bento, da 
administração da fazenda da mesma ordem (nos campos de 
Goitacazes); refere-se também ao procedimento do dito fra¬ 
de. Rio de Janeiro, 1675. (Observação: cópia autenticada 
por Eduardo Castro de Almeida; 9 de janeiro de 1911). _ 
10 ), _Cópia autenticada de dois documentos existentes no Arqui¬ 

vo da Marinha e Ultramar. São documentos do Rio de Ja¬ 
neiro, datados de 1683, Trata-se de queixa do Visconde de 
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Asseca, Donatário cia capitania do Espirito Santo e do Vi¬ 
gário Sardinha, contra os frades de São Bento. 

17) . — Carta original de Martim Correia de Sá, datada de 24 de 

agôsto de 1729, dirigida ao Rei de Portugal, queixando-se 
das violências do Governador Luís Vahia Monteiro, que o 
obrigara a prestar homenagem de lugar-tenente de seu pai, 
o Visconde de Asseca, de maneira humilhante, na Capitania 
da Paraíba do Sul. 

18) . ~ Pública-forma da escritura de subrogaçâo da Capitania da 

Paraíba do Sul e decreto régio passado pelo tabelião Ma¬ 
nuel de Poços de Carvalho, a 14 de junho de 1753. 

19 ) . _ Carta de Doação ao Visconde de Asseca e a seu tio, J osé 

Correia de Sá, concedendo a ambos trinta léguas de terras 
até a bôca do rio da Prata, em 5 de março de 1676. _ 

20) . — Duas certidões resultantes cie requerimentos dos oficiais cia 

Câmara da Vila de São Salvador presos por ordem de Mar¬ 
tim Correia de Sá e das sessões realizadas a 13 de maio de 
1730 e 15 de maio de 1730. 

2 1) . _ Duas certidões' passadas em 1793 a requerimento do padre 

Bartolomeu Martins da Mota, vigário da freguesia de São 
Salvador da Vila de Campos de Goitacazes, sôbre o uso das 
tumbas utilizadas pela Santa Casa de Misericórdia do Rio de 
Janeiro e sôbre o ajustamento feito pela mesma Santa Casa 
a respeito do sepultamento de escravos e sôbre a graça que, 
por isso, se lhe concedeu. Estas certidões estão respectiva¬ 
mente datadas de 17 de janeiro de 1794 e 18 de julho de * 
1793. 

22) . — Cópia da resolução do Conselho Ultramarino sôbre a re¬ 

clamação da Câmara da Vila de São Salvador da Paraíba 
do Sul contra o Visconde de Asseca, em 5 de fevereiro de 
1731. 

23 ) , Duas certidões passadas em 1729, em resposta a requeri¬ 

mento de Gonçalves Medeiros Teixeira, da vara do Campo 
da Cidade do Rio de Janeiro, a respeito da penhora feita 
sôbre os bens do Capitão Domingos Álvares Pessanha, a re¬ 
querimento de Duarte Teixeira Chaves e embargada pelo 
Visconde de Asseca e dos ferimentos que recebera quando 

fazia a diligência. _ 

24 ) . Requerimentos despachados por Martim Correia de Sa, fi¬ 

lho do Visconde de. Asseca, Diogo Correia de Sá, durante 
período em que esteve na Capitania da Paraíba do Sul co¬ 
mo lugar-tenente de seu pai. 

25) . — Lista dos Capitães-mores apresentados por Martim Correia 

de Sá para ser escolhido entre êles um para exercer o cargo 
na sua Capitania da Paraíba do Sul e datado de 27 de agôs¬ 
to de 1749. _ . 

26) , — Cópia da carta que o Governador do Rio de Janeiro, Luís 

Vahia Monteiro escreveu ao Rei em 21 de agôsto de 1729, 
a respeito das violências cometidas pelo Visconde de Asse¬ 




ca na Capitania da Paraíba do Sul dos Campos dos Goitaca¬ 
zes. Está autenticada com a assinatura de Manuel Caetano 
Lopes de Lavre. 

27) . — Documento que trata dos acontecimentos que se verifica¬ 

ram na Capitania da Paraíba do Sul, desde o tempo em que 
foi doada ao primeiro Visconde de Asseca, Martim Correia 
de Sá, pelo rei D. Pedro II no qual estão expressas as razões 
das perturbações havidas depois do tempo em que nela as¬ 
sistiu Duarte Teixeira Chaves, sendo que essas perturba¬ 
ções aumentaram consideravelmente no tempo de govêrno 
de seu sobrinho, Luís Vahia Monteiro. Êste documento não 
está assinado. 

28) , — Certidão de justificação dada pelo Almotacé-mor do Reino, 

’ Lourenço Gonçalves da Câmara Coutinho, como tutor e ad¬ 

ministrador dos bens de seu neto Salvador Correia de Sá, 
para que êste sucedesse nos bens e título ao Visconde de 

J . Asseca, Martim Correia de Sá e também trata da sentença 

' que julgou esta justificação. Está o documento datado de 

24 de abril de 1777. 

29) . — Sentença contra os que se revoltaram na Capitania da Pa¬ 

raíba do Sul, Antônio da Costa Gonçalves, Francisco de 
Affonsequa Coelho, João Francisco Vieyra, João da Sylva 
Rangel, Thomé Álvares Pessanha, Antônio de Oliveira Fu¬ 
rão e Mariana de Souza Barreto. Datado da Bahia, a 2 de 
março de 1751. (Observação: cópia autêntica de documento 
existente no Arquivo da Marinha e Ultramar, sob o número 
8 189, secção Brasil-Bahia. Autenticada por Eduardo Castro 

de Almeida). 

30) . — Requerimentos do Visconde de Asseca, Martim Correia de 

* Sá, sôbre a administração de seus bens; penhora feita pelos 

seus credores; moratória pedida a El-Rei; lista de seus cre¬ 
dores e concordata com êles. Todos os documentos estão 
autenticados. 

i 31). — Certidão passada pelos Oficiais da Câmara da Vila de São 

Salvador, em 16 de julho de 1729, a requerimento dos fi¬ 
lhos do Visconde de Asseca, contra Francisco Manhães Bar¬ 
reto, por usar armas proibidas. 

32) , _ Breve resumo dos fatos que contém as últimas representa¬ 

ções feitas contra o Ouvidor da Comarca da Capitania do 
Espírito Santo, José Antônio de Alvarenga Barros Freire, 
iniciando-se a narrativa com a chegada dêste Ouvidor à Vila 

f de Vitória. ■ 

33) . — Mapa das ruas e casas que compreendem a Vila de bao 

j Salvador, no ano de 1799. 

34) . - Mapa das ruas e casas que compreendem a Vila de bao 

João da Barra no ano de 1799. 

35) , _ Mapa da população, fábricas e escravaturas de que se com¬ 

põe as diferentes freguesias da Vila de São Salvador dos 
Campos de Goitacazes, no ano de 1799. 
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36) . — Pública-forma do roteiro dos sete capitães sôbre os Cam¬ 

pos de Macaé. 

37) . — Apontamentos sôbre o Morgado dos Azeredo Coutinho e seus 

sucessores de 1753 a 1848. 

MANUSCRITO N.° 30. 

j 

1) . — Carta de João Antônio Sal ter de Mendonça, escrita em nome 

do Príncipe Regente, ao Bispo Inquisidor-mor, referindo-se 
a uma carta régia (cópia inclusa) remetida à Junta do Exame 
do estado atual e melhoramento temporal das Ordens Regu¬ 
lares, Datada de 28 de janeiro de 1810. 

2) . — Carta enviada pelo Príncipe Regente aos Governadores do 

Reino de Portugal e Algarves, em resposta à queixa que fi¬ 
zeram das instruções reais (2 e 4 de janeiro dêsse ano). Es¬ 
tas instruções limitavam seus poderes e prejudicavam a ad¬ 
ministração, devido a demora das resoluções reais de muitos 
problemas urgentes. Nessa carta, o Príncipe ordena certas al- < 

terações e modificações que deveriam ser cumpridas. 

3) . — Descrição feita pelo Abade de Castro e Souza, em 1845, de 

Bussaco, montanha próxima a Coimbra, onde existia um mos¬ 
teiro. Região então famosa pela beleza de seu bosque. Nar- j 

ração de um episódio (1810) da história portuguesa, ligado 
a essa região. 

4 ) . _ Gazeta da Almada: Sábado, 4 de setembro de 1808. Pala da 

vitória do exército francês sôbre o inglês, no dia 21 de agos¬ 
to. Críticas a Mr. Lagard. * 

Gazeta da Almada: Quarta-feira, 8 de setembro de 1808. Fa¬ 
la dos decretos de Napoleão, em que se isolava a Grã-Bre- * 

tanha da Europa, e em que se proibia as outras nações de 
manter relações com aquêle país. 

Gazeta da Almada: Sexta-feira, 16 de setembro de 1808, 

Fala da ameaça francesa, próxima, e da incapacidade das 
autoridades portuguesas. 

5) . — Elogio ao general inglês Wcllcslcy, que se destacou na de¬ 

fesa de Portugal, durante a Guerra Peninsular. 

6) . — Documento assinado por Metelo, de 18 de agôsto de 1815, 

referente à entrega das Cruzes de ouro e prata ao exército 
português que fêz a Guerra Peninsular. Vários oficiais in¬ 
gleses que auxiliaram o exército português, também rece¬ 
beram condecorações, 

7 ) , _ Vários atestados e certidões de pessoas que tomaram parte , f f• 

na Guerra Peninsular. Atestados dados por seus superio¬ 
res e datados dos anos de 1810, 1812, 1813 e 1815. 

8) . — Relação das Campanhas que Luís Machado de Mendonça, 

Coronel do Regimento de Infantaria n.° 16, fêz no Roussil- 
lon, em Catalunha e Portugal. Narra o heroísmo e dedica¬ 
ção dêsse Coronel na luta contra os franceses, e o seu auxí¬ 
lio na reorganização do exército português, Nota anexa, re¬ 


ferente aos postos que ocupou e às campanhas que parti¬ 
cipou (local, data), 

9) , — Inspetor das Tesourarias e Tesoureiros Gerais, Várias có¬ 

pias (39) de cartas e ofícios: 

a) . de Antônio Lemos Pereira de Lacerda a Joaquim da 

Costa e Silva, em nome do Conde Trancoso, referen¬ 
tes a pagamentos de soldos, de várias datas: 12 de 
junho, 9 de outubro, 10 de outubro, 4 de novembro, 
1812. 

b) . — de Antônio de Lemos Pereira de Lacerda a Joaquim 

José Vieira de Barros, em nome do Conde Trancoso, 
referente a pagamentos de soldos, das datas: 12 de 
maio, 16 de maio, 12 de junho, 8 de julho, 18 de agos¬ 
to, 30 de agosto, 27 e 28 de setembro. 

c) . — Carta de Antônio L. P. de Lacerda, em nome do Con¬ 

de Trancoso a José Maria Jordão — referente a pa¬ 
gamento. 

d) . — Do Marechal W. C. Beresford, Conde de Trancoso, re¬ 

ferentes aos pagamentos de soldo, a Joaquim da Costa 
e Silva, datando de: 25 de janeiro, 18 de agosto, 12 de 
outubro e 13 de dezembro de 1812. 

e) . — De Antônio de Lacerda, em nome do Conde de Tran¬ 

coso, a Joaquim da Costa e Silva, referentes ao gado 
cavalar real, de várias datas: 25 de fevereiro (2), 17 
de março, 6 de abril, 2 de junho, 7 de julho, 13 e 16 
de dezembro de 1812. 

f) . — Cartas de Antônio L. P. Lacerda a Joaquim da Costa 

e Silva, em nome do Conde de Trancoso, referentes: 
à relação dos cirurgiões inglêses que serão emprega¬ 
dos no exército português: 28 de fevereiro; à desne¬ 
cessidade de rubricar os documentos enviados por êle 
(J. da Costa e Silva): 12 e 16 de maio; à quantia que 
recebem os capitães dos hospitais: 30 de setembro; e 
sôbre o conteúdo de um certo requerimento: 5 de de¬ 
zembro de 1812, 

g) , — Carta de Antônio L. P. Lacerda a Joaquim Vieira de 

Barros, em nome do Conde de Trancoso, com ordem 
de dirigir-se para a Praça de Almeida; 20 de maio 
de 1812. 

h) . — Carta do Marechal Conde de Trancoso a Antônio de 

. Barros com ordem de entregar ao Major Carrol, en¬ 
carregado de estabelecer um depósito de convalescen¬ 
tes, a quantia de 800 mil réis; l.° de abril^de 1812. 

10 ) , __ Relação em que se mostra a distribuição dos tres moios de 

trigo, por ordem do Patriarca eleito, aos lavradores pobres 
desta Vila e de seu têrmo, segundo os atestados dos respec¬ 
tivos párocos sôbre a pobreza dos mesmos lavradores, e a 
apliçacão do trigo pedido e entregue para as sementeiras. 
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Data de abril de 1811, Seguem-se várias cartas escritas pe¬ 
los párocos, atestando a pobreza dos lavradores (Prior Antô¬ 
nio d’01iveira — Carvoeiro; Cura Boaventura dos Santos — 
Ponta do Rol; Cura Manuel Lodo; Cura Joaquim Monteiro 
Oliveira — Vila do Sobral; Cura Jerônimo Antunes, e outros). 

11) . — Notícias biográficas de Lord Visconde Wellington, escritas por 

Frei Fortunato Boa-Ventura, monge de Alcobaça e Doutor 
em Teologia pela Universidade de Coimbra. Exalta os ho¬ 
mens fortes que combatem os tiranos. Dá como exemplo a 
figura de Lord Wellington, herói da luta contra os exércitos 
napoleônicos. 

Segue-se biografia de Artur Wellcsley, sua infância na Ir¬ 
landa, sua carreira militar, suas campanhas na índia, em 1803; 
em Copenhagen, em 1807; sua importante participação na ex¬ 
pulsão dos franceses de Portugal. Foi o comandante supre¬ 
mo do exército português na luta contra os franceses. Re¬ 
cebe do rei Jorge III o título de Visconde de Wellington. 
Descreve, depois, sua campanha, em Portugal, contra o Ge¬ 
neral Massena, Termina a biografia dizendo que Wellington 
não terá que invejar os maiores generais dos séculos antigos 
e modernos, merecendo os louvores da Península, da Euro¬ 
pa e do mundo inteiro. 

12) . — Ofício datado de julho de 1803, dirigido por Fernando da 

Costa a D. João de Almeida de Melo e Castro, com carta ane¬ 
xa. Refere-se às medidas tomadas para a fortificação, ante 
o perigo de invasão. 

13) . — Relatório feito a El-Rei por Francisco Gabriel de Negrion, 

francês, narrando suas vicissitudes em Portugal. Estabeleceu- 
se em Portugal, em 1787, trazendo depois sua família. En¬ 
trou a serviço do país como Tenente-coronel, e depois como 
encarregado dos negócios do Exército em Barcelona. Rece¬ 
beu ordens de regressar para Lisboa, onde foi esquecido. 
Pede piedade e justiça a El-Rei e que seja readmitido como 
Coronel, agregado em qualquer regimento: Cavalaria, Arti¬ 
lharia ou Marinha. 

14 ) , _ “Memoire du Chevalier Antoine d’Allonville”. Documento 

original, datado de Lisboa, a 21 de janeiro de 1802. Inicial¬ 
mente, descreve a organização do exército inglês em qua¬ 
dros (cadres), com oficiais e companhias, dizendo-se auxi¬ 
liar de seu pai, que fôra major. Dirige-se depois ao Conde 
de Lima, ministro de Portugal junto à Coroa Britânica. 
Êsse documento vem acompanhado do passaporte do autor, 
permitindo-lhe a entrada em Portugal. 

15) . — Requerimentos dirigidos a El-Rei, por José Trombeta, maio 

de 1802, do regimento de Cavalaria de Olivença, pedindo pa¬ 
ra ser reformado com soldo integral; acompanham vários 
atestados comprovantes de sua lealdade e permanência no 
exército por 11 anos. Outro requerimento de Antônio de 
Sousa e Pinto, do regimento de artilharia de Goa (maio de 
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1802), pedindo para ser agregado a um regimento da Côrte; 
acompanham cartas que atestam seu eficiente serviço du¬ 
rante 9 anos. 

16) . — Várias cartas: la.) . — do príncipe da Paz — maio de 1801, 

ao Governador da Praça d’Elvas; 2a.). —• resposta ao Prín¬ 
cipe; 3a.). — carta do Príncipe Real — 6 de janeiro de 
1801, ao duque de Lafões, seu tio, encarregando-o dos Ne¬ 
gócios da Guerra; 4a.). —• carta do Príncipe Regente — 23 
de julho de 1801 ao conde de Goltz, marechal do exército 
português, nomeando-o comandante supremo do exército, em 
substituição ao Duque de Lafões, já idoso e doente; 5a.). — 
carta escrita de Madri, 3 de março de 1801, em nome de El- 
Rei, a todos os seus Conselhos, explicando a causa da Guer¬ 
ra contra Portugal. Segue-se-lhe um edital; 6a.). — edital 
da publicação da Guerra contra os espanhóis, afixado na ci¬ 
dade do Pôrto, a 9 de maro de 1801. 

17) . — Cópia de várias cartas e sonetos referentes à Guerra Penin¬ 

sular. 

la.). — Carta para Junot, general francês e Governador de 
Paris, datada de 17 de novembro de 1807. 

2a.). — Carta de Junot, datada de 16 de dezembro de 1807, 
do Quartel General de Lisboa, aos senhores do Conselho da 
Regêncica. 

3a.). — Cópia da proclamação feita por Sua Alteza Real, D. 
João, aos vassalos do Brasil. Datada de 2 de outubro de 
1807. 

18) . — Várias Cartas: 

la.) . — De Antônio Soares de Noronha, de 26 de agosto de 
1812, ao Conde de Castro Marin, dizendo porque motivo 
soltou um detento. 

2a.). — Resposta do Conde de Castro, do próprio punho. 
3a.). — De João Francisco da Costa, de 28 de agosto de 
1812, ao Conde de Trancoso. 

4a.). — Do Conde de Castro Marim, de 25 de agosto de 1812, 
a Antônio Soares de Noronha. 

19 ) , _ “O Gênio de Wellington” ou “A Vitória de Bussaco” — Dra¬ 

ma Alegórico, de autoria de N. A. P. P. M. — 1811 — Ori¬ 
ginal. Com licença para ser representado. 

(Continua no próximo número). 

MYRIAM ELLIS 

Assistente da Cadeira de História da Civilização Bra¬ 
sileira da Faculdade de Filoosifa, Ciências e Letras da 
Universidade de São Paulo 










RESENHA BIBLIOGRÁFICA «• 


FEBVRE (Lucien). — Pour une histoire à part entière. Paris, S. E.. 
V. P. E, N. École Pratique des Hautes Études (Vle Section), 
Collection “Bibliothèque Générale”. Centre de Recherches 
Historiques. 

Esta obra reune, sob um título curioso, um certo número 
de artigos publicados pelo autor em diferentes revistas, sobre os qua¬ 
tro temas maiores do seu pensamento de historiador: Geo-história, 
Economias, Sociedades, Civilização. E’, por assim dizer a ilustração 
do programa da excelente revista Annales. Économies, Societés, Civi- 
lisations; êsse repositório reune, duma maneira cômoda, um grande nú¬ 
mero de notas críticas, nótulas, resenhas bibliográficas importantes,, 
que constituem sínteses precisas e um convite à pesquisa. 

Êsse livro constitui, pois, o terceiro volume das Mélanges de Lu¬ 
cien Febvre: êle havia publicado Combats pour 1'histoire, onde se en¬ 
contram reunidos os seus mais preciosos artigos de método histó¬ 
rico; em 1957, a Vle Scction havia assegurado a edição dum segundo 
repositório consagrado à vida espiritual moderna sob o título de Au 
coeur relipeux du XVIe siècle; eis agora o terceiro, um verdadeiro 
panorama de história total; êle mostrará aos historiadores e aos ou¬ 
tros especialistas das ciências humanas como o pensamento de Lucien 
Febvre permanece espantosamente, admiravelmente atual. 

E. S. P. 

MOLLAT (Michel). — Les sources de 1’histoire maritime europeenne 
du Moyen Age au XVIIIe siècle. Paris, S. E. V. P. E. N. École 
Pratique des Hautes Études. Vle Section. Collection “Biblio¬ 
thèque Générale”. 

Os três primeiros colóquios de história marítima realizados em 
Paris èm 1956, 1957 e 1958 tinham por objetivo confrontar os pontos 
de vista dos historiadores e dos marinheiros sôbre alguns dos princi¬ 
pais problemas relativos à história do navio e da economia marítima, 
na Europa, áreas mediterrânea, atlântica e nórdica, desde a Idade Mé¬ 
dia. O quarto colóquio, com a participação de representantes de 14 
países, organizou um balanço documentário sintético do assunto. A 
obra contém ao mesmo tempo um grande número de assuntos e uma 
descrição razoável das fontes. Atualmente é possível conhecer a na¬ 
tureza, a qualidade das séries de documentos, assim como as possibi¬ 
lidades de comparação e de utilização complementar das fontes. Os 
portos mediterrâneos, em geral, dispõem da documentação mais an¬ 
tiga, mais variada e muitas vêzes mais contínua. Percebe-se o porque- 
da riqueza documental de Veneza e de Ragusa, mesmo a de Barce¬ 
lona que nos forneceram apenas uma parte das informações que con- 

(•). — Solicitamos dos Srs. Autores e Editores a remessa de suas publicações 
para a competente resenha bibliográfica (Nota da Redação). 








:servam, Valência e sobretudo a Sicília revelaram séries duma con¬ 
tinuidade excepcional e, para o caso desta última, pràticamente insus- 
peitaclo até o presente momento. Alguns tipos de fundos arquivais ti¬ 
nham sido pouco utilizados, por exemplo os dos serviços portuários “de 
la San té”, principalmente em Portugal e na Provença, ou ainda os pas¬ 
saportes dos quais um exemplo foi extraído dos arquivos dinamarque¬ 
ses do XVII século, sem omitir os Arquivos dos Almirantes e dos Con¬ 
sulados. A fonte geralmente mais difundida e mais propícia à análise 
comparativa é a das taxas de caráter aduaneiro: os Cnstoms Accounts 
ingleses e as contas do pedágio do Sund têm excepcional valor atra¬ 
vés do crivo duma prudente crítica; as discussões determinaram as 
condições do trabalho de análise. Ficou assentado que um estudo do 
tráfico marítimo atualmente é possível em escala internacional, den¬ 
tro duma normalização de métodos de trabalho e duma colaboração 
entre os pesquisadores, aos quais o trabalho do colóquio ofereceram 
perspectivas concretas, 

O Colóquio foi organizado conjuntamente pelo Comité de Documen- 
tation Historique de la Marine e o Centre National de la Iteehcrche 
Seientifique. A publicação dos trabalhos foi assegurada por esta úl¬ 
tima entidade e pela École Pratique des Hautes Études (VIe Sectioii). 

E. S. P. 

* 

LÉONARD (Émile G.). — Histoirc Générale du Protestantisme. Pres- 
ses Universitaires de France. 108, Boulevard Saint Germain, 
Paris. 

Émile G. Léonard (1) produziu uma série de obras valiosas no 
setor da História, mas aquela que, realmente, coroou sua carreira 
na qualidade de mestre e de especialista na referida Ciência, é u 
que acaba de ser publicada sob o título Histoirc Générale du Pro¬ 
testantisme, em três volumes. No primeiro dêles estuda a Reforma 
desde as origens até à morte de Calvino (1564); no segundo, que 
abrange o fim do século XVI e o século XVII todo, ventila “O Es¬ 
tabelecimento” do Protestantismo na Europa, suas lutas e a forma¬ 
ção de Igrejas. O terceiro, subordinado ao tema “Declínio e Renova¬ 
ção”, estende-se do século XVIII até ao presente, Enriquecem-na 
algumas cartas geográficas, uma porção de interessantes ilustrações, 
estatísticas e citações de fontes originais. Um índice detalhado faci¬ 
lita grandemente as consultas no que diz respeito a pessoas, lugares, 
assuntos, etc. 

A História, de Léonard, não possui a extensão da obra de J. H. 
Merle D’Aubigné, em 13 volumes, e que, por isso mesmo, é mais 
minuciosa, e ainda que editada há cêrca de um século, valiosa para 

(1). — Émile G. Léonard, falecido em fins de 1961, foi durante anos professor 
na École des Hautes Étudcs. Por algum tempo lecionou também na Fa< 
culdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, 
quando, siraultâneamente, se dedicou a observações e estudos sõbre o 
Protestantismo no Brasil, diversos dos quais já publicados, sendo que um 
dêles nesta Revista de História, números 5 a 12, de 1951 a 1952. 


quantos estudam o Protestantismo. Nem a História de Th. M. Lind- 
say, de apenas 2 volumes, pode ser dispensada pelo bom estudioso. 
Porém, a do professor da École Pratique des Hautes Études, a todas 
se avantaja por sua atualidade, porque êle conhecia fartamente a 
matéria» a que se consagrara desde longa data, tendo lido e exami¬ 
nado quase tudo quanto de valioso se escreveu nesse sentido. Bas¬ 
taria, para recomendá-la, a numerosa bibliografia que oferece. Cum¬ 
pre salientar, de igual modo, que o autor valeu-se também de obras 
• escritas fora dos arraiais reformistas, podendo, assim, julgar os fatos 
\ com maior equilíbrio, favorecido, outrossim, pelo espírito mais com¬ 

preensivo de nossa época e dos quatrocentos anos já decorridos. Sou¬ 
be levar em consideração aspectos essenciais, descurados por outros 
. que o precederam, e pôr a verdade onde deve estar. Assim é que, pa¬ 
ra o Prof. Léonard, o Protestantismo não foi apenas um fenômeno do 
século XVI, mas depois quase negligenciado pela maioria dos histo¬ 
riadores, porém uma realidade permanente, um movimento em ação 
,y<, contínua, e daí a sua tese, que é igualmente a de muitos líderes das 

/ igrejas evangélicas, Ecclesia reformata semper refomanda, porque se 

o Evangelho é inexaurível, se a experiência religiosa pode ser apro¬ 
fundada, e se a vida e as circunstâncias se transformam a cada passo, 
a Igreja não pode estratificar-se. 

Através de exame sereno e acurado, conclui o inolvidável mestre 
da Sorbona que a Reforma teve razões que os simples fatores geo¬ 
gráficos, as circunstâncias cio momento, ou as questões nacionais não 
explicam, e tanto isso é verdade que o Luteranismo expandiu-se ra¬ 
pidamente para fora da Alemanha. As explicações de ordem moral, 
social, política e econômica, só em parte as aceita. A causa geral e 
fundamental foi de natureza religiosa, ou melhor, espiritual. Ao in¬ 
vés de uma revolta contra a piedade Católica, a Reforma representa 
o seu afloramento. Ela não é outra coisa senão a resposta àquêle an¬ 
seio por um encontro pessoal com Deus, que São Francisco de Assis, 
São Bernardo de Clairveaux, e outros/procuraram restabelecer. E* 
um retorno à simplicidade e ao espírito do Evangelho. 

Naturalmente as figuras de Lutero, Calvino, Zwínglio, e de outros 
reformadores de menor projeção teriam que vir à cena. Todos êles 
respiraram a atmosfera humanista da época, mas se não fõra o im¬ 
pacto da Reforma, é certo que o Humanismo ter-se-ia degenerado tam¬ 
bém nas nações do Norte. Lutero foi o menos influenciado, e daí, o 
mais conservador. Outros fatores que contribuiram para o caráter 
que a Reforma adquiriu na Alemanha, além da personalidade de 
Lutero, foram: o rumo assumido pela revolta dos camponeses, o ra¬ 
dicalismo de alguns colegas, combatido por aquêle, e as extravagân¬ 
cias dos chamados Anabatistas. O Lutero de hoje não é o anjo exal¬ 
tado por Protestantes e nem o demônio repelente ^de tantos Cató¬ 
licos; é simplesmente um vulto do seu tempo, com tôdas as suas vir¬ 
tudes e defeitos. Sua entrada no convento obedeceu ao desejo sin¬ 
cero de encontrar a salvação. Ao fim de alguns anos de rigoroso 
ascetismo alcançou a experiência de São Paulo, que o pecador é 
salvo pela fé em Cristo, por obra e graça de Deus. Por isso sua opo- 




si cão à venda das Indulgências, como foram apregoadas por Tetzel. 
Lutero nunca pensara em levantar-se contra a Igreja, mas as cir¬ 
cunstâncias pouco a pouco o constrangeram a tanto, Logo grande 
parte da nação estava do seu lado, e o problema, de religioso, envol¬ 
veu o setor político. Tendo que comparecer perante o imperador na 
Dieta de Worms, o reformador viu-se na contingência de definir 
também sua doutrina àcêrca das relações entre o Estado e a Igreja. 
E assim sucedeu noutros campos Todavia o Luteranismo transpôs 
o território germânico e implantou-se nos países da Europa Seten¬ 
trional, onde se mantém até agora, salvo num ou noutro, cujo pre¬ 
domínio passou ao Calvinismo. Êste último acabou absorvendo o 
Zwinglianismo na Suiça, radicou-se na Escócia, na Holanda, e em 
parte na Inglaterra e Estados Unidos da América, e se não o foi 
na França é porque teve que haver-se com forças políticas pode¬ 
rosas aliadas ao Catolicismo. O Calvinismo, quando apareceu, tinha 
atrás de si algumas décadas de experiência reformista, era mais di¬ 
nâmico que o Luteranismo e mais próximo do espírito evangélico; 
razões que explicam o seu progresso. Por conseguinte, julgamos 
exagerado o título dado por Léonard a um dos capítulos do Vol. I. 
qual seja o de “Calvino, o fundador de uma civilização”. 

A Contra-Reforma, no seu duplo aspecto, político e religioso, 
desempenhou importante papel na oposição que levantou ao avanço 
do^ Protestantismo. Em quase tôda a Europa Ocidental procurou-se 
embargar-lhe os passos com o amparo dos governos, e o resultado 
foram as guerras religiosas, ou simples escaramuças. Mas também 
é verdade que o Protestantismo contou com o auxílio de prestigio¬ 
sos elementos, bastando lembrar os nomes dos eleitores da Saxônia, 
do Almirante Coligny, da família Bourbon, dos Nassau, Cromwell, o 
Rei Gustavo Adolfo, etc. Tal oposição, contudo, pouco valor teria 
sem as decisões do Concílio de Trento e o surgimento da Companhia 
de Jesus. O primeiro definiu a posição da Igreja Católica em face 
das questões em foco, ao passo que a Ordem dos Jesuítas a coad¬ 
juvou em tudo e em todos os lugares, imprimindo nova feição à obra 
missionária. Então o campo acessível à Reforma circunscreveu-se 
bastante, mesmo porque as terras de além-mar estavam em mãos das 
nações ibéricas, dois grandes esteios do Catolicismo. A guerra dos 
Trinta Anos, impediu, igualmente, ao Protestantismo de alargar suas 
fronteiras na direção da Europa Oriental. 

No período que medeia até à paz de Westfália (1648-1649), fir¬ 
mada após esta última avassaladora guerra de religião, deram-se no¬ 
táveis acontecimentos. O Protestantismo implantou-se em algumas 
nações, assumindo até o caráter oficial. Doutrinas e princípios se 
tornaram mais precisos. Processara-se, conforme diz o autor, um 
trabalho interno de estabilização dogmática e eclesiástica, e aquele 
movimento nascido de anseios espirituais, dava origem a uma série 
de Igrejas confessionais. O Tratado, concedia-lhe, no entanto, pelo 
menos a vantagem da liberdade de culto, em virtude da revogação 
do antigo princípio cujus regio ejus religio. 
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7. Ailisob de Kehgm 0 , para a Igreja oficial, ao passo que os adeptos 
de Calvino adotaram a.Confissão de Westminster, extensiva a ou- 
Ihis países, Na Holanda o Calvinismo suscitou uma reação contrá¬ 
ria, conhecida como Arminianismo, no qual a predestinação passou 
7 M!1 "úmpietada com menos rigor, e cuja influência se estendeu à 
f iança e a Inglaterra, Mas, apesar de tudo, realizaram-se esforços 
já nessa época para aproximar entre si os ramos do Protestantismo, 
e dento com a Igreja Católica, 

Embora relativamente recente, o Protestantismo entrou em de¬ 
clínio no século XVII. Primeiro, porque as lutas religiosas e polí¬ 
ticas, e a Contra-Reforma, destorceram os rumos que tomara, e'lhe 
tolheram a ação, Em segundo lugar, devido à sua organização ecle¬ 
siástica e ao dogmatismo por onde enveredou, prosseguindo dèste 
modo pelo XVIII a dentro. A obra de evangelização arrefeceu. As 
dissidências tomaram vulto, Aos poucos o grupo de ministros, ou 
seja, o clero, cresceu de importância em muitas Igrejas, em detri¬ 
mento dos leigos. Todavia, o Catolicismo ganhara vitalidade graças 
ao próprio Protestantismo, especialmente desde o Concílio de Tren¬ 
to. 0 Raeionalismo, por sua vez, encontrou campo fértil, sobretudo 
na Alemanha e Inglaterra, concorrendo para tanto a doutrina do li¬ 
vre arbítrio, Mas, ao chegar-se ao século XIX, a situação se modi¬ 
ficou. Êste, caracterizar-se-ia pela renovação do Protestantismo, 
Ao invés do continuarem firmados na razão para comprovar o con¬ 
teúdo da fé, muitos voltaram-se para a experiência religiosa, vendo 


nela, para tanto, um meio mais seguro. Aliás, já anteríormente os 
(iuakers, seguidores de George Fox, os Pietistas, de Jacó Spener, e 
depois os Moravianos e os Metodistas fizeram dêsse tipo de religião 
um dos pontos essenciais de suas crenças. A França experimentou 
tal influxo somente após a Revolução, enquanto sua vizinha, das 
Ilhas Britânicas, ia procedendo vagarosamente, mas com seguran¬ 
ça, às reformas julgadas necessárias, graças à permeabilização do 
ambiente operada pela renovação espiritual do povo. E assim, re¬ 
novada a religião e mudadas as condiçoes gerais tanto no Velho 
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como nos novos continentes, o Protestantismo entregou-se à obra 
social, educativa e evangelista, Campos missionários foram abertos 
em muitas regiões do globo, e no seio dos quais já estão surgindo 
fortes Igrejas autônomas, embora amparadas ainda pelas Igrejas- 
mães. De outro lado, cumpre ressaltar o papel que os referidos cam¬ 
pos e Igrejas vêm desempenhando no sentido de estimular o espírito 
ecumênico entre as confissões protestantes, especialmente, de que são 
provas o Concílio Internacional Missionário e o Concílio Mundial de 
Igrejas, organização esta que congrega também diversas outras per¬ 
tencentes ao Cristianismo universal. 

Finalmente, lembra o Prol Léonard o interêsse dos teólogos pro¬ 
testantes pelos estudos da dogmática. Entre aqueles queimais têm 
contribuído para aprofundar e enriquecer a doutrina cristã, nos dias 
que correm, contam-se figuras da envergadura de Karl Barth, Emil 
Brunner, Kulman, Tillich, Niebuhr, Gustaí Aulen, Nygren, Gogarten, 
e uma pleiade de outros. Vivemos, portanto, numa época também 
de renovação teológica. 

JOSE’ GONÇALVES SALVADOR 
* 

FANON (Frantz), — L'An V de la Révolution Algérienne. Ed. Fran- 
* çois Maspero. Paris, 1959. 

A morte de Frantz Fanon, recentemente ocorrida numa clínica 
nos Estados Unidos, vítima de câncer, ocorreu posteriormente à lei¬ 
tura dêste trabalho na Sociedade de Estudos Históricos. 

Frantz Fanon nasceu na Martinica, tendo seguido seus estudos 
superiores na Faculdade de Medicina de Paris, onde foi assistente de 
psiquiatria, e nos hospitais civis, trabalhando depois nos hospitais da 
Argélia, onde, em contacto direto com as realidades e chocado com 
a brutalidade da luta, ingressa no FNL. Reparte o seu tempo entre 
as missões ao estrangeiro, procurando obter auxílio para os refugia¬ 
dos argelinos em Marrocos e na Tunísia, e na assistência médica aos 
combatentes, quer no front, quer nas suas bases na Tunísia, 

Evian, 18 de maro de 1962, data da celebração dos acordos pelos 
quais a França — a França do general de Gaulle — é forçada a re¬ 
conhecer o direito da Argélia à independência, chegou já tarde para 
o herói: a morte já o havia levado. 

A nossa homenagem aos heróis tombados na luta, nossa homena¬ 
gem à França que reencontrou o seu caminho, caminho êsse, de que 
se não teria desviado se, em 1852 tivesse ouvido a palavra de Augusto 
Comte: 

‘Tose ici proolamer les voeux solennels que je forme, au nom 
vrais Positlvistes, pour que les Árabes expulsent énergiquemcnt les 
Françals de I/Algírie, si ceux-ei ne savent pas la leur restitur dig- 
nement” (1). 

(1). — Catéchismc positivlste, pág, 373. 
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“L’Algerie c’est la France”, a palavra de ordem — o mito — que 
domina o colonialista francês, e, atingiu plenamente a mentalidade 
pequeno-burguesa do francês-médio, por palavras de André Philip 
(2), por mais paradoxal que se nos afigure, constitui o principal mo¬ 
tor da Revolução Argelina. Completou o movimento libertador, êste 
mês, o seu sétimo ano de luta, de uma luta gloriosa, cadinho da for¬ 
mação de uma nacionalidade — a argelina —• custando até agora a 
vida de cêrca de um milhão de patriotas. Pena é que a mediocridade 
de certos políticos, suas alianças com conhecidos grupos de interês- 
ses, a política de traição dos partidos franceses, nomeadamente do so¬ 
cialista e do comunista, os tenha impedido de encontrar a justa so¬ 
lução para o problema: a independência, tal como a defendeu êsse' 
francês, político notável, homem do seu tempo, e, sobretudo homem de 
vocação africana, o “premier” Pierre Mendés-Franee 

O 1." de novembro de 1954, data da arrancada para a indepen¬ 
dência, em que um punhado de patriotas se lança na luta, empunha¬ 
ndo armas, na continuação lógica da batalha empreendida pelo povo 
argelino desde 1830, quando da sua anexação à França, passando por 
vicissitudes várias, até aos movimentos de Ben Kraled de 1918, que 
vem a desaparecer da cena política com o exílio de seu chefe no Cai¬ 
ro; a dissolução forçada da Estréia do Norte de África em 1937 — o. 
primeiro partido político organizado — a clandestinidade do Partido 
Popular Argelino em 1939; a formação da UDAM, de feição moderada,, 
a que pertenceu o ex-presidente do governo provisório argelino, Ferhat 
Abbas; o PPA, de Messali Hadj, hoje com residência fixa em Fran¬ 
ça e desprestigiado em favor da FNL, constituem o entrosamento de- 
fatos políticos' que dão jus ao direito do povo argelino ascender à 
independência. 

A última guerra foi decisiva para a formação do movimento li¬ 
bertador: numerosos argelinos lutaram ao lado da França Livre, che¬ 
gando razoável número a atingir o oficialato; o general de Gaulle, 
quando chefe do govêrno provisório, promete medidas liberais, que- 
vem a concretizar mais tarde, através da lei de 7 de março de 1954 
_cidadania francesa, aumento da representação muçulmana nas as¬ 
sembléias locais, e, a igualdade do status social a todos os habitan¬ 
tes da Argélia —. A política de integração, iniciada com o famoso 
Rureaux des Affâires Árabes, integrado por oficiais do exército, coad¬ 
juvados por sociólogos e etnólogos, sempre pronto a procurar nos 
elementos tradicionalistas e latifundiários da Argélia — caracteris- 
tieamente feudais e corruptos — o apôio que lhe era oferecido em 
troca da manutenção dos seus privilégios, é, igualmente, um fator^a. 
considerar. Em 1949 a Liga Árabe cria a Comissão de Libertação- 
do Maghreb; a França vota o Estatuto da Argélia em 20 de setem¬ 
bro de 1947 — 

“igualdade efetiva entre todos os cidadãos franceses” 


(2). — Lc Socialisme Trahi. Ed. Plon, Paris, 1957. 
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estatuto êsse, digno da França revolucionária, mas não cumprido, 
, em virtude da intervenção das forças dos grandes interesses, repre¬ 
sentados pelas companhias que operam em território argelino. A 
partir de 23 de setembro de 1948 a Argélia passa a eleger 30 depu¬ 
tados e 14 senadores, sendo a eleição processada através de um 
duplo colégio eleitoral. A partir destas reformas, tudo o mais, tem 
sido pura farsa do colonialismo. E a todos os títulos paiadoxal, que 
o povo argelino, ao qual já mataram cêrca de um milhão dos me¬ 
lhores de seus filhos, em sete anos de luta, tenha votado em massa 
nas soluções propostas pela França colonialista, como nos preten¬ 
dem fazer crer, através das pseudo-estatísticas forjadas pela piopa- 
ganda francesa. Ainda, recentemente, o general de Gaulle, num mo¬ 
mento de lucidez, próprio do homem que nunca deixou de acreditar 
na misão da França — a de levar a luz da liberdade aos povos — 
reconheceu que o povo argelino aspira, em sua totalidade, à inde¬ 
pendência, e como seu legítimo interlocutor o FNL. * 

Os fcllaghas, principal sustentáculo cio movimento, nasceram das 
conseqüências da política colonialista, que os levou à mais extrema 
miséria, sendo que 10% da população européia detém três quartas 
partes do poder econômico, As plantações de vinhedo, atualmente 
ocupando 400 mil hectares pertence em 90% a agricultores fran¬ 
ceses, plantações essas, que além do mais, provocaram a transferên¬ 
cia das terras de cereais cultivadas pelos mouros, para vinhedos de 
' franceses, fazendo cair a média de produção de cinco quintais de 
trigo por argelino em 1871, para dois quintais em 1961; as obras de 
irrigação beneficiando, com exclusividade a propriedade européia, 
daí," que apenas os 24% de proprietários europeus, que possuem mais 
cie 100 hectares, num total cie 80% da propriedade em mãos de eu¬ 
ropeus, tenham obtido uma renda cie 93 bilhões de francos, ao pas- 
:So que os 600 mil proprietários muçulmanos não ultrapassaram a ci¬ 
fra de 67 bilhões, com uma propriedade média de 12,3 hectares. , 
O despertar da consciência nacional argelina se tornou uma rea¬ 
lidade através do desenvolvimento da luta que trava com o colonia¬ 
lismo francês; a Argélia não constituía uma nação, mas antes um 
conjunto de tribos, mais ligadas por afinidades biológicas patrio¬ 
tismo biológico — como lhe chamou George Ballandier, do que por 
um traço de união baseado na idéia de pátria. A noção de nação, li¬ 
gada a cie fronteira, não era do conhecimento do povo argelino; foi 
á política de integração praticada pela França que produziu frutos; 
a destribalização, a concentração urbana, cadinho de elementos de 
tôclas as regiões da Argélia, transformando a mentalidade do ex- 
■ campesino; os contactos entre as diversas etnias; o serviço militar 
nas fileiras do exército francês, a participação na última guerra; o 
meio milhão de trabalhadores argelinos, que fornecem mão-de-obra 
às indústrias da metrópole, sobretudo nas regiões de Paris, Marse¬ 
lha, Lille, Lião e Bordéus; as elites educadas nas universidades fran¬ 
cesas, e, sobretudo, a repressão levada a efeito pelo exército francês, 
.aliada à política cie destribalização, e de despersonalizaçao, do ja 
citado Bureau des Affaires Árabes. A luta que vem sendo levada a 
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cabo tornou possivel a criação da noção cie Nação Argelina. Note- 
se, e aqui reside a principal característica da luta do povo argelino, 
de estarmos perante uma autêntica revolução e não de um simples 
movimento insurreicional contra o colonialismo. A revolução pre¬ 
tende o poder para o povo, a liqüidação da economia colonial, dos 
privilégios dos feudais, do latifúndio, a criação de um quadro econô¬ 
mico independente, tudo isto através de uma revolução que não ad¬ 
mite discriminações religiosas, raciais, e, até certo ponto, políticas. 

Antes de entrar na análise da obra de Frantz Fanon, quero ain¬ 
da chamar a atenção para um problema de grande importância, o 
do caráter não comunista da revolução; a traição do Partido Co¬ 
munista Francês, a não existência de dirigentes comunistas no seio 
do FNL. O Partido Comunista Argelino perdeu tôda a possibilida- 
ed cie atrair as massas muçulmanas, apesar do apôio direto e total, 
que últimamente a URSS e os países socialistas vêm oferecendo à 
Argélia. A orientação comunista, tremendamente burocratizada, se¬ 
guindo as diretrizes impostas pelo PCF, é êste, a política interna¬ 
cional da URSS, não prestou, em tempo, o apôio devido à causa ar¬ 
gelina, alicerçado no estafado argumento de que a revolução só se¬ 
ria viável quando da instauração em França do regime do proleta¬ 
riado, O partido perdeu sua expressão política, não só na Argélia, 
mas igualmente em Marrocos, onde fenômeno idêntico se constatou. 
Não podemos esquecer, e muito menos os argelinos, de que o PCF, 
num ato de traição à causa da liberdade dos povos votou os plenos 
poderes a Guy Mollet, O PCA constituído na sua maioria por ele¬ 
mentos europeus foi prêsa fácil da política do PCF, e da política in¬ 
ternacional da URSS, O seu total malogro foi constatado na reu¬ 
nião do vale de Soumman, em 1956, convencida pela Frente de Li¬ 
bertação Nacional a fim de analisar a torça dos antigos agrupamen¬ 
tos políticos da Argélia. Hoje em dia, os comunistas trabalham no 
seio do FNL, nlo como representantes do partido, ou em bloco, mas 
antes a título individual, e contudo impedidos de atingir cargos de 
liderança. As contradições dialéticas do partido, sàbiamente contro¬ 
ladas pela URSS foram o germe de sua destruição. O partido não 
conseguiu atingir a população muçulmana. Ben Badis, um dos líde¬ 
res da revolução, chegou a ser tomado, e apontado pelos comunis¬ 
tas como “reacionário", “agente do imperialismo". A tentativa do 
PCF de alterar sua política em 1956 falhou. Era tarde demais,. o 
FNL ganhara o povo argelino, movimentava as massas e adquirira 
raízes profundas. O partido, que já se mostrara incapaz de analisar 
a situação revolucionária, não conseguiu tornar-se ^argelino, perma¬ 
necendo essencialmente uma filial do partido francês. 

* 

A obra de Frantz Fanon é a todos os títulos notável, sobretudo 
pela exposição dos fatores determinantes da mudança da estiutura 
social do povo argelino. E’ êste o aspecto da obra de Fanon, que 
por se tratar de um dos aspectos da revolução argelina pràticamente 
por analisar, e raramente aflorado nos escritos que temos lido ülti- 
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mamente sobre a revolução, nos interessa especialmente destacar — 
a alteração do status cio homem argelino, a reestruturação da socie¬ 
dade argelina em nosos níveis organizatórios através do desen¬ 
volvimento do processo revolucionário, oferecendo assim aos estu¬ 
diosos uma visão do que virá a ser a Argélia Independente para além 
dos tratados. 

Não nos deteremos em analisar os capítulos IV e V, que tratam 
respectivamente da “A Medicina e o Colonialismo” e da “Minoria 
Européia na Argélia”, mas apenas aqueles capítulos em que o autor 
aborda as causas e fatores da mudança. 

A importância do véu para a mulher argelina e para a manu¬ 
tenção da estrutura tradicional é analisado por Fanon ao tratar da 
mudança social imposta pelo colonialismo francês. A luta empre¬ 
endida pela administração francesa contra o uso do véu, em nome 
da emanciparão da mulher argelina, visava a sua despersonalização, 
anulando as resistências ao colonialismo, não só suas, mas, sobretu¬ 
do, as da família muçulmana. O véu simboliza o respeito, a tradi¬ 
ção. A mulher sem o véu, e sem ter encontrado, ou antes, sem lhe 
terem fornecido uma mística que substituísse o seu valor simbólico, 
está desarmada no seio do seu próprio meio. Perde todo o “misté¬ 
rio” que o véu lhe empresta. O comportamento do homem em re¬ 
lação à mulher forçosamente alterar-se-ia. O marido a desrespeita¬ 
ria, o filho não a acataria, seu pai a repudiaria. A destruição da 
família era fatal. A luta estaria perdida. A mulher vem a abando¬ 
nar o véu; a estrutura da família altera-se: as relações de pai para 
filho, de marido a mulher, de irmão mais velho a irmão mais novo. 
O processo revolucionário determina a mudança, a reestruturação da 
sociedade argelina em novos níveis, mas de uma mudança progres¬ 
sista. A mulher abandona então o véu sem se despersonalizar, ob¬ 
tém a sua independência, um novo lugar dentro da família, posição 
conquistada e que não determinou a sua frustação. 

A análise de Fanon é profunda e bem documentada desde a des¬ 
crição e análise do comportamento de um jovem doente que pede 
para mudar de pavilhão, a fim de não compartilhar da mesma sala 
com o irmão mais velho. O jovem está ainda prêso à tradição, ao 
poder do irmão mais velho a quem deve obediência. A luta altera 
o comportamento; constatamos que em numerosos grupos combaten¬ 
tes o irmão mais velho obedece ao comando do mais novo. O pai, 
o todo poderoso dentro da família, é forçado a admitir a resolu¬ 
ção dos filhos de se alistarem na luta, primeiro os jovens, e pouco 
depois as jovens, Sua primeira reação é de ordenar ao filho que 
abandone a luta; surge o militante do movimento revolucionário, que 
apelando para os 'seus sentimentos patrióticos, e, principalmente, 
ante a firme disposição comandada pelo filho de combater pela li¬ 
berdade de seu país, acaba por aceitar a decisão dêste e, mais im¬ 
portante ainda, orgulha-se do filho que luta, O processo em relação 
â filha foi mais complexo, mais profundo; seus frutos são a garantia 
da autenticidade da revolução. A colaboração da mulher torna-se 
indispensável ao movimento. E’ a mulher que transporta as armas 
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indispensáveis ao fidai — elemento encarregado de executar algum 
atentado —, que retoma as armas uma vez executada a missão. 
São as chamadas “mulheres arsenais”. 

Arrisca a vida. Ganha as montanhas. Percorre centenas de qui¬ 
lômetros transpondo as barreiras do exército dominador. Pega era 
armas. Acompanha o homem no maquis. Leva informações precio¬ 
sas para o movimento. Tudo isto é levado a cabo por uma jovem 
que, ainda, em 1953 não saía à rua sem ser acompanhada, que^ vivia 
recolhida em casa, que evitava conversar com homens, que não to¬ 
mava parte na vida do homem, que não discutia; a mulher não era 
ouvida. Agora o pai adapta-se à nova situação criapa pela luta: 
não lhe pergunta por onde andou durante a ausência do lar, não 
a interroga sôbre a vida privada. O pai passa a estar diante de uma 
heroina, respeita-a e aceita o seu novo lugar na família e na socie¬ 
dade, lugar conquistado com o risco constante de perder a vida. 

O casamento, que anteriormente à revolução se limitava a um 
simples contrato entre os pais dos noivos, para o qual êstes não 
eram ouvidos, altera-se. A revolução cria um registro civil. Os jo¬ 
vens que se conhecem no maquis passam a celebrar seu casamento 
perante o oficial do registro civil da “administração fantasma , cria¬ 
da pela revolução, sem que necessitem da autorização paterna. Os 
pais aceitam. Seus filhos não são mais as crianças do passado; são 
heróis que merecem respeito. O divórcio, que antes se limitava ao 
simples repúdio da mulher por parte do marido, não mais pode ser 
praticado, a revolução exige um processo, tem que respeitar as leis 
da revolução, e só o oficial do registro civil do FNL o pode decre¬ 
tar. A revolução libertou a mulher, na medida em que esta con¬ 
quistou uma nova posição na sociedade. A sociedade altera-se na 
forma e no comportamento dos seus integrantes. 

E’ a alteração profunda do status individual, que nos garante a 
autenticidade da revolução argelina. A criação de uma nova legis¬ 
lação, aplicada e executada por “tribunais fantasmas”, a “admims- 
trção fantasma”, a que os camponeses recorrem dispensando os or- 
gaos da administração colonial, a participação dos cidadãos, homens 
e mulheres, nas assembléias populares, constituem a base da nova 
Argélia. 

FERNANDO D’ ALBUQUERQUE MOURAO 


ANAIS DO MUSEU PAULISTA. Tomo XV, 458 págs., São Paulo, 1961. 

Depois de 10 anos de interrupção, é reiniciada a publicação dos 
Anais do Museu Paulista, que juntamente com a sua Revista, deram 
justo renome àquela instituição. Enquanto a coleção da Revista, que 
circula desde 1895, enriquece, sobremaneira, a bibliografia antropo¬ 
lógica brasileira, particularmente na chamada nova fase de sua pu¬ 
blicação, os seus Anais têm se consagrado mais à História. Assegu- 
n-nos o historiador Mário Neme, seu Diretor, que os Anais conti- 
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nuarão sem maiores soluções de continuidade, e inserindo, inclusive, 
monografias, comunicações e crítica bibliográfica. 

Êste número, que sai a lume graças a verba federal, concedida 
através da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
traz a seguinte matéria: “Ensaios de história econômica financeira”, 
do saudoso Afonso de E. Taunay, no qual o autor da “História da ci¬ 
dade de São Paulo”, reune vários estudos, já anteriormente publi¬ 
cados, e de valor para o conhecimento da evolução econômica pau¬ 
lista. Da mesma valia é o trabalho que se segue, de Antônio Manuel 
de Melo Castro e Mendonça, intitulado “Memória econômico política 
da capitania de São Paulo”, no qual são estudadas as causas da con¬ 
juntura econômica que a capitania atravessava, bem como apontadas 
as soluções adequadas. Vem a seguir “As cartas de Miss Mary P, 
Dascomb ao dr. Horace Manley Laus” (1886-1907), primeiro diretor 
do Mackenzie College. Na introdução a essas missivas o prof. Frank 
Goldman encaresse a sua importância para a história da contribui¬ 
ção protestante à educação brasileira. Encerra êste volume o “Diário 
de uma viagem pelo sertão de São Paulo, realizada em 1904”, o qual 
vem enriquecido com um prefácio do sr. Carlos Borges Schmidt, e 
notas etnográficas do prof. Herbert Baldus e históricas do dr. Edgard 
Lage de Andrade. 

J. R. A. L. 

* 

BOLETIM DO MUSEU NACIONAL DE BELAS ARTES. N.° 1, Rio, 
março de 1962. 

Desde que assumiu a direção do Museu Nacional de Belas Artes, 
o. cr _íti c o José Roberto Teixeira Leite vem tomando uma série de ini¬ 
ciativas que têm dado àquela instituição a projetação que ela real¬ 
mente merece. Restaurações, exposições e até “descobertas” de qua¬ 
dros famosos, constituem resultados mais imediatos dessa nova orien¬ 
tação impressa ao Museu. 

Completando essa “dinamização” da casa de artes da avenida Rio 
Branco, acaba de ser lançado o primeiro número do Boletim do Museu 
Nacional de Belas Artes, cuja circulação será trimestral. Destina-se 
c mesmo à publicação de trabalhos originais, sendo, nesse sentido, fran¬ 
queado a estudiosos e especialistas do país e do exterior. Abrigará 
ainda assuntos de interêsse para a ciência museológica, comentários 
bibliográficos, debates dos problemas artísticos no Brasil, etc. 

Neste número o Boletim apresenta a seguinte matéria: “Um Ve- 
lazques no Brasil”, artigo no qual P. M. Bardi, Diretor do Museu de 
Arte de São Paulo, faz várias considerações em tôrno do Retrato do 
Conde-Duque de Olivares, obra que agora é definitivamente atribuí¬ 
da a Velazquez e que está no Brasil, De Luís Carlos P alm eira há uma 
‘•Notícia sôbre a coleção egípcia do Museu Nacional”. Nos “Desenhos 
brasileiros ^do Conde de Clarac”, o sr. Donato Melo Júnior dá vários 
informes sobre o Conde que para aqui viera como cavaleiro da comi¬ 
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tiva do Duque de Luxemburgo, chegada ao Brasil em 30-5-1816. Em 
“A lamentação da cruz do retábulo das sete dores da Virgem, de Quin- 
ten Metsijs, no Rio de Janeiro*, o especialista José Roberto Teixeira 
Leite procura estudar e ao mesmo tempo dar as últimas notícias em 
tôrno das investigações sôbre a autoria dêsse belíssimo quadro. Ou¬ 
tro artigo de grande erudição é o de Deoclécio Redig de Campos, Con¬ 
servador da Pinacoteca do Vaticano, sôbre “A Virgem de Foligno de 
Rafael e sua restauração”. Do prof. Mário Barata temos o artigo “Au¬ 
têntica escultura romana no Brasil”, no qual traz à balha a procedên¬ 
cia e autoria da escultura em mármore representando Antinous que 
pertence ao Museu Nacional de Belas Artes. Completa a matéria dêste 
Boletim uma notícia biográfica de Grandjean de Montigny escrita por 
Elias Kaufman, além de noticiário especializado e de um necrológico 
de Cândido Portinari. 

J. R. A. L, 
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NOTICIÁRIO 


PRÊMIO RICARDO LEVENE. 

A Fundação Internacional Ricardo Levene (San Martin, 336, 
Buenos Aires) instituiu o Prêmio Ricardo Levene que será outor¬ 
gado ao melhor trabalho que se publique durante os anos de 1962 e 
1963 sôbre a história do direito indiano. O prêmio consistirá de uma 
medalha e da soma de 30,000 pesos argentinos. A Comissão Julga¬ 
dora será constituída pelos senhores Pedro Calmon, Alamiro de Ávi¬ 
la Martel, Manuel Ballesteros Gaibrois, Júlio César Chaves, Ariosto 
D. Gonzalez, Joaquim Gabaldón Marquez e Ricardo Zorraquín Becú. 
Pede-se enviar as obras publicadas ao endereço acima indicado. 

E. SIMÕES DE PAULA. 

* 

* 


CONCURSO DE HISTÓRIA DO BRASIL EM MOÇAMBIQUE. 

O Dr, Itajuba de Almeida Rodrigues, DD. Encarregado do Con¬ 
sulado Geral do Brasil em Moçambique, tomou a iniciativa de abrir 
um concurso de História do Brasil entre os alunos do ensino secun¬ 
dário daquela Província ultramarina portuguesa, determinando a 
atribuição de prêmios aos dois melhores trabalhos escritos sôbre o 
tema O Descobrimento do Brasil. Contou o Dr. Almeida Rodrigues, 
para tanto, com a colaboração com a Diretoria dos Serviços de Ins¬ 
trução local. 

Transcrevemos abaixo o regulamento do concurso, tal como foi 
publicado pelo jornal Notícias, de Lourenço Marques: 

“1. — Ao trabalho classificado em primeiro lugar será atri¬ 
buído um prêmio de 700$000, e ao classificado em segundo lugar, um 
de 300$000. 

2. — Aos prêmios podem candidatar-se os alunos dos cursos li» 
ceais ou técnicos (oficiais ou particulares) que no corrente ano le¬ 
tivo estejam matriculados na disciplina de História. 

3. — Os trabalhos não devem ter mais de 8 páginas datilogra¬ 
fadas a dois espaços e devem ser entregues nas reitorias ou direto¬ 
rias dos estabelecimentos de ensino a que pertençam os concorrentes. 

4. — Os senhores reitores e diretores farão a fineza de enviar 
os trabalhos à Direção dos Serviços de Instrução, declarando que os 
concorrentes se encontram, de fato, cursando a disciplina História. 

5 . — Os trabalhos serão apreciados por um júri, composto por 
3 professores de História dos liceus ou escolas técnicas de Lourenço 
Marques, convidados para o efeito pelo Diretor dos Serviços de Ins¬ 
trução, presidido pelo Cônsul-Geral do Brasil. 
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6, — Unia vez atribuídos os prêmios serão os mesmos remetidos 
pelo Consulado Geral do Brasil ao reitor ou diretor do estabeleci¬ 
mento de ensino a que pertençam os premiados que a estes os entre¬ 
gará quando julgar oportuno possivelmente na cerimônia de aber¬ 
tura do próximo ano letivo”. 

E. SIMÕES DE PAULA. 


* ;k 

I COLÓQUIO DE ESTUDOS TEUTO-BRASILEIROS. 

A Faculdade de Filosofia da Universidade do Rio Grande do 
Sul, por sugestão de um grupo de intelectuais reunidos no Rio de 
Janeiro, resolveu patrocinar a realização de um encôntro de pessoas 
interessadas no estudo da contribuição dos alemães na formação do 
Brasil. 

Para isso está sendo organizado o I Colóquio de Estudos Teuto- 
Brasileiros a se realizar em Pôrto Alegre em julho de 1963. O terná¬ 
rio foi elaborado de forma bastante explícita, de modo a sugerir e 
possibilitar o oferecimento das mais variadas contribuições. 

* 

TEMARIO DO PRIMEIRO COLÓQUIO DE ESTUDOS 
TEUTO-BRASILEIRO S 

O I Colóquio de Estudos Teuto-Brasileiros tem como objetivo o. 
estudo das contribuições recebidas pelo Brasil em pessoas, técnicas, 
idéias e valores, procedentes da Alemanha, inclusive o desenvolvi¬ 
mento dêsses elementos sócio-culturais dentro da sociedade brasi¬ 
leira, As contribuições têm a possibilidade de ser colocadas na in¬ 
terpretação mais ampla do ternário e sob o enfoque científico que 
preferir o autor — histórico, geográfico, filológico, antropológico, so¬ 
ciológico, ou outros. 

I Grupo de Temas; 

1. Contribuição Cultural e espiritual da Alemanha no desenvol¬ 
vimento do Brasil. A) Na cultura material: a) nas técnicas, inclu¬ 
sive transportes; b) na habitação; c) na urbanização; d) na culiná¬ 
ria; e) no artesanato; f) na industrialização. B) Na cultura espi¬ 
ritual: a) na religião; b) na ciência; c) na literatura; d) nas artes; 
e) nos campos de aplicação cientifica (medicina, engenharia, etc.); 
e) no folclore, 

2. Presença dos alemães na sociedade brasileira (viajantes, his¬ 
toriadores, cronistas, cientistas, comunidades e ordens religiosas, mi¬ 
litares, artistas, jornalistas, escritores, educadores, comerciantes, in¬ 
dustriais, etc.). 

3. Influências alemãs nas instituições e nos costumes, na lín¬ 
gua e nos hábitos, nas diversas regiões brasileiras. 

4. Influências brasileiras no patrimônio cultural alemão. 

5. O problema da conservação da cultura alemã do ponto da 
vista alemão e 'do ponto de vista brasileiro. 

6 . Participação dos alemães e seus descendentes na vida po¬ 
lítica brasileira. 

II Grupo de Temas: 

1, História e condicionantes da imigração e colonização alemã, 
nas várias regiões do Brasil. 
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2. A contribuição demográfica da imigração germânica no Brasil.. 

3. A imigração urbana e seus problemas. 

4. A colonização alemã: seus tipos e técnicas. 

5. Os colonos alemães e a população rural brasileira. 

G. Relações do imigrante alemão com brasileiros de outras ori¬ 
gens no meio urbano o rural brasileiro. 

7. Fenômenos do progresso, estagnação ou decadência entre os. 
colonos alemães no Brasil. 

IS. As instituições dos imigrantes e do colono e sua adaptação- 
ao meio brasileiro (família, escola, Igreja, sociedades c agremiações 
peculiares, etc.). 

9. Efeitos da interculturação em alemães, seus descendentes e' 
brasileiros de outras origens, nas diversas regiões do país, 

10. Confronto entre as realizações materiais o espirituais dos imi¬ 
grantes e colonos alemães, na cidade e no campo, no Brasil, com 
as dos imigrantes alemães em outros países. 

11. O papel das agremiações e sociedades, da imprensa, das. 
escolas, das igrejas e do lar. 

a) ha conservação da cultura alemã; 

b) na modificação da cultura brasileira; 

c) na integração política e cívica dos touto-brasllclros, 

12. O papel do govêrno, da administração c das organizações 
políticas brasileiras no processo de interculturação. 

III Grupo de Temas: 

1. Equfvocos e mal-entendidos da Imigração alemã para o 
Brasil, 

2. Desajustamentos institucionais entre o imigrante e a nova 
pátria, 

3. Tensões e conflitos na imigração alemã. Causas o reper¬ 
cussões, 

4. Preconceitos sôbre os alemães no Brasil ou preconceitos sõ- 
bre o Brasil na Alemanha. 

5. Estereótipos sôbre o imigrante alemão no Brasil o estereó¬ 
tipos sôbre o brasileiro nas zonas de imigração alemã. 

B, Técnicas e processos de combate ao preconceito visando a: 
maior compreensão entre alemães, seus descendentes e brasileiros 
de outras origens, 

7. Problemas de educação e ensino da língua alemã nas áreas: 
de povoamento teuto-brasileiro. Perspectiva histórica e atualidade. 

IV Grupo do Temas: 

1. Perspectivas da imigração alemã para o Brasil, em face da 
atual conjuntura na Alemanha e no Brasil, com as modificações 
necessárias na legislação dos dois países para lncentivá-la (reforma 
agrária, leis alfandegárias). 

2. Possibilidades práticas de assistência técnica alemã e ou*, 
tras formas de colaboração ao desenvolvimento brasileiro, 

Tôda a correspondência relativa a êsse Colóquio deverá ser 
dirigida ao Professor Laudelino Teixeira de Medeiros, Presidente da 
Comissão Organizadora, Faculdade de Fílosifia da Universidade do 
Rio Grande do Sul. Avenida Paulo Gama s/n. Pôrto Alegre, Rio. 
Grande do Sul, 

E. SIMÕES DE PAULA. 





* 

* * 








I CONGRESSO DE HISTÓRIA FLUMINENSE. 


O Instituto Histórico de Petrópolis comemorará em 24 de se- 
iembro de 1963 o seu 25.° aniversário. Para festejar a efeméride re¬ 
solveu o mesmo patrocinar a realização do I Congresso de História 
Fluminense em julho do mesmo ano, com a finalidade de proceder 
um levantamento de todas as fontes históricas fluminenses. Para 
tanto, enviaram uma circular e um questionário solicitando a cola¬ 
boração de todos os especialistas. A Revista de História se interessa 
muitíssimo pelo assunto e está publicando mesmo o catálogo da Co¬ 
leção Lamego — atualmente o do manuscritos e posteriormente o das 
fontes impressas — que sem dúvida será uma modesta contribuição 
para o inventário da bibliografia histórica fluminense. 

Êsse Congresso é feito também sob os auspícios do Museu Im¬ 
perial de Petrópolis. 

Tôda a correspondência relativa ao referido Congresso deverá 
..ser dirigida ao Presidente da Comissão Organizadora: Sr. Paulo 
Machado Costa e Silva. Instituto Histórico de Petrópolis. A/c do 
.Museu Imperial de Petrópolis, Rio de Janeiro. 

E. SIMÕES DE PAULA. 

* 

* * 

ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSÔRES UNIVERSITÁRIOS 
DE HISTÓRIA. 

REGULAMENTO DO NÚCLEO REGIONAL DO ESTADO 
DE SAG PAULO. 

Título I. — Da Sede, Jurisdição e Objetivos. 

Artigo l.°. — O Núcleo Regional do Estado de São Paulo (NRSP) 
cia Associação dos Professores Universitários de História tem sua sede 
na cidade de São Paulo e será regido por êste Regulamento, nos têr- 
.mos dos Estatutos aprovados em 19 de outubro de 1961. 

§ l.°, — O NRSP abrange o território do Estado de São Paulo. 

§ 2.°. — Poderão pertencer ao NRSP associados residentes em 
outras unidades administrativas do país, de acordo com o § único do 
artigo 27 dos Estatutos da APUEI. 

Artigo 2.°. — O NRSP tem por objetivos: 

... , ,, ■ nu mrawtB 

a) . —• o debate de problemas atinentes ao aperfeiçoamento do 

ensino das disciplinas históricas, bem como ao exercício 
do magistério, em nível superior. 

b) . — o incentivo ao estudo, pesquisa e divulgação de assuntos 

de História; 

c) . — a preservação das fontes e manifestações culturais que se 

relacionem com os estudos históricos; 

■ d), — a colaboração na organização dos Simpósios promovidos 
pela AP UH; 


e). — a defesa dos direitos e legítimos interêsses do Magistério 
superior de História. 

Artigo 3.°. — Para efetivar seus objetivos, o NRSP promoverá o 
intercâmbio de idéias entre seus associados, através de reuniões e por 
outros meios; realizará e auxiliará pesquisas; manterá publicações 
e exercerá suas atividades em todo o território de sua jurisdição, em 
cooperação com instituições congêneres, se assim convier. 

Artigo 4,o, — 0 NRSP não poderá tomar parte em manifestações 
políticas ou religiosas, nem tratar de quaisquer assuntos estranhos a 
seus objetivos. 

Título II. — Dos Associados. 

Artigo 5.". — De acordo com o artigo 4.° dos Estatutos da APUH, 
o NRSP compreenderá associados das seguintes categorias: 

n). — sócios efetivos; 

b). —• professores associados. 

Í 5 l.°. —- São sócios efetivos os sócios fundadores e os efetivos da 
APUH. 

§ 2.“. — Serão professores associados aqueles Professores de His¬ 
tória do ensino superior que, propostos por três sócios efetivos, fo¬ 
rem aceitos em reunião do NRSP, pelo voto da maioria dos sócios 
presentes de qualquer categoria, depois de ouvida a Comissão Con¬ 
sultiva Regional. 

Artigo 6." — Nas eleições a que se refere o § 2.° do artigo an¬ 
terior, terão direito a voto, tanto os sócios efetivos, como os profes¬ 
sores associados. 

Artigo 7.°. — Todos os sócios do NRSP pagarão a anuidade de 
Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros). 

Artigo 8.°. ~ Os associados não respondem solidária, nem sub- 
sidiàriamentc, pelos compromissos que a Diretoria do NRSP venha a 
assumir. 

Artigo 9.°. — O associado que se mudar cie um para outro Estado 
do Brasil, poderá fazer parte cio Núcleo Regional em cuja área fôr 
situado seu nôvo domicílio. 

Título III. — Da Diretoria. 

Artigo 10.". — O NRSP será dirigido por Diretoria constituída 
de um Diretor, um Secretário e um Tesoureiro, todos eleitos na reu¬ 
nião administrativa de junho, para exercer mandato por um ano, 
considerando-se empossados independentemente de qualquer forma¬ 
lidade. 

§ l.°. — E’ permitida a reeleição por um período consecutivo. 

§ 2.°. — O Diretor do NRSP deverá ser sócio fundador ou efetivo 
da Associação, sendo que para a eleição da primeira Diretoria não 
prevalecerá tal exigência, nos termos do artigo 39." dos Estatutos. 
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Artigo 11.°. — Ao Diretor compete: a). — presidir às reuniões da 
Diretoria e às demais reuniões da NRSP; b). — tratar dos interêsses 
gerais do NRSP, representando-o em juízo ou fora dêle; c). — mar¬ 
car data para as reuniões e elaborar o programa das atividades do 
NRSP; d). — no término de seu mandato, apresentar um relatório à 
Diretoria da Associação. 

Artigo 12,°. — Ao Secretário compete preparar o expediente a ser 
despachado pelo Diretor, lavrar as atas das reuniões e, de acordo com 
o Diretor, administrar o NRSP, substituindo-o em suas faltas e im¬ 
pedimentos. 

Artigo 13,°. — Ao Tesoureiro compete gerir os assuntos financei¬ 
ros do NRSP, de acordo com o Diretor. 

Artigo 14.° — O Secretário e o Tesoureiro, devidamente autori¬ 
zados pelo Diretor, poderão convidar um ou mais sócios para os au¬ 
xiliarem, no exercício de suas funções. 

Título IV — Da Comissão Consultiva Regional. 

Artigo 15° — A Comissão Consultiva Regional (CCR) será com¬ 
posta de três membros, eleitos juntamento com a Diretoria. 

§ 1,°. — E’ permitida a reeleição por um período consecutivo. 

§ 2.°. — Pelo menos dois dos membros da CCR deverão ser só¬ 
cios efetivos da Associação, 

Artigo 16.°. — Compete à CCR opinar sôbre as proposta de ad¬ 
missão de professôres associados, bem como, quando solicitada, coad¬ 
juvar o Diretor na programação dos trabalhos do NRSP. 

Título V. — Das Reuniões. 

Artigo 17.°. — O NRSP realizará reuniões culturais e adminis¬ 
trativas. 

Artigo 18.°. — As reuniões culturais serão reservadas à apresen¬ 
tação de comunicações concernentes aos objetivos e às atividades so¬ 
ciais, efetuando-se em datas marcadas pela Diretoria. 

§ único. — A Diretoria poderá convidar pessoas não filiadas ao 
quadro social, para que profiram palestras ou tomem parte nas reu¬ 
niões culturais do NRSP. 

Artigo 19.°. — No mês de junho, realizar-se-á uma reunião ad¬ 
ministrativa em.que será apresentado o relatório anual e se proces¬ 
sará a eleição da nova Diretoria e Comissão Consultiva do NRSP. 
Outras reuniões administrativas poderão ser convocadas, a juízo da 
Diretoria. 

Artigo 20.°. — Para tôdas as reuniões do NRSP, os associados se¬ 
rão convocados por escrito, com a necessária antecedência, sendo-lhes 
ao mesmo tempo transmitida as respectivas ordens do dia. 

Título VI.—Da Publicações. 

Artigo 21.°. — Na medida de seus próprios recursos e por pro¬ 
posta da Diretoria, quando esta julgar oportuno, promoverá o NRSP 
a publicação de trabalhos dos associados e de documentação histórica. 
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Título VII— Do Patrimônio. 

Artigo 22.°. — Os bens móveis e imóveis qúe lhe pertencerem cons¬ 
tituirão o patrimônio do NRSP. 

Artigo 23.°. — As transações referentes aos bens imóveis do NRSP 
serão da competência exclusiva de seus associados, que deliberarão 
em reunião administrativa e pelo voto de dois terços dos presentes, 
cabendo à Diretoria efetivar as transações concernentes aos bens 
móveis. 

Artigo 24.°. — O patrimônio do NRSP será distinto do da APUH 
o dos demais núcleos regionais. 

Artigo 25.". — Em caso cie dissolução do NRSP, seu patrimônio 
será entregue a instituição que se dedique aos estudos e pesquisas de 
História e que fôr designada pelo voto de três quartos da totalidade 
dos sócios presentes à reunião convocada especialmente para êste fim, 

Título VIII. — Disposições Gerais. 

Artigo 26.°. — O NRSP só poderá ser dissolvido pelo voto de três 
quartos da totalidade de seus associados. 

Artigo 27.". — O presente Regulamento poderá ser reformado, no 
lodo ou em parte, desde que, comunicado, o projeto de reforma a to¬ 
dos os associados, com quinze dias de antecedência, seja o mesmo apro¬ 
vado por dois terços dos sócios presentes à reunião especialmente con¬ 
vocada para êsse fim, mediante aviso prévio de data, hora e local 
i\ cada um dos sócios. 

Artigo 28.", — Os casos omissos neste Regulamento serão resol¬ 
vidos pela Diretoria e pela CCR, cujas decisões serão comunicadas 
aos associados presentes à reunião subsequente do NRSP. 

* 

* * 

AQUISIÇÕES DA BIBLIOTECA DA FACULDADE 
DE FILOSOFIA DE MARÍLIA. 

A Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Marília, instituto 
isolado de ensino superior, dirigido pelo prof, dr. Eurípedes Simões 
Paula, e pertencente ao Governo do Estado de São Paulo, acaba de 
incorporar à sua biblioteca inestimável acervo para a Cadeira de 
História da Civilização Brasileira. 

Trata-se das coleções completas dos Anais da Câmara Federal, 
considerada grande raridade bibliográfica, e que compreende 746 
volumes, a saber: Império (1826-1889), 165 volumes e República 
(1889-1959) , 581 volumes, e dos Anais do Senado do Império (1826- 
1889), com 64 volumes. De ambos, ao que se sabe, existem pouquís- 
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simas coleções completas no país, o que vem sobremaneira enrique¬ 
cer o já bastante valioso acervo da biblioteca de História do Brasil 
daquele estabelecimento. 


V COLÓQUIO INTERNACIONAL DE ESTUDOS 
LUSO-BRASILEIROS. 

Realiza-se em Coimbra, de 23 a 29 de setembro de 1963, o V 
Colóquio Internacional de Estudos Luso-Brasileiros sob o patrocí¬ 
nio do Instiuto de Alta Cultura e da Universidade de Coimbra. 

Os trabalhos do V Colóquio serão distribuídos pelas seguintes 
secções; 

1. — A terra e o homem, 

2. — A história. 

3. — A organização social e o direito. 

4. — A língua. 

6. — A música e as artes plásticas. 

5. — A literatura, 

7. — A medicina. 

8. — A bibliografia e arquivologia. 

Para cada secção haverá relatores designados pela Comissão Or¬ 
ganizadora que elaborarão uma monografia sobre o assunto propos¬ 
to, Aceitam-se, também, comunicações livres, relacionadas tanto quan¬ 
to possível com o respectivo tema geral. 

Proximamente serão indicados os temas gerais e os respectivos 
relatores. f 

Tôda a correspondência deverá ser enviada para: 

“Secretaria do V Colóquio de Estudos Luso-Brasileiros. 

Instituto de Estudos Brasileiros. 

Faculdade de Letras — Universidade de Coimbra, Portugal”. 



E. SIMÕES DE PAULA. 

* 

* * 

PRÉMIO CAMÕES. 

Instituído pelo Secretariado Nacional da Informação de Lisboa i 

(Portugal) e com o patrocínio do Centro de Turismo de Portugal no : 

Brasil, realiza-se, mais uma vez em Portugal o concurso para distri¬ 
buição do “Prêmio Camões” distribuído em anos alternados e desti¬ 
nado a galardoar a melhor obra literária ou científica publicada no 
estrangeiro sôbre Portugal, em língua portuguêsa, francesa, inglêsa, 
alemã, espanhola ou italiana. , •• 



Serão admitidas ao concurso as obras publicadas em primeira 
edição, no período de dois anos que vai de 1 de janeiro a 31 de de¬ 
zembro do ano seguinte. 

A candidatura ao Prêmio poderá ser apresentada pelos autores e 
o candidato solicitará a admissão ao concurso, juntando um documen¬ 
to dado pela missão diplomática ou consular portuguêsa no país res¬ 
pectivo, comprovativo da publicação do trabalho dentro do prazo e 
nas condições acima indicadas, devendo dar entrada no Centro de 
Turismo de Portugal no Brasil (Rua de Santa Luzia, 827, no Rio de 
Janeiro) cinco exemplares da obra e a indicação da entidade através 
da qual se podem obter outros exemplares, 

O Prêmio de 30 mil escudos, será distribuído em Lisboa, até o 
dia 15 de maio do ano em que faz o apuramento, por um Júri cons¬ 
tituído por sete intelectuais portugueses de reconhecido mérito, e pelo- 
Secretário Nacional da Informação, que presidirá, mas sem voto. 

O laureado visitará Portugal a convite do Secretariado Nacional 
da Informação, como hóspede oficial, durante 15 dias, sendo-lhe a re¬ 
compensa entregue em Lisboa na festa da distribuição dos prêmios 
literários. 

O prazo de admissão ao “Prêmio Camões” encerra-se em 31 de 
dezembro do corrente ano. 





